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Fundações de uma Antropologia Política 
(o caminho comparativo na obra 

de J.-W. Lapierre) 1 

Sérgio Cardoso 
Depto. de Filosofia - USP 

RESUMO : Este texto des taca e comenta a renovação metodológ ica da an­
tropo log ia polít ica proposta pelo trabalh o de J .-W. Lapi erre no final dos 
anos 60. Proc ura mostrar sua originalidad e e interesse - bem co mo seus 
proble1nas - em meio aos vários balan ços críti cos que, então, reava liam 
os rum os da disc iplin a (Balandi er, Glu ckrnan , Beatti e, M . Fri ed, etc). 
Ente nde balizar , em pe rspec tiva histórica, o terreno e os horizo ntes do 
de bate em que sua so lução se insc reve - as di ficuld ades das dive rsas co n­
figurações assumid as pe lo comparatismo na prática da disc iplina. 

PALA VRA S-C HAVE: antropolog ia po lítica , método comparativo . 

O livro de Lapi erre Ess ai sur le fo ndement du pouvo ir p olitiqu e logo 
que publicado , em 1968, suscitou não apena s a atenç ão mas uma esti­
ma considerável no meio das ciência s sociai s. Na s múltipla s resenh as, 
come ntário s e cita ções de que foi objeto , ressaltaram -se, em todos os 
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casos, a ousadia do e1npreenditnento, a abrangência das considerações, 
a erudição precisa e o vo]u1ne "impress ionante " das informa ções pro­
cessadas . Ev identemente, a vast idão do objeto e a ambição da obra 
expuseram-n a a inú1neras objeções e notações crí ticas. O autor, en­
tretanto, e1n nova edição [publicad a em 1977] 2 - corrigida e acresc i­
da de u1na substantiva quarta parte-, retoma e debate as controvérsias 
susc itadas, revê suas hipóteses, corrige e a1nplia sua docu1nentação 
com grande senso de autocrítica, entendendo, no total, diri1nir os equí­
vocos, responder às críticas mais significativas e, assim, consolidar seu 
projeto. O certo, todavia - como podemo s constatar hoje-, é que, sej a 
o autor, seja a obra, viu-se depois perder-se o ímpeto inicial de seu 
prestígio, se1n 1nes1no romper o círculo dos interesses intelectua is da 
cena doméstica francesa. E, de fato , sob várias perspect ivas, a obra nos 
parecer á ter envelhecido: já não são as mesmas as questões e o deba­
te ideológico (que sempre envolvem e alimenta1n as investigações do 
cientista); j á não apresenta111 tal vez a 1nes111a evidência 111uitas das in­
formações que sustentam seus resultado s. Mas, se a obra parece da­
tada em tanto s aspectos, conserva, entretanto, um interesse indiscutí­
vel: ela talvez nos pennita , mais que qualquer outra, apreender os 
impasses e os caminhos que se abrem para a antropolog ia política num 
momento em que a orientação até então dada à disciplina (desde a 
geração pioneira - associada a Radcliffe-Brown - dos africani stas in-

,,, 
gleses) já não parece mais sustentável. E por sua posição exigente 
quanto à constituição verdadeira111ente científica da disciplina que este 
livro nos permite sondar co1n maior nitidez a direção e as dificulda­
des de sua reorientação neste sentido. 

Visto que nos ateremo s à consideração dos traços essenciai s de suas 
formulaçõe s metodológicas, convém retomar brevetnente as linhas 
gerais da obra. Vejamos, então. Lapierre parte da definição do ca1n­
po do político (aquele dos processos artificiais ou convencionai s de 
regulação e coordenação das condutas sociais hu1nanas)3 e pretende 
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responder à questão relativa ao seu fundamento mostrando a vin­
culação desse gênero de reguJação social, sua gênese, aos processos 
de inovação social, que não só responderiam por sua origem como ex­
plicariam a diversidade de suas formas e graus (cf. Lapierre, 1977:2, 
172, 182, 185 e 292), pois "tais variações", diz, "dependem elas pró-
pria s das formas e graus de inovação de que as sociedades se mostram 
capazes" (Lapierre, 1977:7). Quanto ao projeto mesmo de constitui­
ção da ciência - que permeia e sustenta tais investigações-, este lhe 
parece condicionado ao atendi111ento de dois requi sitos. De um lado , 
a exigência de uma delimitação nítida de seu campo - condição preen­
chida por sua definição do político, que responderia aos requisitos de 
universalidade ("ser aplicável a qualquer soc iedade de homens" -
La pi erre, 1977: 263), nitide z ("permitir, em cada sociedade, reconhe ­
cer o que é político e distingui-lo do que não é político" - Lapierre, 
1977:265) e operatoriedade (mostrar-se uma "categoria analítica" 
eficaz para as operações metódicas praticada s pela disciplina, "as ope­
rações de estabelecimento dos fatos, análise e síntese explicativas que 
são próprias do método científico" - Lapierre, 1977:264) que se de­
ve1n esperar do conceito que carrega tal responsabilidade. De outro 
lado, o estabelec irnento da disciplina es taria condicionado à compreen­
são adeq uada do enquadramento metodológico requerido pelas ope­
rações científicas. No caso da antropologia, as exigências do "méto­
do comparativo" ( cf. Lapierre, 1977 :263), quase se1npre distorcido -
segundo acredita - no exercício de sua s investigações. 

Seja no que diz respei to ao conceito encarregado da deli1nitação do 
campo da disciplina, seja no que se refere ao método , a tarefa cons­
trutiva - afirmativa- está aqui, como ocorre sempre, estreita1nente li­
gada àquela - negativa - da demolição. No pri1neiro caso, Lapierre 
analisa longamente as definições do político mobilizadas com maior 
freqüência nas pesqu isas, buscando mo strar em cada caso a insuficiên­
cia de stes enunciados em face dos requi sitos - anteriormente 1nen-

-9-
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cio nados - de uma definição apropriada do campo de operação da 
ciência. 4 No caso do método - que nos oferece uma perspectiva mai s 
abrangente,já que contextualiza o próprio emprego da definiç ão-, seus 
alvos serão os "procedimento s dicotômico s" ( ou o "pen samento dico­

tô1nico" - Lapierre, 1977:324 -, segundo diz), verdadeiro "pecado 

original" da antropologia política, visto que marcaria não some nte sua 
história Uá desde o trabalho pioneiro de M. Fortes e Evans-Pritchard 
de 1940 -Africa n political systems), mas também a da antropologia 
soc ial , sua matriz ( cf. Lapierre, 1977 :260). Dado que o "método com­

parativo" é o método da antropologia, se ria preci so reconhecer que 
ele, por sua natureza mesma , repele os dualismos , o "s i1np Jismo" e a 

"i nge nuidade " (cf. Lapierre, 1977:326) das 1neras oposiçõe s, já que 
"to da classificação em dua s categorias (dicotomia), tão cômoda para 

discursar, comete injúria para com a complexidade do rea l". 5 Ora , este 

tipo de operação - estranho aos postu lados científicos e se 1npre infir­

mado pela experiência ("não resistem à prova do s fatos" - Lapierre, 
1977:327) - poderia ser explicado apenas por razõe s de ordem históri-
ca: trata-se de um procedimento "ideo lógico" e "etnocêntrico" (Lap ierre , 

1977 :70, 261 e 325), próprio de te111pos de co lonialis1no e império, fi­
xados na oposição - dual - co Jonizado/colonizador. 6 

A antropo logia política operar ia, portanto , num domínio fundarnen­
talmente homogêneo - circunscrito conceituahnente-, cujas variações, 
advindas da s situações diver sas em que se encontram as diferente s so­
ciedades, se riam o objeto das comparações 1netódicas a que se dedica 
a ciência. As variadas fonnas política s não apresenta1n, pois , diferen­
ça fundamental de estatuto, e as oposições " reducionista s" - co1no a 
que confronta soc iedade s selvagens e soc iedad es civilizadas, e outras 
se n1elhante s - devem ser vistas como ilegíti111as . Assim, a destituição 
destas "retóricas dua l is tas" (Lapierre, 1977: 325-6) - co ndi ção da aber­
tura da antropologia para "a divers idade e comp lexidade do real" -, 
pela co1npreensão das exigências metodoló g icas que se i1npõe1n à 

- l O-
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operação da disciplina , poderá finalmente colocar-nos no caminho 
seg uro (e ]argo) da ciência: "Talvez", diz , "tenha chegado hoje o mo­
mento em que [ ... ] vai, enfim, poder se constituir uma antropologia 
que renuncia às oposições ideológica s entre sociedades 'primitivas' e 
soc iedades 'civilizadas', sociedades 'a rcaicas' e sociedades 'históricas', 
soc iedades 'frias' e soc iedades 'quentes', e que compara metodicamen­
te civilizações diferentes, historicamente situadas" (Lapierre, 1977 :261; 

/ 

grifo no sso). E esta nova antropologia que é oferecida ao leitor ao 
longo do seu livro ; ainda que - pois "toda obra de ciência é imperfeita" 
- "mu itas ocasiões aí se ofereçam à sua sagaci dade crítica" (Lapierre, 
1977:8 ). Mas que o leitor entenda bem: toda obra de ciência é imper ­
feita, de sde que ciência, evidentemente. De modo que os espaços de 
controvérsia que admite referem-se ao exercício do método, não à sua 
natureza e configuração. Os conceitos de base, as hipóte ses que co­
mandam as classificações e generalizações, os resultados destas ope­
rações, estão se mpre sujeito s à contestação; o que é certo e seguro é 
a definição do caminho, o método: só a "comparação metódica da s 

diferentes civilizações" no s põe - com Lapierre - no caminho certo 
/ 

da ciência. E sua convicção de ter chega do à compreensão e utiliza-
ção adequadas desse caminho que anima seu propósito de firmar o 

terreno da antropologia política . 
Se Lapierre pretende , pois , em algum se ntido, abrir caminho para 

uma nova antropologia política, se sua crítica da disciplina se prolon­
ga em algum desdobramento afirmativo e construtivo , é porque en­

te nde conduz i-la a unia definição adequada de seu can1po e, mais ain ­
da, fazê-la observar de modo apropriado as condutas exigidas de uma 
verdadeira ciência. Podemos, portanto, co1neçar por examinar seu 
método, deixando provisoria1nente de lad o a que stão da definição. E 
isto, não só porque estaria no registro do método , como vimos, a ver­

dadeira caução da ciênc ia, ma s so bretudo porque a definição - sua 

ex igê ncia e condições - já está enquadrada por ele e deve ser compreen-

- 11 -
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dida como uma de suas disposições, um dos quesitos articulados no 
conjunto de regras que rege sua operação. 

Ora, logo que nos dispomos a examinar os contornos desta proposta 
metodológica - o avesso afirmativo de sua recu sa das "ideologias 
dualistas"-, damo-nos conta do quanto sua pretensão fundadora ( ou 
mesmo apenas de proporcionar à disciplina u111a nova orientação) 
parece eq uívoca e desconcertante. Pois logo verificamos que sua acu­
sação dos procedimentos dicotômico s pensa-se apenas co 1110 desobs­
trução de u1n caminho que, na verdade,já estaria estabelecido. Ele não 
parece exigir da crítica um trabalho efetivo de edificação , de constru­
ção - basta que lhe removam os entulhos, que lhe corrijam os desvios. 
O caminho seguro e verdadeiro da ciência já lhe parece dado, traçado 
de antemão: "O 1nétodo desta antropologia ['uma antropologia ver­
dadeiramente científica'] é o método comparativo" (Lapierre, 1977: 
263), diz ele, a quem a asserção parece di spen sa r maiores considera­
ções. Parece-lhe bastante reiterar, numa alusão ligeira, a afirmação 
habitual de que assi1n é porque o ca111inho da experimentação - a via 
régia da ciência - lhe está vedado. 7 Podere111os vê-lo, então , exam i­
nar, aqui e ali, a pertinência e a adequação do exercício de sse méto­
do, a correção dos comporta111entos dos que se dispõem ( ou que su­
põe dispostos) a trafe ga r por ele, mas em nenhum momento porá em 
questão o próprio sistema de operações que possibilitaria ou valida­
ria este can1inho, como se houvesse, nos quadros da disciplina, um 
acordo amplo so bre os procedinnentos a se rem respe itados , so bre as 
vias a serem percorridas na direção da ciência (suposição que se assi­
nala co1n toda clareza quando o ve111os argüir os autores 111ais diver ­
sos sobre sua fidelidade ao "método co1nparativo"). 

A vertente crítica da obra de Lapierre supõe, portanto , a questão 
1netodológica resolvida. Por isso ela se volta para o exa1ne da adequa­
ção dos conceitos mobilizados na delimitação do campo das operações 
da ciência ( cf. Lapierre, 1977 :265-9) e para a apreciação, seja da perti -

-12-
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nência e operaciona lidade das hipóteses· que possibilitariam a explo­
ração 111etódica deste campo, seja das operações mesmas da compa­
ração e da indução de regularidades (por exemplo, na crítica relativa ao 
conceito de Estado que, em Fortes e Pritc.hard, e também em Clastres, 
instrumentalizaria, a modo de hipótese, a operação de suas classifica­
ções dicotô1nicas - cf. Lapierre , 1977:324; e tarnbé111 Lapierre , 1976: 
990-2). Ou seja , Lapierre preocupa-se com a correção do exercício dos 
vários registros ou n1omentos que integraria111 o método, 111as e1n ne­
nhum mo111ento põe em questão seu alcance ou sua legitimidade, co1110 
se houvesse consenso não só sobre os procedimento s, 111as tambérn so­
bre o que nos é permitido esperar do conhecimento, sobre os alvos e 
o tipo de racionalidad e envolvido s na prática da ciência. Enfi111, tudo 
se passa como se no nível das operações da disciplina e de sua confi­
guração episte1nológica - no nível do método , se tomamos esta pala­
vra en1 seu sentido mais denso-, Lapierre se visse instalado no seio 
de urn território seguro, cuja legitimidade seu próprio silênc io, reite­
rando a paz (unia suposta ausência de querelas e contestações), ates­
taria mais uma vez .8 Diría1nos, em vista desta conduta, que se repete 
aqui aquela situação e111 que Kant acreditava ter encontrado a ciência: 
aplicada a seu objeto e esquecida de si mes1na. 

Na verdade, portanto, o olhar novo que Lapierre se propõe lançar 
sobre a disciplina se oferece efet iva1nente como um olhar turvo. O 
ponto que ele próprio considera central aparece etn seu texto vago e 
nebuloso, desfocado , pois parece difícil dar qualquer contorno nítido 
ou catalisa r consenso na antropologia para o que nos é proposto sob 

., 
a rubrica de "método co1nparativo". E verdade que se conside rannos 
ofáctun1 desta ciência - e 111es1no a breve história de sua especia liza­
ção política que aqu i nos interessa - , não é difícil constatar em toda a 
sua extensão u1n uso a1nplo dos proceditnentos classif icatór ios e co1n­
parati vos. Tambétn é verdade que, já desde suas origens , no f im do 
sécu lo XIX, a "antropolo gia cultural" pretendeu vincular sua cien-

- 13-
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tificidade ao emprego do ·'método compa rativ o'' - contraposto ao 
"'n1étodo histórico". que a relegaria ao domínio das humanidades. De­
pois disso. co1no sabemos, esse "n1étodo". mesmo discutido nas suas 
pretensões ou cercado de cautelas no seu exercício, nunca foi cfetiva-
1nente recusado ou 1nesmo relegado a um plano secundário pelos gran­
des investigadores, à exceção, talvez, apenas de Lévi-Strauss , no qual 
o papel das comparações - ainda que preservado - se ofusca de tal 
rnodo (por sua subord inação às operações lógicas requeridas para a 
dedução dos rnodelos estruturais) que se torna itnpossível falarrnos em 
continuidade ern seu caso. Ora, é possível afinnar que tais observações 
parecem respaldar a suposição de consenso capitalizada por Lapierre. 
e que nos obriga1n a conter o í1npeto de tomá-la por ingênua ou des­
cabida. No entanto, j ustan1ente este uso genera lizado dos procedi1nen­
tos con1parativos - sua reivindicação por empresas de conhecimento 
tão díspare s - não nos deveria alertar para a pretensão de lhes atribuir , 
por seu simples recurso a tais procedimentos, homogeneidade metodo­
lógica? Se a supos ição é ingênua, é porque apenas o e1nprego das 
comparações, n1es1no quando pensado como o instru1nento exclusivo 
da disciplina, não é suficiente para definir en1 cada caso o que seria seu 
"1nétodo ... O certo é que os diferentes enquadrarnentos dados ao exer­
cício das con1parações carregan 1 irnplicações episternológicas diver­
sas. Como veremos adiante, as dispo sições que circunscreven1 seu 
exe rcício não dize1n respeito apenas, con10 se poderia pretender. a 
divergências pontuais ou a aprec iações discordantes sobre exigências 
técnicas ou sobre os caminhos de sua maior rentabiJidade científica: 
nem põem e1n causa apenas a vai idade cJas correlações e conc lusões 
que o método proporciona (corno faz crer, entre outros, Isaac Shapera),9 

mas envolve1n concepções diversas sobre os alvos visados pela ciên­
cia e mesmo sobre seu estatuto de cient íficidade. Enfin1: a deJi1nita­
ção do ca1npo designado para sua operação, a definição das unidades 
con1paráveis, o raio de ação que lhe é facultado nesse carnpo (seu e1n-
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prego genera lizado e extensivo ou mais restrito e condicionado), o gê­
nero de "razão " que se acredita que proporcione (simples correlações 
ou regularidade s estabelecida s ao estilo de uma "sistemática", unifor ­
midades ou caracteres gerais induzido s da observação, sínteses teóri­
cas de tipo exp licat ivo , ou mesmo, como parece pretender o próprio 
Lapierre, o fundamento e origem do domínio a que se aplica), não são 
quesitos indiferentes à configuração do "método ". 

,, 
E preciso, por exemp lo, levar em consideração que o recurso às 

comparações e classificações dos primórdios evolucionistas da antro­
pologia socia l, tal como estas operações são praticadas (ou seja, com 
todo o conjunto de preceitos e dispos ições 111etodológicos impo stos à 
sua prática), pouco tem a ver com o recurso aos "mesmos" procedi­
mentos nas investigações da esco la boasiana, pois, ainda que nestas 
investigações freqüentemente se acredite que o método esteja a ser­
viço do mes1no objetivo que o dos evo lucionistas - o conhecimento 
das leis que governariam o desenvolvimento da cultura humana (Boas, 
1949:4 e 276) -, é nítida a diferença entre eles acerca do modo de atin­
gir tais objetivos e acerca do alcance e do es tatuto dos conhecimen­
tos assim assegurados. 

Na escola evolucionista, o traço 1narcante do emprego das compa­
rações é sua abrangência : tanto no sentido de que o "compararismo" 
( que foi posterionnente, como se sabe, quase sempre identificado co111 
esta escola) abarca todo o âmbito de seus estabelecimentos 111etodoló­
gicos e carrega soz inho a respo nsabilidade do conhecimento, quanto 
no sen tido de seu emprego irrestrito a todo s os fenômenos das dife­
rentes soc iedad es conhecidas, já que vê todos os traços discretos destas 
culturas co mo objetos possíveis das con1parações. Ora, todos sabemos 
que se o comparatismo aí reina soberano - totalizando, portanto, a 
prática da ciência co1110 seu recurso fundamental e 1nesmo exclusivo 
- não é, sir11ples1nente, porque os evolucionistas acreditariam, como 
Lapierre, que "o 111étodo da antropologia verdadeiramente científica 
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é o 1nétodo comparativo " ( co1110 se a deci são sobre o método prec e­
desse a con stituição da ciência e a circun scrição de seu "objeto "), 1nas 
sim porque o inscrevem no interior de u111 quadro de pre ssupo stos que 
justifica o recurso a este procedilnento e a tal modo determinado de 
sua opera ção. Se aí se afirma, portanto , a pos sibilidade de cla ss ific ar 
e comparar , e ainda a co1nparabilidade de todos os traço s discreto s das 
dif erentes soci edade s, é porque - corno se sabe - es ta afirmação se 
sustenta na crença de que um proc ess o linear e uniforme de evoluç ão 
das culturas guia a variação de todo s os seus termos segundo lei s. 

E111 outras palavra s : o "1nétodo con1parativo" só ganha a extr e111a 
de senvoltura que aí o caracteriza porque aliado à pretensão - arbitrá ­
ria- de que as variações por ele proce ssada s dos diferentes traço s das 
sociedade observada s (e, portanto , de algum modo contemporâneo s 
ao observador) corresponderiam aos vário s graus - estágio s ou eta ­
pas - da suce ssão temporal de u1n processo nece ssário (m as submeti ­
do a condições e contexto s, sobretudo geográfico s e ambientai s, di­
verso s) de complexificação e diferenciação crescentes de toda a cultura 
humana, cujas leis uniformes a co111paração das variaçõe s - reduzidas 
a tipo s - permitiria detectar. Assi111, os procedimentos da ciência se 
fundem - e se confundem - co1n estes pressupostos ou crença s 10 para 
produzir a configuração epistemológica original do "comparati smo 
evolucionista" , que faz da comparação a instância soberana da ciên­
cia como sua prática exclusiva e irrestrita (responsável por aquele 
"canibalismo pseudocientífico" disposto , na expressão de Lévi-Strauss, 
a triturar todas as diferenças das culturas na unidade monótona de sua 
evolução - cf. Lévi-Strauss , 1973:389). 

Ora, no auge mes1no da influência da escola evolucionista e do pres­
tígio desse método, em texto de ] 896 ( cf. Boas, 1949:270-80), Boas 
já vai alertar , corno també111 se sabe, contra esse uso abrangente e 
indiscriminado do procedi111ento comparativo, indicando com grande 
precisão - e tendo o cuidado de tomá -Ias e fonnulá-Jas estritamente 
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de u1na perspectiva 1netodológ ica - as pretensões arbitrárias que se 
conjugam nesta articu lação do método. Mostra-nos que, do ponto de 
vista metodológico, seu pressuposto fundamental é o de que traços 
análogos de culturas diver sas teriam as mesmas causas - ilação, no 
registro metodológico, da certeza de que a mente humana evo luiria por 
toda parte da mesn1a rnaneira e também responderia do mesmo modo 
ao meio em que se vê situada, segundo o grau de sua evolução. Pois , 
apenas se a mente humana se desenvo lvesse de modo homogêneo, seria 
serr1pre idêntico o processo de desenvolvimento de traços de cultura 
seme lhantes encontrados em lugares diversos: "se um fenômeno etno­
lógico desenvolveu-se independentemente em diversos lugares , seu 
desenvolvimento foi o 1nes1no por toda parte; ou, e1n outras palavras, 
que o mesmo fenômeno etnológico é sempre devido às mesmas cau­
sas" (Boas, 1949:273). Ora, justamente aí, como denuncia Boas , está 
"o defeito do novo método , pois não há provas disso" (idem; grifo 
nosso). E, de fato, vários exemplos mostrarão que fenômeno s seme­
lhante s ou traços discretos iguai s encontrados em culturas distantes 
provêm de causas diversas. De onde se deveria, então, concluir que, 
antes de desencadear o exercício das comparações, seria preciso cer­
tificar -se ("provar", diz Boa s) de que os fenômeno s em causa são de 
fato homogêneos: "Devemos exigir que as causas a partir das quais 
ele se desenvolveu sejam investigadas e que as comparações se limi­
tem àqueles fenô111enos que comprovada1nente são efeitos das mes-

/ 

mas causas" (Boas, 1949:275). E nessa investigação preliminar que 
entra o "método histó rico ", que vem , então, compartilhar com o "mé­
todo comparativo" as respo nsabilidade s de um conhecimento efetiva-
1nente científico. Observe-se que o procedimento comparativo man­
tém-se como o núcleo do novo método , devendo, no entanto , res­
tringir-se aos "processos que em casos definidos levaram ao desenvol­
vimento de certos costumes" (Boas, 1949:280); comparar "histór ias" 
e não apenas "res ultado s" destas, tornados em si 111esmos; poi s só o 
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confronto de histórias de desenvolvi111ento permitiria saber até que 
ponto as mesmas (ou outras) causas atuam no desenvolvimento das 
culturas, garant indo-se , assim, a pertinência das comparações. A iden ­
tidade das causas não pode , portanto, ser objeto de uma postulação 
prévia e geral. Já não é mais tudo (red uzido a traços discretos) que é 
co111parável, e nada mais é tido co1no comparável de antemão. 

Tudo isto é sab ido. O que não o é tanto - e que Lapierre ignora ao 
suge rir a existência de um consenso metodológico na disciplina-é que 
essas mudanças "1netodológicas " ( que se crê freqüentemente ende­
reçadas apenas ao capítulo dos "métodos e técnicas" dos manuais das 
ciências sociais) têm um alcance propria1nente epistemológico. Não 
se trata apenas da exigência de uma certa disciplina para emprego do 
método, do estabelecimen to de um dispositivo prático de controle para 
assegurar a idoneidade de seu exercício, pois este dispositivo solapa, 
sub-reptic iarnente, a supo sição, até então assentada, da plena regula­
ridade (independentemente da ciência) dos processos culturais. Tudo 
se passa, pois, nessa crítica "metodo lógica" , como se o repto lançado 
aos funcionalistas mais de cinqüenta anos depois por Lévi-Strauss nada 
mais fosse que a paráfrase de um outro que já teria sido tacitamente 
endereçado por Boas aos evolucionistas: dizer que há leis que gover­
nam o desenvolvitnento das culturas é um truísmo; dizer que tudo é 
sub su1nido por elas é um absurdo. 11 Ao 1nes1110 tempo, pode-se tam­
bém verificar que estas exigências "metodológicas" abala111, no regis­
tro epistemológico (independente1nente das crenças do cientista, é 
preciso dizer; pois, este, como pretende o próprio Boas, pode manter 
como seu horizonte a busca das " leis da história da evolução da socie­
dade hu1nana" - Boas, 1949:275) , o estatuto mesmo destas leis; pois 
destituem sua pretensão de universalidade e, com ela , a pretensão evo­
lucionista de conhecer a natureza dos proce ssos culturais. O alcance 
ou a extensão da lega lidade destes proces sos está agora condiciona­
do às possibilidades e ao alcance ou extensão da própria operação da 
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ciência. Não é mais a univer salidade das ]eis que valida os procedimen­
tos do conhecimento, mas esta "universalidade" está hipotecada aos 
procedimentos e exigências articulados pelo método , aos procedimen­
tos da prática cientf fica. 12 

Se parafraseamos acima a conhecida observação de Lévi-Strauss 
sobre a emp resa funcionalista é porque, de fato, é a mesma crítica de 
Boas ao uso indiscriminado do "método comparativo" e ao excesso 
de sua ambição generalizado ra e, também, as mesmas advertências 
sobre as necessárias precauções a serem buscadas do lado da histó­
ria , 13 que serão retomadas anos mais tarde por Lévi-Strauss em rela­
ção, agora, ao uso dos procedimentos comparativos , especialme nte por 
RadcJiffe-Brown, sob cujo patrocínio, se podemos assim dizer, começa 
a se firmar nos anos 40 a antropologia política. Ev ident emente, nesse 
novo contexto, a desenvoltura e o arrojo do comparatismo são alimen­
tados por outros pressupostos. Não é mais a suposição da homoge­
neidade dos processos históricos e do desenvolvimento uniforme das 
culturas segundo leis necessárias que cauciona as recomendações do 
método; é, agora, a certeza da homogeneidade dos sistemas sociais e 
a postulação da integração funcional da totalidade dos aspectos de uma 
soc iedade quando considerados em sincronia. 

Esses doi s pressupostos associados e conjugados de formas diver­
sas levarão, como sabe mo s, a duas atitudes distintas relativamente à 
cond ução das investigações, ou ao próprio 1nétodo , no interior do 
funcionaJismo. No primeiro caso, estes postulados operarão como que 
em nívei s ou registros diferentes (ainda que de modo concomitante): 
de u,n laclo, a suposição de uma integração funcional ( de tipo orga­
nicista) dos costumes e instituiçõe s de cada uma das sociedades leva­
rá o etnólogo a buscar, por meio de estudos etnográficos nünuciosos, 
"o serv iço prático", como diz com ironia Lévi-Strauss, "desempe nhado 
para a soc iedade por seus costumes e instituições" (Lév i-Strauss, 
1973 :XXXV I), visto que a compreensão ou a "explicação" destes ele-
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mento s se dá pelo conhecimento de sua integração funcional no siste-
1na estudado (pois son1ente o conhecimento do sistema dá acesso ao 
sentido de cada u1n dos seus elementos). De outro lado, a suposição 
da ho1nogeneidade do ca1npo socia l ( consubstanciada numa teoria de 
"necessidades universa is") permite operar, co1no diz aindaLévi -Strauss, 
"u1n 1nilagre inaudito " (Lév i-Stra uss, 1958: 16), pois leva o etnógrafo 
à convicção de atingir "ness e diálogo intemporal com sua pequena tribo 
[ ... ] verdades eternas sob re a natureza e a função das instituições so­
ciais" (Lév i-Strau ss, 1958: 17). Esta é a atitude de Malinowski. Aí os 
doi s postulados (a integração funciona] dos diversos aspectos de cada 
sistema e a homogeneidade dos diversos sistemas) operam concomi­
tantemente, 1nas em níveis distintos: o primeiro levando à etnografia 
e o seg undo servindo de mediação entre esta e as "verdades gerais" 
que constituem o registro da antropologia . 

A segunda via - que interes sa 111ais de perto ao nosso percurso - é 
a de Radcliffe-Brown. Aqui os dois postulados não operam separada­
mente , como no caso anterior, 111as se imbricam desde o início para 
indicar ao antropólogo o caminho largo e desvencilhado das co1npa ­
rações. De um lado, a crença na ho1nogeneidade do campo soc ial , 
composto de unidades estruturadas, 14 faz, de imediato , destas unida ­
des objetos possíveis de comparações. De outro lado, a postulação da 
integração funcional de todos os seus aspectos faz com que não so­
mente as diversas sociedades seja m comparáveis, 1nas ainda que to­
dos os seus ele1nentos, discretcunente toniados, seja m tambén1 passí­
veis de co1nparação. Ou seja: se tudo integra um sistema, e se os sistema s 
são homogêneos, então, todos os traço s sen1elhante s do s diver sos sis­
temas podem ser processados pela s co1nparações, que permitiriam , 
portanto, uma sondagem ampla das variações de cada um destes tra ­
ços - costumes e inst ituiçõe s-, e, nela, a detecção das uniformidade s 
que nos daria111 acesso "às verdades eternas sobre a natureza e a fun­
ção" (Lévi-Strauss, l 958: 17) de cada u1na destas instituiçõe s. A uni -
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versa 1idade das funções, assim detectadas, correspo nderá às procura­
das " leis da natureza socia l". Deste modo, e1n vez de buscar a nature­
za das instituições pelo estudo etnográfico aprofundado de uma só so­
ciedade - co1no fazia Malinowski - , entende-se poder con hecê- las, 
co1n mais eficác ia e segura nça, pela via "indutiva" (cf. Radcliffe­
Brown, 1981 :6), asseg urada pelo procedimento - irrestrito - das com­
paraçõe s. 

Essas indicaçõe s nos permitem talvez avaliar com maior preci são o 
verdadeiro texto-ma nifesto da antropo logia política em que se con s­
titui o "Prefácio " de Radcliffe-Brown ao African political systems , 
publ icado e1n 1940, e também , ass im, o significado do "método com ­
parativo " advogado pelo autor como a n1arca da cientificidade da disci­
plina nascente. E permiten1-no s verificar que toda a sua ambição já se 
encontra formu lada na abertura me sma desse texto, que , não obstante 
a exten são , acreditamo s importante lembrar. 

O es tud o das ins titui ções políticas, co m espec ial refer ência às soc ieda­
des rnais si1n ples, é um irnportant e ran10 da antr opolog ia soc ial e que 
ainda não n1erecc u a atenção que lhe é devida. A publi cação des te vo­
lu1nc ofe rece oportunidad e para u1nas breves co nsiderações so bre a 
naturez a desse estud o, tal corno os edit ores e eu conce bemos. 

A tarefa da antropo log ia soc ial , como um a ciênc ia natural da soc ie­
dade hu ,n ana, é a inves tigação s iste1nática da natureza das institui ções 
soc iais. O n1étodo da ciência natur al repo usa sempr e na co n1paração 
dos fenô1ncnos observados, e o objetivo de tal con1paração é, por 1neio 
de u1n a análise cuid adosa de di versidades, desco brir as unif onn ida des 
qu e lhe são subj ace ntes. A plica do às soc iedades huma nas, o 1nétodo 
co n1parati vo utili za do co mo u1n ins trun1ento de infe rência induti va 
poss ibilit ará a desco berta dos carac te res uni versai s e esse nciais que 
pc rtence n1 a todas as soc iedades hu,n anas passa das, prese ntes ou futu ­
ras. A aq uisição prog ress iva de co nhec irnento des te tip o deve ser a as­
pir ação de todos aque les que acreditan1 que é poss ível e desejáve l u1na 
verdad e ira c iência da soc iedade hurn ana. [Radc liffe-Brown , 198 l :2-3] 
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Ao gênero de pretensão aqui formulado, Lévi -Strauss oporá, pos­
teriormente , um comentário inteiramente fiel ao espírito da crítica 
boa siana ao afirmar - e parece interessante citá -lo também integral ­
mente - que 

o que interessa ao etnólogo não é a universalidade da função, que está 
longe de ser certa, e que não poderia ser afirn1ada sern un1 estudo aten­
to de todos os costumes de tal orde1n e do se u desenvo lvimento históri­
co, mas antes que os costu1nes sejam tão variáveis. Ora, é verdade [con­
tinua] que uma disciplina cujo objeti vo primeiro, senão o único, é ana­
lisar e interpretar as diferenças , poupa -se de todos os problemas ao não 
levar em conta senão semelhança s. Mas, com isso, ela perde todo meio 
de distinguir o geral que pretende do banal com que se contenta. [Lévi­
Strau ss, 1958: 19] 

Cautelas, portanto , de que se deve assegurar o método para salva­
guardar seu rigor: sejam relativas à extensão do universo visado ou à 
nece ssidade de considerar os fenômenos na sua dimensão histórica para 
certificar- se de sua comparabilidade. Porém, mais ainda , a necessida­
de de destituir a pretensão do método de conhecer os caracteres uni­
versais e essenciais das instituições sociais, as leis da natureza social; 
preten são que renova a arrogância cientificista de "explicar o ser pela 
ciência " (Merleau-Ponty, 1960: 185), caída em desuso , neste século , 
me smo no campo das ciências naturais. Certamente não se trata , mes­
mo para Lévi-Strauss, de abolir o recurso ao procedimento - ou ao 
"método" - comparativo (pois este guardará neste autor seu lugar no 
interior do método, no registro da construção dos "modelos " a partir 
do s quais se deduz a "estrutura "), mas de repen sar seu alcance e a 
natureza de seus resultados. E, de fato - podería1nos concluir -, o que 
pode o método comparativo senão "identificar e repertoriar tipos , 
analisar sua s partes constitutivas, estabelecer entre eles correlaçõe s, 
ao modo de uma sistemática " (Lévi-Strauss, 1973:21 )? ... Ainda que 
não exclua de seu horizonte, quase como idéia reguladora, a possibi­
lidade de leis gerais , aquela s "verdade s gerai s de que Boas nunca ne-
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gou a po ss ibilidad e, 1nas que colocava ", diz Lévi -Straus s, "ao termo 
de u1na empresa tão vasta que todas as sociedades primitiva s terão , 
sem dúvida , desaparecido bem antes que ela tenha podido progredir 
sensivelmente " (Lév i-Strau ss, 1973: 16). 

E , no entanto , Lapierre acredita suficien te afi rmar que uma antro ­
polo gia políti ca verdade iramente científica está comp rometid a com o 
"1nétodo co 1nparati vo" ! Ora , visto que sob esta expressão abrigam ­
se empre sas tão díspares do ponto de vista epistemoló gico (empresas 
que só têm em comum, em alguma instância , o emprego de compara­
ções), se pretendemo s 1napear os traços mai s gerais do proj eto de 
Lapierre e ava liar seu alca nce, devemo s nos perguntar pelo perfil que 
ele próprio imprim e ao método, ou como e]e mesmo concebe e prati­
ca seu "méto do comparativo". 

Evidenteme nte, ele se dispen sa de expl icações mai s alentadas sobre 
seus procediinento s. Afinal, segundo acred ita, "tal 'déma rche' é bas­
tante banal em soc iologi a" (Lapierre, 1977 :71 ). As indica ções, por­
tanto, serão sempre passageiras, sendo necessário respigá-las pela obra 
para compor u1n quadro mai s geral de sua articu lação e propó sitos -
tendo em vista, todav ia, que apenas o acompanhamento do exercício 
mes1no dos procedimentos ou da própria operação do método Uá que 
ele faz, antes de tudo, obra de antropólogo e se quer, em primeiro lugar, 
homem de ciê ncia) permitirá compreender a configuração metodo­
lógica efetiva de seu projeto. 

Na segunda versão da obra, no início da parte dedicada à etnologia 
(na qual, entretanto, j á se articu la a comp reensão de todo o campo 
do político - dado que se post ula sua ho moge neidade), instado pe­
las críticas dirigida s ao seu pri111eiro texto , Lapierre nos oferece uma 
visão globa l das diversas instância s co 1npree ndi das pelo 111étodo, 
ainda que de ma neira ex trema1nen te concisa. Essa breve expos ição 
vem precedida e contextua lizada pela denúncia, insistentement e rei­
terada ao longo do livro, da inad equação do emprego do método nas 
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cla ss ifica çõe s "duali stas" . A divi são do campo do político em ape ­
nas dua s cat eg oria s, por sobr e sua extração ideológica e etnocêntrica , 
des tituiria o procedi1nento comparativo de seu maior interes se , que 
seria o de "dar conta da rica diver sidade do real" (Lapierre , 1977:71 ). 
Ma s é preciso ob servar que se esta crítica se dirig e, como já vimo s, 
a algun s antropólo gos seus con te mporâneo s (a Clastres - Lapierr e, 
1977:327 , aos 111arxistas - Lapierre , 1977:270) , e se aguilhoa qua se 
toda a história da di sciplina (calçando sua preten são de renová-la -
cf. Lapierre , 1977: 260), ela parece visar sobretudo à geração pio­
neira do s ano s 40 (são citado s, ne sse momento, Evan s-Pritchard e 
M. Fortes ), à qual vê111 fazer contraponto , como inspiradore s da nova 
confi guração dada por ele ao 1nétodo , os norne s de Max Gluckman 
e Georg es Balandier. 15 

A indicação dessas afinidades é significativa. Me smo se não aponta 
para o alinhamento a uma propo sta precisa (Lapierre fala em "inspi ­
ração " e "suge stõe s"), vem evocar a inscrição de seu projeto em todo 
um esforço de reorientação da antropologia política a que se ass istiu 
nos ano s 60. Depois de um período e111 que predominaram as pe squi­
sas de campo ou os esforços de síntese relativos a área s culturais mai s 
circunscrita s, a cena vai sendo tomada naquele momento por exigên­
cia s de balanço ou avaliação crítica da disciplina , concebida s por meio 
de caminhos e orientações teóricas as 111ais diver sas. No próprio ano 
de 1967 em que Lapierre escreve seu Essai, vêm a público, por exe111-
plo , aAnthropologie politique, de Georges Balandier, e o trabalho de 
Morton Fried, A evolução da sociedade política: uni ensaio sobre a 
antropologia política, trabalhos certamente bem diversos mas clara ­
mente marcados pela mesma ambição expressa por Lapierre, de reava-
1 iara situação e os resultados da disciplina , como se estivessem todos 
empenhados em responder à crítica que, e1n 1959, David Easton (cf. 
Easton, David, 1959) lhe dirigia de operar sem, no entanto, ter dado 
resposta a seus problemas teóricos funda1nentais. 
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Morton Fried dá como objetivo a seu trabalho "interligar as contri­
buições que tên1 sido dadas en1 várias subdisciplinas em uma teoria mais 
ou menos unificada " (Fried, J 976: 11 ), e Balandier, no prefácio da se­
gunda edição de seu livro , afirma que "o que se visa é ao estabeleci­
n1ento dos fundamentos de uma teoria geral do político. Projeto - con­
tinua ele - que acaba de recuperar toda sua atualidade, como teste­
munham os trabalhos recentes consagrados à 'essência do político' (J. 
Freund) e ao 'f undamento do poder' (J.-W. Lapierre); assim corno o 
revelan1 as reações a esta' Antropologia Política"' (Balandier, 1978:VII). 
Ao lado destes textos, vários outros - além do ensaio de Gluckman, 
publicado em 1965 e citado por Lapierre -, em datas próxima s, ten­
tam tais perspectiva s gerais, u1n pouco 1nenos (como Lucy Mair em 
seu Prànitive government, de 1962) ou bem mais (John Beattie em seu 
Other cultures: aims, methods and achievements in social anthropo­
logy, de 1964) afastados das perspectivas da geração - se assim po­
demos dizer - anterior. 

Basta-nos, porém, acenar para este contexto a que nos remete a 
observação de Lapierre, 16 pois, se aí se verifica uma preocupação ge­
neralizada com a realização da vocação "científica" da disciplina e o 
intento de dar aos procedimento s comparativos um enquadramento 
adequado, é grande a disparidade dos caminhos concebidos para sua 
efetivação . Aliás, do ponto de vista metodológico , Lapierre vai dis­
crepar bastante , como veremos, da orientação mais geral incorpora­
da nesses trabalhos, se considerarmos que esta tende a se concentrar 
na afirmação da necessidade de restringir a aplicação do 1nétodo, ao 
menos inicialmente, a áreas geográficas ou culturais limitada s ou a 
questões bastante específicas, ainda que isto contrarie uma certa a1n­
bição de todos relativa a "generalizações significativas" ou mesmo à 
"elucidação de princípios fundamentai s da estrutura social" (Mair, 
1969:56). 17 Podemos observar também que Lapierre ignora aspectos 
desses estudos que poderiam , na sua perspectiva, ser bastante suges-
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ti vos corno, por exe 111plo, aqueles trazidos pela crítica de Beattie. Esse 
autor não visa mais apenas (co 1no, por exemplo, Shapera, 1953:353-
62, dez anos antes) à readequação da prática metódica no que tange à 
circunscrição apropriada do universo oferecido às comparações e aos 
cuidados necessários para a definição das unidade s comparáveis Uus­
tamente o que redunda, em Shapera, na proposta de "estudos regio­
nais intensivos"), mas vai ao questionamento da própria prática da 
indução incorporada pelo método e do estatuto 111esmo das leis cien­
tíficas (cf. Beattie, op . cit.:43-6) .18 

Podemos, ass im, constatar que as indicações fornecidas por Lapierre 
sobre suas afinidades no âmbito metodológico nos ajudam pouco a de­
cifrar seus procedimentos e nos devolvem à aprec iação de seu próprio 
trabalho e às poucas formulações reflexivas que aí podemos encontrar. 
Assim, podemos retornar ao texto que tomamos como ponto de par­
tida desta tarefa para exa miná -lo com mai s atenção. Começamos por 
lembrá-lo na sua for1na integral: 

O método segu ido no Essai se inspirava nas sugestões de Max Gluck­
man e de Georges Balandier. Ele consistia e1n to1nar uma amostragem 
esco lhida [raisonnée] de sociedades sit uadas em todas as partes do 
mundo, optando entre aquelas cujo sis tema político foi melhor descri­
to pelos et nógrafos - depois, em orde ná-las do mais ao menos de di­
ferenciação dos papéis e de compl ex idad e [conzplication] na organi­
zação - depoi s, e1n pesquisar se esta variável é, de fato , cor relativa a 
outras variáveis que , a partir de certas hipóteses teóricas, pode1n ser 
tidas como explicativas. Ta l "dé mar che" é bastante banal e1n socio­
logia[ ... ]. [Lap ierre, 1977:711 

O procedimento inclui, portanto, três 111omentos. Vemos que supõe , 
em primeiro lugar , a definição do campo a ser estudado - a definição 
de "sistema político" que permite identificar as unidade s virtualmente 
oferecidas às co1nparações. Evidentemente, dada a impo ssibilidade ( e 
a inutilidade) de processá-las todas (todas aquelas de que se tem sufi­
ciente informa ção), estabe lecer-se-á uma amostragem, calculada em 
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função de sua variedade e da qualidade das inf armações etnográficas 
de que sobre elas se dispõe . Lembremos também que o sistema políti ­
co que as identifica foi previamente definido como o conjunto dos 
processos de regulação artificial das condutas dos membro s de uma 
deter minada sociedade , pen sada ela própria como o conjunto de con­
dutas reguladas de um certo número de indivíduo s. 19 

O segundo momento corresponde à classificação. Delimitado o uni ­
verso do s casos a serem considerados, estes serão proce ssados em 
tipos ou classes variadas que, em vista da homogeneidade fundamen­
tal das unidade s (identificada s pela definição inicial), serão escalonado s 
por um a diferenciação quantitativa ( de modo que a classificação se es­
tabelece como uma gradação) determinada pela maior ou menor dife ­
ren ciaçã o dos pap éis relativo s à função política e pela maior ou me­
nor complexidade da organização do sistema que cumpre esta função. 
Observe-se bem , no entanto , que não se trata de uma gradação da 
própria "regulação " que def ine o político: não se trata de mais, ou 
me nos, regulação , mai s, ou meno s, diferenciação dos papéi s de con­
tro le socia l; o que se considera é se a regulação das condutas - ou o 
poder político - é exe rcida por uma organi zação mai s, ou menos, es­
pecializada, mai s, ou meno s, diferenciada ou destacada da sociedade 
e, ainda, mais, ou menos, complexa, ou seja, mais, ou menos, "con­
cent rada " ou diluída em um a ou várias inst ituições. 20 

O terceiro momento, enfim , é propriamente o da comparação. Ora, 
podemos ve rificar que não se trata de uma comparação entre as di­
versas classes, vis to que a "co mp araç ão" destas já está reso lvida , no 
esse ncia l (po is sua diferença é fundamentalmente quantitativa ), no 
mo111ento da própria c lass ificação com o estabelecimento da sua or­
denação ou gradação. Ass im, a comparação esta rá reservada , na ver­
dade , para o esta belecimento de corre lações entre a série das gradações 
em que se dispõe o poder político e outras sér ies de var iáveis formu ­
ladas por ou tras tantas "hipót eses teór icas" que aquel a que determi -
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nou o primeiro conjunto de variações (aquela s detectadas no interior 
do do1nínio definido como "po lítico"). As variáveis correlatas , assim 
identificada s, poderão , enfim - no ténnino deste processamento me­
tódico -, ser consideradas, ou não , "e xplicativas" da primeira , segun­
do o gênero de correlação verificado entre elas. Dito de outro modo: 
serão estabelecidas , à gu isa de "hipóteses teóricas", algumas variáve is 
cujas correlações com a var iáve l "poder político " deverão ser confir­
mada s ou infirmadas pelas comparações de suas respectiva s variações, 
e1n busca daquela , ou daquelas , que, pela correspondência de todo s 
os seus termos com as variações do "poder político ", possa ser tida 
relativamente a ela como "exp licativa " (pois, não nos esqueçamo s, o 
objetivo final dadérnarche comparat iva é aqui chegar aos "funda1nen­
tos" do poder político e de suas variações). 

Se acompanharmos a operação desse terceiro mo111ento do méto­
do no inter ior da obra , vere1nos que Lapierre estabelece três outras 
"variáveis", a se rem comparadas com aquela do "poder político ". Em 
primeiro lug ar teremos uma "hipótese morfológica" (Lapierre, J 977: 
153), que pennitirá relacionar os graus do poder político com o perfil 
demográfico (taille) da soc iedade considerada, com a extensão ou o 
volume da sua população, tomado no sent ido indicado pelo co nceito 
de "de nsidade soc ial" de Durkheim , que mede a intens idad e ou a fre­
qüência das co111unicações entre os grupo s que integra 111 a soc iedade 
( cf. Lapierre, 1977: 154 ). Ora, tanto esta variável como, em seg uida , 
outra estabelecida por uma "hipótese econômica" (cf. Lapierre , 1977: 
159) - variável que integra as gradações do "nível de desenvolvimen­
to das forças produtiva s e das relaçõe s de produção" (Lapierre, 1977: 
166) -, não obstante permitirem a detecção de inúmera s correlações 
entre suas variações e aquelas do poder político, 21 não se verificarão 
atadas a estas últi111as por uma correlação "necessária". Assim, será, 
enfim , com a "hipót ese da integração das diferenças socioculturais" 
(Lapierre, 1977: 167) que o autor encontrará a esperada correspondên-
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eia tenno a termo entre duas ordens de variação, visto que esta con·es­
pondência indicaria sua corTelação necessá ria (aliás, com um único "caso 
aberrante", segundo diz, o de "certos grupos territoriais Tallensis", as 
linhagens Tal is e Namoos - cf. Lapierre , 1977: 172). O que, então, se 
confinna pela consideração desta últin1a variável é a seguinte hipóte­
se de corre lação: 

n1ais u1na soc iedade é " fechada,,, autárqui ca, etnocê ntri ca e ho1nogê­
nea do ponto de vis ta étnico e cul tural, mai s tem chance de dispen sar 
unia organização polít ica diferenciada e espec ializada; [e que] mai s uma 
soc iedade é aber ta às trocas de energia e infonn ação com outr as soc ie­
dade s qu e lhe são étni ca e cultur alrnente est ranh as, ou mai s ela inte­
gra, no curso de sua forma ção, diver sidades étni cas e cultur ais, 1nais 
sua organi zação políti ca tem chan ces de ser co1nplexa e difer enciada. 
[Lapier re, 1977: 167] 

/ 

E a verificação desta hipótese - a detecção de uma correspondência 
termo a termo dos diversos graus de variação das duas séries confron­
tadas - que indicará a inovação como o fundamento do poder político 
e como explicação de seus diferentes graus. De modo que Lapierr e 
poderá concluir que "mais uma sociedade é constrangida à inovação 
pelas per ipécias de sua história,22 mais e la tende a desenvolver a orga­
nização de seu sistema político" (Lap ierre, 1977: 185), visto que "a 
solução destes problema s pelo desenvolvimento da organização polí­
tica é para estes grupos e sua cultura uma condição de 'so brevivê n­
cia"' (Lapi erre, 1977: I 72). 23 

Sobretudo dois ponto s chamam a atenção neste breve apanhado do 
procedin1ento reivindicado por Lapierre. Em primeiro lugar a volta a 
um comparati s1110 amplo , abrangente, ·que estende virtuahnent e seus 
tentácu los a todas as sociedade e opera , como diz o autor, sobre "uma 
amostra de sociedades situadas em todas as partes do mundo" (Lapierre, 
1977:7 1 ). E logo constatamos que neste ponto Lapierre vai a con­
tracorr ente de seus contemporâ neos que, 111esmo acalentando, como 
já vimos, expectativas ambiciosas para a disciplina , são unânim es na 
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recomendação da modéstia co1no exigência metodológica - ainda que 
vista apenas como prudencial e provisória - ,24 e têm todos por pre­
ceito bem firmado a necessidade da restrição do universo estudado 
como dispo sitivo de segurança sobre sua efetiva comparabilidade. Ora, 
como já indicamos ao comentar as críticas de Boas aos procedimen ­
tos dos evolucionistas , esta disposição de limitar o emprego do méto­
do , ainda que pensada e formulada corno um dispositivo de seguran ­
ça e prudência , não só dá ao método, na sua prática efetiva, uma confi­
guração epistemológica diversa da do comparatismo generalizado , 
como ainda carrega em seu bojo - conforme Boas já entreviu - a ar­
güição de sua ilegitimidade. Boas e depois Lévi-Strauss, com sua crí ­
tica ao funcionalismo, nos permitiram compreender que a postulação 
da comparabilidade universal de uma certa classe de fenômenos , não 
podendo decorrer do próprio exercício do método, apóia-se numa cer­
teza prévia sobre a homogeneidade e a regularidade deste campo de 
fenômenos que, "longe de ser certa", como dizia Lévi-Strauss (1958: 
19), caberia justamente ao método estabelecer e comprovar. Portan­
to, se é evidente que a condição do exercício do método é que o cam­
po em que ele opera seja homogêneo e que as unidades considerada s 
sejam comparáveis (pois as operações comparativas só podem se de­
sencadear a partir deste pressuposto), deve-se considerar também que 
esta exigência - mesmo que seu atendimento possa ser visto como o 
primeiro momento do método - enraiza o procedimento comparativo 
num terreno que sua própria articulação é incapaz de absorver e asse­
gurar. Assim, enquanto os proponentes da comparação limitada (seja 
na forma de "estudos regionais" referentes a áreas culturais bem deli­
mitadas, seja como investigação de um conjunto de fenômenos refe­
rentes a uma questão bem circunscrita) procurarão assegurar esta 
comparabilidade no registro da observação (garantindo-a por uma certa 
disciplina dos comportamentos etnográficos ou pelo auxílio de infor­
mações caucionadas por "métodos históricos"), o comparatismo ge-
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neralizado sucumbe, de seu lado , à tentação de estabelecê- la de um só 
golpe, como que "por decreto ", pelo artifício de uma "definição" uni ­
versal, co1no se verifica no caso de Lapierre. 

/ 

E nu1n segundo texto , em que se refere diretamente ao método (e 
podemos assegurar que, em todo o livro, apenas essas duas breves 
passagen s que comentamos contemplam diretamente a que stão do 
1nétodo que ele próprio pratica) , que Lapierre nos revela, clarament e, 
o ponto de apoio da sua genera lização das comparações. Eis sua ale­
gação: 

O método des ta antropologia é co1nparativo. Na falta de poss ibi lida­
des extensas de ex perimentação, salvo sobre peq uenos grup os artifi ci­
almente compostos e situados, apena s uma co1nparação sistemática pode 
detec tar vari áve is, es tab elece r suas varia ções e ex pli cá- las por sua s 
interações. Ma s aind a é preciso que os agrupamentos humano s estu­
dados seja 1n co1nparáve is. E eles só se tornani coniparáv eis em refe­
rência a unz quadro conceituai de análise cujas categorias seja ,n uni­
versais, isto é, apli cáve is a qualqu er soc iedad e de homen s. Assim, a 
primeira co ndição requer ida de uma catego ria antropoló gica é sua uni­
versa lidade. E ela é, então, operató ria visto que torna as com par ações 
possíve is, já que define a qu e tipo de processo, a que sé rie de fenôme­
nos, a que co njunt o de fatos estas compa rações se refere n1. [Lapierre, 
1977:263; grifos nossos] 

Vemos nesse texto , em prim eiro lugar , a sinalização das várias ope­
rações que integram o método : distinguir variáveis, estabelecer suas 
var iaçõe s e exp licá -las pelas correlações observadas entre tais varia­
ções . Em seg uida vem a indica ção da condição de seu exercício: que 
as unidades estudadas sejam comparáveis - no que todos estarão de 
acordo . M as de que man eira acredita o autor assegurar esta com­
parabi lidad e? Sem dúvida pela subsunção das unidad es comparadas a 
um quadro de categorias analíticas dotada s de uni versa lidade, ou, 
enf im, pelos próprios enunciados encarregados da definição do ca1n­
po da disciplina - def inição, segundo diz, que deve ser "aplicável a 
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qualqu er soc iedade de homen s" (Lapierre, 1977:263). Ora , na verda­
de , o que ele indica aqui - e é nece ssário atender bem a este ponto - é 
que a comparabilidade, ou homo geneidade , do campo oferecido ao 
exe rcício do método é estabelecida - de antemão - no plano da teo­
ria. (Que se considere também que tais enunciados não são fundado s 
em inferência s ao modo das hipóte ses teórica s do 1nétodo experimen­
tal clássico, poi s precedem a experiê ncia, a observação e o estabele­
cimento das cla sses e das corre lações garantidas pelo exercício do 
método.) E será o univ erso circunscrito por tais enunciados teóricos 
que se verá , em seguida , desdobrado em uma série ordenada de ter­
mos (cuja variação se estabelecerá tão- somente no registro da quan ­
tidade , de modo a manter a homogeneidade do campo assim forjado) , 
a serem por sua vez corre lacionado s - sistematicamente - a outras 
séries de termo s estabelecidos do mesmo modo , isto é, a partir de 
outras variáveis, tambéni elas de extração especulativa. 

Ora, quando consideramos que os proceditnentos propo stos por 
Lapierre não inclu em o processo de estabe leciment o ou de constru­
ção dos enunciado s universais (de modo a integr á-lo e asseg urá-lo na 
trama do método), e que o "gênero" oferecido às comparaçõe s é es­
tabelecido, no início da operação, de modo especulativo (não é, por­
tanto, casual que os termos de sua definição sejam contrapostos às 
"concepções" de Marx , Weber, Ricoeur ou Carl Schmitt, co1no já vi­
mos), não podemos deixar de averiguar se os procedimentos do mé­
todo não estariam destinado s apenas a ilustrar a teoria, ou a simple s­
mente oferecer-lhe um engate empírico que permitisse uma sondagem 
mais ampla de suas potencialidades, ou lhe conferisse um interes se 
"prát ico" , ou "direcionado", que sua formulação inicial - "teó rica" e, 
portanto, mais rarefeita - seria incapaz de sustentar. 

Essa suspeita, é verdade, se1npre pairou sobre o emprego do méto­
do comparativo; e já vimos que os cuidados propostos no sentido da 
limitação desse procedimento sempre visaram, de um modo ou de 
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outro, dissolvê-Ia. A volta, porém, ao projeto de um comparatis1no 
a1nplo nos obr iga a reconsiderá-la e sugere o interesse de examinar a 
forma original que tal procedi1nento encontra na disciplina a partir dos 
enunciados metodológicos de Radcliffe-Brown. Isto, sobretudo, por 
não podermos deixar de constatar a notável proximidade que apresen­
ta,n, ao menos à primeira vista, as fonnulações de Lapierre em rela­
ção àquelas expressas por este autor no "texto-man ifesto" de 1940, 
seu prefácio ao Aji·ican political systenis (Fortes e Pritchard, 1940), 
que tão profundamente marcou o trajeto da antropologia política. 

Ven1os, por exemplo, que a tônica 1nesma da parte da exposição 
des se prefácio dedicada ao 1nétodo é sua insistência em frisar o papel 
que nele deve ter a teoria: "A boa utilização do método comparativo 
depende não apenas da quantidade e qualidade do 1naterial factual à 
nossa disposição, mas também do arsenal de conceitos e hipóteses que 
orientam as nossas investigações" (Radcliffe-Brown, 1981 :6), lembra 
ele. E a principal exigênc ia em relação a tais conceitos destinado s a 
guiar a experiência é, justamente , a de que tenha1n alcance universal: 

E1n ciênc ia a observação e a se leção do qu e se deve regi strar ex igem 

ser co ndu zidas por teoria[ ... assin1] o antropó logo soc ial tem que e la­

borar por si as teor ias e co nceito s que se apliquem univ ersa hn entc a 

todas as sociedades humana s, e, guiado por estas, realizar seu trabalho 

de obse rvação e co ,npara ção. !Radcliffe-Brown, 198 l:7] 

Ora, ainda que Radcliffe-Brown pense na constituição de uma "ciên­
cia natural da soc iedade humana " e que pen se o método comparativo 
como um sucedâneo do 1nétodo experimental nessa ciência, ele pos­
tula, na verdade, para a nova disciplina u111 objetivo consentâneo com 
a configuração que imprime ao 1nétodo. "O 111étodo da ciência natu­
ral", observa ele, "repousa sempre na co111paração dos fenômenos ob­
servados, e o objetivo de ta] comparação é, por meio de uma análise 
cuidadosa da s diver sidades, descobrir as uniformidade s que lhe são 
subjacen tes" (Radcliffe-Brown , 1981 :4). Assim, o 1nétodo possibili-

-33-



SÉRGIO CARDOSO. F UNDAÇÕES DE UMA ANTROPOLOGIA P OL ÍT ICA 

tari a, co 1110 ele próprio diz, "a descoberta dos caracteres univer sa is e 
essenciais que pertencem a toda s as soc iedade s humana s pre sente s, 
pa ssa da s e futuras" (idem). Em outras palavra s: se o método visa à 
apree nsão de regularidade s, determinaçõe s genéricas do campo cir­
cun sc rito pela teoria ( que ele deno111inará "leis gerais" do sub sistema 
político), estas - não obstante apoiadas e sustentada s pela ob servação 
empí rica (ao modo de " inferência s indutivas ") - pod em (e devem) ser 
tomadas como enunciados analíticos em relação ao conceito uni ver­
sal que serve de ponto de partida para a operação da ciência. E pode ­
se ainda observar que , aí, a variação da s classes encontra seu prin cí­
pio nas diferença s "especificas" detectadas no interior do conjunto 
homogêneo oferecido às comparações por uma definição "gené rica", 
sendo pela mediação de sta s diferença s que se retornará , no final da 
operação, à homogeneidade - "abstrata" e apena s pre ssupo sta no iní ­
cio do percur so -, enriquecida agora pela s determinaçõe s ge nérica s -
"universais e essenciai s" - que a comparação das variaçõe s teria pe1mi-

,, 
tido detectar. E verdade, como já se mo strou muitas veze s (cf. Beattie , 
1964:55), que esse caminho - que pretende detectar " leis gerais " do 
domínio circunscrito pela definição - pouco tem a ver com as ambi­
ções verdadeiramente legisladora s da ciência; ma s não se pode, por 
outro lado , deixar de reconhecer que os-objetivos que aí são desi gna ­
dos para a operação do método guardam em relação à articulação de 
seus procedimento s uma coerência bastante cerrada . 

Lapierre , entretanto , concebendo um ponto de partida análogo 25 para 
o seu método , e pretendendo dar- lhe um alcance semelhante, toma um 
caminho diverso . Se parte de uma "definição univer sal", como Radc liffe­
Brown, esquece, no entanto, as diferença s "es pecífica s" para operar 
apenas no regi stro da identidade "genérica" estabe lecida (fazendo-a, 
como vimo s, variar apenas quanto à quant idade) , entendendo, deste 
modo, depurar o procedimento de seu ranço metafísico e dar-lhe um 
alcance "explicativo" e, enfim, verdadeiramente científico: 
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Se utna antropo logia política é poss ível, lhe é necessário, não apreen­
der por não sei que intuição a "essê ncia" ou a "substância " do político 
(ernpre sa 1netafís ica), mas supor u1n conceito do político que delimite 
seu objeto e pe rmita procede r sobre ele as operações de estabelecimen­
to de fatos, anál ise e síntese explicativas que são própr ias do método 
científico. [Lap ierre, 1977 :264] 

Seja, pois, nos dois textos anteriormente citados, seja em vários 
outros (cf. Lapierre, 1977:71, 75,263,264 e 350), ele credita ao méto­
do a an1bição de "exp licar"; e acredita realizá-la efet ivamente nas in­
vestigações por ele regidas, ao estabe lecer o vínculo entre o poder 
político (e suas variações) e os diversos graus de inovação socia l de­
tectados nas diferentes sociedades - conexão que vem sustentar sua 
tese final de que a inovação é a origem do poder político ("O poder 
polít ico procede da inovação socia l" -Lapierre, 1968:529; cf. também 
Lapien·e, 1977: 172 e p. 292, nota l) e também o título da primeira ver­
são de seu trabalho, Essai sur le fondement du pouvoir politique. O 
próprio exercíc io do método viria assim comprovar sua capacidade de 
explicar e, conseqüentemente, legitimar o projeto ambicioso da obra 
de dar à antropologia política uma constituição verdadeiramente cien­
tífica . 

Examinemos, porém, mais atentamente os caminhos dessa démarche 
"explicativa". Em que sentido exatamente - devemos indagar - a ino­
vação soc ial "explica", seg undo Lapierre , o poder político? Recorde­
mo s, sucintamente , o trabalho metódico de sua "busca da explicação" 
( cf. Lapierre, 1977 : J 53 ,159 e 167). Ele parte de uma definição teóri­
ca universal ("aplicável a todas as soc iedade s humana s") do domínio 
político (oda "regulação convencional das condutas soc iais humana s"); 
estabelece em seguida a série das variações desta "categoria analíti­
ca" de acordo com a gradação da complexidade destas variações e 
da sua diferenciação em relação às demais instituiçõe s sociais; por 
fim vai "pesquisar se esta variável [ o poder político com suas varia­
ções] é, de fato, correlativa a outra s variáveis que, a partir de certas 

-35-



S( ~RGIO C .i\RDOSO. fUND/\Ç'ÜES DE UMA ANTROPOLOGI/\ POLÍTICA 

hip óteses teóricas, podem ser tidas por explicativas" (idem:71 ). É, 
pois, nesta última operação que se reali za propriamente, con10 já vi­
n1os, "a busca da exp licação " - a qual sabemos como Lapierre pro­
cessa: procura estabelecer, especu)ativa1nente, outras variáveis co1no 
"hipóteses de exp licação" da primeira 26; em seguida compara as va­
riações do ca1npo inicialtnente circunscrito co1n as var iações destas 
categorias propostas à gui sa de "h ipót eses explicativas". Nesta ope­
ração ve1nos, então, as gradações da variável "inovação social" - di­
ferentemente das outras duas por e le estabelecidas - surgiren1 como 
correlatas, tenno a tenno, das diversas gradações do poder políti­
co; sugerindo, assirn, a vinculação destas duas variáveis por un1a cor­
relação necessária. Esta correlação que proporciona a "exp licação" 
da pri1neira var iável se forrnulará, então, da seguinte 1naneira: ·'mais 
uma soc iedade é const ran gida à inovação pelas peripécias de sua his­
tória, tnais e la tende a desenvolver a organização de seu sis te1na po ­
lítico" (idem: 185). 

Relembramos o procedimento porque, logo que o examinan1os u1na 
segunda vez - esta de algum 1nodo sen1pre e1n panoratna e já desven­
cilhada das dificuldades enfrentadas na inspeção de cada utn dos elos 
de sua articulação-, podemos se1n dificuldade perceber a adulteração 
quase tosca de seus resu ltados. Onde a operação n1etódica designa Lltna 
correlação ou conexão, Lapierre a interpreta - e especula sobre sua 
interpretação - con10 u1na relação de causali dad e. Enfi1n, introduz na 
correlação uma ordenação de antecedente a conseqüente que o pro­
cedi1nento não corrobora. Poi s nada , aí, pennite concluir que "o po­
der político procede da inovação social'' (Lap ier re, 1968:529 ), ou que 
"as inovações sociais suscitara1n os diversos modos de organização e 
de exercício do poder político " (Lap ierre , 1977:292) , a não ser tuna 
interpretação propria1nente "especulativa" da correlação observada, 
a qual , aliás, poderia poupar-lhe o percurso penoso do estabeleci1nento 
das co1nparações. Se observannos bem, veremos que a correlação 
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entre a inovação e o poder político é, na verdade, interpretada por 
Lapierre pelo seg uint e si logismo: visto que as sociedades são confron­
tadas a situações que as obrigam a n1udanças, e visto que tais mudan­
ças põe1n e1n xeque as formas estabe lecidas da regulação social, en­
tão, a condição requerida para que estas situações de mudança se 
reali ze m co 1no inovações sociais (e não acar retem si1nplesmente a 
desagregação das regulações estabe lecidas) é que a soc iedade encon­
tre formas de reg ulação novas - diferentes das tradicionai s - e, por­
tanto, convencionadas (po líticas). 

Ora, é prec iso convir que talvez pudés semos dispensar toda a ma ­
quinaria '·científica" de ca 1nuflage1n deste raciocínio, que, aliás, o pro ­
cessa n1ento "c ientífico " acaba por distorcer e confundir. Pois o que se 
depreenderia desta argu1nentação (que subjaz , efetivamente, às inter­
pretações dadas pelo autor aos "res ultado s" colhidos pelo exercício 
da ciênc ia - cf. Lapierre, 1977: 172 e 185) ser ia , ao cont rár io , que é o 
poder político a "causa" da inovação, pois , se1n a regulação ar tificial 
que constitui o registro do político, as situa ções de 1nudança levaria 1n 
à desagregação e não à inovação ( o que demonstraria , sup lcmentar­
n1ente, não haver conexão causal necessária entre as "situações de mu­
dança'' e o político). Portanto, falta de rigor na ciência e, ainda , espe­
culação desastrada ( certa111ente por não reconhecer o próprio estatuto 
es pec ulativo). 

A verdade é que esse tortuoso ca1ninho cornparativo nada acrescenta 

de fundan1ental ao enunciado teórico proposto pelo autor no ponto de 
partida; pois, se o político é definido corno regu lação artificial ou con­
vencional, já procede, analitica1nente, deste conceito o termo "inova­

ção". Não seria, pois, necessário percorrer o mundo - na penosa co­
lhe ita de urna amostrage1n exaustiva de sociedades distribuídas por 
todo o orbe - para relacioná-los; sobretudo se a exaustão da viagetn 
arrisca embara lhar as idéia s que o viajante, neste seu périplo, ca rrega­

va já, desde o início , co nsigo. 
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Não obstante tais observações críticas, é preciso dizer que o inte­
resse do trabalho de Lapierre para a antropo logia política é irrecusável, 
considerando-se a abrangência do material etnográfico, a inteligência 
das corre lações e o alcance dos seus resultados. Mas, há a ressaltar 
acima de tudo - como já observou um de seus comentadores mais 
severos 27 

-, seu mérito de levar a sér io a pretensão científica da disci­
plina sem contornar, como ocorre freqüentemente, os problemas colo­
cados pela const ituição deste saber. Lapierre não se pennite deslizar para 
as facilidades de uma prática alegreme nte descritiva ou tão-somente para 
uma bricolage tateante de "corre lações", esvaziadas de pensamento 
e conduzidas às cegas. O acompan hamento de seu projeto lembra ao 
leitor que a cada nova empresa a questão das fundações do saber pre­
cisa seriamente revisitada . 

Notas 

Este texto retoma, com algumas modificações, um dos cap ítulos da tese 
de doutorado defendida pelo autor em 1991, na Universidade de São Pau­
lo. As conside rações sobre J.-W. Lapierre vêm naquele trabalho a propó ­
sito dos come ntári os de P. Clastres no ensaio "Copér nico e os Selvagen s" 
(Clastres, 1974), texto de cuja leitur a nos ocupa mos em outra publicação 
(Cardoso, Sérgio. "Copér nico no orbe da antropologia política - O proje­
to crítico de Pierre Clastres", in Novos Estudos, Cebrap , nº 41, março de 

1995, S. Paulo). 

2 Esta nova versão, intitulada Vivre sans État? Essai sur le pouvoir politique 
et l 'innovation sociale (Lap ierre, 1977), é que será preferenciahnente 
objeto dos come ntários do presente texto, por incluir as correções e os es­
clarecimentos vistos como necessár ios pelo autor. 

3 Cf. Lapierre, 1977 :7, 16, 279 e 280. Este campo ele o define por opos ição 
àquele das regulações auto1náticas das "sociedades animais". Nestas, "os 
com portam entos coletivos que envo lvem utn ajuste, uma concordânci a, 
u1na sincro nização de comporta1nentos indi viduai s" (idem:58) são regu-
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lados por automati smo s psicofisiológicos de várias ordens , sempr e, porém, 
de tip o ho1neos tático (idem:59 e 35 1, entr e outro s). O co nceito de ho-
1neos tase, tomado da fisiologia, des igna "a propriedade que tem todo or­
ga nis rno vivo de manter uma re lativa es tabi lidad e de seu funcionamen­
to, 1nesmo qu ando pe rturbado pelas variações de seu n1eio a1nbi ente" . Toda 
a primeira parte do livr o, "Sociedade s sem pode r político , ou o que nos 
ensina a etologia ani1nal", é dedicada a estas ques tões. 

4 Cf. Lapier re, l 977: 265-79 . Par ece- nos dispen sável reprodu zi r aqui a crí­
tica des tas definiçõe s. Lembram os apena s que ele as cla ssifica , segundo 
as font es em qu e se inspirain (v isto esta rem norn1alm ente "fundada s so­
bre o ma gistério de autoridade s cé lebres" - idem:26 5), em quatr o verten­
tes - a "co ncepção weberiana" , a "co ncepção marxista", as "de fini ções de 
tipo behavior ista" e a "co ncepção enun ciad a por Carl Schmitt " - e 1nos­
tra , fundamenta ln1ente, que às dua s pri1neiras falta uni versa lidade e às dua s 
últiin as, clareza , o que não permite qu e sejain operatór ias. 

5 Lapierre , 1977: 13. De Meyer Fort es e Eva ns-Prit chard a Pierre Clastres, 
pass and o por outros autores (co mo Mauric e Gode lier e M orto n Fri ed) , 
encontr aríam os a mesma "s i1nplificação da retórica dualista que pennit e 
esca 1notear a 1nultipli c idade do rea l e co loca r no me smo saco soc iedade s 
bcn1 dif erentes" (Lapi erre , 1977 :326; cf. tamb éin:70-1 ). Ern Clastres , por 
exe 1nplo, "a multipli cidade da s c ivilizações deixaria int ac ta a dualidad e 
po lít ica. A diver sidad e da s cultur as indí ge nas é reco nhec ida, ma s a dive r­
sidade da s orga nizações política s indígen as é negada " (idem: 326), di z o 
autor. Ora, se "tais postulad os siinplifi cador es não res istem à prova dos 
fatos" (idetn :327), o ferecer iam , no entanto, inegáve is " faci lidades retó ri­
cas" (idem :324), pois a linguagem se aco1noda bem, seg und o diz, às al­
ter nativa s e co ntradi ções "n1as a rea lidade - acresce nta-, na riqu eza ines­
gotáve l de suas mil e uma nu anças, na sutil eza inco ncebíve l de suas va­
riações e gradações, é irredut íve l às dualidad es grosse iras da linguage m", 
afirma Lap ierre, que faz seg uir tais observa ções de esc lareci mento so bre 
o n1odo de operação de um pensamento que fosse ve rdadeiramente dia lét ico 
(ide1n :270-1 ). 

6 "Por que a 'antropolog ia soc ial ' ou 'c ultur al' dos anglo-saxões, a etnolog ia 

alemã, a soc iolog ia frances a da escola de Durkh e im enco ntrar am se u ter-
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reno de e le ição na anülise da s soc iedade s prc tcn sain cnte 'prin1iti vas' ou 
·selvage ns·. ou seja, as n1ais dif e rent es das soc iedades européias? A ex­
pi icação se enco ntra na co njuntura hi stórica en1 qu e na scc rain es tas di s­
cip lina s c ientífi cas. A co loni;:ação co loco u en1 relação es tas duas espéc ies 
de soc iedades hurnanas , faLenu o do co lo niLado o objeto da curios idad e do 
co lonizador, ao n1esn10 tcn1po qu e de sua don1inação. A s itua ção co lonial 
é con10 que o pecado or igi nal qu e 1narca o nasc i1nento das investigações 
et nognff icas européia s'' (Lap ie rrc, t 977:260). 

7 "Na falta de poss ibilid ades ex tensas de ex perirn enta ção, sa lvo so bre pe­
q ucn os grup os arti fie i ai tncnte co n1postos e situados, so rnentc u1na c.:0111-

paração siste111ática pode detectar var iüveis. es tabe lece r sua~ variações e 
ex pli cü- las por sua s int erações'' (Lapi crre, 1977:263). Veja-se que es te 
n1ote é un1 luga r-co rnu1n nos estudos polít icos, se ndo repe tido de Rad c liffc­
Br ow n (o p. cit.:6) a, por exe ,np lo, Gi ova nni Sartori: ''Ev identen1entc o 

1nétodo experi ,ncn tal é o ,nai s seg uro e sa tisfatôrio [ ... ] [ por é,n J [ ... J a co1n­
para ção é o método de co ntr ole que quase se 1npre nos vcn1os obriga dos a 
en1pregar. Quando a cx peri 1nent ação é i1nposs íve l, e quando faltan1 da­

dos pertin entes e sufi c ientes para un1 trataincnto esta tísti co, não tcn1os 
outra esco lha : prcci sa n1os ver ifi ca r por co 1nparação" (Sartor i, 1981 :204). 

8 O próprio au tor sugere , de algun1 n1odo , ta] observa ção: "Seguran1cnte, 
un1 do s s inai s pelos quais se pode reco nhece r que utna disciplina passou 
def initi va 111cntc a zo na de den1arcação entr e doutrinas pr é-c ientífi cas e 
teor ia c ientífi ca é o acordo do co njunto dos invest igadores sobre o se ntid o 
dos tern1os de ba se do cód igo graças ao qual e les co1nu nican1 uns aos ou­
tros os res ult ados de se us trabalh os. Ele s não prccisarn , po is. cada vc;, que 
falam ou csc revc 1n, enunciar nova,ncnt c as de fini ções. Se se opõen1 nos 
deba tes teó ricos, estes dize,n respeito à aplicação do s co nceitos aos fenô­
n1enos ou às relações entr e os conceitos, não à sua signifi cação. Ma s, ao 
co ntrári o, enquant o un1a dis c iplina não é ainda propria,nentc u1na c iên­
cia, os pesq uisado res. pe las dif erenças de sua forn1ação inte lec tual ou por 
sua s pre ferências ideo lógicas, tê1n difi culdad e en1 se pôr de acordo so bre 
un1 có di go pre c iso de tenn os definidos de n1ane ira uní voca" (Lapi e rrc , 
1977: 264). Lapi cr re ace na aqui, ainda que de longe, ao pri,neiro pan1gra fo 
do pre fác io de 1787 da Crítica da rcr:.üo pura. Mas se esque ce qu e, 1nais 
do que o conse nso so bre os códi gos, o que aí é dito assinalar a terra firrne 
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da c iência é seu dese 1np enho, são seus resultad os e a possibil idad e "de pôr 
de aco rdo os diversos co laborad ores, qu anto ao modo como deve rá pros­
seg uir o trab alho co1nu1n" (Kant, 1985: 15; tradução leve mente modifi ca-

·, da por nós). Ora, é ju sta1nente es te aco rdo que Lapierre, como vi1nos, pa­
rece sup or. E é ass in1 que, nes te reg istro - o da man eira de "prosseg uir o 
trabalho comun1' ' -, a disc iplina talv ez lhe par eça es perar de seu trabalho 
apenas a on1issão da crítica para se firm ar, ou confirmar. 

9 Cf. Sh apera, 1953, sobretudo sua crítica (idem :355) a Murd oc k, G. P. -
"Soc ial structure", Nov a York , 1949. 

1 O Crenças cuja reivindi cação de par entesco com o evo lucionis1no biológ i­
co , co 1no rnos trou Lév i-Strau ss (Lév i-Strau ss, 1973:386), é es púri a e ile­
gítiin a, pois es te " falso evo lucionismo" ecoa ria "ve lhos proble1nas filosó­
ficos" (idc1n:387), os quais, aliás, seg und o di z, parece 1n tirar partid o dos 
proce din1entos con1parati vos par a se leg iti1nar como saber. 

11 Aq ui , co n10 se vê, parafr asea mos, nós própri os, a co nh ec ida observação 
desse autor : "Di zer qu e um a soc iedade fun c iona é uni truí smo; mas di­
ze r que tudo, e1n cada soc iedade, fun c iona é u1n absurd o" (Lév i-S trauss, 

1958: 17). 

12 En fi1n, ao me nos no níve l 1ne todológ ico, já não se supõe n1ais aqu i "um a 
gra nde c iência já feita nas co isas, e que a c iência efetiva ree nco ntr aria no 
dia do seu acaba mento", press upos ição que carac terizou "o peque no racio­
nal isn10 que se professava ou d iscutia en1 1900 ", con 10 lembra Me rlea u­

Ponty ( 1960: J 05). 

13 Podc 1nos ci tar uma pass age 1n da "A ula In augural" de J 960 , que res ume, 

de 1nanc ira ex tren1amente prec isa es ta crítica: 

Po is, se nos apressa n1os e1n post ular a homoge neidade do can1-
po soc ial e nos iludin 1os so bre se r e le irnedi ataine nte co mpará­

ve l c1n todos os se us as pec tos e en1 todos os seus níve is, de ixare­
mos esca par o esse ncial. Ignoraremos qu e as coo rdenadas neces­
sá rias para de finir dois f enôtncnos apar entemente muit o sen1e­

Ihantes não são sc 1npre as 1nes mas nen1 em igual núme ro, e acre-
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ditaren1os fonnular leis da natureza soc ial enquanto nos li1nita-
1nos a desc rever propriedade s superfic iais ou a enunciar tauto ­
logia s. 

De sdenhar a di1nensão histórica sob pretexto de que os meios, 
a não ser de modo aproxiinativo, são insufic ien tes para aval iá­
la leva -nos a nos satisfazermos co1n u1na soc iologia rarefeita , en1 
que os fenômenos estão como que descolados do seu suporte. Re ­
gras e institui çõ es, es tados e proces sos, parecem flutuar num 
vazio onde nos esforçamos para tecer uma rede sutil de relações 
funcionais. Ab sorven10-nos inteiramente nesta tarefa. E nos es­
que cemos do s homens, no pensa1nento do s quais estas re lações 
se estabe lecem, negligenciamos sua cul tura concreta, não sabe­
mo s mai s de onde vêm nem o que são (Lév i-Strau ss, 1973:22 -3. 
Veja-se tam bé1n nesse sentido, Lévi-Strauss , 19 58: 17 e Lévi ­
Strauss, 1973 :24 ). 

14 A expressão "es trutura ", como se sabe, é introduzida na disciplina por 
Radcliffe-Brown , ainda que ele a totne num sentid o empiri sta e natura ­
lista , co1n o se ndo da orde m do fato e dada na obse rvação, como nota Lév i­
Strauss, 1973:26 e 28, e 1958:93. 

15 Cf. Lapierre, 1977:71. As obras de cujas sugestões se va leria aqui Lapierre 
são as seg uint es: Gluckn1an , Max - Politics, law and ritual in tribal 
societ y , Oxford University Press, 1965; e Balandier , George s - "Réfl ex ions 
sur le fait politique: le cas des sociétés africcai nes", in Cahiers Jnterna­
tionaux de So ciologi e, vol. XXXVII, 1964. 

16 Não nos esqueçainos que este é, de algum 1nodo, também o contexto da 
crítica de P. Clastres, cujo ensa io "Copér nico e os selvagens" foi origi nal ­
mente publicado e1n 1969. 

17 Confira -se tambén1 neste sentid o Beattic, J 964:46 ; e Balandier , 1978:59. 

18 Beattie , como se sabe, critica sob retudo - visando a Radcliffe-Brown - a 
concepção de lei cient ífica como enunciado de regularidades que seriatn 
obt ida s por indução a partir da observação empír ica, indicando -a como 
"s íntese teórica" capaz de "expl ica r" urna regu laridade - ainda que esta 
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obse rvação não vá 1nuito longe quando se tenta mantê-la, co1no ele faz, 
dentro da camisa-de-fo rça dos procedimentos cornp arativ os. 

19 Para a definição do "político", vide ac ima. Para a questão do "soc ial", con­
fer ir so bretudo Lap ierre, 1977: 13-8. 

20 Não acredita 1nos ser necessá rio trazer aqui a própria qualificação destas 
classes estabe lecidas por Lapierre, pois isto não interfere nas questõe s que 
discut imos. Lembramos apenas que no prim eiro trabalho o autor define 
cinco classes e, no segu ndo , nove - o que permite verifi car a plastic idade 
que comp orta a classi ficação. 

2 1 Estas correspo ndências são apresentadas em exte nsos quadr os sinótico s, 
que proce ssain um conjunt o "impressio nante", como diz Clastres ( 1974:9), 
de socie dades . Estes "Tablea ux" pode1n ser encont rados nas páginas 156 
e 164 de Lapierre , I 977. 

22 Estão incluídas nesta s "pe rip écias" fenômeno s de vár ios tipos: "seja pro­
cessos de ac ul turação devidos a troca s com o es trangeiro, sej a proce ssos 
de migração que faze 1n coabi tar grup os de culturas diversas num mesmo 
território, seja processos de difere nciação soc ial in terna: o probl ema da 
integ ração de grupo s human os até então iso lados ou marginais, ou ainda 
de es trato s soc iais novo s, em urna com unidade polit icamente organizada 
que os engloba " (Lapierre, 1977: 172). Devem ainda se r lembrados, como 
1nost ra mais adiante, "processos complexo s de acu lturação, de comb ina ­
ção de vários modos de produção, de rearranjo do espaço socia l, de tran s­

tornos biossoc iais" (idem : 185). 

23 Esta for mul ação , como se vê , parece querer reinterpretar no regis tro do 
polít ico a famo sa tese da "co labora ção das cu lturas" a que nos leva à co n­
cepção estr utural do socia l na obra de Lévi-Strauss. Lemb remo s apenas 
es ta passagem de "Raça e histór ia" ( que a tese de Lapierre obrigator ia­

mente evoc a): 

es ta situação [ combi nação das chances de vários jogadores na com­
posição de u1na sér ie de núm eros previamente determinada] se 
parece bastante co1n a das cultura s que chegaram a realizar as for-
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,nas de histór ia n1ais cu 1nulativas. Estas fonn as ex trcn1as nun ca 
fora 1n ob ra de cu ltur as iso lad as. 1nas de cultur as que, vo luntá ria 
ou involuntarian1cntc , co1nhinain seus jogos respectivos , e rea li­
za 1n, por n1eios variados (1nigrações, e1nprést in1os, trocas comer ­
c iais , guer ras) estas co ligações cujo n1odc lo acaban1os de in1agi­
nar [ ... ] Não há, pois, socie dade cu1nulati va en1 si C po r si. A 
histór ia cu,nul ativa não é propriedade de certas raças ou cer tas cul­
turas qu e se distinguirian1 assitn das den1ai~. E la resulta da sua 
conduta 1nais qu e de sua natur eza. Ela expri,nc un1a ce rta ,noda­
lidade de exis tênc ia das cultura s que não é ou tra que sua 11,aneh·a 
de serjuntas. Nesse sentid o, pode-se dizer qu e a histór ia cu1nula­
tiva é a fonn a de história ca racteríst ica destes supero rganisn1os 
soc iais consti tuíd os por grupos de sociedades, enqu anto a histó ­
ria es tacionüria - se ela ex istisse ven.ladeira1nente - ser ia a 1narca 
desse gê nero de vida inferior que é o das soc iedades solitárias. 
A exc lusiva fatalidade, a úni ca tara que poderia afligir u1n gru­
po hun1ano e i1nped i- lo de realiLar plena ,nente ~ua natur eza , é 
a de ser só. lLévi-Strauss , 1973:4 13 e 4151 

24 V,frios autores poderiain se r evocados por fa1.ere1n observações nesta di ­
reção. Apenas co n10 exe n1plo, le1nbra1nos un1 texto de Balandi er ( 1978: 
59) e uni ou tro de John Beatt ic que, este últin10, 1nerece ser citad o. Re fe­
rind o-se às difi cu ldades da s ge nerali zações no do1níni o da antr opo logia, 
diz qu e desej a 

apenas sublinhar qu e se u reco nhec i1nento não in1plica qu e nun ­
ca poss an1os faze r quaisquer generaliza ções s ignificat ivas so hre 
o co 1nportan1ento soc ial dos hon1cns e1n soc iedad e, ou, pe lo n1e­
nos, do s hon1ens en1 soc iedades parti culares, ou qu e nun ca poss a­
n1os fornece r ba ses ex pli ca tivas sa tisfatória s a est as ge nerali za­
ções. O co nhec i1ncnto c ientífi co en1 qualquer cainp o só ava nça 
atrav és da bu sc a do ge ral no parti cular , do co nstante no fluido . 
Ma s, atualn1 ente, é 1nais ev idente do qu e cos tu,nava se r que o 
pr og resso na co tnprcensão das instituições soc iais e cu lturai s de 
outros povos deve se r atingido, ao n1cnos na atualidad e, n1ais pel o 
estabe lcc i1nento de hip óteses de n1édio alcan ce (co n10 afirma o 
soc ió logo an1erican o R. K. Merton) en1 cainpos res trit os e pe lo 
estabcleci1nento de co tnpara ções loca is a partir de tais hipóteses, 
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do que atra vés de grande s ge nerali zações sobre toda s as soc ie­
dade s hun1anas. O cientista social torna-se tal , talvez mai s que 
os outr os tip os de c ienti sta s, por se r n1odes to; e , atualtn ente, 
nenhun1 antr opólogo soc ial respeitável oferece ria ensina tn entos 
de tão larga e ca la, ou mes1no, se ave nturaria a antec ipar que será 
ca paz de fazer isto nun1 futur o previs ível. [Beatti e, 1964:46] 

25 Já pud etnos suge rir que o "co nceito univer sa l" pos to no ponto de partida 
não ten1 o 1nesn10 es tatuto nos dois autores . Os "co nce itos e hipóteses" de 
Rad cl iffe-Brown , mais que "de finições teóricas", são, na verdade , algo como 
wn suporte, qua se de scriti vo, de un1a ge neralidad e press upo sta (elas não 
p6e111 o can1po a ser expl orado pela ciência, 1na s o pressupõenz). Já a defi­
nição de Lapierrc ass u1n e-s e co m o dec isão propria rnente especulativa ou 
teó rica quand o afinna , por exen1plo, o carát er co nvencional da regulação 
política, opond o-o à reg ulação de tipo hon1costático das soc iedad es anim ais. 

26 "O utr as vari áve is qu e", seg und o diz, "pode1nos supor determinant es qu an­
do tentamos ex p licar as dif erenças de grau de organi zação política das so­
ciedades hurn anas" - p. 154, e que são, no caso , seg und o j á vimos, a "hi­
pótese 1norfológ ica", a "hip ótese cco nôn1ica" e a "hip ótese de integ ração 
das d i fercnças c ultur ais" ou da " inovação soc ial". 

27 Refc riino- nos ao ensaio de Pi erre Cl as tres intitul ado "Copérni co e os se l­
vage ns" (c n1 C las trcs, 1974), que co n1entan1os ern arti go j á indi cado. 
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Coloured e o Estancamento , 
da Mediação Racial na Africa do Sul1 

Fernando Rosa Ribeiro2 

Núc leo da cor - M useu Naciona l - UFRJ 

RESUMO : Coloured co mo catego ria racia l repres enta na Áfr ica do Sul 
u1n e lemento res idua l qu e subv erte e potencialmente an1eaça o sisten1a 
esse nc ial ista de class ificação racial da soc iedade. Ao co ntrário do Br a­
sil, onde niestiço foi concebi do como o po nto de tran sce ndência do siste­
n1a rac ial, n1edia nte a ideologia do bra nqu ean1ento, coloured (que é a ca­
tego ria equiva lente na Á frica do Sul ) tornou-se tud o aqui lo que o sisterna 
não co nseg uia class ifica r. E1n lugar de base da nacional idade, co 1no 111es­

tiço no B rasil, no pensamento sul-a fricano coloured co nverteu-se en1 uma 
ca tego ria es tanqu e co rno "br anco" e "neg ro" . C ontudo, a class ificaç ão 
esse ncialista não conseg ue da r co nta da ca tego ria, j á que es ta últi ma ter­
min a por subv erter a prin1eira. O artigo tenta 1no strar a es pec ificidad e da 
catego ri a na atua lidad e e sua gê nese no período co lonial. 

PALAVRA S-C HAVE: coloured ("1n es tiço"), Áfri ca do Sul , cla ss ifica­

ção rac ial , csse nciali s,n o. 



F1 R'\ ,:-...Po Ro, \ Rrn, IRn. Co1 c>t Rn> r o Fs 1 , 1c ,~u:N ro D.\ ~1rDl.\<, ', \ O R .,CI.\I 

F: d,Jn1i11go ú noite. final do verão e,n Sca Poi nt. u 111 bairro da (-.idade 
do C abo con1 un1 ar praiciro. próspero e despreocupado que lc1nbra 
Ipancn1a. no Rio. O bairro é 11111 dos principais foco s de vida noturna 
d~1 cidade. Estou no Chaplin ·s. ern Main Road, un1 rc~taurantc -tca­
tro. isto é. un1 restaurante cun1 un1 pequeno palco para produç ões <lc 
n1cnor porte. onde assisto a un1 1nusicaJ sobre u1n rapa z que gosta de 

se Ycstir co n1 roupas de nntlhcr. Hü duas n1ulhcrcs na peça. u1najo ­
vcn1 branca e alta con1 u111 sotaque que para n1in1 soa bastante britâ ­
nico e u1na negra baixinha con1 un1a voz poderosa. unia cantora que 
surgiu rcccnte n1cntc nos palcos da cidade: Stella Magaba . O ator é Jay 
Pathcr. O an1igo que n1e levou para ver a peça - Patric - sussurra no 
n1cu ouvido que Jay é altan1cnte qualificado : tc1n vúrios dipJ01nas c1n 
speeclz (al go que seria talvez "dicção") e artes cênicas. 

O n1usical/pcrforn1ancc é divertido se1n ser superficial: n1etadc do 
restaurante ri bastante e a outra 1netadc (a 1netadc 1nais hranca) no 1nais 
das \'ezes se contén1. Mais tarde. já cn1 roupas corriqueiras. Jay se 
aproxi 1na de nossa 111esa - estou sentado con1 vários an1 igos su 1-a fri­
canos e urna holandesa - e con1eça a con\'ersar con1 u1n de nós: Patric, 
que tc,n u n1 penteado afro longo. fc i to de trança s q uc e ]e prende atrás 
da nuca. Os dois con1eçan1 a discutir sohre aspectos do nn1sical. Jay 
cstú preocupado con1 a linguage111 que utilizou (ela é acess ível'? não 
será de111asiado elitista?) e tan1bé111 con1 o fato de que talvc? ele não 
tenha tran s1nitido à audiência sua origc1n. Isto é, co n10 ele diL, talve z 
a audiência não tenha se dado conta H'lzere heis speaki11g.fi·on1 (de onde 

ele cst~í falando). Minha atenção se aguça: Jay é colourcc/. Para rnir11, 
contudo, ele parece branco (principahnentc porque está n1aquiado). 
Ma~ sua iJcntidadc - isto é. para ele. a posição de onde ele cstú falan­
do - é a n1esn1a de Patric . A1nhos são co loureds. r\lén1 disso. para 
con1plicar un1 pouco , an1bos ~ão hlacks ta111hén1. 

Van1os cxan1inar a situação - lá estou cu. uni brasi leiro (branco) , 

sentado nun1a 111c~a con1 un1 grupo de anligos coloureds e L1111a ho -
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landesa, vendo um musical que, para mim, é a história de um garoto 
branco que gosta de se vestir com roupas de mulher e é homossexual. 
Terminado o musical, descubro que assisti a uma produção concebi­
da e encenada por um ator negro que, maquiado como está, parece 
mais branco que eu e quase tão branco quanto a loira holandesa que 
está sentada à mesa conosco. Eu iria assistir à produção em outra 
ocasião e então repararia numa linha que deixei escapar da primeira 
vez: uma das cantora s/atrizes, fazendo o papel do pai do rapaz, des­
cobre-o no quarto travestido e lhe diz, na voz engrossada e irada do 
pai , que "it is a disgrace to bejound out like this, especiallyfora black 
man " ("é uma desgraça ser descoberto [vestido] desse jeito, particu-

,, 
larmente para um homem negro"). E importante notar aqui que Jay não 
está praticando, à parte de seu travestismo transgenderist no palco, 
nenhum travestismo de "raça". Ele se identifica como coloured e black, 
e as pessoas ao redor da mesa- como meu amigo Patric - não tinham 
nenhu1na objeção a fazer com relação a essa identificação. Pelo con­
trário. Patric assegurou-lhe que certa1nente as pessoas se dão conta 
"de onde ele está falando ". 

O que é colour ed, o que é black aqui? Antes de responder, contu­
do, gostaria de complicar ainda mai s utn pouco a que stão. 

,, 
E sábado à noite , e estou em Tangiers ("Tânger", o nome da cida-

de ao norte do Marroco s que décadas atrás era uma espécie de porto 
livre e meca homo ssexual). O bar fica em Loop Street , no anti go cen ­
tro da cidad e, que data do tempo holandês (século s XVII e XVIII ). 
En1 lugar de edifício s de aparência ho.Iandesa, entretanto , Loop Street 
tem vária s casas vitorianas de doi s andare s, com ampla s varanda s no 
primeiro andar e balaustrada s elaborada s e1n ferro pintado de branco. 
Alguma s das ca sas na parte baixa da rua (isto é, a parte mai s próxima 
ao mar ) foram reformada s e tran sf onnada s e1n bare s, pubs e discote ­
cas . Tangiers es tá s ituado exatan1ente na parte mai s movimentada de 
Lo op Street e é freqüentado prin cipalm ente por branco s e por alguns 
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coloureds . Estou com Graeme, um amigo coloured (que tem a pele 
escura e uma aparência algo indiana, bem diferente da de Patric ou de 
Jay). O bar está cheio de gente. Estamos olhando ao redor. Graeme 
tem uma lata de cerveja na mão; eu, u1na taça de vinho branco seco ( o 
Cabo é praticamente a única região vinícola do continente africano ao 
sul do Saara: o vinho sul-afr icano puxa ao francês, é de ótima quali­
dade e barato). A música tecno num volume alto não facilita a con­
versa. Percebo um rapaz encostado na parede , pró xi mo a nós. Está 
vestido de 1naneira elegante, de terno. O lho para ele e fico em dúvida: 
coloured ou black (isto é, ajrican)? Pergunto a Graeme, que me res­
ponde se1n hesitar: coloured. Fico perplexo: para mim, poderia per­
feitamente ser um africano. Pergunto-lhe como sabe: ele me diz sim-

,, 
plesmente que sabe. E a 1naneira de cortar o cabelo, de se vestir, de se 
portar. 

Outro local noturno, outra noite: agora trata-se de Woodstock , uma 
área racialmente 1nista ( durante o apartheid, direitos residenciai s para 
coloureds numa pa1te e branco s na outra). Mesmo no auge do apartheid, 
contudo, Woodstock ficou famosa no país e no estrangeiro (assim 
como seu congênere e1n Joane sburgo , Hi llbrow) por ser u1n local onde 
havia de sobed iência deliberada à Group Areas Act, de 1950, a Lei de 
Áreas de Grupo, que determinava que áreas estavam reserva das para 
quais grupos raciais de pes soas. Trata-se de um bairro cheio de casas 
vitorianas do começo do séc ulo, que se tornou em grande medida u,n 
bairro de classe média baixa. Hoje é utn local favorecido por jovens 
profissionai s de várias raças, por ser atraente, próxi1no ao centro da 
cidade e ainda barato e1n termos de aluguel e preço de casas . Nesse 
bairro, existe um pub/re sta urante peculiar, o Don Pedro's , que é bas ­
tante mi sto tanto racialtnente quanto no que diz respeito à orientação 

/ . . .,, . 
sexual de seus clientes. E um lugar freqüentado por un1vers1tanos, 
acadêmicos, jornalistas, pessoal de teatro e 1núsicos de jazz (a Cidade 
do Cabo é u1n centro produtor e difu sor de jazz pelo menos desde o 
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co1neço do sécu lo), além de profissionais de diversas áreas. É bastante 
conhecido em certos círculos e é um dos poucos lugares na cidade onde 
as pessoas de várias raças se 1nisturam não só no sent ido de estarem 
juntas no n1esmo local ao mesrno tempo, mas també1n no sentido de 
se relacionarem umas com as outras, conversarem e ficare1n amigas . 

Graen 1e foi a primeira pessoa que 1ne levou ao Don Pedro's: o dono 
é Sean O'Connor. Por trás desse no1ne tipicamente irlandês tem um 
cara alto, de cabelo be1n longo e que no Brasil seria branco. Aqui, ele 
pode ser coloured. Foi no Don Pedro 's que Grae1ne me apresentou a 
várias das pessoas que agora conheço na Cidade do Cabo, entre elas 
Neil], que costumava trabalhar como gerente de umafranchise da ca­
deia arnericanaKentucky Fried Chicken e1n Mitche11's Plain , uma área 

/ 

designada pela Le i de Areas de Grupo como coloured. Para Graeme, 
Neil] é u1n exemplo vivo do que é em geral considerado como sendo 
a "a rbitrariedade" da classificação coloured: isto é, ela não corres­
ponde a nada muito definido. Neil] é o que poderia ser chamado po­
pularmente no Brasil de "negro piche" . Contudo, ele não é africano: 
ele é coloured. 

Vamos resumir a nossa equação racial até o mo1nento: Jay é coloured 
e black (1nas não qfrican); Patric , que tem a pele negra, ta1nbém é tanto 
coloured co1no black; Neill, que é mais negro ainda que Patric , ta1n­
bém é colour ed (1nas não se i se é hlack). Graeme, que te1n pele escu­
ra, c1nbora não 1nuito negra , e u1na aparência rneio indefinível , co1n 
algo de indiano , é colo ured: u1n hlack coloured, ele me disse uma vez, 
en1 lugar de se r u111 hlack c~frican. 

Deixando coloured de lado por um momento , va1nos deslindar o 
se ntido de black. O te rmo tem pelo menos dois se ntidos principais: 
u111 usado durante os últi1nos anos do apartheid pelo movimento de 
liberação ou por todos aquele s que se opunham ao regi1ne, isto é, como 
tenno designando todos aqueles opri1nidos pelo regi1ne que não fos­
seni classfficados oficiabnente conio bran cos. O termo excluía os 
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1nembros do movimento de liberação que eram classificados como 
brancos, mesmo que fossem oprimidos pelo regime ( digamos , presos, 
torturados, etc.), e incluía até aqueles que tinham aparência branca mas 

/ 

era111 classificados como coloured. E por isso que alguém que me pa-
receu branco como J ay é black. Porém, esse sentido de black se res­
tringe aos anos de luta contra o apartheid e às pessoas que hoje se iden­
tificam ainda com essa luta e, conseqüentemente, com essa acepção 
abrangente de black, que nunca foi, contudo, adotada por todos os 
coloureds. Hoje essa acepção está caindo em desuso, como discutirei 
adiante. 

A outra acepção de black é a de african: isto é, ela aponta para uma 
autoctonia. Para usar uma designação sign ificativa empregada pelo 
governo branco até os anos 30, africans são os natives, os "nativos" 
ou autóctones. Em termos mais corriqueiros e usuai s, ajrican é usa­
do para designar os africanos que provêm de alguma das etnias que 
habitam o país desde antes do período colonial. Finalmente , black 
também pode indicar simplesmente alguém com a pele negra: e1n 
outra ocasião, sentado numa mesa do Chaplin' s com Patric, uma moça 
e um professor belga da Universidade da Cidade do Cabo, passei o 
jantar inteiro curioso. Eu queria saber qual era a classificação da moça , 
mas não ousava perguntar (interesse pela classificação alheia, especial­
mente quando demonstrado por brancos, pode ser interpretado como 
evidência de racismo). Quando o casal foi embora, perguntei a Patric 
se ela era black. Ele retorquiu que não entendera minha pergunta por­
que ele, Patric, também era black: me indicou a pele negra de seu bra­
ço. Perguntei-lhe então se a moça eraajrican: Patric respondeu que sim. 

Para um estrangeiro, 1nesmo para um antropólogo curioso a respeito 
das classificações locais como eu, é difícil ler os sinais: uma diferença 
de sotaque ao falar inglês ( que , junto com o afrikaans, é a língua do 

/ . 
contato inter -rac ial por excelência na Africa do Sul), uma certa manei-
ra diferente, uma "pinta" peculiar, indica1n se u1na pessoa é coloured, 
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african ou branca. Um estrangeiro, mesmo após mais de um ano de 
residência no paí s ( como é o meu caso), não consegue ler esses sinais 
com facilidade. Além do mais , mesmo os sul-africano s se confundem 
às vezes: por exemplo, Bradley, outro conhecido meu coloured, uma 
noite me indicou Neill no Don Pedro' s - que Bradley não conhecia -
como sendo ajrican. Shireen - uma amiga coloured que facilmente 
pode passar por branca - uma vez teve a experiência na rua de setor­
nar a confidente informal de uma mulher branca que se queixou com 
ela a respeito dos coloureds co1no sendo um povo estúpido e igno­
rante (sempre existiu grande preconceito entre os branco s com rela­
ção aos colour eds), sem que a mulher se desse conta de que estava 
falando com uma colour ed. 

Deixando agora de lado a questão (no fundo , quase tão complexa) 
de saber quem é black, se alguém que é fenotipicamente branco - para 
todos os efeitos - ou fenotipicarnente negro - para todo s os efeitos -
pode ser co lour ed, então o que é colou red? Seria colour ed uma cate­
go ria, digamo s, 1nais "étnica" que "racial"? Isto explicaria, aos meus 
olhos brasileiros, porque tanto Shireen como NeiJl - fenotipicamente 
tão distintos um do outro - são ambos coloureds . Essa explicação tem 
alguma valia. Contudo, a exp licação mais produti va é a de que coloured 
é um a identidade resultante do que é conhecido na liter atura sobre os 
Estados Unido s como a one-drop rufe: a "regra de um a gota de san­
gue" (negro) . Isto é, como regra gera l, nos Estados Unidos, pessoas 
com qualquer ascendência negra, por mais retnota e longínqua que seja, 

/ 

são co nside rada s black. Na Africa do Sul, esse princípio - ou melhor, 
o fu ndam ento esse nciali sta deste -, embor a apl icado na prática de 
maneira diferente dos Estados Unido s,3 é o princípio que está por trás 
da categor ia coloured : qualquer sinal ou prova de um a ascendência 
negra ( ou não branca) ou bran ca poderia levar à classificação ( of icial 
ou não) como coloured. Nesse sentido, coloured se tornou uma cate­
goria-ta mp ão entre a população class ificada como branca e a maioria 
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da população que era classificada como native ou ajrican. Essas elas -
,, 

sificações são históricas na Africa do Sul e datam de bem antes do 
aparth eid, tendo suas raízes no século XIX: o que o apartheid fez foi 
simplesmente "rigidificá-las" na lei. 

Coloured foi construído co1110 sendo uma categoria intermediária 
para pe ssoas de ,nixed hlood. Etn realidade, é uma categoria de um 
sisteina profundamente essencialista que define os dois pólos princi­
pais de autoctonia como sendo "branco" e "negro" e exclui qualquer 
produto misto como residual. Em princípio, aqueles que não são africa­
nos não podem se tornar brancos nem depois de várias gerações de um 
processo de "branquea1nento". Embora 1nembros de uina 1nesma famí -
1 ia tenham sido classificados diferentemente, como coloured ou como 
branco, pelo regime do apartheid após a promulgação do Population 
Registration Act ("Lei de Registro [Racial] da População") de 1950, 
de acordo com sua aparência ou aceitação pela comunidade como 
brancos, o princípio ideológico que rege a existência da categoria 
coloured é bem diferente do que rege as concepções relacionadas com 
"1nestiço" ou "mestiçagem" no Brasil. Num mundo social concebido 
como profundamente essencializado, coloured não se tornou a ,nestizo 
escape-hatch da literatura brasilianista, isto é, uma categoria median­
te a qual se poderia escapar da polarização representada pelo binômio 
negro-branco. Coloured é uma categoria intermediária, ,nas não é unia 
categoria de ,nediação. O 1nestiço como ponto transcendente do triân­
gulo das três raças de Da Matta ( 1981 ), como o ponto onde a tríade 
branco-índio-negro se encontra e se "dissolve" em u1na categoria co­
mum fundante da nacionalidade brasileira, é u1na figura bastante dife­
rente do coloured. Em vez de escape-hatch, ou de via de escape, 
coloured é mais um cul-de-sac, um beco setn saída: no discurso essen­
cial izador da África do Sul, em vez de base da nacionalidade, como 
no discurso brasileiro, coloured se tornou uma categoria residual -
i1nprensada entre negro e branco - na qual é colocado todo aquele que 
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não for nem negro, nem bran co, usando o princípio esse nciali sta .4 A 
/ 

Lei de Areas de Grupo de 1950 define a coloured person como alguém 
que não é b ranco nem é "nativo ".5 Contudo, difer entemente das ou­
tra s catego rias , coloured, por seu caráter residual , te1n u111 luga r pro­
b)e111ático no discurso porqu e não co rresponde a u111 grupo essencia-
1 ista be n1 definido. Daí 111eu am igo Graeme - e muitos outros sul ­
afr icanos - insist ir e111 que se trata de categoria arbitrária (insistê ncia 
que não ex iste co 111 relação netn a "bran co" nem a "africano"). 

Na defin ição de esse nciali stno que utili zo, este é u111 sis tema que 
pos tula a prim azia da essê ncia (do que uma co isa é) sobre a ex istên­
c ia ( o fat o de a co isa ser ou o seu devir - ver , por exemplo, Mora, 
196 I :558 ). Ne ssa pe rspect iva categorizadora, o fato de que tnna coi-
sa ou se r é torna-se mero pred icado de sua essência , isto é, daquilo 
que essa co isa ou ser é. D igarnos, no discurso sul -af ricano de que trato 
aqu i, qfr ican co rrespo nderia a u111a essê ncia que ilnp]i car ia certas va­
riáve is raci ais e cu ltur ais. A pessoa cuja c lass ificação é CI:frican teria, 
suposta 1nente, sua ex istência regida por essas variáv eis que pertence ­
rian1 à sua essênc ia . A definiç ão de Crapanzano em seu trabalho so­
bre os bra ncos sul-af rica nos ( 1986: 19) é conci sa e útil: 

O aparthcid sul-africano, entendido aqui no seu sentid o tnais ainplo 
1 isto é, não n1era1nente con10 sistc1na jurídi co-político de opressão 1nas 
co 1no pensan1ento ou ideologia], é u1n caso extre1no da predispos ição 
ocide ntal de classifica r e catego rizar tudo en1 tennos essenc ialistas . 
Nessa perspect iva, tuna vez que un1 objeto ou ser é classif icado torna­
se para se111prc aque le obje to ou ser: isto é, ele tcn1 un1a identidade, 
partilha de u1n a essê ncia específ ica, est~i sujeito a certas regularidades 
que são co1npreendidas con10 leis da natureza e tern un1 lugar próprio 
dentro de u1na configuração espec ífica do uni verso, u1n pouco à 1na­
ncira de utna peça e1n u1n quebra-cabeças. A class ificação esse ncia lista 
é está tica. Qualquer mudan ça de identidade, essê ncia, regularidade ou 
lugar co loca u1n prohle1na [ ... ].6 
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Desse modo, para dar um exemplo aproximado, o fato de que al­
guém é negro ou branco , japonês ou alemão, homem ou mulher - isto 
é, sua classificação em termo s de um discurso de raça, nação ou gê­
nero - é muito mai s significativo nesse tipo de pen samento do que 
sua ex istência como um indivíduo possuidor de múltipla s pos sibili ­
dades. 7 

Nesse discurso esse nciali sta , que postula identidade s (difer ença s) 
como categorias estanques e exclusivas, coloured surge no sécu lo XIX 
como uma tentativa por parte dos ingle ses de classificar toda uma 
população livre que encontram na Colônia do Cabo que não é obvia­
mente nem européia nem africana. Os inglese s par ece m ter desenvol ­
vido um siste ma de classificações exclusivistas antes dos holande ses, 
os primeiro s colonizadores do Cabo da Boa Esperança, e quando a 

,, 
colônia - que foi o núcleo do que é atualmente a Africa do Sul - pas-
sou do domínio holandês para o inglês, em princípio s do século XIX, a 
população da Colônia do Cabo, e mesmo a população branca de ori­
gem europé ia (que vinha de várias nações), causou estranheza aos no­
vos colonizadores porque não podia facilmente ser encaixada em cate­
gorias estanques. Ridd ( 1993:4) cita, por exemplo, o relato do capitão 
Robert Percival , que escreve em 1804 sobre os colonos do Cabo: 

Contudo , tern sido tamanha a influ ência da mi stura de háb itos, cos tu­
mes, predisposições e lín guas que poucos retê m qualquer traço distin ­
tivo do paí s do qual viera1n originalmente; e faz-se necessá rio de scre ­
ver toda a soc iedade como um povo que dife re ex tren1ame nte dos nativos 
de qualquer part e da Europa. 

Note -se aqui o uso de "nativo " (native) para designar os europeus 
e a perc epção de uma população extrema1nente var iada que , mai s de 
1neio séc ulo mais tarde , outra visitante ingle sa, Jady Duff -Gordon , 
de screveria em 1861 como "the most motley crewe [sic] in all the 
world" ("a corja mais misturada do mundo ") . Em livro publicado no 
me smo ano , J. S. Ma son, um inglês co loni al do Cabo, declara : 
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Ninguém co nseg ue ficar por um dia sequer na Cidade do Cabo sem se 
impressionar co m a variedade infinit a da raça human a enco ntr ada nas 
ruas. Indian os, chineses, 1nalaios, cafres, bec huanas, hotentotes, creoles, 
"afrikanders", 1nestiços [half-castes] de muit os tipos, e toda variedade 
de negros L ... ]. [apud Ridd , 1993:6, tmnb én1 pa ra a frase de lady Duff ­
Gordon] 8 

No final do período colonia l holandê s (que foi de 1652 a 1795 e 
de 1803 a 1806), havia quatro categorias de pessoa s na colônia: os 

/ 

funcionários da Companhia das India s Orientais (dona e administra-
dora da co lônia), os burge rs ou colono s livres (fazendeiros, taber ­
neiro s, esta lajadeiros e co1nerciantes de origem européia), os escra-

,, / 

vos (provenientes de várias partes da Africa e Asia) e os "hotentotes", 
ou Khoi, que eram o único povo autóctone da região do Cabo (na 

/ 

época, a única parte do que é hoje a Africa do Sul que estava sob 
do1nínio colonia J). Entre essas categorias judicialmente definida s, com 
difer entes privilégio s e restriçõe s, existia a categoria residual - juri­
dicamente indefinida - dos negro s livre s ou libertos , que no final do 
sécu lo XVIII, principalmente na Cidade do Cabo, tornou- se cada vez 
mais importante numericamente, corno Elphick indica ( 1979:380 e ss. ). 

/ 

E de se supor que des sa categoria, já residual e inter sticial no sis-
tema class ificatório da colônia holande sa, que já causava problemas 
conce ituai s, surgiria meno s de u1n século depoi s a categoria coloured 
nos censos coloniais britânicos a partir de 1865.9 Segundo Ridd (1993:8 
e ss.), o primeiro censo de 1865 trabalhava com dois grupos: european 
e coloured, esta última categoria es tando rese rvada para todos aque­
les que não fosse1n considerados "europeus" (isto é, branco s de ori­
gem eu ropéia ). Já aqui vemos em funcionamento o princípio essen­
cia lista. Coloured era subdividida em hottentot, kafir [sic] ( cafre ou 
africa no) e other (outro ), sendo que a maioria dos classificados em 
coloured estava em other. Na Cidade do Cabo, other era 43o/o da po­
pulação total . Nos restante s censos do sécu lo XIX, other tornou-se 
mixed and other. Mai s de 90% de mixed and othe r era mixed: esta 
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últi1na categoria incorporava todos aqueles que não podia1n ser agru ­
pado s ern termo s de nenhuma classificação vista co 1no "natura l": isto 
é, que não cabiatn e m nenhuma categorização essencia lista . O diretor 
do censo de 1875 diz (apud Ridd , 1993:9) que nzixed and other 

inclui a população grande e cresce nte que se origina do int crcurso en­
tre os co lonos e as raças indígenas e que ocupa o intervalo entr e o povo 
don1inantc e os nati vos. 

Esta citação é muito importante, como nota Ridd: aqui o princípio 
do siste1na já es tá estabelecido . Mixed and otlzer cai no interval o 
(int erva l no texto original) entre o "povo dominante" (os bran cos) e 
os nativos: o diretor do censo quase poderia ter dito que essa catego­
ria cai nutna va la entre as duas outras. Isto é, a categor ia é o territó­
rio para o qual se desterra o que no fundo não tern classificação por 
não se coadunar com o princípio essencialista. A despeito de compli­
cações do sistema class ificatór io nos censos co loniais subseqüentes 
(acréscimo de outras categor ias e refinatnento de distinçõe s). o siste-

/ 

1na tripartite se rá adotado no pri1neiro censo da União da Africa do 
Sul (país independente a partir de 191 O), onde as três categorias se­
rão european, hantu (banto ou africano) e n1 ixed and other colo u red . 
Esse sistema, e1nbora 111ais tarde se1npre produ zindo "filhote s", por as­
si1n dizer, isto é, subcategorias vinculadas a nzixed and other colo ured 
(que a partir de 1950 se tornará coloured), só sofrerá uma 1nodifica­
ção substancial com a adição dos trabalhadore s itnigrante s indianos a 
partir do censo de 1921 co1no asiatic , subseqüentetne nte incorpora ­
dos a partir de 1950 em coloured (até viretn a ser nova1nente u1na 

categoria à parte). 
Tanto entre grupo s classificados corno coloured e entre os classi ­

ficados co1no brancos, coloured continuou sendo u1n termo problemá­
tico, como evidencia a neces sida de constante de refinar e subdividir a 
categoria (que adquiriu subcategorias durante o apartheid co1no cape 
nialay, cape co lour ed, griqua, ot/zer coloured) e a persistência do 
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ca ráter residual si1nbo l izado por other. Isto é, esta últi1na subcategoria 
simboliza a incapacidade do princípio essencializador de dar conta do 
prob1e1na: por 1naior que seja o esfo rço class ificatório, tennina-se sem­
pre co111 uni resíd uo intratável , o que não acontec e nem com "bran­
cos" ou "e uropeu s" nem com os "nativos". Estudiosos apontam des ­
de há muito para o fato de que coloured é uma invenção ofic ial que 
não corresponde a nenhum grupo "real ": isto porque, co 1no Ridd in­
dica breve111ente, tanto co111 relação aos inglese s do século passado 
como aos sul-af ricanos brancos deste século, o "rea l" era o que foi visto 
como "a pri1nordialidade pura dos povos indígenas da colônia" (Ridd, 
1993:5). Isto é, eles estavam interessa dos nos povos "puros" autóc-
tones do inter ior da co lônia, e não na popu lação misturada e tnestiçada 
da Cidade do Cabo e das fazendas. Existe, portanto, pouca infonna­
ção derivada de docu1nentação do século XIX a respeito dessa popu­
Jação. Nesse se ntid o, é sign ificati vo o conteúdo do livro que pode ser 
cons iderad o co1110 a primeira tentat iva de sistematizar uma descrição 
etnográfica dos povos da co lônia, The native races oj·South Africa, de 
George Stow, redigido no século passado e publicado e1n Londres em 
l 905 , onde não estão incluídas nas "raças nativas" as populações mes­
tiças do Cabo, que ta1nbém não eran1 incluídas nos relatos coloniais li­
dando com a população de orige1n europé ia. Ou seja, essa população 
1nestiçada - que hoje constitui a maioria da população não só da Ci­
dade do Cabo n1as de todo o Cabo Ocidental, e que sen1pre foi nu1ne­
rica1nente importante e bastante visível nas ruas, como Mason já indi­
cava no século passado - na imaginação co lon ial ocupava apenas u111 
lugar muito 111arginaJ, a ponto de faltare111 hoje informações detalha­

das a seu respeito antes deste sécu lo. 
Minha prüneira intu ição de que coloured era tuna categoria diferente 

de "1nes tiço" no Brasil deu-se durante tnna vis ita ocorrida logo no 
início de tninha estadia na Cidade do Cabo. Graeme Hendricks foi uma 

das primeiras pessoas que conheci ao chegar no país. Logo quando nos 
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co nhecemos, através de uma organização loca] que lida com preven­
ção de Aids onde trabalha co1no voluntário, Graeme me levou para 
fazer um passeio nas coloured townships do Cabo. As townships são 
um dos aspectos mai s interessantes do sistema de apartheid e merece­
riam um cap ítulo à parte: e]as são a realização urb anística do apartheid 
como pensamento. Isto é, elas rep resentam no espaço urbano a concei­
tualização esse nciali sta do pensamento : assim como o pensamento 
segregac ioni sta constrói categor ias estanques e essencializadas, supo s­
tamente completamente separada s u1nas da s outras, o gove rno do 
apartheid construiu uma rede imensa de subúrbio s ao redor das cida­
des su]-a fricana s, cada um como uma área estanque separada não só 
da cidade propriamente dita ( definida como branca) como também de 
sua s congêneres. Trata-se de um conceito urbanístico diferente do 
conceito que associo com a maioria da s cidades brasileiras: um espa­
ço urbano mai s ou meno s contínuo e "desorgani zado " (por exemplo, 
no caso do Rio e, mai s ainda , Salvador). No espaço urbano sul-afr i­
cano, os bairro s estão freqüentemente separados un s dos outros por 
terreno s baldio s ou quilômetros de áreas não ocupadas, ou então pelo 
menos por uma ponte ou uma rodovia com terreno s vazios em ambos 
os lados. Para mim esses terrenos vazio s ou rodovia s são a represen ­
tação urbanística da compartimentalização essencialista do pen samen ­
to : isto é, representam o "es paço vazio" que baliza as categorias no 
pen samento. O futuro primeiro -ministro Verwoerd disse ao senado em 
1952 que as áreas negras teria1n de ser sepa radas das áreas urbanas bran­
cas por um "cordão sanitário" (ver Davenport, 1987:373) , termo que 
não poderia ter sido mai s adequado ao pen samento que expres sa. 10 

A imensa área coloured conhecida como Mitchel l' s Plain é um caso 
típico. Mais que um mero subúrbio, é uma verdadeira cidade, com mais 
de 400 mil habitante s, diversos bairros, escolas e comércio. Está lo­
calizada a cerca de vinte milhas do centro da cidade e é uma unidade 
autocontida como a identidade esse nci alista coloured, tal como ela-
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borada pelo pen samento de apartheid. Construída nos anos 70 para 
abrigar a popu lação cla ss ificada como coloured nos anos 50 pelo s fun ­
cionár ios do censo racial , e que foi expul sa da cidade e s~búrbio s ad­
jacentes nos anos 60 e 70 (onde conviviam com os branco s), Mitchell' s 
Plain é uma imen sa área de formato 1nais ou meno s quadrangular cons­
truída nas Cape Flats, as p laníc ies arenosas entre a baía da Me sa e a 
baía Falsa , que separam a 1nontanho sa penín sula do Cabo das monta ­
nha s de Hott entot s Holland. As Cape Flats se tornaram por excelên­
cia o dumping ground do apartheid, isto é, nessa metáfora escatológica, 
bastante apropriada, o terreno de despejo de toda a populaç ão que o 
gover no considerava inde sejável e acreditava nece ssá rio seg regar para 
supo sta 1nente prot eger a pureza da raça branca no paí s. 11 

Mitche ll 's Plain é uma área autocontida : é só para coloureds (disse­
ram-me que a única pessoa branca que mora lá é um a freira católica ir­
Jandesa), está isolada no meio das Cape Flats, sem bairro s imediatamente 
vizinho s, com pouco mais de mei a dúzia de est rada s de acesso e um a 
linh a de trem . A les te, encontra-se a maior township negra (afr icana) do 
Cabo, Khayelitsha, com um a popula ção estimada em mai s de meio mi­
lhão de habit ante s. 12 As dua s áreas estão iso ladas uma da outra por uma 
amp la faixa de terra-de -nin guém que está sendo , contudo , reduzida ra­
pidamente pela eno rme expan são de ambas as townships. 

Apó s viajarm os por quilômetro s e quilômetro s de pai sagem monó­
tona e vaz ia das F lats are nosas e ape nas cobertas por alguns arbu stos 
e árvores aqui e ali, com a silhu eta escarpada de Hottentot s Holland 
mal visíve l ao longe, chega1nos a Mitchell' s P]ain no começo de uma 
tarde sufocant e . Era fevereiro , o mês mai s quent e do verão do Cabo. 
Sob o sol forte, Mitchel1' s Plain me pareceu un1a pa isagem urbana vasta 
e deso lad a, co m suas ampl as aven idas sem so mbra e sua s fachadas 
desinteressa ntes e monóto na s. Antigamente , não havia nada em 
Mi tchel l's Plain: era um a vas ta área de favelas, praticamente sem co­

mérc io de espécie algum a e sem luga res de diver são. 
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Finahnente chegamos à AJpine Street Secondary High, a escola onde 
Graen1e trabalhou e111111eados dos anos 80 co1110 professor de Ciências. 
Um prédjo a111p]o. de dois andares, com várias a]as, num terreno bas­
tante grande. Con10 e111 outras escolas que vi nas tovvnslzips do Cabo, 
Alpine Street ta111bé111 sofre da falta de ca111pos para a prática de es­
portes: seu terreno imen so é apenas relva, sem u111 único campo de 
futebol ou críquete (os esportes favoritos entre os co loureds) . Faz um 
calor esturricante. Entra1nos, e Grae111e me leva ao escritório de utn 
dos diretores. Graeme cu111pri111enta todo mundo que encontra: ele 
conhece todos. E111 seguida, vamos à sala dos profe ssores: duas filei ­
ras de 1nesas no 111eio de uma sala longa, onde a]guns profe ssores es­
tão sentados. Sou apre sentado como ilustre visitante estrangeiro . En­
quanto Graeme e eu conversamos co1n os professores , tenho uma 
sensação de estra nheza cresce nte. Aquelas pessoas à minha frente 
parecem brasileiros tanto fenotipicamente como pela maneira de se 
co111unicar (bastante exp ressiva e aberta, sem o apego a uma co111uni­
cação que para mim parece bastante ritualizada , no caso dos branco s). 
Eles seria111 brasileiros de classe média baixa, na minha cabeça. A sensa­
ção de estran heza vem do fato de que estou consciente de que eles não 
são brasileiros: eles estão falando em inglês e afrikaans co111 Grae1ne, e 

/ 

eu estou na Africa do Sul. Contudo, seja pelo calor intenso, seja pela 
surp resa, a sensação de estranheza permanece - e intensifica-se pelo 
fato de que aquelas pessoas estão lá só entre elas, isto é, não há bran­
cos, nen1 negro s, ne111 asiáticos por perto. 

Após muita conversa, saímos da escola,justa111ente no 1110111ento em 
que as aulas ten11ina111 e os alunos voltam para casa. Ao deixarmo s o 

,; 

estac ionan1ento, observo a 111ultidão de alunos saindo pelo portão. E 
tuna visão absolutamente kafkiana: a sensação de estranheza da sala 
dos professores atinge agora um paroxismo. Entre os alunos está toda 
a variedade fenotípica possível e i111aginável entre os pólos da brancu­
ra total e o da negritude co111pleta. O governo do apartheid segregou 

- 64 -



R EVISTA DE A NTROPOLOG IA, SÃO P AULO, USP, I 995, v. 38 nº I. 

ali , com unia acuidade e precisão i1npressionantes , todos os seres hu-
1nanos que tivessem o 1nenor sinal de sangue negro ou branco. Are ­
gra essencialista (u1na espécie de one-drop rule 1nas funcionando dos 
dois lado s) foi seg uida à risca. Foi ali, em Mitchell' s Plain , na saída da 
esco la de Alpine Street , que oapartheidse configurou para rnim em todo 
seu iinen so absurdo: enquanto eu observava aqueles alunos saindo, lu­
tava para encontrar utna metáfora que pude sse traduzir minha sensação 
de estranhe za. De noite, e1n casa, pensando em Mitchell 's Plain com suas 
ruas vazias, sua aparência estranha de cidade artificial, o calor intenso e 
aquel es alunos, a única metáfora que pude encontrar foi a de ficção 
cie ntífi ca : o mundo do apartheid me pareceu um univer so tão absur­
damente artificial que não poderia ser deste mundo. No Bra sil, aque­
las pe ssoas se encontrariam em meio a outras na rua: isto é, em meio 
a brancos , negro s, japone ses, etc. Aqui, elas haviam sido apartadas nu1n 
mundo próprio, como uma gigantesca biosfera à parte. As pessoas que 
no Bra sil se riam na 1ninha cabeça o "povão" na rua - os me stiço s que 
serian1 na nossa ideologia da democracia racial o próprio es tofo da 

,, 
nacion alidad e-, na Africa do Sul são um povo à parte , seg regado tanto 
co 1n relação aos branco s quanto aos negro s. 

*** 
E m seu livro sobre o conceito de negro (black) e a one-drop rule 

nos Estados Unidos, o soció logo a1nericano F. Jam es David alega que 
a regra da gota de sa ngue negro co1no determinante da definição de 
"negro" é peculiar aos Estados Unidos (Dav id , 199 1: 13), e que na 
Áfr ica do Sul não é o princípio que rege a definição de colourecl (id. , 
ibid., p. 95). Como inti1nei anteriormente, usando os dado s históricos 
de Ridd e 1ninhas própria s observações, o princípio que rege a catego­
ria é tamb é1n essencia lista, co1no no caso da one-drop rui e nos Estados 
Unidos. David aponta co1110 prova em contrário o fato da ex istência da 
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pos sibilidade de reclassificação racial no sistema de aparth eid: uma 
po ss ibilidade que era muito limitada , mas real. Contudo, essa passa­
gem de u1na classificação para outra ( digamos , de coloured para bran­
co), co1n anuência oficial, e o fato de que membros distintos da 1nes­
ma família fossem classificados diferentemente (por exemplo, é o caso 
da fa1nília de Patric, que tem parentes que foram classificados como 
brancos) não indicam para mitn que a regra da gota única - ou, mais 
exatamente, o princípio esse nciali sta que está por trás do one-drop rule 
- não se aplica: apenas, a regra sul-af ricana teria dois gumes, isto é, 
ela é aplicada de ambos os lados ( do lado branco e do lado nativo), e 
não unilateralmente, como no caso americano. 

Uma questão intere ssa nte se ria especular por que foi criado na 
/ 

Africa do Sul um sistema tripartite, enquanto nos Estados Unidos, 
onde esse existia no sécu lo passado (com a categoria intermediária de 
mulatto ), começou-se a empregar crescentemente, principalmente a 
partir do final do século XIX, o sistema dualista, que i1npera atualmen­
te.13 David dá co1no razão do apareci1nento e sub seq üente predomí­
nio do s iste ma dualista a pressão contra os estados su lista s escra­
vocratas logo antes da Guerra de Secessão Americana . Esses estados, 
para justificar a escravidão, teria1n criado uma ideologia baseada numa 
divi são de cor rígida, na qual os mulatos não tinham lugar: todos aque­
les que possuíssem qualquer quantidade de sangue negro eram consi­
derados inferiores. Após a Guerra de Secessão, essa ideologia passou 
para o Norte também, e a po larização racial no Sul subseqüente à 
guerra acentou esse sistema dua lista. Para defender-se da discrimina­
ção, como David mostra, os próprios negros (e mulatos) adotaram a 
divisão, cotn os mulatos se identificando com os negros e não mais com 
os brancos. Atualmente a regra de que qualquer traço de ascendência 
negra torna uma pessoa negra (mesmo que o fato não seja etn absoluto 
visível na fenotipia da pessoa) é aceita como critério de definição de 
"negro" nos Estados Unidos, tanto pelos negros como pelos brancos. 

14 
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/ 

Na Africa do Sul, o sistema é diferente porque o locus conceitual de 
black é ocupado tanto por colourecl como por african ( e indian , que 
conceitualmente é quase u1na subespécie de coloured ou, pelo menos, 

/ 

uma categoria paralela). Na minha opinião, o sistema tripartite na Afri-
ca do Sul te1n sua razão de ser no caráter 1nais tradicional da sociedade 
sul-africana: a polarização racial que ocorreu nos Estados Unidos a partir 
do período anterior à Guerra de Secessão, e que se intensificou nas dé­
cadas seguintes até crista lizar-se no sistema dualista no começo deste 
século, chegou a ocorrer nas décadas finais do apartheid, como mos­
tra o emprego da categoria black nos anos 70 e 80 pelo movimento 
de liberação e aqueles que com ele se identificaram, para designar 
inclusivamente africanos, coloureds e indianos. Contudo, esse emprego 
de black - que lembra a polarização ocorrida nos Estados Unidos-, e 
que também tem sua origem na Juta contra a discriminação, está cain­
do em desuso atualmente, antes de tudo entre os próprios coloureds 
e indianos. O que está acontecendo, então, já que não se está desen­
vo lvendo o sistema bipolar , que surgiu por um momento durante a luta 
contra o apartheid? 

A respo sta é que está havendo um movimento no sentido contrá­
rio ao do americano: nos Estados Unidos, os mulatos rejeitado s pelos 
brancos e confrontados co1n a regra do one-drop foram os primeiros 
lídere s do movimento negro. Como David mostra, não era po ssíve l aos 
mulatos se identificarem mais com os brancos , e mesmo aqueles que 
podiam pas sar por brancos não o faziam (porque a prática de passing, 
como ele indica, implicava a perda de todos os laço s sociai s e de fa-

,, 

mília da pessoa que "passava"). 15 Esse movimento na Africa do Sul 
co nsiste numa reafirmação indireta da especificidade e diferença da 
identidade coloured pela rejeição do Congresso Nacional Africano 
(v isto como partido negro), nas eleições de abril de 1994, na provín­
cia do Cabo Ocidental, pela maioria dos eleitores. Pouco antes da s 

e leiçõe s, já era óbvio que o partido perderia nessa província, onde a 
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1naioría dos eleitores é coloured. U1na verdadeira onda de preconceito 
contra os negros irro1npeu entre a população das coloureds toivnships 
pouco antes das eleições, etnpregando exatamente os 1nes1nos e ve­
lhos te1nas do preconceito branco: a proteção da mulher coloured (que 
te1n co1no paralelo a proteção da mulher branca entre os brancos) , por 
exemplo , que estaria suposta1nente ameaçada ( de estupro) pelos negros. 

Mesmo sem exatninar a fundo a questão, ela indica a acentuação da 
clivagem racial, com a rejeição de tuna identificação maior com a po­
pulação africana. Nesse sentido, o emprego de black como termo 
inclusivo está caindo em desuso, e o velho sistema tripartite - que 
pareceu ameaçado durante o apartheid - volta a in1perar. Interessan ­
te é também notar que essa rejeição do s africanos por parte de 1nui­
tos co/ourecls tern co1no contrapartida não uma afinnação aberta de 

sua própria identidade, mas uma reenfatização da aproxitnação com 
os branco s (1nuitos coloureds votara1n no Partido Nacionalista , tra­
dicionalmente africâner) , o que aponta para o que os pensadores africâ ­
neres do s anos 30 e 40 (que criara1n o sisten1a de aparthefrl ) já havi ­
am indicado: os cofoureds não possue1n identidade própria e imita1n 
(aap: "macaqueiatn") os brancos (ver, por exemplo , a obra de Cronj é, 
1945, da qual retirei o termo aap). 

Não po sso exa1ninar a questão a fundo aqui , 1nas essa aproxin1a­
ção te1n a ver com un1a recusa por parte da população coloured de 
uma identidade à parte. Isto é, há utna recusa do essencialisn10 e da 
co1nparti1nenta] ização. Antes do apartlzeid, existia entre os coloureds 
u1n sistema de branqueamento parecido ao brasileiro, que poderia le­
var ao passing ou à inserção dentro do grupo branco (foi 1nuito difícil 
para o governo de apartheid classificar a população do Cabo, assi111 
co1110 havia sido difíci I para o governo colonial britânico: daí fa1nílias 
tere111 sido divididas, com alguns 1nembros classificados co1no bran­
cos e outros co1no co!oureds). O próprio bairro de Woodstock é um 
exemplo disso, com seus coloureds de pele clara que haviam conse-
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guido passar por brancos vivendo ern Walmer Estate e aqueles que tê1n 
a pele esc ura dernais vivendo abaixo de Ma in Road (que servia de li­
nha divisória durante o apartheid entre a parte oficialtnente co loured 
e a parte ofic ia lrnente branca de Woodstock). O próprio fato de que 
Woodstock se mpre foi umal,'r ey area, ou área racialinente "a rnbígua ", 
apesar de todo s os esfo rço s essencialistas do gove rno, tarnb étn apon­
ta para o ca rát er su bver sivo da categoria dentro do sistetn a esse n­
cia lista.16 A categoria colo ured parece conter em si a se tnent e da di s­
so lução do siste n1a bipolarizado, e nesse sentido assemelha-se bastante 
à catego ria do mes tiço no BrasiJ, onde o 1nes tiço foi conceb ido como 
a transcendê ncia do que Da Matta ( 1981) em seu famo so texto pen­
sou con10 o triângu lo racial cujos ca nto s ser iam o bran co, o negro e o 
índio. Esse potencial tran sce ndente da 1nestiçage111 - terreno no qual 
as diferenças rac iais cssenc ia lizadas se dissolvetn -, que no Brasil é 
fundante da co ncepção da naciona lidad e por tne io da ideo log ia do 

/ 

branquean1ento. foi rejeitado na Africa do Sul. Podería1nos talvez es-
pecular que no Brasil o essenc ialisn10 foi transcendido pela valori-,, 
zação da n1estiçagen1, enquanto na Africa do Su L co 1n a rejeição de 
qualquer possibilidade de uni con1prom isso, o essencialis1110 "rigidi­
ficou-se'' e atingiu um paroxisn10 obsessivo (não é à toa que Coetzee 
[ J 9901 usa a neurose obsessiva con10 rnetáfora para entender o pen­
sarnento de apartheid). Nesse sentido, podería1nos pensar a rejeição 
do Congre~~o Nacional Africano por 111uitos coloureds não ~ó con10 
unia rnostra de preconceito e urn aprofunda1nento do cssencialismo, 
111a~ co1no u1na recu~a da polarização contida neste ú]ti 1no. Por meio 
da valorização da pele cla ra e do cabelo liso (co111um na co1nunidade 
coloured), isto é, da valorização da fenot ipia branca, e da valorização 
dos próp rios brancos que os apartara1n (afina l, foi o Partido Naciona­
l i~ta, preferido por tantos eleitores coloureds, que os segregou dos 
brancos durante o apartlzeid), os coloureds do Cabo estar ia1n talvez 

tentando es tabe lecer u1na hierarquia na qual eles são a parte contida 
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no todo (da brancura) , o que contrasta com o sistema essenciali sta e 
suas categorias estanques e separadas , que se baseia, como 1nostrei em 
outro artigo - Ribeiro, 1994 - , na premissa de todos separados, não 
havendo na ideologia possibilidade de relação. Durante minha esta­
dia no Cabo , às vezes tinha a impre ssão de estar 1norando num Brasil 
estiolado , isto é, num lugar que potencialmente poderia ser parecido, 
digamos , ao Rio de Janeiro (que, como a Cidade do Cabo, também é 
uma antiga capital colonial com uma enorme população mestiçada) , 
se não fosse pelo fato da imposição histórica do sistema essencialista. 
O Cabo permanece no contexto sul-africano como u111 locus sui gen e ris , 
uma ilha rebelde num mar essencialista que se recusa a entregar-se 111as 
tampouco pode seguir seu próprio caminho, devido à ideologia que 
predomina na sociedade maior. Para mi111, isto explicaria o caráter 
peculiar da sociedade do Cabo, caráter esse que todos os sul-africa­
nos notam e sobre o qual comentam. A relativa ausência de tensão 
racial no Cabo em comparação com Joanesburgo (onde a tensão é tanta 
que se respira no próprio ar da cidade), essa ausência comparativa do 
interminável cabo-de-guerra entre os pólos branco e negro deve-se exa­
tamente a esse caráter tampão da população coloured, que serve de 
buffer zone, ou zona de "amortecimento", entre os negros e brancos 
(até fisicamente no espaço urbano, onde as townships dos coloureds 
se encontram no mais das vezes entre as townships negras e os bair­
ros brancos). 

*** 
Voltando ao Chaplin' s, e111 Sea Point, agora dá para compreender por 

que J ay Pather era um rapaz negro que gostava de se vestir com roupas 
de mulher e por que tanto ele quanto Patric são negros e coloured. Algo 
que a platéia toda havia aparente1nente compreendido tinha me esca­
pado, por eu não do111inar o código local. Jay e Patric, apesar de feno-
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tipicamente diver sos, pertencem à mesma categoria racial. E sua iden­
tificação como black, como é que fica nessa história? Coloureds como 
Jay e Patric realmente tê1n uma identidade em comum com os africa­
nos só por causa da luta contra o apartheid? 

Quanto ao meu amigo Patric, freqüentemente sente que não há lu-
,, 

gar para ele na Africa do Sul: como bom ativista político que é, con-
tudo, ele só o confessa numa mesa de bar , nu1na conversa a doi s e, 
mes1no assim , en passant, como se estivesse fazendo uma reflexão que 
não tem lugar normalm ente e1n sua mente. Isto se dá porque os ativis­
tas políticos simpati zantes do Congresso Nacional Africano (como 
ele) não acreditam na etnicidade: como o discurso oficial do CNA, o 

/ 

discur so de Patric é univ ersali sta. Não obstante, já na Nova Africa do 
Sul, Patric passou pela experiência de ser discr iminado por não ser 
negro. Pediu um a bol sa para estudar por seis meses nos Estados Uni ­
dos e , apesar de ser bem qualificado no seu campo, perdeu a vaga para 
uma mulher africana. Ele me enviou um fax no qual dizia - de brin­
cade ira - que iria fazer uma operação de mudança de sexo, além de 
escurec er sua pele, para ver se aumentava suas chances da próxima vez 
que pedisse uma bolsa. Na Cidade do Cabo, coloureds reclamam com 
freqüência de esta rem sofrendo uma nova discriminação com relação 
a empregos: no apar theid, eram discriminados por não serem branco s; 
agora es tariam sendo discriminados por não serem negro s africanos. 

Patr ic é muit o bem -informado sobre a situação sul-africana . Con­
tudo , quando discutimo s a que stão racial , ele termina por desabafar e 
diz que se sente como que "e nsanduichado ". Para mim , esse seu sen­
timento de falta de sa ída , além de ser um sentirnento pessoa l seu, é 
ta1nbém o dos co loureds . Patric não tem amigos próximo s negros e 
não sabe qual será seu futuro no paí s. Pode -se dizer que durant e o 
aparthe id e a heg emonia branca ele era um other: sob o gover no de 
1naioria negra ele tamb ém continuará sendo um other, uma espéc ie de 
res íduo intratável. Essas dúvida s são pessoais, entretanto , e ele não as 
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1nistura a seu discurso cot idiano , bastant e politizado. Enquanto to1na-
1nos u1n café no Wate,.fi~ont, no porto da cidade, nu1na varanda de fren­
te para a baía da Mesa e u111 pôr-do-so l espe tacu lar , Patric me diz que 
não quer n1orar e1n nenhu111 outro lugar do país a não ser na Cidade 
do Cabo. Mesmo insatisfa tório co1110 lhe par ece, o Cabo é o melhor 
lugar e o 1nais interessa nte: pelo n1enos aí , diz e le, consegue-se respi­
rar. Não há rea linent e un1a transcendência (que ele às vezes projeta 
numa ilhazinha na costa do Senegal, onde es teve Luna vez e lhe pare­
ceu paradisíaca), ma s pelo meno s no Cabo a pressão não é tão grand e 
como no resto do país. 

Notas 

Este artigo fo i esc rito basea do crn pesqui sa feita enquant o pesqui sado r 
visitant e junto ao Centre for African Studies , Univcrsity of Cape Town , 
África do Sul , en1 J 993-1994. Essa pesquisa foi possíve l en1 parte graças 
a uma dotação do Centro de Estudos Afro-Asiáticos no Rio de Janeiro e 
à Fundação Ford. Ag radeço a a1nbos os centros e1n questão e à Fundaçã o 
Ford a ajuda prestada . 

2 Doutorando en1 ant ropolog ia junto à Unive rsidad e de Utrccht, Paí ses 
Baix os . Atualn1cnte é pesqui sador visitante junto ao Progra n1a Raça e 
Etnia , do Núc leo da Cor, e Funda ção Rock efeller, no Instituto de Filoso­
fia e Ciências Sociais, Uni versidad e Federal do Rio ele Janeiro. 

3 Por exe n1plo, ex istia a poss ibilidade de rec lass ificação racial oficial, que 
nos Estados Un idos parece se r quase i1npossível , segundo Da vid, 1991, 
pa ssint. Alé,n disso, nos EUA a regra se aplica apenas pelo lado negro: 
você não deixa de ser negro se ti ver algu1n sangue branco, 1nas qualquer 
sangue negro torna a pessoa neg ra, por ,nais branca que pareça. 

4 Existe tan1bén1 o /11dia11 (indiano ) nessa categorização. Con tudo, a ex is­
tência dessa quarta categoria não 111odi fica fundan1entalrncnte nünha argu­
n1cn tação aqui, principahn ente co nsiderando que no início cio apartheid , 
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lndi an estava inc luíd o em co lou red . Par ece Ler ha vido inicia ln1ente, du­
rante o regin1e de opartheid , a lgun1a hes itaçã o quant o à va lidade desse 
prin c ípi o: por cxc n1plo, en1 1955, a Appeal B oard do ce nso teve de decla­

rar ofic ialtn e nte qu e um hon1en1 cujo pai é eur opeu e a mã e africana se 
tor na oficia hnente coloured, o qu e par ece indi ca r que o prin c ípi o não es­
tava tão c laro e que ha via dú v ida (ve r Br oo kcs, 1968:24 ). Agradeço ao dr. 
Peter Fry por ter n1e cha1nad o a atenção para o fato. Contudo , a tendência 

gera l parece bc 1n clara: é no se ntid o de co nst ruir coloured como catego­
ria intern1ediária. 

5 Ver o texto da lei e1n Brookes ( 1968: I 32), q uc define coloured co 1110 "any 
p erson wlzo is nota n1e111ber of tlze white group or of the native group" 
1 qualquer pessoa que nã o faz part e nen1 d o gru po bran co nem do grupo 

nativo], assi,n co n10 qualquer n1ulh er, seja de que raça fo r, que se casar 
co n1 un1 ho1nen1 co loured. 

6 T odas as tradu ções aqui são n1inhas. 

7 Este pa rág rafo e o anter ior são quase ipsis litteri a nota 2, p. 1 12 de un1 

art igo ante rio r (Ribeiro, 1993). 

8 Supo nh o que Afrikander ve m entre aspas aqui porque se tr ata de u1n ter-

1110 usado para desig nar un1a categoria de 1nestiços c laros e não os africâ n­

dcrcs ou "a fr icâ ncres" (con10 p refiro chan1é1-los cm português) propria­

n1cn tc d itos. 

9 É int e ressan te not ar que " negro" nesse período holandê s referia-se àque­

les que c ran1 o u haviai11 s ido esc ravos, indcpendcntc1nentc de sua or ige 1n, 

e nquanto que os "nat ivos" afri ca nos da fronteira orie nt a l da colôn ia cra1n 

designados pelo seu no1ne ét nico - xhosa - e não con10 negro s. 

1 O U,n mc,nbro de un1a co n1issão de planejainento urbano de 1950 na cida­

d e de Durban co locou co tn o requi sitos de u 1na "zo na racial res id enc ia l" 

(reside nrial ra ce z.one) " litnit cs que tanto quant o for possível co nstitua 1n 

u n1a espéc ie de barreira que prev ina e descstin1ulc o co ntat o ent re as ra­

ças cm áreas residenciais viz inh as" e "acesso dir eto a loca is de tr abalho 
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í ... ] de ,n odo q ue se us res identes não tcnhan1 de at ravess ar as áreas res i­
denc iais de u1na outra raça e1n g randes núm eros, ou o façain so n1entc de 
trcn1 ou por n1cio de u1na rodov ia seg regad a das áreas res ide ncia is que lhe 
seja n1 adja ce ntes" (Have mann , 1952:67). 

1 I Ver 1neu artigo ein preparação, Rib eiro ( 1994), sohre a ideolog ia deapar theid 
e tan1bé 1n o exce lente arti go de Coe tzee ( 1990), no qual se indi ca que a 
manut enção da identi dade esse nc ialista ex ige a seg reg ação ou, pe lo n1e­
nos, a se paração co nce ituai. 

12 A Á frica do S ul , dev ido ao n1ovi 1nento de res istê ncia ao apartheid. não 
poss ui ce nsos ac urados desde h,1 déc ad as porqu e a popul ação do país se 
rec usou du rante mu itos anos a co labora r no qu e que r q ue fos~e co 1n o 
gove rno, inc lus ive no recc nsea n1cnto o fic ial. A popu lação es ti1nada do 
país co 1no un1 todo es taria en1 torno dos 37 a 45 n1i lhões de habi tantes. 

13 É 1n uit o interess an te seg uir no li vro de Dav id a reje ição gradu al do sis tc­
n1a tripartit e tant o pe los br ancos com o pe los neg ros: os 1nulatos passa­
ra 1n a se r neg ros e a se identifi ca r co 1no neg ros. Co 1no Da vid indi ca. exis­
te1n ainda hoj e pequenos grup os nos Es tados Unid os que tcntatn 1nanter 
unia identid ade 1nes tiça e qu e sob rev iverain até ce rto po nlo ao assa lto do 
s iste1na duali sta , co n10 os C reo les o f Co lor, na Louisiana (re1nanesce n­
tes de un1 s istc1na não duali sta cujas raízes cs tariain na Louis iana fran ce­
sa), e as di versas co 1nunidad es peq uenas e isolada s no les te a1nerica no, 
q ue poss uem vá rios non1es loc ais, 1nas são des ignadas pe lo tern10 ge né­
rico de "A1nerican M cs lizos" ( id ., ihid .: 136). 

14 Esse s isten1a rigidan1ente du a lista es tá, co ntud o, cmn cça ndo a ser sc ria -
1ncnte qu es tio nado. Há un1 nú1ncro cresce nte de pessoas que ins iste rn e1n 
se c lass ificar co n10 "hirra c ial' ', apesa r de ess a class i ri cação não se r ace ita 

pe lo gove rno aine rica no. 

15 Isto porqu e o passin!{ só runci ona va se hou vcssc o ro1npin1ento total de 
laços co n1 a co 1nunidad c neg ra : qu alqu er suspeita uc que a pessoa que 
passav a po r hr anca tivesse un1a asce ndênc ia neg ra poderia leva r à sua 
rej e ição e di sc ri,nina ção entr e os brancos, j á que o s istc ,na func iona de 
n1anc ira totali1.ado ra, hasead o na reg ra do 011e-drop . 

- 74 -

,.. 

r 



R EVISTA DE A NTROPOLOGIA, SAo P AULO, U S P , 1995, v. 38 n º l . 

16 Esse ca ráter foi bem notado pelo ideó logo e idealizador do apartheid, o 
soc iólogo africâncr Geo ffrey Cronjé (ve r Coe tzee, 1990 e min ha discus­
são e1n Rib eiro, 1994). Par a Cronjé ( 1945: 136-67), os coloureds são pe­
rigosos e têm de ser seg rega dos porqu e compr on1ete1n todo o sistema de 
apa rrhe id, pela sua prox imidad e co1n a ca tegor ia bran ca. O personage m 
1nais terrí ve l no relato de Cronj é é ex atam ente o colo ured ou baste r (bas­
tard o) qu e tem ap arê nc ia bran ca mas traz e1n si san gue neg ro que se 
infi ltrará (insypel) na co 1nunidad e bran ca e a co ntan1inará irremed iave l-
1ne nte . Essa co ntamin ação leva ria ao horror dos horrores, que para Cronjé 
é a bloedvennengi ng, ou a 1n isc igc nação total, um es tad o de indi stinção 
rac ial e cultur al no qua l todas as identidad es esse nciali stas perece rn . 
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Os Quilombos da Bacia do Rio Trombetas: 
Breve Histórico 

Lúcia M. M. de Andrade 
/ 

Con1issão Pró-lndio de São Paulo 

RESUMO: A autora recupera a tradi ção oral e recon ·tró i a história das 
co 1nunidad es remanescentes de quilon1bo s, a par tir de u1n trabalho junto 
às popu lações do alto rio Tron1bctas , no estado do Pará. 

PALAVRAS-CHAVE: mov i,ncn to negro, comunidades ren1ancscente s de 
qui101nbos, ident idade étnica. 

Apresentação 

Este artigo apresenta o resu ltado de pesquisa empreendida entre 1989 
e 1993, no âmbito do Progratna de Apoio às Comunidades Remanes-

/ 

centes de Quilombos, da Comissão Pró-Indio de São Paulo, que in-
clui ainda atividades como assessoria, organização de campanhas de 
divulgação e pressão e promoção de eventos (cf. CPI-SP, 1994). 



LúcIA M. M. oc ANDRADE. Os QuILOMB os DA B ACIA oo Rio TR OMBETAS 

O presente trabalho foi concebido com o objetivo de subsidiar a luta 
da Associação das Co1nunidades Remane sce nte s de Quilombos do 
Município de Oriximiná/ ARQMO pela ga rantia e titulaç ão de suas 
terras. Assin1, este artigo procura responder a uma demanda específi­
ca dessa luta , qual seja , a nece ss idad e da ARQMO de demo nstrar a 
origem quilombola das com unidade s negra s habitante s da bacia do rio 
Trombetas, no es tado do Pará. A importância de tal de1nonstraç ão 
re side no fato de a Constituição Federal (no arti go 68 do ADCT ) 
reconhecer aos remane scente s de quilombo s o direito à propriedade 
da s terras por eles ocupada s. 

A produção deste texto insere -se numa das estratégias adotada s pela 
ARQMO e pela CPI-SP na busca da titulação das terra s das comuni­
dade s remane scente s de quilombo s da bacia do rio Trombeta s, que 
prevê o recur so ao Poder Judiciário, por meio de ação a se r imp etrada 
pela Procuradoria Geral da República. 

Ern dezembro de 1989, a Procuradoria Geral da República firmou 
um acordo com a ARQMO no qual se compro1neteu a impetrar ação 
declatória requerendo da União a titulação das terra s ocupada s pela s 
comunidades remane scentes de quilombos do Tro1nbetas. Esse acor ­
do previa ainda que a ARQMO deveria apresentar à Procuradoria 
Geral da República uma sér ie de laudo s periciais destinado s a subsi­
diar a ação . As sim, no início de 1990, a ARQMO con stituiu uma 
equipe técnica para a produção dos laudo s, tendo a CPI -SP sido en­
carregada de auxiliar a associação na coordenação dos estudos, be1n 
como de leva ntar os dados etno-histórico s indicativos da origem qui­
lombola daquela população (cf. Andrade, 1994). 

Um dossiê com os resultados desses levantamento s ( que incluiu este 
artigo) foi entregue à Procuradoria Geral da República em dezembro 
de 1993 e, posteriormente, ao Incra (março de 1994). Ressaltamo s que , 
em função do trabalho de pre ssão e1npreendido pela ARQMO nesses 
últimos cinco anos, conseguiu-se que o Incra desse início ao processo 
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de regularização fundiária das terras ocupadas pela s comunidades re­
mane sce nte s de quilombos da bacia do rio Trombeta s em deze111bro 
de 1993, se1n a necessidade de ação judicial. 

O levanta1nento das terra s da comunidade remane sce nte de qui­
lombo Boa Vista foi conc luído e1n início de 1994. Já no mê s de mar ­
ço de 1994, téc nicos do Incra realizaram os estudos de campo nas 
comunidades remanescentes de quilombos Abuí, Paraná do Abuí, Ta­
pagem, Sagrado Coração e Mãe Cué. Os resultados des se trabalho, 
porém, ainda não foram divulgado s. Na avaliação da ARQMO e da 
CPI-SP, esse levantamento do Incra certa1nente gerará grande polêmica , 
u1na vez que os técnicos responsávei s por tais estudos afirmaram a im­
possibilidade de se reconhecer as áreas utilizada s para coleta, caça e 
pesca- atividades cruciais para a sobrevivência dessa população. 

O desafio que se coloca, neste 1nomento , para as co1nunidades re­
manescentes de quilombos da bacia do rio Trombeta s, portanto, não 
é 1nais a demonstração de sua ascendência quilombola, mas a luta para 
que seja reconhecido e respe itado , no processo de titulação, o seu 
modo específico de explorar as suas terra s (que, como já menciona­
mos, inclu i as atividades de coleta, caça, pesca e agricultura), ou, nas 
palavras dos remanescentes de quilombos, que seja respeitada "a cul­
tura do negro". 

Fina lmen te , co ncluindo esta apresentação, esc lareço que a opção 
pela utilização, neste artigo, do tenno "re1nanescente de quilombo" 
para deno1ninar tais comunidades deu-se em razão de ser este o ter­
mo que vem sendo emprega do pela ARQMO na sua luta política. 

Adema is, acredi to que a orige1n quilombo la configura-se para esta 
popu lação co1no u111 eleme nto co nstitutivo de sua identidade étnica, 
juntamente com fatores co1no critério racial, descendência co1num (que 
aba rca tanto o aspecto da consangüinidade, quanto o da histó ria de 
resistência dos ancestrais quilombolas) e uma cultura comum (que 
destaca u1na 1naneira específica de exp lorar as terra s conquistadas pelos 
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antepassados quilombolas de forma coletiva e sem causar a sua des­
truição). Sem dúvida, esta é uma que stão que mer ece ser aprofundada 
e espe ro , em breve, tratar deste te1na em outro artigo - ma s, co1nece­
mo s pela história. 

Introdução 

A ex istência de quilombos na região da bacia do rio Trombetas e do 
bai xo rio Amazonas, durant e o século XIX , é atestada por inúmero s 
documento s históricos: relato s de viajante s, ofícios e relatório s de 
autoridades. Segundo o historiador Vicente Salle s, tai s quilombo s 
1nerecem referência especial na histo riografia da escravidão do Par á, 
poi s: 

são os qu e apa rece m n1ais freqüe ntemente citados pelos histor iadores 
e cro nistas do passado[ ... ] Deles te1nos idéia 1nais perfeita, conhecimen­
to mais exato, partind o inclusive das infonnações e dos atos oficiais. 
[V ice nte Salles, 1988:23 l ] 

As histó ria s dos quilombo s - ou 1noca1nbos, seg undo a denotnina­
ção regional - estão regi strada s tamb ém na me1nória oral dos rema­
ne sce nte s de tais comunidades, que , até hoje, habitam a reg ião con­
qui stada por seus antepassados. Trata -se de relatos das fugas das fa­
zendas, do s enfrentamentos co111 as expedições punitiva s, enfim , da 
difícil vida do s negro s 1nocambeiro s. Histó rias que vêm sendo tran s­
mitida s de geração para geração. 

A origem dos quilombos do Trombetas 

Os escravos africanos foram trazidos à região do baixo Amazonas para 
servir de 1não-de-obra nas fazendas de cacau e gado, localizada s nas 
proxi1nidade s das cidades de Santaré1n e Óbidos (Tavares Ba stos, 
1937: 199). O culti vo do cacau e a criação de gado , naquela área, ti-
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veram início por volta de 1780 (Cast ro & Acevedo , 1991: 1 O). Tais 
atividades eco nômi cas, já no século XVIII, implicara1n a utili zação da 
mão- de-ob ra do escravo africano. 

A formação dos quilombo s no baixo Amazona s par ece ter se dado 
nas primeiras décadas da expansão do cultivo do caca u. Tanto assim 
que , em 18 12, j á se registra uma expedição punitiva que destroçou os 
mocambo s Inferno e Cipotema, localizados nas cabeceiras do rio Cun1á, 
afluente da margem esquerda do Amazonas (Ba rbo sa Rodrigue s apud 
Vicente Salles , 1988:232). 

O suce sso dessa expe dição, no entanto , não significou o fim dos mo ­
ca mbos naquela região . Assim, explica o historiador AI ípio Goulart: 

Os qui lotnb os, poré m, reprodu ziran1, no que represe ntavam de mate­
ria lização do desespe ro dos escravos, a lenda do Fênix, renasce ndo das 
própria s cinzas. Ass im, foi que, em 182 1, um caraf uz de nome Ataná­
sio, esc ravo da s pertencê ncias do maj or M artinho da Fonseca Seixa s, 
na vanguarda de 1nais quar enta companh eiros, organiza um novo qui­
lomb o. E nquant o isso, os reman esce ntes dos derruíd os Inf erno e Cipo­
tema , que de sde o ataque de Bernardo Marinh o vivia m refugiados nas 
matas, volta m a reunir -se às margen s do rio Tromb etas. Sabedo r deste 
fat o, Atanásio so be o rio e vai j untar -se a eles, instaland o seu reduto 
ao pé de um lago que por essa razã o ficou co nhecido co1no Lago do 

M oca mb o. [Goulart, 1968: 155-6] 

O histo riador Alípio Goulart destaca ainda o proc esso de fortale ­

c imento de tai s comu nid ades: 

Con1 o co rrer do te,n po, o quil ombo <lo Trombetas , loca lizado nas pro­
xim idad es de Óbidos , co nta va com 1nais de duas 1nil aln1as; e, guar­
dadas as devida s pr opor ções tornou-se tão ce leb rado, na Amazônia, 
quanto o de Palmares , no No rdes te. [Go ulart , 1968: 156] 

Entre 1822 e 1823, registra-se outra expedição punitiva co ntr a os 
esc ravos fugido s. Comandada pe lo tene nte Francisco Rodrigue s Vieira , 
a expedição des truiu o qui lombo do Trombeta s e prendeu Ataná sio 
(Go ulart , 1968: 156). Mai s uma vez, porém, a repre ssão não foi sufi-
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ciente para impedir a reprodução dos tnocambo s. Assim, coloca o his­
toriador Vicente Salles: 

Nos anos subse qü entes, os negros aquilombados vivcrain 1nais ou 1nc­
no s paciricatnente, 1nantendo re lações de con1ércio com os n1orad ores 
de Óbidos e dedicado s à lavoura , notadamente a do tabaco , e à co leta 
de drogas. Cre sce u poré1n o 1novitnento de escravos para os mocan1bos , 
inquietando os proprietários. l Vicente Salles, 1988 :233 J 

As relaçõe s entre os quilombola s e a população branca oscilaram , 
portanto, entre a host ilidade - manife stada nas inúmeras expedições 
punitivas - e o intercâ1nbio comercial. A posição dos quilombolas na 
soc iedade da época não foi, dessa forma, apenas marginal. As 1nerca­
dorias por eles produzidas chegaram a ter s ignificativa iinportância 
no comércio local, como destaca Alípio Goulart: 

Na área por eles ocupada, os quilombolas entregavan1-se ao planti o de 
1nandioca, à cultura do tabaco , sendo que este era tido conio o de 
nzelhor qualidade à venda naquelas paragens. Das ofertas da natureza 
co lhiam o caca u, a salsapa rrilha e out ras drogas, con1ercia nd o a pro­
dução às escond idas , no porto de Óbidos , onde con1parccia n1 en1 suas 
próprias ca noas, resguardando-se dos agentes do fisco e dos capitães 
do inato no envolverem-se co 1n o véu da no ite. [Goulart, 1968: 157; 

gr ifo nossoJ 

" As relaçõe s co1nerciais mantidas com os 1noradores de Obidos tam-
bém são destacadas nos relatos dos remanescent es dos quilombos do 
alto Trombetas: 

Porqu e eles los quil o1nbo lasJ baixavan1 , indo lá. A se nh ora sabe, nun1a 
c idade nu1n é tudo os brancos que é rui1n. Traziain seus n1oles de ta­
baco, quil o de farinha e aquelas verduras: 1nacaxeira e j er i1nun1. Me­
tiam naqu eles ca noã o grande. E os outros patrícios tainbé1n. 

Então, e les haixavan1. Q uando chcgavain lá , c1n Ób idos, tarde da 
noite , que custavan1 [a chegar], já iain naquela casa ce rta. Batia1n. O 
branco sa ia , reco lhia e les pro gabinete, fechava be1n. E, quando era de 
manhã , mandava a rapaziada ir lá na canoa bu sca r. Agasal hava tud o: 
far inh a, taba co, tudo . 
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Quando e ra de 1nanhã , e le [o bran co] avaliava o se rviço dele [do 
quilon1bola]. E co meçava a pesar o açúcar, o ca fé, o pa ninho pra rou­
pa, 1nunição, anzo l, linha. Arru n1ava tudinh o pra e les. Quando era boca 
da no ite, 1nandava os rapazes de le ir deixar tud o na ca noa deles. Aje i­
tava tudo. Aí, quando era tar de da no ite, eles ab ria. 

Já o branco 1nanda va fritar , ou aje ita r a 1nerenda de les da viagem. 
Arr un1ava tudo. Eles saíain , andavain. Pronta mente, en1barcavam e da­
vatn no pé. Vinhatn en1bor a. Lcvavain pra e les e para os patrícios, que 
ficarain lá espe rando. [Depo imento reco lhid o etn dezembro de I 989] 

Dessa forma, para uma parcela da popula ção branca , os quilombola s 
não represe nta vam perigo, mas antes a fon te de um comércio lucra­
tivo. O co nstante cresc imento das fugas dos escravos, porém , preo­
cupa va os fazendeiros, susc itando reaçõe s. Assim, em 1827, na ten­
tativa de co ntrolar a situação, Santarém, Óbidos e Alenquer mobili ­
za ram mai s de ce1n home ns, enviando dua s expedições ao Trombetas. 
Estas avançaram até o rio Curuá e destruíram os quilombos ali locali­
zados (V ice nte Sa l1es, 1988 :233). 

O movimento de fuga de escravos, porém , prosseguiu. Com are­
vo lução Cabana, em 1835 , acentua-se ainda 111ais tal movi1nento, 
como expl ica Vicente Sa lles: 

Por ocasião da Cabanage 1n, esses neg ros se co loca ran1 ao lado dos 
revoltosos , auxilia ndo-os. A revo lução de 1835 foi extraordina ri amen­
te propícia aos n1ocan1beiros. Os negros, aprovei tand o-se da 1nortc ou 

fuga dos se nh ores, reorganiza ram-se e fund aram acima da décin1a 

q uin ta cac hoeira, denotni nada es ta de Caspac ur a , u1na povoação por 
eles 1nes 1nos denom inada Cidade Maravilha. [Op. cit.: 234; grifo do 

auto r] 

O qui Jombo Marav ilha é o 111ais antigo mocambo mencionado na 
tradição oral do s rema nesce nte s do alto Tro1nbetas. No Maravi]ha, 
residira tn os tatar avós e os bisavós dos velhos que moram, atualmente, 
nas co 111unidades remane sce ntes dessa área. 

Mu itos escravos fug idos chegara111 até o Maravilha guiados por 
Atanásio, que hav ia conseguido fugir novam ente. Os quilombo las orien-
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tavam as fugas até os mocambo s, bem como mantinham uma eficaz 
rede de informaçõe s com os comerciantes de Óbido s e os regatõe s. 
Assim, exp lica Alípio Goulart: 

[ ... ] para mai or ga ranti a do rendoso comércio que co1n os negros 1nan­
tinham , tais merca dores nômades tran srnitiam -lhes preciosas informa­
ções, notadan1ente, e1n torno dos mov imentos de perseg uição aos 1no­
cain bistas, ordenad os pe lo gove rn o. Forain eles, regatões, que, com a 
necessá ria ante cedê ncia, av isaram aos mora dores da "Cidade Maravi­
lha ", j á referida , do ata que que lhes ia se r des fechad o por uma força 
de Santarém, proporcionando-l hes tempo para destruírem a cidade , e 
refugiare 1n-se [ ... ] . [Gou lart, 1968: 157] 

Em 1852, com o anú ncio da expedição punitiva , os quilombolas 
abandonam o Maravilha. Segundo os remane scente s, os negro s subi­
ram o rio , fundando o mocambo do Campixe, rio acima. Ao explorar 
aquela região, em 1899, os viajante s Henry e Otille Coudreau detec ­
taram vestígios da presença dos rnocambeiros na cac hoeira Campixe: 
um forno de mandioca, algumas barraca s, capoeira s e um cajueiro 
(Coudreau apud Ca stro & Acevedo, 1991 :70). 

Conforme ensi na a tradição oral dos remanescente s, o abandono do 
Ca1npixe também ocorreu e111 função do av iso da chegada de força s 
punitivas, resultando na transferência para a região do rio Turuna, afluen­
te da marg em direita do rio Trombeta s ( cf. mapa adiante). O quilombo 
Tu1una , por sua vez, foi abandonado também pela iminência de um ata­
que, conforme é explicado no relato recolhido junto aos remane scentes : 

E quand o Bas ílio [um negro quil ornbola] viu o co mbat e, aí, ele co rreu. 
Correu e "ac huv eran1" a bala ne le. Qu e ele atravessou e foi avisa r os 
homens no Turuna. Ma s ficou o Rmn os [outro quilo 1nbola] e o Mun ­
duruku [os índ ios do povo Munduruku cost umavain ser e1npregados 
nas expedições puniti vas] quando chegou lá, ele não sabia co1no o so l 
saía no Turuna. 

E vieratn . Chega ran1, aí pega ratn o velho Ram os ferrado de arraia. 
"Seu Rain os. 1ne diga u1na co isa, meu prelo. Aonde o so l sai na 

cape la de vocês, na aldeia de vocês? Sai ... da onde sai?" 
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"E le sai detrás da capela ass im , assiin. " 
De lti, ele lo Munduruku] tirou o run10. Diz meu avô que , quando 

o run10 foi sa ir, foi en1 ci n1a da cape la . Mas deixa estar que e les já ti ­
nham ... Quando Ba sílio chegou lá, av isou e fora,n pra roça de noite para 
arrancar 1nand ioca. E ralando e torrando e em pal hando. 

Aí, dando o cálcu lo, rnai ou 1nenos, qu e ele fosse chegar por terra 
lá e quando eles apontaram , saíra,n pro Poanã , o últi,no ponto: o Poanã. 

Saíran1 pra esse Poanã e Locaran1 fogo en1 tudo as casas [do qui lombo 
Turuna l. Toca rain fogo en1 toda s as casas. Só ficou a cape la , que é do 
sant o deles , que e les não quiscra 1n tocar fogo. E chego u no Poanã . 
1 Depoi,ncnto coletado cn1 dezetnbro de 1989] 

As diversas missões punitivas estão regi stradas na bibliografia, 
e1nbora não se possa precisar contra qual mocambo específico cada 
urna delas era dirigida. Assim, consta que, em 1855, foi organizada 
mais u1na expedição contra os quilombos do Trombeta s, ordenada 
pelo presidente Sebastião do Rêgo Barros. Segundo seu relatório, a 
diligência "ainda desta vez não teve o resultado esperado; ficando 
todavia conhecido e devastado o lugar" (Sebast ião do Rêgo Barros 
apud Vicente Sal les, I 988:235) . Ao que tudo indica , essa é a mesma 
expedição referida por Orville Derby. Segundo esse autor, o fracasso 
da empreitada deveu-se a u1n aviso que os quilombola s receberam 
dando conta da aproximação das tropas . Ainda segundo Derby. foi em 
função da aproxi1nação das milícias que os quilombolas transferiram­
se para tuna região 1nais isolada, rio aci1na (Derby, 1898:369). 

Já e1n l 868, tnna nova expedição sai de Santarém com intuito de 
dominar os negro s do Trombeta s (Vicente Salle s, 1988:235 ). Não se 
sabe, entretanto, quais os resultado s obtidos por 1nais esta tentativa 
das autoridades. De ce rto esta, co1no as inve stidas anteriore s, não foi 
capaz de pôr fim ao proble1na das fuga s e ao do s moca1nbo s. Tanto 
assi1n que, etn 31 de outubro de 1870, o cônego Manuel José de Si­
queira Mendes, no exe rcício de presidente interino do Pará, assinou 
a Lei nº 653. autorizando a destruição de todos os 1noca 1nbos ( op. 
cit.:235). Co1n base c1n tal lei , nova s expedições fora1n organizadas. 
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As expedições contra os 1noca1nbos do Trombetas e do Cun1á pros­
segui ram até a abolição da escravidão, decretada em 13 de 1naio de 
1888. A últÍlna de que se te1n notícia ocorreu no verão de 1876 e foi 
dirigida contra um quilo1nbo localizado no rio Curuá, resultando na 
sua destruição (Derby, 1898:369 ). 

A localização dos quilombos 

Os qui)ombolas ocuparam unia extensa região entre o baixo Amazo­
nas (r io Curuá) e a bacia elo Trombetas (rio s Trombetas, Erepecuru e 
Cun1inã). Os escravos fugido s não se concentraram num único local , 
1nas ergueram diferentes comunidades ao longo dos rios mencionados. 
O historiador Vicente Salles interpreta essa escolha como uma estra­
tégia de defesa: 

Na realidade, não havia apenas um n1oca1nbo, nem 1ncsn10 un1a cida­
dela forte1nente guarnecida, c1nbora se fale da Cidade Maravilha, talvez 
a capital desse esta do sui gc ncr is. As aldeias dispersas, cst rateg ican1ente 
loca lizadas , não só dificultavain o acesso das tropas do governo, co 1no 
fac ilitavam o rápid o dcslocmnento da população quil o1nbola. [Vicente 
Salles , 1988:238] 

Os 1nais antigos quilombo s de que se tem notícia, Cipotema e In­
ferno, estavam loca lizados no rio Curuá até a sua destruição por u1na 
força de nülícias, em 1812 (Barbosa Rodrigues apud Salles, 1988:232). 
A fuga em direção ao alto Trombetas, Erepucuru e Cuminã teria ocor­
rido em época posterior co 1no urna tentativa de se encontrar uma re­
gião 1nais afastada e, portanto , mais seg ura. A localização aci 1na das 
cac ho eiras teria cumprido o mes1no objetivo: a proteção dos qui­
lombo s. 

Vale ressaltar que , apesar dos diversos ataques registrados, a região 
do Curuá não chegou a ser definitiva1nente aba ndonada pelos quilom­
bolas. Assim, ainda em 1876, registra-se uma expedição punitiva contra 
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os negros que habitavam aquela área (Derby, 1898:369). Já no início 
do séc ulo XX , a viajante Otille Coudreau , em sua expedição pelo rio 
Curuá, vai encontrar na região a comunidade remane scente de quilom­
bo Pacoval (Coudreau apud Castro & Acevedo , 1991) - que lá se 
encontra até os dia s de hoje. 

A ocupação da região pelo s quilombola s, portanto , não teve per­
curso único. Ao que tudo indica, diferentes grupos de escravos fugi­
dos e1npreenderam rota s própria s na exploração da reg ião. A pene­
tração dos quilombolas em regiõe s mais isoladas foi impulsionada 
pelas expedições punitivas - tanto pelos ataques efetivos , quanto pe­
los avisos da iminente chegada de tropas. 

O percurso dos mocambeiros rumo ao Trombeta s regi strou diferen­
tes movimentos. Como se mencionou anteriormente, em 1821, Ata­
násio e os remanescentes dos quilombos Inferno e Cipotema fundam 
u1na comunidade no Trombetas - que, ao que tudo indica , teria sido 
a primeira a ser instalada neste rio. Este agrupamento, conhecido na 
bibliografia como quilombo do Trombetas, locali zava-se nas proximi-

,; 

dades da cidade de Obidos e chegou a ter uma população de 1nais de 
duas 1nil pessoas até a sua destruição, em 1823 (Vicente Salles, 1988: 
156). As pesquisas antropológicas ainda não permite1n estabelecer, 
com certeza , a conexão entre tal mocambo e as comunidades rema­
nescente s co nhecida s atualmente. Nesse sentido, porérn, não se pode 

,; 

deixar de mencionar a existência, nas proxirnidades de Obidos, de três 
comunidades reman esce ntes de quilombo s: Silêncio do Matá, Cabe­
ceira do Matá e Costa do Matá. 

Na subida pelo rio Trombetas, os escravos fugidos optaram por duas 
principai s rota s : u111a rumo aos rios Cu1ninã e Erepecuru , e outra em 
direção ao alto Trombetas. A chegada na região encac hoeirada do 
Trombetas tem como marco inicial a fundação do quilombo Maravi­
lha, que segundo os historiadores teria ocorrido em 1835 - infonna ­
ção confirmada pelos relato s co letados junto aos remanescentes, que 
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indicam que o estabelecimento deste mocambo coincidiu com o perío­
do da Caba nagem. Já a história do percurso até o Cuminã e o Erepe­
curu é menos con hec ida dos pesquisadores. 

Os quilombos do Cuminã e Erepecuru 

O cientista Orville Derby, que viajou pela região em 1871, afirma que 
"ex iste m, há muito s annos, quilombos ou aldeamentos de escravos 
fugidos no rio Trombetas e seu tribut ário o Cuminá [ ... ]" (Derby, 
1898:369). Diz ainda este pesquisador que a população de tais quilom­
bos devia contar muitas centenas de pessoas (loc. cit.:370). Já Gastão 
Cruls, que explorou a região etn 1928, afirma que os quilombos do 
Cuminã e Erepecuru "eram filiados aos nascidos, em 1840, no Trom­
betas, com os quaes se communicavam por terra" (Cruls, 1930:33). 
Padre Nicolino José Rodrigues de Souza, no relato de sua viagem 
pelos rios Cuminã e Erepecuru realizada em 1876, menciona também 
a existência de quilombos na região (Souza, 1946). 

Em artigo recente, Joaquim L i1na, integrante da comunidade rema­
nescente de quilombo Espírito Santo, relata o processo de ocupação 
daquela região a partir dos dados que ele mesmo co letou junto aos 
re1nanescentes 1nais antigos. Segundo essa pesquisa, a penetração pelo 
Erepecuru foi também gradua l. Antes de alcançar o curso alto do rio, 
os fugitivos enfrentaram várias dificuldades, como a travessia do tre­
cho conhecido como Barracão de Pedra, o que exigiu a abertura de 
uma varação (um camin ho pela inata, desviando do rio). Ao longo do 
tempo, foram sendo constituídos vários aldeamentos, cujos moradore s 
mantinham comun icação e relações de cooperação . 

Conforme indica1n as pesquisas de Lima, no ano de 1821, os escra­
vos fugidos já teriarn alcançado a região do Erepecuru e Cuminã (Lima, 
1992). Ainda segundo esse autor, os negros fugidos das fazendas de 
Santarém constitu íram seu primeiro quilombo na serra de Santa Luzia: 
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Suhindo se1npr c o rio e transpondo vária~ cac hoeiras chega ram ao 
Pcnecura. AI i no Pcnccura deu-se o encontro entre negros e índio~. deci­
dindo os escravos fugidos prosseguir viagcrn pelo igarapé afluente cha-
111ado por eles Santa Lu1,ia, deslocando-se até a~ na~ccntcs. subindo a 
serra. No cun1c da serra eles dcsca1nharain e cn1 terreno 1nais plano fi­
xarain suas moradias, fonnando o quilon1bo Santa Lu1.ia. !Li1na, 1992:6] 

Confonne cx p]ica Li1na, o quilornbo Santa Luzia não foi, poré1n, o 
mais a montante: 

A partir do igarapé Pcnccura, que dava ace~so ao quilon1ho Santa Lu1,ia, 
a fan1Ília do \'Clho Torino f um qui lomhola l resolveu prosseguir viagc,n. 
desconfiados ainda da possi hi I idade de seren1 atacados pelos brancos. 
Essa fmnília de negros rugidos, atravessando outros tantos trechos 

.... <.. 

cncachoeirados. veio a f ornulr depois da cac hoeira do Mel o quilo1nbo 
do Torino. [ ide1n:7] 

Apesar da separação, o quilombo Santa Luzia continuou a operar 
co1no u1n ponto de referência para os que residiatn no Torino: 

Nas ocasiões cn1 que descia1n o rio para trocar produtos c1n Santaré1n. o 
grupo de negros do Torino passava pelo quilmnho Santa Lu1.ia para in for­
tnar-~e sohrc algmn risco de ataque dos hrancos na parte mansa (não enca­
chocirada) do rio. Os negros do quilombo Santa Luzia, através do igan1pé 
do 1nesn10 non1c. 1nantinha1n vigilância sobre as margens do Ercpecuru 
antes da pri1ncira cachoe ira, Pancada. A \ iagcn1 era ou não prosseguida 
pelos negros do Torino en1 runção destas inlúnnaçõcs. 1 idem l 

Os negros fugidos dividiratn- se, assim, en1 diferente s grupos, habitan ­
do co1nunidades espa lhadas por u1na vas ta área. Nes se sentido, Li1na faz 
1nenção ainda à presença de urna farnília de escravos fugitivos no rio 
Acapu, afluente da 1nargem direita do rio Erepecuru (loc. cit.:5 ). 

Por intermédio do padre Nico]ino de Souza e de Gastão Cr u]s, te­
mos notí cia de ou tro 1noca1nbo na região do Erepecuru e Cu1ninã. En1 
sua exped ição realizada en1 1928, o explorador Gastão Cruls encon­
tra o local do antigo "S ítio do Lautherio", localizado en tre o igarapé 
Samaúma e a cachoe ira do Mel: 
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É u1na tapera abando nada, num socalco de barranca à n1argcm direita, 
onde, cn1 outros tcn1pos, morou o n1ocarnbeiro que lhe deu o no1ne. Este 
preto já ahi habitava quando o Padre Nicolino subiu pela primeira vez 
o rio, en1 1876. [Cruls, 1930:61] 

Os dado s leva ntados junto aos re1nanescente s indicam ainda que 
exi stiram na região os moca1nbo s Santo Antônio, Santana e Ifigênia. 
O qui lo1nbo Santo Antôn io con sta do diário de viagem do padre Nico­
lino , be1n co1no o de Santana, que é mencionado no seguinte trecho: 

Dia 1 J, 4ª r. pelas 9 h. do dia continuan1os a nossa porfiada luta contra 
as violentas correntes das aurcas aguas do ameno Cun1iná. No fim do 
prin1eiro cs tirão existe mna capoeira dos Mocambciros denominada 
Sant ' Anna [ ... j. lSo uza, 1946 : 181 

Padr e Nico lino reg istra ta1nbé1n a existência de outro mocambo , de­
no1n inado Livramento: 

De igarapés os 111ais irnportantes são a direita o da terra preta, que passa 
po r traz da ponta, onde tivcran1 os pretos casa e chamaran1 ao lugar 
Liv ra1nc nto [ ... J. fidcn1: l 8] 

Atualmente, os reman escentes de quilomb os do Erepecuru e Cumin ã 
estão es tru turados nas seguint es co munid ades : Pancada , Espírit o San-,, 
to, Jaua ri, Jarauacá, Acapu , Terra Preta, Serrinh a, Ag ua Fria e Boa 
Vis ta do Cun1inã. Essas comunidad es es tão dispersas ao longo da bac ia 
dos rios Ere pecuru e Cuminã , ocupando um a vasta reg ião que se esten­

de po r amb as as rnarge ns desses rios. 

Comunidades remanescentes dos quilombos do alto 
Trombetas 

Co 1no foi dito anterionn ente, a ocup ação do alto Tr ombetas teve como 
1narco a instal ação do quilomb o M arav ilh a, e1n 1835. Este te ria sido 
o rnaior agrupam ento de escra vos fugidos reg istrado na reg ião. Os 
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dados levantados e,n pesquisa de campo junto aos re1nanescentes indi­
catn que, em função das expedições punitivas, os quilombolas foram 
paulatinamente subindo o rio Trombetas, constituindo os quilombos 
Campixe, Turuna e Poanã (cf. mapa supra). Ao exp lorar aquela re­
gião, e111 1899, os viajantes Henry e Otil1e Coudreau detectaram ves­
tígios da presença dos mocambeiros no curso alto do rio Trombetas. 
Na cachoe ira Campixe, os Coudreau encontraram resquícios do mo­
cambo: um forno de mandioca, algu1nas barracas , capoeiras e um 
cajueiro (Coudreau apud Castro & Acevedo, 1991 :70). 

Os dados levantados indicam que este percurso (Maravi lha - Cam ­
pixe - Turuna - Poanã) teria sido o principal no processo de ocupa­
ção do a lto Trombetas . No entanto, não houve apenas um movimen­
to dos quilombolas na penetração daque la região. Várias levas de 
escravos fugidos foram chegando progressivamente àquela área. Ao 
que parece, nem todos eles se dirigiram ao trecho encachoeirado do 
rio. O cientista Orville Derby, que viajou pelo rio Trombetas em 1871, 
fornece as seguintes infonnações sobre a localização dos mocambos: 

Actualmente a popu lação do Trombetas es tá muito espalhada. Até o lago 
de Arapicú ha alguns siti os dispersos de brancos e tapuios , sendo 
aquelles principaln1cnte negoc iantes que comercializam cm castanha s. 
Entre este ponto e as cac hoeiras vivem alguns negros cm diversos pontos 
ao longo do rio até o aldean1ento principal , que está situado a urna dis­
tancia de alguns dias de viagem aci 1na da primeira cachoeira. 1 Derby , 
1898:368] 

Como tal afirmação indica, os quilombolas não se concentraram num 
único aldeamento, ma s constituíram diferentes agrupamentos ao lon­
go do Trombetas, seguindo padrão semelhante ao encontrado nos rios 
Erepecuru e Cuminã. Sua principal comunidade estava locali zada aci­
ma das cachoeiras, mas a área de ocupação dos mocarnbeiros esten­
dia-se rio abaixo. 

Assi1n, e1n 1871, Derby regi stra a existência de quilo1nbolas na 
região entre o lago Arapicu - que os remanescentes acreditam que seja 
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o lago atualmente conhecido por Erepecu, na margem esquerda do rio 
Trombetas - e o trecho encachoeirado do rio. Esse pesquisador en­
controu moca1nbeiros também no lago da Tapagem , situado na mar­
gem direita do Trombeta s, antes das primeiras cachoeira s (Derby , 
I 898:369) . 

Derby menciona ainda a existência do quilombo Conceição, situado 
abaixo da cachoeira Vira-Mundo (a segunda cachoeira do rio Trom­
betas ). Segundo os remanescentes, esta área que Derby denomina Con­
ceição provave]ment e é o quilombo Curuá, que ficava exatamente no 
local descrito por Derby (cf. mapa supra). O que os remane scentes su­
põem é que a denominação Conceição, dada por este autor, teria surgi­
do em função de uma tnoradora do Curuá chamada Conceição Vieira. 
Se gundo Derby , nesse local , os qui]ombolas mantinham uma capela, 
mo strando "com muito orgulho santos feito s do amago do s tronco s 
de pahneira s" (Derby , 1898:370). 

Ao lon go do século XIX, os quilombola s executaram diferente s 
percur sos, subindo e descendo o rio Trombeta s, conforme a persegui­
ção do s branco s . A literatura registra alguns desses movimento s. As­
sim , por exemplo, Derby afinna que: 

O se u prin1e iro sitio ficava u111 pouco ac ima entre as cachoei ras , perto 
da se rra chamada Icami ába. En1 1855 mandar arn-se tropas co ntr a elles, 
n1as os quil omb olas tend o rece bid o aviso da ap proxi1nação des tas , a 
força enco ntrou o quil o1nbo dese rto[ ... ] Este quil ombo foi depo is re1no­
vido par a algun1a di sta nc ia rio acima, 1nas no co rrer de alguns annos, 
co n10 não fora111 mais n1olesta dos, ,nuit os pretos tên1 se mud ado para 
un1 pouco ,nai s rio abaixo , e algun s mes mo descarta ndo-se das prote­
ções das cac hoe iras e es tabe lece ndo-se nas 111arge ns dos lagos abaixo 
dés tas, co 111 o fi1n de obt er 1naior fac ilidad e pa ra o co 1n mercio clan­
des tino, qu e m anten1 co 1n Ób idos , e tal vez tamb c1n para dar aviso em 

caso de perigo. [Dcrby , 189 8 :3691 

Já o viaj ante Coudr ea u reg istra que , por volta . de 1866, os moca m­
beiro s fund aram a co1nunid ade Colônia, localizada à pe que na distân-
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eia da cac hoeira Porteira, que dá início ao trecho encachoeirado do 
rio. Segundo informações coletadas junto aos rernan escentes, Colô­
nia estava situada na 1nargem direita do Trombetas, um pouco aci1na 
do igarapé do Atanásio (cf. 1napa supra). Esse movimento dos 1nocam­
beiros ocorreu em função da pro1nessa de liberdade que lhes fo i feita 
pelo padre Cannel sob a ordem do governo i1nperial que, ao que tudo 
indica, pretendia recrutar alguns deles para a Guerra do Paraguai 
(Coudreau apud Castro & Acevedo, 1991 :4 l ). 

Orville Derby menciona ainda outra dessas movimentações dos mo­
cambeiros. Segundo ele, no verão de 1876, alarmados pela destrui­
ção do quilo1nbo localizado no rio Curuá, em Alenquer, os 1nocam­
beiros do Trombetas retiraram- se temporariamente para uma posição 
mais seg ura "o nde fizeram suas roça s n 'uma restinga de terra, que fica 
entre o Trombetas e rio Faro, que de sag ua na pri1neira cachoeira cha­
mada Porteira, restinga situada de tal modo que d'ella nin guem se 
póde approxiinar se111 atravessar uma cachoeira 1nuito perigosa, que 
dá 1nuito tempo para e lles fugirem" [loc. cit.:369]. 

Com o fim da escravidão, os quilombolas foram progressivamente 
abandonando a difíc il região encachoeirada do rio Trombetas, con­
centrando-se no trecho logo abaixo das prirneiras cachoeiras. As fa­
mílias dos mocambeiros foram executando diferentes rotas no mo­
vimento de descenso. Algumas estabe leceram-se no mocambo deno-
1ninado Curuá, localizado no Trombetas e1n frente à boca do rio Ca­
chorro. Outras seguiram mais abaixo, para a região de Co lônia e de 
cachoe ira Porteira, ocupando progressivamente a região dos lagos 
Tapage1n e Abuí (na marge1n direita), bem co1no a do igarapé Arro­
za l e do lago do Jacaré (na margem esquerda). Assim, os Coudreau 
constatara1n, em 1899, a presença de 1noca1nbeiros no trecho situado 
imediata1nente abaixo das primeira s cachoeiras do Trombetas (Coudreau 
apud Castro & Acevedo, 199 1 :42). 

A presença de qu ilo1nbolas nessa região do Trombetas não era unia 
novidade , sendo registrada , como se viu, desde, pelo 1nenos, 1871. 
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Com a abolição, o que ocorreu foi a inten sificação des sa ocupação. 
Foi esse processo histórico que deu origem às comunidades remane s­
centes de quilombo s Cachoeira Po1teira , Abuí, Paraná do Abuí, Tapa­
ge tn , Sagrado Coração e Mãe Cué. 

As co1nunidades Abuí, Paraná do Abuí, Tapagem, Sagrado Cora­
ção e Mãe Cué const ituetn u1na unidade soc ial , que compartilha atual-
1nente de ter ras co 1nuns, locali zadas entre o lago Azibim e o iga rapé 
Terra Preta (na margem direita do rio Tro1nbeta s) e o igarapé Arro­
za l e o lago Coecer (na mar ge1n esquerda do rio Trombetas) . 

Vale ressa ltar ainda que, no rio Trombetas , existe1n hoje tamb ém 
as comunidades de quilombos: Jamari, Moura , Boa Vista, Bacabal , 
Aracuã do Meio, Aracuã de Baixo e Juquiri. O proce sso histó rico de 
formação dessas comunidades específicas ainda precisa ser melhor 
est udado. Os dados levantado s em pesqui sa de campo indicam que 
tais comunidades compartilham de u1na identidade comum com as do 
alto Tro1nbetas, Erepecuru e Cuminã. Toda s identificam- se como 

,, 
re1nanescentes dos escravos que , fugidos de Obido s e Santaré1n, cons-
tituíram quilo1nbos nesta região. 

Atualmente, os remane sce ntes dos quilon1bos da bacia do rio Trom­
betas e do baixo A1nazonas estão estruturados e1n comunidades rurais 

,, 
localizadas nos 1nunicípio s paraenses de Oriximiná, de Obidos e de 
Alenquer. 

Na região da bacia do rio Tro1nbetas (muni cípio de Oriximiná), os 
rema nesce ntes de quilombos somam cerca de se is 1nil pessoas, que 
vive 111 da agricultura de subsistência, da pesca e da caça, bem co1no 
da co leta e co merc iali zação da castanha-do-pará. Atualmente, essa 
popu lação, organizada na Associação das Co1nunidades Re1nanescen­
tes de Quilo1nbos do Município de Orixi111iná, luta pela titula ção das 

terras co nqui stada s por se us antepa ssados quilombolas. 
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Jorge Amado, Sincretismo e Candomblé: 
Duas Travessias 

Ordep J. Trindade-Se rra 
Depto. de Antropologia - UFBa 

RESUMO: Jorge Atnado, urn dos 111ais afamados escritores do Br as il, em 
111uitas de suas novelas focal izo u o cu lto afro-bras ileiro do ca ndon1blé e 
sua prática na Bahia. Pode-se 1nesn10 dizer que, en1 grande medida, as idéias 
1nais genera lizadas a respeito do candornb lé da Bahia devem às novelas 
de Jorge An1ado sua mnpla difusão por todo o 1nundo. Mas evide nte1nen­
te a apresen tação que Jorge Amado faz desse culto ern suas novelas não 
equivale a urn docu1nentário, a um a et nografia. Sua interp retação do sis­
te111a siinbólico do ca ndon1blé 1nerece cons ideração antropológica, e e1n 
part icu lar o seu cnvo lvin1ento pessoal co1n este n1undo religioso é un1 dado 
que deve ser ponderado ant ropo logicmncntc: c 1nbora Jorge Amado se 
defina co 1no uni ateu, ele ton1ou posição de 1nodo firn1c co mo defensor 
do sincretisn10 e ntre o cu lto afro-b ras ile iro e o cató lico. O presente estu­
do aborda o tratamento que dá Jorge Amado ao proble1na do sincretisn10 
católico/afro-bras ileiro e111 duas de suas novelas, Tenda dos milagres e 

O sunúço da santa. 

PALAVRAS-CHAVE: cu ltos afro-bras ileiros, Jorge Amado, sincre tis1no, 

antr opo log ia simbó lica. 
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Existe uma vasta bibliografia a respeito do sincretismo entre o culto 
do candomblé e o católico, fenômeno discutido desde Nina Rodrigue s, 
Artur Ran1os, Edson Carneiro, enfi1n, desde os pioneiro s e por todos 
os "clássicos" dessa etnografia religiosa. Deve-se a Ba stide a primei­
ra tentativa de construção sistemática de uma teoria sobre o assunto; 
mas o problema não cessou de ser recolocado por vários estudiosos. 
Podem-se destacar por sua riqueza e originalidade as contribuições 
1nais recentes de Juana E. dos Santos e de Ribeiro de Oliveira, entre 
outros. A discussão hoje não se limita ao círculo dos antropólogos e 
sociólogos; envolve teólogos , militantes políticos, escritores. Jorge 
Amado, que teve um papel muito importante na difusão da imagem 
do candomblé, e manteve um rico diálogo com etnólogos como, por 
exemplo, Edson Carneiro e Artur Ramos, ocupou- se inten samente 
deste assunto. A importância da consideração de sua obra para a an­
tropologia no Brasil já foi bem advertida por Roberto da Matta; mas 
até o momento não há um estudo sobre a visão amadiana do proble ­
ma do sincretismo. Tento realizá-lo aqui, em dois tempos, ou duas 
travessias, em que focalizo principalmente os romances O sumiço da 
santa e Tenda dos milagres. 

Primeira travessia: uma guerra de aluvaiá 

I. O sumiço, a revelação 

Naque le dia , e1n inte1npestivo horár io vespertino, despontou na Bahia 
de Todos os Santos , procedente do Recôncavo , o Viajante sem Porto , 

as ve las cnfunadas [ ... ] 
[ ... ] Além do habitua l carregamento de frutas , o saveiro trazia da 

cidade de Santo A1naro da Purificação para Salvador a i1nagem mila ­
grosa de Santa Bárba ra, a do Trovão, emprestada pela paróquia , con­
tra a vontade de se u vigário (que atendera a u1n apelo do Arcebispo). 
Vinha aos cuidados do mestre Manuel e de sua mu lher, para ser exibi­
da numa exposição do Museu de Arte Sacra da Universidade Federal 
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da Bahia. Por acaso, viajavan1 nesse mesmo bar co u1n padr e e urna frei­
ra. A viage1n foi tranqüila; mas chegand o ao porto de Salvador, en­
quanto o rnestre baixava a âncora e sua 1nulher recolhia as velas, 

[ ... l a Santa sa iu do and or, deu un1 passo adiante, ajeitou as pr egas 
do n1anto e se mandou. [ ... l Lá se foi Santa Bárbara, a do Trovão, su­
bindo a Rampa do Mercado, andando para os Lados do Elevador La­
cerda. Levava ce rta pressa, pois a noite se aproxi,nava e já era chegada 
a hora do padê. l ... J Antes que as luzes se acendessem nos postes, Yansã 
sU1niu no 1neio do povo. 

Assim começa o romance de Jorge Atnado intitulado O su,niço da 
santa: u,na história de .feitiça ria (Atnado, 1988: 15-21 ). O núcleo 
1notivador da narrativa se acha na magnífica cena da metamorfose­
epifania da deusa, o sumiço/encarnação da imagem, na qual , por fim, 
ela volta a aparecer/desaparecer, de u1n modo que 1nanifesta sua má­
gica identidade de sa nta Bárbara/Oyá. O romance é uma bela , arden­
te, mas às vezes equívoca defe sa do sincre tis1no "afro-católico".' Dito 
isso, já se torna inevitável uma questão: por que Jorge Amado assu­
me esta causa? Por que um materialista confesso toma partido numa 
questão religio sa, abraça uma po sição teológica , relativa a crenças que 
ele não comunga? A contradição é clara, e o autor não a esconde. Com 
sabo rosa ironia, ele mesmo a assinala, refletindo o traço ambíguo num 
personagem que parece ter só esta função: o talentoso et nólo go 
Edim ilson Vaz, encarregado pelo diretor do museu de receber a está­
tua da santa na rampa do mercado. Ele testemunha a metamorfose e a 
relata depois ao superior , compreensivelmente cético, até por que o 
moço já lhe havia contado que desde menino era dado a visões. Disso 
não o curaram - acrescenta o narrador - nem a universidade netn o 
conhecimento do materiali smo dialético, aprend ido com "um marxis­
ta retado" ( cf. pp. 39-40). O problema de Edim ilson tem a ver com 
uma peculiaridade baiana, como adiante se exp ]ica (p. 44): "Nas ter­
ras da Bahia, santos e encantado s abusa1n dos milagres", tanto que 
"et nólogo s marxistas não se espantam ao ver image1n de altar catól i­
co virar mulata faceira na hora do enta rdecer." 
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A1nado, que se en1penhou e1n descrever "a hu1nanidade baiana", 
criou esplêndidas visões de santos, deuses , prodígios. É uni 1nateria-
1ista dialético, 1nas ta1nbém Otunz Obá Arolu do Axé Opô Ajo,~já. Nu1n 
outro ro1nance, ele procurou exp licar-se quanto a esta contradição, por 
boca de um personagen1 dileto: Pedro Archanjo, de Tenda dos ,nila­
gres. Vale a pena examinar-lhe o discurso , antes de voltar ao sumiço 
da santa. 

II. O Archanjo: anunciação 

Hotnem do povo, genial etnólogo autodidata, 1nulato de muito s a1no­

res e de idéias soc iali stas, Pedro Archanjo foi "construído" a partir 
de uma idealização hiperbólica de Manoel Querino; e co 1n elemen­
tos de outras figuras baianas. Jorge A1nado lhe emp restou grand e sim­
patia. Mas deu-lhe uma vida dura. Bedel da faculdade de medicina, 

o herói enfrenta um lente racista numa po]ê1nica e tennina perdendo 
o emprego, embora ganhe a amizade de alguns mestres avançados, 

entre eles um ilustre professor marxista. Um dia, este questiona o 
amigo, perguntando-lhe de que 1nodo um homem de ciên cia como 
Archanjo podia acreditar etn cando1nblé. Tem certeza da crença do 
interrogado , pois do contrário, imagina, ele não se pre star ia a "[ ... ] 
cantar, dançar, fazer aqueles trejeito s todos, dar a tnão a beijar [ ... ] 
tudo muito bonito, si1n se nhor[ ... ] 1nas, va1nos convir, tudo muito pri­
tnitivo, superstição, barbárie, estágio prin1itivo da civilização. Co1no 
é possível?" 2 Archanjo tenta uma evasiva, dizendo que gosta de can­
tar e dançar. Porém o i1nplacável doutor Fraga Neto insiste. Materia­
lista, confessa-se pas1no ante certas contradições do se r humano. No 
amigo lhe parece haver dois homens: o que escreve os livro s e o que 

dança no terreiro. 
Sub linhan do a dúvida do interlocutor, que o vê dividido e111 dois 

seres, "o branco e o negro" , o herói contesta: "Mistura dos dois , urn 
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Mulato só" . E repete com ênfase: " [ ... ] Sou um mestiço, tenho do ne­
gro e do branco" . Explica ern seguida que nasceu no candomblé, onde 
assumiu, ainda jo vem, um alto posto - um compromisso que não 
abandona. Reve la que durant e muito tempo acreditou nos orixás; 
depoi s, buscou novas fontes de saber, ganhou outros bens de conhe­
cimento e perde u a crença . Considera-se tão mate rialista quanto o 
doutor Fraga Neto, ou mais ainda; todavia, conhece ta111bém o medo 
perturbador. Daí conclui que o seu sabe r não o li111ita. Não fica mui­
to claro o que represe nta este saber do medo , nem o 1nodo como reti­
ra a limitação da ciência. Pedro Archanjo é instado a explicar - e volta 
a co locações anteriores, arrematando com a afirmativa de que supe­
rou u111 outro rece io ( cf. ibide111, p. 3 16) : "Tudo aquilo que foi meu 
lastro, terra onde tinha fincado os pés, tudo se transformou num jogo 
fáci l de adivinhas. O que era milagro sa descida dos santos reduziu ­
se a um estado de transe que qualquer calouro da faculdade analisa e 
expõe. Para mim , Professo r, só existe a 111atéria. Mas nem por isso 
deixo de ir ao Terreiro e de exercer as funções do meu posto de Ojuobá 
[ ... ] Não me limito co1110 o senhor[ ... ]". Fraga Neto reage com u1na 
dura lógica: af irma que é coe rente, ao contrário de Pedro Archanjo; 
e volta contra este o gume da acusação (p. 3 17): pergunta -lhe se não 
acha desonesto, sendo já descrente, "praticar uma farsa, co1no se acre­
dita sse". 

Na resposta, o herói repete que gosta de cantar e dançar, adora festa; 
depo is len1bra que está envolvido nutna luta cruel, pois querem (as 
auto ridades) destruir co111 violência "tudo que nós, negros e 111ulatos, 
poss uí111os, nossos bens, nossa fisionomia ''. Alude assim à repressão 
policial desencadeada cont ra o sarnba , a capoeira, os afoxés, os blo­
cos negros, o cando rnblé. Evoca, em seguida, a sua vitória cont ra o 
violento delega do Pedrito: quando este se prepar ava para invadir um 
terreiro co111 seus 111eganhas, Archanjo , presente à festa, induziu o tran­
se de um dos so ldados, que se voltou, possesso, contra o superior; 
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Pedrito Gordo desmoralizou- se, deixou o cargo "e assim o candom­
blé ficou livre". Archanjo argumenta: se fosse discutir com o delegado 
como fazia com o doutor , nada obteria; por outro lado , se, na oportu ­
nidade (cf. p. 317) , houvesse procla1nado o seu materialismo , "largado 
de mão o candomblé , dito que tudo aquilo não passava de um brin­
quedo de crianças , resultado do medo primitivo , da ignorância e da 
111iséria , a quem eu ajudaria? " . Ele 1nesn10 responde: "Eu ajudaria, 
Professor , ao delegado Pedrito e sua malta de facínoras, ajudaria a 
acabar com u111a festa do povo". Fraga Neto observa que assi111 Pedro 
Archanjo não contribui para "modificar a sociedade". Ma s este re­
truca: os orixás, tal como "o sa1nba-de-roda , os afoxés , os atabaque s, 
os beritnbaus" - valores e coisas que defende - "são bens do povo" , 
bens que o delegado Pedrito e o próprio doutor , com seu "pensa1nen­
to estreito", querem que acabem. Quanto à transformação da socie­
dade , afirma que acredita nela e protesta: será que nada faz para 
ajudá-la? O herói esforça-se então por dizer como contribui para a 
grande utopia. Na verdade, não fala muito. Lança um olhar expres­
sivo ao terreiro de Jesus , onde se passa o diálogo , e comenta (pp. 
317-8), tomando a paisagem por testemunho, que está "tudo mistu­
rado na Bahia", como esse "adro de Jesus" que é o "Terreiro de 
Oxalá". O mesmo se dá com e le, Archanjo: "Sou a 1nistura de raças 
e de homens, sou u111 mulato, um brasileiro". A transformação do 
inundo por certo virá: "A1nanhã será confonne o senhor diz e dese­
ja". Ora , nesse dia novo da esperança comunista , "tudo já terá se 
1nisturado por co1npleto e o que hoje é mistério e luta de gente po­
bre, roda de negros e rnestiços, n1úsica proibida , dança ilegal [ ... ] tudo 
isto será festa do povo brasileiro". O herói ta1nbém confessa que, 
apesar de 111aterialista, nu1na situação crítica enfrentada recentemente, 
pensou no jogo de búzios feito pela tnãe-de-santo como a predizer 
o acontecido. Explica -o alegando (p. 318) que traz tudo isso no san­
gue: "O homem antigo ainda vive en1 n1im, além de 1ninha vontade, 
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poi s eu o fui por muito tempo" . Indaga, depoi s, se é fácil conci liar 
teoria e vida. Alega que se pro cla1nasse a sua verdad e aos quatro 
vento s e dissesse, referindo- se ao candomblé per seguido, que "tudo 
isso não passa de u1n brinquedo" , estaria tomando po sição "ao lado 
da polícia ". As sim , até "s ubiria na vida ", ma s à custa de uma perda 
relacionada com seu idea l do gra nde futuro , poi s "um dia os orixás 
dançarão nos palco s do s teatro s" . E arremata: "eu não quero subir , 
ando para a frente, ca marado " . 

E1n suma , Archanjo perdeu a fé, 1nas honra o compromisso; man­
teve também o gosto es tético pelo culto festivo; e não tem medo de 
co ntr adizer-se em fac e da comp lexa rique za da vida . Sobretudo , é 
mulato e toma o partido do opr imid o contra o opressor. Por seu caso, 
vê-se Jogo que o materiali smo e o ca ndombl é não "s incr etizam" : sua 
crença foi substituída pelo saber. Todavia, existe nele uma mistur a, de 
branco e neg ro. Ao bran co, por ce rto , correspo nde a dimensão da ci­
ência ; ao negro, a religião e a 1nagia. Culturalm ente, o mul ato Pedro 
Archanjo parece mais es tratifi ca do que mi sturado, e1nbora lhe ocor­
ram ce rtas e1nergê ncias do "hom em antigo", isto é, do sub strato ne­
gro. De qualquer modo , ele valoriza os "bens do povo": os orixás, os 

atabaq ues, os berimbaus. 
O dou tor Fraga Neto tinha com que se espanta r: o heró i não con­

testou sua afin nat i va de que os trejeito s do candomb lé pode1n ter sua 
be leza, 1nas denotam superstição e barbá rie. O próprio herói deu a 
ente nder que co nsiderava essas práticas religiosas " resultado do 
1nedo pri1nitivo , da ignorância e da miséria". Como podia qualificá­
las de "bens do povo"? O doutor teria motivo para repetir que, ao 
co ntrário de Pedro Archanjo, era coerente: não valorizava os frutos 
da pobreza e do terror, herdados da ignorância. Até o delegado 
Pedrito achar ia nesse discur so de seu desafeto razão de ju st ificar- se: 
protestaria que estava lutando contra a barbárie ad1nitida mas defen­
djda por Ped ro Arc hanjo. E o lente inin1igo encontraria sua descul-
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pa: se Pedro Archanjo vê no transe ent usiástico do candomb lé um 
fenô1neno que qualquer ca louro da faculd ade expl ica, não estará 
corroborando sua teor ia?3 Resta a Pedro Archanjo a saída estética: 
"os orixás dançarão nos teatros". A religião primitiva há de sublimar­
se etn arte. Todavia, o arg uinento 1nais forte do herói está na refe­
rência a sua con tribui ção para a soc iedade futura: quando vier o novo 
tempo, "tudo já se terá 1nisturado por co1npleto". A Bahia oferece 
u1n 1node Jo reduzido, u111 esboço da hurnanidade vindoura, que re­
nascerá de uma 111estiçage 1n univ ersa l. Aí está um a exa ltação apo­
teótica da 111isc igenação e do sincret is,no, dados como impulsos pa­
ralelos de um mesmo movimento tran~-Jon11ador: no plano da natureza, 
na ordem da cu ltura . 

Mas torne1nos às aparições da stunid a. 

III. Aluvaiá, louvor e vaia 

O motivo de que a novela de Jorge Atnado O sumiço da santa tirou o 
nome produz u1n desenvolvimento narrativo re]ativa1nente sin1ples.4 A 
tra1na reso lve-se no espaço de 48 horas e desdobra-se com certa sin­
geleza. A intriga ali1nenta-se com pouca 111atéria: as gestões das auto­
ridades ec lesiásticas e os disparates da polícia e111 busca da image1n 
111isteriosa enquanto santa Bárbara Oyá segue seu roteiro de prodígi­
os. Este últi1no eletnento enriquece a obra com o toque fantástico , de 
uni liris1no singular , de u1n poderoso humor 111itológico. A deusa - vale 
a pena seguir-lhe os passos - visita logo o terreiro do Gantois, 111as 
parte ainda antes que a festa acabe. Avança pela noite. O autor adver­
te que nunca se saberá tudo quanto aconteceu nesse trânsito da Rai­
nha dos Raios pela Bahia: onde dormiu, por exe1np]o. No entanto . 
refere o teste111unho de u1n fotógrafo que a viu abrigada num nicho de 
santa Maria Egipcíaca, no ateliê do escultor Carybé; e conta a desven­
tura de um larápio que aí tentou violar a linda negra adorn1ecida, po-

- J 08 -



R EVISTA DE A NTROPOLOGIA, SÃO P AULO, USP , 1995, v. 38 nº 1. 

rém teve de correr desespe radatnente , per seguido , qua se capado, por 
são Jor ge e seu dragão (pp . 107- 11 ) . Co nta ainda Amado (p. 153) que 
logo ao a1nanhece r a divina foi vista "no centro e nas afora s da cidade 
da Bahia , indo de axé e1n axé, em vis itação. Se, devido aos ch ifres de 
búfalo e ao cuspo de fogo, alguém a reconheceu , não revelou espa n­
to, não fez escâ ndalo ". Na casa de Alaketu , a soberana acolheu ofe­
renda s decisivas. Na mesma 1nanhã, com u1n amáve l sorriso, fez-se ver 
ao padre que tinha sido seu compan heiro de viagem; com um riso 
ga lhofe iro , 1nostrou- se ainda ao bispo. O pér iplo de Oyá logo se enri­
quece co 1n urna fantas ia belíssin1a, quando o autor divi sa a esplênd ida 
neg ra, nua , ao leme do save iro que velejou nos ares ao entardece r do 
1nesmo dia, circulando a Bahia de Todos os Santos e o Recôncavo: 
en1 Sa lvador , e le narra , o Viajant e se m Porto , assim conduzido , se­
guiu ca 1ninho (cf. p. 25 1) " na rota dos co nve nto s e dos ter reiros e 
em todos eles, neg rabr anca, brancanegra , Bárbara Oyá de sceu do 
barco e de1norou e1n terra . No Co nve nto do Deste rro , dançou com 
V ilhena no baile fra scário de freiras e fida lgos[ ... ] No Convento das 
Arrependida s, carpiu co m as de sc abaçada s e1n véspe ras e matina s, 
hora s ca nônica s. [ ... ] Navegou no s subt e rrâneos da cidade , nos rios 
da 1nemór ia" . Por fim , co 1no anuncia o croni sta, qua se abruptamen­
te: "Do ma stro do sa veiro os trovões se de sataram anunciando a 
gue rra sem quartel. De novo, o enca ntado dese 1nbarcou na Rampa 
do Mer cado, port o do 1ni stério. Tirou a noite do embornal e a es­
tendeu so bre a c idade: partiu para a pugna e a tro ça, o combate e a 

brincadeira". 
Antes da anunciada bata lha divina , heróico-cômica, a santa visitou 

os ate liês de Sa lvado r, levando aos artistas u1na inspira ção que dez 
anos depo is resultaria em mostra ce leb rada pelo "vete rano pol emi sta 
Antôn io Ce les tino '' (cf. p . 253) co 1n u1na bela frase: "O sincret ismo 
reaf irmou -se criador de arte e a or iginal idade bra sileira respland ece u". 
Já se encontra aq ui urn motivo do e1npenho de Jor ge An1ado na defe-
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sa do sincretis n10: a fecundidade estética do fenômeno, tuna riqueza 
que ele detnonstra no plano literário. Por certo, tem razão: o enuncia­
do que identifica orixá e santo já em si mesmo tem u111 sabo r poético. 
Que1n diz que santa Bárbara é Oyá realiza uma verdadeira imagem, 
no sentido que Octávio Paz atribui a este termo: afirma que a branca 
é a negra, a virgem intangível é a amante ardente, a cri stã é a pagã; 
experimenta um poder que transpassa a linguagem (Paz, 1982). Mas 
Jorge Atnado tem outras razões para assumir a defesa do sincretis1no 
"afro-católico " . A fi1n de descobri-las, é preciso volver à história da 
santa que sumiu. 

Os personagens humanos que representam o candomb lé nesse livro 
do 1nestre Jorge parece1n mais hieráticos de que os próprios orixás. Já 
os representantes da Igreja tê111 aí u,na caracterização menos uniforme, 
ainda que sejam tipos relati vament e simpl es. Os c lér igos do Sunúço a 
rigor se dispõem, como numa galeria, num arranjo simétrico. (Um es­
paço de honra é reservado para alguns sacerdotes reais, homenageados 
pelo autor : representantes da Igreja progressista que se destacaram na 
luta contra a ditadura, na "opção pelos pobres".) A si rnetria indicada 
refere-se aos sacerdotes fictícios: dom Maxi1niliano, diretor do Mu seu 
de Arte Sacra, erudito, "m i1noso", pederasta, contras ta com o pároco 
de Santo Amaro, siinples, rude, viri l; eles até conflita1n, por causa do 
sumiço da santa, 1nas a oposição não é irredutíve l: aparecida a i1nagc1n, 
os dois se reconciliarn. Mais agudo é o contraste entre o arcebispo, 
homem discreto , progressista, e seu bispo auxiliar, racista e reacioná ­
rio. Entre e les não se dá con f1 ito, pois as distâncias hierárquicas são 
guardadas; poré1n o terrível bispo hostiliza dom Maxiiniliano e o jovetn 
cura de Piaçava, Abelardo Galvão - um padre moderno , de idéias avan­
çadas, que defende os sem-terra. Jove1n generoso, este gaúcho te1n o 
seu antípoda no espan hol José Antonio Hcrnández - um sacerdote fran­
quista, retrógrado. Os dois assu1ne1n papéis decisivos na intriga relaci­
onada co1n a visita de Oyá, co1n os 1notivos do seu advento. 
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O narrador explica (p. 153) que a deu sa veio "por Adalgisa e por 
Maneia , cobrar o que lhe era devido, exe1nplar quem lhe faltara"; de­
pois ta1nbé1n conta que Oyá passou no terreiro de Alaketu e acolheu 
os pedidos de 1nais uma "fi lha", a jovem Patrícia: pra que sa lvas se o 
padre Abelardo, a1neaçado de morte por gri leiros, e o fize sse amar a 
suplicante . 

Assim, três casais centraliza1n o enredo principa l da novela: Adalgisa 
e Danilo , Maneia e Miro , Patrícia e Abelardo. Há que situar esses pro­
tago nistas na tra1na. 

Adalgisa, "se nhora de princípio s", formosa, porém fria e 1nal-humo­
rada, "pesadelo da 1ua", casada com o dedicado mas insat isfe ito Danilo, 
é 1nestiça renegada: de proc lamado sa ngue espanhol pelo lado pater­
no e de esc uso sa ngue africano pelo 1naterno , vem a ser fruto dos 
a1nores de um ga lego (Paco Negreiro) com uma crioula (A ndre za de 
Yansã), de quem nasce ram ainda Gildete, que desposou um ba1Taquei­
ro do merca do , pariu três rebento s, depois enviuvou; e Dolores, mu­
lher do filho de u1n padre com uma atriz italiana (uma diva de amores 
turbulentos). Mortos nu1n desastre de automóvel, Dolores e o marido 
deixaram na orfandad e as filhas Marieta e Maneia, adotadas pelas tias: 
Gildete passou a criar Marieta , e Adalgisa encarregou-se de Manel a, 
a111bicionand o fazer da sobr inh a urna sen hora do se u tipo. Adalgisa 
discrepa das irmãs no plano re ligioso: a finada Dolores era "feita" de 
Euá no candomb lé da Casa Branca; Gildete recebe Oxalá; mas a triste 
heroí na só quer saber da s Chagas de Cristo, critica a 1nana por macurn­
beira, entrega-se toda a Jesus - que manda també1n no seu corpo e faz 
do marido da beata um "sóc io 1nenor" no Jeito conjuga l: ela segue na 
ca1na as regras ditadas pelo confessor fascista. 

Por seu lado, a pobre Maneia, moça linda de dezessete anos, so­
fre nas garras da tia-1nadrasta, que lhe i111põe horários rígidos , proi­
bições draconianas: nad a de bater pernas pe las ruas ou na1norar , 
1nuito menos meter-se co 1n cando 1nblé, "onde o demônio se apossa 
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das al111as dos cri stãos" . A tremenda tia é mestra e111 ca stigos. Volta 
e 1neia dá unia s bofetadas na sobrinha. Chega a su rr á- la com taca de 
couro. Só deixou de espancar a moça depois de uma intervenção 
divina: foi quando a quis punir porque a tinha visto pela TV dança n­
do na festa do Bonfi111. A pequena tin ha ido sem seu consentimento , 
co1n a boa tia Gildete. Na hora da " lavagem" , Maneia foi tomada por 
Yansã , que então a possuiu pela primeira vez. A TV 1nostrou-a a 
dançar vestida de baiana , para escânda lo da tia feroz. Mas no que 
Maneia chegou e sua tutora quis dar-lhe a c lássica surra de taca , 
houve uma surpresa: a sobrinha rebelou-se , tomou a chibata, que 
jogou longe , e declarou o fim desse cast igo: "havia sido liberta da 
sub111issão pela passage 1n purificadora do orixá por seu corpo" . Ada l­
gisa é que conheceu então uma espécie de transe viole nto, convul­
sivo. Ao recuperar-se, porém , a dama co ntinuou uma fera, particu­
larmente irredutível na oposição ao na111oro da garota (iniciado no 
Bonfim) com um rapaz negro de cabe lo black-po1vver, chofer de táxi: 
o "c hilnpan zé" , no dizer da terrível se nhora. 

Acha-se assitn es bo çada a trama básica. Mas é preciso reconstituir 
as preliminares de seu enredo para seg uir -lhe o desenvolvimento. 

A obsessão vigila nte de Adalgisa co m a castidade da sobr inh a te111 
por 1notivo um preconceito rac ial e de c lasse, assim co1no u111 pudor 
doentio que se re lac ion a co m a histór ia amorosa da inf e liz. Jorge 
Amado gasta um pequeno capítulo de quinze páginas ( 116-30) a nar ­
rar-lh e noi vado e casa111ento; 1nais adiante dedica, toda via, um ou­
tro be111 lon go - 140 páginas, ( 179 à 2 19), 32% do livro - à(s) sua (s) 
atribulada(s) noite(s) de núpci as. Fica-se sabe ndo que Adalgisa teve 
um namoro muito puritano, "qua se se m putaria ", de modo qu e che ­
go u virgem ao matrimônio ; e qu e seu deflora1nento foi um grande 
martírio . O marido padeceu com as negaças, 1nas teve sua parte de 
culpa no proble1na que adviria: sua "grossura " nupcial contribuiu para 
a frigidez da esposa. (O casamento foi sa lvo por pouco , quando ele 
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dec idiu co nfor tar-se co m as pro stitu tas.) A frigidez se liga às enxa­
qu ec as, ao mau huin or, ao rigori sn10 de Ada lgisa; ma s a ex plicação 
de tudo iss o , o roma nci sta fa z re111onta r a sucessos muit o anterio­
res. Há um preliminar mítico , teoló gico: quando Andreza de Yansã 
se ini c iou, ca rreg ava no ventr e u111a crian ça - que, portanto , ve io ao 
mundo compro111etida co m o orixá. 

A crian ça que sofre a inicia çã o no seio mat erno é cons iderada um 
abicun (abiku ) pe lo povo do ca ndomb lé . Ao pé da letra, o abiku é 
a lgué111 qu e " nasce u só para morr er" . Na mitologia nagô (e ewe), os 
neo nato s qu e logo perecern são considerados cria nças prodigio sas, 
cuja passagem rápida por es te mundo manife sta um comprom isso com 
o o utro. Retê- los aqu i ve111 a se r um de safio do loroso para os pais. No 
entanto , seg undo se acred ita nos candomblés, um abicun pode ter 
mudado seu des tino , ga nhando a po ss ibilidad e de permanência nor­
mal no mundo do s vivos, quando u111a mu lher se inici a em estado de 
gravidez. A cr iança que se ria abiku ve111 à luz já iniciada: caso cum­
pra as exigê ncias do deu s, terá ga rantida a so bre vivênci a. Do contrá­
rio, es tará co nd enada. Jorg e Amado , a seu modo , enriqu ece es ta dou­
trina (p . 234): se "cump re as obrigações no rigor do ze lo pela grandeza 
do ori xá", exp lica, o ahicun "se rá uma pessoa igual às outras, com 
rega lias e dir ei tos". Ma s caso contrário, isto é, "se não reconhece sua 
cond ição, se a ren ega, não guard a os preceitos [ ... ] vira clandestino, 
sujeito a desconforto e e1nbaraços de saúde, não te1n sossego, não 
us ufrui de paz e de aleg ria, só esc uta o qu e é ruim , só enxerga o que 
é feio. Macho, broxa rá ainda jovem ga ran hão, a rola mu rcha, 1nuxiba 
inút il ; fê 111ea, jam ais se ntir á na xoxota seca o úmido orva lho do pra­
zer. O abicun que se abjura do Orixá e o ignora anda pelo mundo como 
se fosse cego, su rdo e desumano , c landest ino: um robô, um monstro , 

/ 

um cazu ,nbi, em vez do coração tem tuna pedra no vão do peito ". E o 
caso de Adalgisa. Quando ela co inpl eto u se te anos, a 1nãe contou-lhe 
tudo so bre seu nasc imento, fa lou das "o bri gações" que a filha teria de 
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cumpr ir - porém não foi ouvida. Mais sete se passaram e a cena se 
repetiu, com o mes1no resultado. Andreza precisou oferecer , então, 
grandes sacrifícios, pra que a renitente sobrevivesse. Por fim, no vi­
gésiino primeiro aniversário da escolhida, expirando um prazo fatal na 
conta do orixá, a pobre mãe teve de sacrificar-se, propondo a Yansã 
uma troca de cabeças: 111orreu em lugar da filha , que "espanhola, ti­
nha outros compromissos, a coroa de espinhos, a cruz de Cristo, des­
prezava crendices e feitiçarias". 

Adalgisa quer que Manela siga o seu caminho de da111a de princí­
pios, branca: quer recalcar na sobrinha, co1110 em si mesma, a negra, a 
111ulher sensual. Quando descobre um bilhete do namorado da garota 
e o interpreta como um convite à fuga, exacerba-se: aconselhada pelo 
padre falangista , munindo-se de uma ordem obtida de um sinistro juiz 
de menores , encerra a tutelada no convento da Lapa, na Clausura das 
Arrependidas, onde pretende deixá-la trancafiada até que esqueça o 
noivo crioulo. A novela ganha, nessa aJtura, um corte folhetinesco bem 
exagerado. Vamos seguir-lhe o desenvolvimento . 

' 
A noite, Danilo fica sabendo do disparate da esposa e insubordi-

na-se: à procura de meios de libertar a sobrinha, leva a notícia à casa 
de Gildete, onde a cornunica, e tatnbém ao namorado da 111oça. De­
pois, na companhia de um sobrinho, recorre a u111 juiz de menore s 
honrado , que lhes dá u1n bilhete para a superiora da Lapa, tentando 
obter, quando nada, a concessão da visita. O na111orado de Manela, 
disposto a libertá-la "na marra", consegue o apoio dos capoeiristas 
reunidos na Academia de Mestre Pastinha. Segue111 todos rutno ao 
convento, pra onde també111 se dirige, na 111es111a hora, u111 outro cor­
tejo , de parentes e a1nigos da mocinha enc lausurada. Mas santa Bár­
bara antec ipa-se e entrega pessoalmente a uma freira tuna ordem de 
soltura em favor da garota ( ordem devidamente carimbada, co1n a 
rubrica do juiz ). Ajove111, ainda vestida con10 noviça, sai para a rua 
- onde a deusa , com a aparência de uma negra "vestida co111 trapos 
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co r de vinho ", coloca em sua mão o eiru. Manela é avistada pelo s 
gr upo s que vieram a se u encontro no momento do tran se . Oyá , em 
seu corpo, esco lhe o bom Danilo para "Pai Pequeno " da futura iaô; 
em seg uida , suspe nde Miro como ogan e parte co m seu co rtejo para 
o terreiro do Gantois , onde mã e Menininha reco lhe a neófita incor ­
porando-a a um "barco de iaôs" já formado , para "faze r-lhe a ca be ­
ça". Só no outr o dia, Adalgisa é informada do acontecido e co rre 

' atrás do co nfessor. A tarde, os doi s co nseg uem falar com o (ma u) 
jui z, que nega ter determinado a so ltura de Manela e autoriza a tia 
imp lacável a asse nhor ear-se da tutelada. Seguem, então, e la e opa­
dre , co m dois beleguins do jui zado, ru1no ao Gantois. Mas na aven i­
da Cardea l da Silva , pert o da lade ira do Gantois, dá -se a guerra. Tudo 
começa quando u1n "pa u-de-ara ra", que vinha tangendo um j er ico , 
põe-se a dan ça r, e o ani1nal o acompanha no bailado , atrapa lhando 
o trâns ito . Os doi s be legu ins, ambos gente de candomblé , dançam 
também para saud ar Ex u , que logo reconhecem. O padre, perplexo , 
pergu nta o que isto signifi ca; Exu lhe mostra a língua , e o j egue res­
pond e às interj eiçõe s do falangi sta com um a de sc arga de peido s . 
Encarada por Exu, Adalgi sa est remece, à beira do tran se. O padre 
tenta um exorc ismo. Ass im , enfrentam -se os contrár ios (cf. p. 383): 
"o fa natismo e a tolerânci a, o pr econceito e o con hecimento, o ra­
cismo e a mestiçagem , a tirania e a liberdade, na peleja entre o abicun 
e o or ixá, na guer ra de Aluvaiá . Essa bata lha se trava e1n todas as 
pa rtes do mundo[ ... ] não se lhe vê o fi1n". Os be leguin s do juizado 
de menore s, em tran se, são ago ra Xangô e Oxo ss i, que junto a Ex u 
Mal ê dançam em torno de Adal gisa. E la res iste, e o padre vai em seu 
socorro com o cruc ifi xo , ma s é enfrentado por Exu (v . pp. 383- 4): 

Sete Pin otes veio em cima do exo rcista, aco n1panhado pelo jumento 
dançador. O atar racado vibrava a taca de couro, retirada da cangalha, 
o jegue bailava etn ritn10 de paso-doble, peidan do, caga ndo, escoi­
cca ndo[ ... J. 

- 1 15 -



ÜRDCP J. TRINDADE-SERRA. JORGE AMADO, SINCRETISMO E CANDOMBU ~ 

Um belo coice prostra o sace rdot e, de quem os orixás arrancam as 
roupas~ despedido co 1n u111a tacada na bunda , e le corre nu u1na boa 
distância, até refugiar -se na casa de u111 jornalista. Feito isso ( cf. pp. 
387-8), 

os três encantados rctiraran1 a canga lha do lo1nbo do ju1ncnto e a pu­
scrmn e1n Adalg isa, que se conto rcia nos estertores do abicu11. Un1 tanto 
grande en1 cin1a dos quadri s, afonnoscava ainda 1nais a bunda de Dad,1, 
o rabo dos susp iros de Danilo . 

Yan sã tinh a aca bado de tom ar posse co mpl eta de Maneia , deixada 

em repouso na camarinha do Gantois; em seg uid a, desceu sobre Adal­
gisa. Assi m ( cf. p. 388), "qu arenta ano s depois de ter feito o santo, 
ape nas co nceb id a no ventre de Andre za" , e la "de ixo u o estado clan­

destino de ahicun, assu111iu a g lorio sa condição de filha de Oyá Yan­
sã": a da cangalha, "tão citada no s fastos orais do ca ndombl é". De sse 
j ei to , a heroína sa iu a correr pe la cidade , até ao mercado de santa Bár ­

bara , onde Jacira de Odô Oyá oferecia um caruru de mil quiabos , mui to 
concorrido. Lá estava ta111bérn o bom Danilo. E is que Olga de Alaketu 
tira uma ca ntig a, e é quando aparece, rompante, a Yansã da Cangalha , 
fazendo chegar se is outras em iaôs presentes à festa. Danilo, surpreso, 

reco nhec e a espo sa na 1nulher da cangalha , "1nontada " pela deusa, que 
imediatatnente lhe entre ga a taca de couro e o suspe nde ogan, co1110 
Man eia tinha feito co1n Miro. Por fi111, Oyá entrega Adalgisa, a da Can­
ga lha, aos cuidado s do pai-de-santo Luís da Muri çoca para que a ini­
cie, 1 ibertando -a "da dor de cabeça, do fanatis1110, da ruindade" ( cf. pp. 

390-7). 
Já então a deusa tinha propi ciado outra interven ção mila gro sa, em­

pre ga ndo o se u pr epo sto Exu Malê para frustrar a tocaia de um 1na­
tador que visava o padre Abelardo, levado por Patrícia , so bre um trio 
e létrico, à filmagem de u1na cena de Carnava 1, no Pelourinho (cf. pp. 
370-9); daí e les foram ao mercado de sa nta Bárb ara. O padre se n­
tia -se dividido e ntr e o amor pe la jove1n e seu voto de castidade. Pa -
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trícia fin almente o levo u ao Jardim dos Namorado s e o prendeu com 
um be ijo. Ao protesto de Abe lardo, de que "pa dre não pode casar", 
a 1noça ret rucou de form a irres istíve l, co m um be lo "pedido de ami­
gação"; e e le se entre gou (cf. pp. 425 -8). Concluída então sua obra, 
Oyá aparece transformada de no vo na es tátua de santa Bárbara , no 
1nuseu . 

Vale a pena u1na breve análise dos ele1nentos deste enredo. 

IV. Viragens da santa 

As faça nhas da deusa co nstitue1n uma série de meta1norfoses, de con­
versões. Prim eiro, e la 1nes ma se co nverte, de es tátua da santa branca 
(até esse mo1nento imóve l) em mulata grac iosa, depois e1n negra lin ­
da, a deslocar-se por toda a Bahia. Quando a ima gem reapa rece, já se 
comp letou a identificação da divindade ub íqua, orixá e santa: uma 
brancanegra , neg rabra nca, que traduz o sincre tismo na c ifra de uma 
fusão de raças, e1n hieróg lifo da 1nestiçagem. A intensa movimenta­
ção de Oyá ( e la navega, contida na imagem de santa Bárbara, pela 
Bah ia de Todos os Santos , depois anda pe las ruas de Salvado r e por 
fim voa sobre o Recôncavo) equiva le a uma cif ra da transformação que 
ela consagra. A dinâm ica da 1netamorfose está assoc iada também a cer­
tas ca racterísticas 1narcante s da deusa. Yansã é uma guerre ira, amiga 
da rebe ldia , libertado ra. Qua ndo vai so ltar Maneia, atra i u1n cortejo 
belicoso de capoe iristas, co1no que só para cercar-se de gente brava 
em sua ep ifania. Exube rante, ela sorri para seus protegido s, co 1no o 
padre Abelardo; e desafia os adversá rios (rep rese ntados pelo sinistro 
bispo auxiliar) com u1n riso de debo che, que a aproxi1na de seu se rvi­
dor, Exu Malê. Sorri so doce para os a1nigos, cáust ico para os inimi­
gos. Da Senhora do Fogo vem ainda a boa risada que romp e com a 
hipocr isia: a que atiçam seus innãos divi nos na lut a cô1nica com o 
falangista, co 1n zurro de burro e despa rra1nes de roupa rasgada. Mes-
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rno na visita que faz Bárbara Oyá ao soturno claustro das Arrependidas, 
ressoa uma gargalhada mal-encoberta da deu sa, que não se contém (o 
riso surge so b a aparente celebração do pranto: ela carpiu com as 
descabaçadas em vésperas e matinas , hora s canônicas ... ). Todas as suas 
aparições refletem uma bela ironia. Pode-se já percebê-la no jogo 
ambíguo de manife stação/oc ultação que define seu advento: ela se 
mostra nu1n sumiço , no qual sua figura se multiplica; vem em pessoa 
enquanto buscam um seu simulacro, tornado invisível quando ela se 
faz ver e, de passagem, é discretan1ente reconhecida por gente sáb ia, 
graças a sinais extraordinários: ao cuspo de fogo e aos chifres de bú­
falo da incógnita. A ironia de Yan sã também de snuda contradições, 
arranca máscaras: ela toma de assalto a cabeça da "certinha", engana 
os homen s da lei, provoca passeata, acende tumulto, bebe sa ngue e 
cospe fogo, abrindo guerra: é bárbara mesmo ... doce bárbara: procu­

ra amor e 1 i herdade. 
Outro elemento de seu caráter divino que o romancista destaca é a 

bele za se nsual. Sua pri1neira 1nanife stação já evidencia este traço de 
fonna graciosa ( cf. p. 21 ): "Nutn meneio de ancas, Santa Bárbara, a 
do Trovão, passou entre mestre Manuel e Maria Clara e para eles 
so rriu". Jorge An1ado adverte que nunca se saberá onde a deusa dor­
miu nessa visita à Bahia, ou com quem brincou a doce brincadeira. 
Depois insinua: conta o conto do fotógrafo que a viu no ateliê de 
Carybé, no nicho da prostituta bem -ave nturada, onde havia pintadas 
"cenas curiosas, 1narota s, libertinas". Regi stra que aí um frustrado 
violador da linda negra adormecida foi qua se capado por São Jorge. 
Adiante, descreve sua Bárbara Oyá velejando nua no céu (p. 251 ). Essa 
caracterização de Oyá como bela e ardente corresponde ao modelo 
mítico: que1n conhece os seus oriki e as suas histórias pode confinná-
1o. A ninfa do Níger é o tipo da Magna Mater que tem sob seu domí­
nio a fecundidade (e a 1norte) rica e1n 1nanifestações eróticas. No Brasil , 

não perde esta característica. 

- 118 -



REVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃO PAULO, USP, 1995, v. 38 nº l. 

As conversões que Yansã opera no livro de sua epifania segu ndo 
Jorge Amado são antes de rnais nada religiosas: envolve1n uma inicia­
ção e toca1n o sexo, pois o ato 111íst ico cifra o coito. Mas são a inda 
co nv ersões "terapêuticas": perfaze111 uma cura, a reintegração de 
um aspecto da pessoa que estava bloqueado. Representam tnna li­
bertação. 

O padre Abelardo é descrito como um sacerdote digno, que não 
receia morrer em defesa de seus paroquianos. Pertence à Igreja dos 
pobres, a 1nais autêntica. Seu cato ] icismo não o limita: pronto ao diá-
1 ogo, ele nada te1n de fanático ou hipócrita; sobe a um trio elétr ico, 
vê um Carnaval se1n se escandalizar, 1nostra-se disposto a assistir a 
u1na festa de candomb lé. Não é de anáte1nas. Mas, em contradição 
com seu hu1nanismo , obedece a um preconceito: resiste ao a1nor que 
sente por sua bela a1niga, em nome de um voto inju st ificáv el. Quan­
do pensa na luta pelos se1n-terra, Iernbra-se de sua avó a exigir-lhe, 
no dia de sua ordenação, que fosse "um padre inteiro" . A boa senhora 
certa1nente queria dizer íntegro ... O jovem clérigo vo lta a lembrar ­
se da expressão avoenga ao evocar, arrependido, um beijo trocado 
com Patrícia. Caído em pecado morta] , se ria ele u1n padre inteiro ? ... 
Por outro la do, se fossem fundados os comentários risonhos dos 
peões de sua fazenda sobre os amores da patroa com um clérigo , que 
se ria para e]a um padre inteiro? A me sma pergunta ele se faz na ga­
rupa da moto de Patrícia , agarrado à moça para não cair, cheio de 
um desejo proibido ; não consegue i1npedir -se de responder, co1no se 
falasse a avó, que u1n padre te1n ovos como todo inundo. Noutra 

passagern e1n que descreve suas aflições eróticas, o narrador comenta 
(p. 425) que "havia1n-no capado 1nas esq uece ram-se de ]he tirar os 
cu lha s, contradição ,nora) e fí sica, ant idialética " Essa 1i1nitação que 
Abelardo sof re , e le a supera graças a sua amada. A declaração de 
Patrícia, evoca da en1 discurso indireto, é um trecho de grande bele­

za (pp . 425-8): Jor ge A1nado mostra, aí, na exp ressão do sen ti1nen-
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to da mulher apaixo nad a, u1na inte nsidade lírica que lemb ra canções 
de Chico Buarque. Patrícia não se esq uece de dizer ao querido que 
Oyá o sal vou, que para isso ga nhou u1na cabra.Ex plica ao padre que 
lhe con1prou a vida a este preço: Oyá recebeu a víti 1na, anu lou a 
se ntença de morte e escreve u no lugar a palavra amor. A indi cação 
da troca sac rificial que envo lve o a1nor tem uma ressonâ ncia 1nísti­
ca: no 1nes1no discur so, Patrícia se con1para, ela me sma , a u1na cabr ita 
e é como a chama o narrador: cabra de Yan sã. No fecho deste Cân­
tico dos Cânt icos s incrético, o bom sacerdote deixa de ser o donzelo 
mutilado po r u1n preconceito: torna- se um hom e1n comp leto. Ou seja, 
nos termos e1n qu e o nar rador diz -lhe o pensamento, "um padre in­
teiro , avó, com a graça de Deus" . A cura /int e iração/co nversão de 
Abelardo ("Va is se r u1n Pad re ainda melhor e 1nais porreta , u1n Pa ­
dre para nin guém botar defe ito") dá-se através de sua união com uma 
j ove 1n exe mpJann ente 1nest iça : uma morena co r de jambo , ol hos 
azui s, rosto de índia pataxó. E o enlace que liga o sace rdote ca tól i­
co com a iaô é em si 111esmo , por certo, uma convincente 1netáfo ra 
do s incretismo. 

Também no caso de Maneia ( que te1n sa ngue de italiano s, espa­
nhói s, neg ros, desce nde de padre com diva e de ia ôs) é po ss íve l falar 
em uma conversão. Esta se proces sa e1n do is 1no1nentos decisivos. O 
primeiro de les tem por cenário a festa do Bonfi1n. Antes da lava gem 
em que assurr1iu pela pri1neira vez u1n lugar entre as baiana s, Maneia 
era sub1nissa à tia repre sso ra. Ao pôr o traje característico de negras 
de candomb lé, já a 1noça consu 1nava o reto rno a u1na origem negada . 
Assim e la participou de um rito de purificação, que cultua o Grande 
Deu s negro na basílica cr istã (Jorge A1nado recorda que ante s a igre­
ja toda era lavada, "ce lebrava-se Oxalá no altar de Jesus", e profeti za : 
"u1n dia voltará a se r ass im". Em seg uid a expõe, a seu modo , a teolo ­
gia da festa: Nosso Senhor do Bonfim , que chegou de Portugal "no 
voto de um náufrago aflito ", e Oxalá , que veio da costa afr icana "no 
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lomb o em sa ngue de u111 escravo", aí se enco ntram e "se confu nde111, 
são uma única divindade brasileira"; cf. pp. 50-62). Em 1neio ao ritual 
dirigido ao grande purificador, Manela foi possuída por Yansã. A deusa 
partiu de súb ito co 1no ve io, mas (v. p. 62, grifo meu) "Levo u embora, 
para enterra r no mato , a imundície acumulada" - a covard ia da moça. 
Logo depois , nessa 1nes1na festa, ela encontrou seu amor: quando já 
estava livre do medo e da hipo cris ia. 

O segundo mornento de conversão de Manel a correspo nde à inter­
ferê ncia mir aculosa da deusa, que a retira da clausura da Lapa e ton1a­
lhe o corpo. A "conversão" dá-se no arreba to , que termina por con­
duzir a tnoça ao terre iro onde ela se iniciará. Antes de levá-la de um 
para out ro claustro (da água pro azeite, do branco ao negro), Oyá exe­
cuta em seu corpo um rito signifi cativo: "suspende" Miro, o namora­
do da iaô, co mo seu ogan. 

Neste ponto, deve-se assinalar uma grande alte ração feita pelo ficcio­
nista na matéria utilizada no romance. A alteração é certamente legí­
tima, visto que o auto r não pretende fazer etnografia, mas arte; que1n 
ler sua obra como u1n do cumento, estará sujeito a muitos equívocos. 
Isto merece ser frisado : a imagem 1nais divulgada do candomblé deve 
a Jorge Amado sua difusão pelo mundo inteiro; todavia, entre essa 
i1nagem e o referido culto , por vezes há u1na diferença enorme. Não 
se trata aqui de corrig ir o ron1anc ista, coisa que não teria sentido. Trata­
se de examinar as alterações que ele faz quando descreve certos ritos, 
pois essas mudanças são sign ificativas de sua ideologia; entre outras 
coisas, exp rin1em seu ente ndim ento do sincretis1no. 

Na passagem do transe de Maneia diante do convento da Lapa, 
Jorge Amado alud e a um rito do cando1nblé, 111uito diferente do que 
e le aí fanta sia. Em pri1neiro lugar, só um "santo feito", ou seja, o orixá 
de uma pessoa já iniciada pode "s uspe nder ogan". A ceri1nônia se1n­
pre se realiza num terreiro, durante uma festa pública, ao so m dos 
atabaques. Cifra a designação de um homem por um santo , para o 
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estabelecimento de um vínculo entre os dois, vínculo traduzido em 
termos de parentesco ritual. Este laço de parentesco simbólico en­
vo lve a iaô, que daí para diante chamará de "pai" o ogan de seu santo, 
e se comportará para com ele de acordo com o código desta relação 

de status, de acordo com as injunçõe s da role-relationship que a ter­
minologia indica. A designação que o rito encerr a é feita necessaria­
mente em presença da comunidade religiosa do terreiro, a que tam­
bé1n vincula o assinalado. Deve ser testemunhada pelo "povo de 

fora", que acorre à festa. Realiza-se mediante um discurso coreográ­
fico: a iaô possuída pelo santo faz uma breve mesura diante do ho­

me1n escolhido para ogan e dá-lhe o braço; depois, segue dançando 
desse jeito com ele, em torno do poste central do sa lão de festas; 

deixa-o, por fim, diante dos atabaques, onde ogans mais velhos sus­
pende1n o neófito - deitado em seus braços, face para o alto - e as­

sim o carregam dançando, até dar pelo meno s três voltas; por fim, 
eles o depositam e1n lugar de destaque, onde os "santos manife sta­

dos", as autoridades religio sas e demais pessoas vão cumprimentá­
lo. Trata-se de um primeiro ri to de pa ssagem, lance preparatório 

indi spe nsáve l a fim de que a iniciação se consuma. Reconhece-se o 

se u caráter iniciático até pelo interdito de carregar, daí por diante, o 
indivíduo que foi "suspenso" como ogan: idealmente, isto só lhe 
acontecerá depoi s de sua morte , na hora do enterro. O ganho da 
condição de "ogan suspen so" equivale, pois, à morte simból ica do 
indivíduo profano e sua entrada no do1nínio do sagrado. Os ritos da 
confirmação, que podetn ser realizados muito depois, incluem um 
período de clausura e a so lene "saída" do ogan, conformando as eta­
pas liminar e pós-liminar de uma complexa seqüência iniciática. O 
"ogan suspenso ", embora não seja plenamente iniciado , já integra o 
grupo de culto da casa onde se deu a ceri1nônia. Assume obrigações 
para com esta, mas principalmente para com o orixá que o e legeu. 
Torna-se também responsável pela "feita" ou "feito" cujo santo o 
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distinguiu. A re lação entre eles é respeitosa, calcada no modelo da 
relação pai-filho, co111 o emprego do tratamento correspondente. O 
comérc io sex ual entre a iaô e o ogan de seu santo é absolutamente 
int erdito, constituindo incesto e sac rilégio . 

No romance de Jorge Amado, a jovem Manela é tomada por Yansã 
logo que deixa o convento da Lapa, ainda em trajes de noviça - e pron­
tamente sa i a dançar pela rua , onde saúda seu s dileto s com o abraço 
ritual (p . 3 J 2): "Começou por Gildete , abriu os braço s para neles aco ­
lher a tia e prot etora. Gildete vac ilou nos pés, cuspiu para os lados, 
arrancou os sapato s e foi Oxalá quem correspondeu ao abraço de 
Yan sã [ ... ] Oyá prendeu tio Danilo junto ao coração e lhe entregou o 
eiru para signifi car que ele seria seu pai pequeno[ ... ] Chegou por fim 
a vez de Miro: respeito so, reverente , ele aguardava. Oyá dançou para 
ele os pa ssos da guerra e da vitória: o corpo do encantado estreme­
ceu, a boca se encheu de cuspo, ronco de amo r a voz , deusa e namo­
rada. Segurou Miro pela s perna s e o suspendeu ogã de Y ansã ali em 
frente ao convento. Ve stida de noviça ". 

Jorge Amado dá o no1ne de "pa i pequeno " ao familiar que resga ta 
a iaô no leilão ritual, ao fi1n do ciclo iniciático. No candomblé , toda ­
via , "pai pequeno" , ou ajibonã , vem a ser um co -iniciador. Danilo em 
parte algu1na do ro1nance é identificado co1no iniciado no candom­
blé, portanto , não poderia ter o papel que este nome designa. 

Aqui, a diverg ência limita -se ao e1nprego de um título. Já no caso 
da esc olha de Miro pela Yan sã de Manela co mo seu ogan, a coi sa é 
mais complicada. O comportamento da santa , ao exprimir-se diante do 
noivo da moça como "deusa e namor ada", ser ia jul gado completamente 
absurdo por um membro do candomblé: Yansã, neste episódio, se con­
funde com sua "filha " de 1naneira teológ ica e ritualment e impen sável 
na perspectiva desta religião. Note-se ainda que "suspe nder ogan", no 
ca ndombl é de verdade, não imp lica um a proeza atlética da iaô em tran­
se . Por fim , caso a Yan sã de Manel a suspe nde sse Mir o como seu ogan 
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num terreiro real , esta ria com isso interditando relaçõe s sexua is entre 
os pobres noivo s. Cabe perguntar por que Jorge Amado, nessa passa­
gem, altera tanto o n1odelo do rito a que se refere. E a alteração não 
se dá u1na vez somente: quando Oyá, no corpo de Ada lgisa, encontra 
o n1arido desta no n1ercado de santa Bárbara , entrega- lhe a taca de 
couro (insígnia da Yansã de Ca nga lha) e o suspende aí mesmo como 
ogan, que nem Maneia tinha feito co 1n Miro. Que signifi ca isto? 

Talvez se encontr e a respo sta exa min ando a conversão de Adalg isa, 
a mai s radical e espetac ular de todas. A rigor, e la constitu i o eixo do 
romance. 

Adalgi sa é a mulata inau tên tica, pernóstica, que não reconhece sua 
origem negra: va lor iza apenas o sa ngue espan hol, que te1n da parte do 
pai. Até se considera espa nhola , culti vando sua s relações com a co lô­
nia para o sublinhar. Ao mesmo tempo, enquanto 1nulher , prend e-se 
ao pape l de se nhora, seguindo princípios que combi nam preconceitos 
sex uais, de raça e classe. Adota u1n cato licismo fanático , 1na rcado pela 
intolerância religio sa : te1n u1n confe ssor fasc ista. Jorge Amado se vale 
do símbolo 1n ítico do abiku para ass inalar a vio lênc ia que ela co 1nete 
contra a própria identid ade. Co mo abiku, ela te1n um compro 1nisso 
"pré- nat al": ligações inat as, que todavia esquece e recalca. Este co1n-,, 
promisso si1nboliza seu ví nculo co1n uma origem negra repudi ada. E 
a mãe Andreza, é a rnatri z af rica na que e la rejeita e busca desco nhe­
ce r. Mas o esq uecime nto das origens uterina s va i refletir -se nutna pri ­
vação mutilad ora que afe ta sua ex istência e sua identidade: a cr iatura 
se torn a ruin1, faz-se um tonn ento e u1na sofredora, até porque não 
co nhece "o bom da vida": é sex uahnente fria. Ora , na teologia a1na­
diana, frigidez e impotência punem a infidelidade do ahicun, que a 
neg ação do laço de orige1n torna caziunbi: a deficiência sex ual equi­
vale à morte em vida , quinhão de quern renega o co mpro1nisso com a 
1natriz vivificante. Pode-se dize r que Adalgisa encar na uma contradi­
ção : é ruim se ndo "bo a"; sua frigide z contrasta com se u " rabo de 
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Afrod ite". O a1noroso Da nilo, em poes ias de noivo, louvou- lhe a face 
de cigana "malaquenha" e as "nádegas de hotentote" ( cf. p . 128). Essa 
he roína tem, po is, a ca racterística mais notáve l que, na obra amadiana, 
ass ina la fem inili dade e negri tude reuni das numa só exce lência física. 
Mas j ustan1e nte o seu prin c ipa l encanto, a mulata renegada sub tra i ao 
desf ru te do rnarido. 

Na ob ra de Jo rge A1nado, o mu lato, o tipo huma no que const itui 
"nat ura lmen te" a negação do rac ismo, é o protót ipo do bras ile iro. 
Neste Sun1iço da santa, os perso nage ns que encarna1n a ideo log ia ra­
cista são do is estra nge iros: o pad re José Antonio He rnández, espan hol, 
e o bispo auxiliar do tn Rudo lph, alemão. Parece uma mane ira indireta 
de afinnar a nossa "democracia racia l" . Há, porém, uma exceção mu ito 
contraditó ria no quad ro: Ada lgisa, a 1nulata, é tatnbém racista, de um 
111odo "ant inatural", pode-se dizer: ela esquece o ventre onde foi con­
cebida, essa abicun. Mas le1nbre-se: ela se considera espanhola. Quer 
dizer, repudia a identidade bras ileira. Um indicador amadiano dessa 
rejeição é a frieza com que, nas relações conjugais, Dadá sonega a 
"preferência nacional". Ass i111 Jorge Amado criou o tipo da "1nulata 
desnaturada". Porém cuidou de propiciar- lhe tuna conversão espeta­
cular, equivalente ainda a u1na cura (da ruindade, do racis1no, das en­

xaquecas, da frigidez). A terapia é brutal. 
Na construção da cena decisiva, Jorge Amado mostra um humor 

poderoso, dionisíaco, criando uma teo1naquia farsesca com acentos 
que evocam a comédia aristofânica e tem qualquer coisa de rabelai­
siana. O exorcismo revertido é um achado. A fuga do padre nu es­
tabelece o cli1na de apocalipse carnava lesco que anuncia a crise pâ­
nica da heroína, cercada por três deuses e u111 animal. A desnudação 
e o sut il flage lamento do confessor covarde (que ao levar,já nu, uma 
tacada na bunda, abandona às carreiras a pupi la) atingem de certo 
modo a heroína. Resu ltarn eficazes ne la, na mu lher simbo] icamente 
despida de suas defesas doutrinárias e golpeada por um abalo irrepri-
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mível: toda a artificialidade socia l que exprime a figura do homem 
sexualmente "neutro" ( o sacerdote preso à batina, o padre "que ves­
te saia") son1e de repente do mundo de Adalgi sa na fuga nua do clé­
rigo , e ela se vê cercada por quatro Machos poderoso s que expri-
1nem a força da Natureza (os orixás de Jorge A1nado são Natureza , 
ante s de mais nada). Ainda que seja Yansã quem vai po ssuir a aco s­
sada , este seu transe que os Grandes Machos induzem assemel ha­
se a uma curra mística , que chega a termo quando os deu ses tiram 
a cangalha do jegue e a colocam na s costa s da mulher. O primeiro 
efeito de ssa operação decisiva é re ss altar o traseiro da indócil mu­
lata , o rabo dos susp iro s de Danilo - o grande beneficiário da tran s­
f onnação de Dadá. 

Ele está bem representado na cena do transe. Jorge Amado descre­
ve o herói como um mulato bem apessoado, calmo, afável. Ex-craque 
de futebol, ele ganhou, nos estádios, o apelido de príncipe Danilo, por 
sua virtuosidade no trato com a pelota. Seus a111igos, frisa o ro111an­
cista, continuaram a chamá-lo desse jeito devido a sua elegância de 
dândi ( cf. p. 121 ). O autor também atribui a Danilo créditos de "ga­
ranhão" (cf. pp . 197-9), apesar de que em sua casa era a 111ulher quem 
cantava de galo ( cf. p. 261 ). Explica que ele a amava, e era otimista, 
tanto que , apesar das restrições impo stas pela cara metade, nunca 
perdeu a esperança de u111a posse ma is co111pleta: dormindo e acorda­
do , sonhava enrabar a esposa (cf. p. 117). Mas o fato é que ele se sub ­
meteu às normas de Ada lgisa . Depois de ter revelado sofreg uidão nas 
núpcias , acomodou-se ta111bém neste aspecto - compensando-se nos 
castelos. No fim das contas, mostrou- se impotente para conter os 
desatinos da esposa e para desfrutá-la de maneira plena. Na regra de 
Vanzolini, era homem de menos ... 

Já explico: refiro -me ao samba Maria que ninguém queria, de Paulo 
Vanzo lini , no qual se expri111e bem um artigo crucial do código ma­
chista brasileiro. Na história deste samba, a ingrata musa , depoi s de 
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ter sido "p rodu zida" pelo poeta ("Levei no dentista, paguei a modis­
ta/ Ensinei a falar"), resolveu abandoná-lo. Passado algum tempo, no 
entanto, reapareceu com saudades e 

Propôs que eu voltasse, 
que eu compa rtilhasse de tudo que tinha 
Jurou -nie ser ,ninha, toda, todinha 
Co111 uma exceção natural. 
Eu não levei a 111al 
Mas no niesmo momento já recusei 
Seu oferecimento 
Orgulho eu não tenho 
Mas sou ho111en1 dentais pra 
cinqüen ta por cento. 

A rjgor , o cód igo sanciona também (com uma relativa desquali­
ficação) a mulher infratora: a frieza de Adalgisa exprime-se, inclusi­
ve, no fato de que ela só dá cinqüenta por cento. 

A frustrada macheza do marido que a mul her governa, e que não a 
consegue possui r de todo, expri111e-se de uma forma simbólica num 
tonitruante protesto ana l: Danilo torna-se "peidorre iro" ... Quando en­
tra em choque com a esposa, tem crises dessa manifestação de estré­
pito ( cf. pp. 261 e 266) - mais um aspecto da contradição que ele vive, 
pois a elegância o distingue. 

Um craque de futebol pode ser comparado a um dançarino, pelo 
menos com tanta pertinência quanto um guerreiro homérico; e o 
príncipe Danilo com certeza tinha pé-de-va lsa - como o jegue 
peidorreiro que figurou entre os mistagogos de Adalgisa. (Embora 
Jorge Amado não se refira a isto , o apelido do herói evoca o nome 
de um suces so musical de João de Barro, muito apreciado nos sa­
lões de dança, na época que corresponderia à juventude da criatu­
ra.) Em suma , o dândi com meteori smos passou de amante sôfre­
go a submi sso; o garanhão foi do111inado pela mulher, como diria 

" b t " o povo, que nem uma es a ... 
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O jegue é populannente caracterizado, no anedotário do Nordeste, 
por dois traços opostos: por um lado, pela sua paciência e docilidade 
(excessiva: só por isso ele é besta); por outro, pela sua desmesura 

sexual. O jegue "embandeirado" ( o jumento sexua ltnente exc itado , com 
o pênis à rnostra) é sí1nbolo do a1nante sôfrego , incapaz de conter-se. 
E a expressão popular "taca de jegue" designa o falo. 

Portanto, pode-se dizer que o príncipe Danilo está rnetaforica1nen­
te e1n cena com mágicas orelhas de burro, no transe crucial da a1nada. 

Ele be1n gostaria de aplicar um pontapé no confessor de sua espo­

sa. Por sinal , Dadá ficou submissa ao marido (a princípio dominado, 
"besta") depois que os orixás transferira1n para o lombo dela a cangalha 
do jegue místico. Aparente1nente, Jorge Amado ass im corrige uma 

"anoma lia " das relações conjugais destes seus personagens. Note-se 
que Oyá, no co rpo de Adalgisa, ao deparar-se com Danilo en1 pessoa, 

antes de o "suspende r" como ogan ( o que na litur gia amadiana foi o 

eq ui valente a carregá-lo no s braço s da esposa) entregou-lhe a taca 
preciosa. Nesse momento, já estava be1n gara ntido the tcuning oj ' the 
shrew, coisa que o pai-de-santo iria consumar na camarinha. De fato , 
com a iniciação , foi completa a mudança (cf. p. 423; grifo meu): "Ada l­

gisa do1nada, jovial, livre de enxaquecas, daquelas dores de cabeça e 
do padre confessor, virara pelo avesso, e, sem deixar de ser uma se­
nhora , era uma pessoa igual às outras". Transformação muito positi­

va: o autor felicita a heroína. 
Aparentemente, ela se descobriu como mulher e mulata depois de 

correr pelas rua s de Salvador com utna cangalha nas costas. Frigidez 
acabou, pois Yansã cuspiu fogo na s parte s da renascida. E u1n balan­
ceado sincretismo tornou -a ainda 1nais sedutora ( cf. p. 432). A prova 
dos nove , a consumação da terapia , teve a participação de Danilo, que 
finalmente realizou o seu grande sonho: o segundo "descabaçamento" 
da esposa (p. 433), por fim enrabada ... A conversão de Adalgisa não 
significou nem o abandono do catolicismo, nem o total de sprezo dos 
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seus pr incíp ios. Ela tor nou-se cató lica e candomb lezeira: aprendeu a 
transar dos dois lados ... 

Ao descrever a rea lização 111ística e sexual de sua heroína - que , 
como sugere, desse modo se tornou 1nulata autêntica, "mu lher cem por 
cento", e1n código de Vanzo lini -, Jorge A1nado deu nova e inespera­
da expressão simból ica ao sincretismo. 

O autor relaciona co 1n a iniciação no candomb lé a grande mudan­
ça operada na vida de Dadá. Isso talvez indique o sentido de uma in­
terpretação amadiana do cu lto dos orixás. A pergunta deixada e1n 
suspen so, sobre o 1notivo que leva este romanc ista a alterar radical-
1nente o modelo de certos ritos a que ele se reporta , pod e agora ser 
enfrentada, situada nu1n contexto 1nais amplo. 

V. O sexo dos santos 

Considerando as descriçõe s do tran se e dança do candomb lé feita s por 
Jor ge A1nado e1nlubiabá, Dori s Turner 5 concluiu que ele desqualifica 
a re ligi ão afro-brasileira enquanto religião e a reduz a mera manife s­
tação erótica. A fonna como esse autor descreve o arrebato do orixá 
é mais um ponto em que ele se aparta do mode lo na sua tran sposição 
artística: ele às vezes se compraz na pintura de tran ses espasmódicos 
que tem 111aior se melhança com piti de punk do que com "c hegada de 
sa nto " . Mesmo quando não exagera muito , sucede -lhe incidir no gro­
tesco. Assim é no caso da tia Gild ete, que ao ser tomada por Oxalá 
( cf. p. 3 J 2; grifo meu ) "vac ilou nos pés, cuspiu para os lados , arran­
co u os sapato s". De fato, vac ilar , baqu ea r, livrar -se do calçado, são 
ges tos ca ract erístico s de quem "ca i no santo "; ma s o tran se cuspidor 
não é conhecido no ca ndo1nblé. 

Um simboli smo erótico inconscie nte talvez assinale esta passagem: 
a sa liva com freq üência o co not a (na gí ria baiana, por exe mplo , usa­
se a fonna cuspir por ejac ular ; u1na bela mulher "dá água na boca" aos 
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homen s, etc.). Esta relação simbólica tem vigência tamb ém no siste-
1na nagô , no qual o deus Oxalá , patrono da fertilidade, caracteriza-se 
como o grande senhor do axé dos fluidos branco s da vida - o axé pre ­
sente na saliva, no esperma , nas sec reçõ es vaginais. Só que nem por 
isso o grande orixá se manifesta cusp indo. Jorge Amado é que insiste 
1nuito na sa livação erótica: no momento em que Yan sã, no corpo de 
Maneia , dirige-se a Miro como "de usa e namorada ", diz o narrador 
do Su,niço que "o corpo do enca ntado estremeceu , a boca se encheu 
de cuspo " . Com o 111esmo teor, ele já fizera em Jubiabá uma descri­
ção do tran se 111uito cabulosa: 

Oxalufã, que era Oxalá velho, só reverenciou Jubiab á. E dan çou entre 
as feitas até que Maria do s Rei s ca iu estremunhando no chão, assi 1n 
mesmo sacudind o o co rpo no j eito da dança , espumando pela boca e 

pe lo sexo . 

Isto certamente não tem nada a ver com o culto dos orixás. 
As cenas de danças de candomblé que Amado repre senta não fa­

zem justiça à riqueza coreográfica deste rito. Geralmente , ele as re­
sume num debuxo vago, ou num apanhado grosseiro de movimento s 
lúbricos. De acordo co111 Doris Turner , a dança religiosa afro-brasi­
leira vista pelo autor delubiabá sugere uma excitação animalesca. Por 
isso , ela diz que as imagens utilizadas no referido romance para des­
crever o candomblé implicita1nente negam-lhe o caráter de uma reli ­
gião, à medida que o reduze1n à expressão emocional de sensualidade 

e erotismo primitivos. 
Já o Sumiço da santa aborda duas religiões - e as contra sta, em certa 

medida, ainda que o autor defenda o seu entrelaçamento sincrético. 
Esse livro oferece, pois, uma ótima oportunidade para o exame do 
pensamento de Amado acerca do valor religioso. Ora, aí, acha -se ní­
tida e vigorosamente marcada a assoc iação do rito do candomblé com 
a exper iência erót ica: Adalgisa só depoi s de "fe ita" cura-se da frigi­
dez e inicia de fato a sua vida sexua l~ Manel a, na festa em que primei-
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ro sof re o arrebato do orixá, ta1nbém encontra seu amor (mais tarde , 
supera o interdito do casamento graças à deusa negra, que consagra 
sua ligação com o amado: o rito de "suspender ogan", na interpreta ­
ção do ro1nancista , que faz a iaô em tran se carregar o eleito , é uma 
clara metáfora de ligação amoro sa); Patrícia , a cabra de Yansã, troca 
a mort e do querido pelo amor em que o inicia , graça s a um sac rifício 
ce leb rado de aco rdo com o rito dos orixás no terreiro de Alaketu. O 
autor conta , pois, inicia ções religiosas que são, ao mesmo tempo, via 
de núpcia s: Adalgisa é "redeflorada ", Manel a garante o noivo , Abe­
lard o (no tran se de tornar -se um melhor padre) vem a ser "desdon ­
zelado " por um a iaô. 

Muito claram ente, o ato místico da "feitura de santo", na novela 
a111ad iana , cifra a uni ão sexual , o coito que prenuncia. 

Que ava liação do candomblé faz ass im Jorge Amado? 

VI. Intervalo: ecumenismo e comunismo 

Neste romance (e em toda a sua obra), mestre Jorge fala de babalo­
rixás e ialorixás sempr e com profunda simpatia. Já o clero católico tem 
u1n tratame nto menos unif orme no Sumiço da santa : se o arcebispo é 
caracter izado co1110 um bom hom em, seu bispo auxiliar encarna a má 
fé, o racismo, a estupide z retrógrada. Dom Maximili ano é simpático 
e inteligente , mas um tanto ridículo. O bondo so padre Téo, com sua 
rudeza , faz também u111a figura côm ica . Já o confes sor espanhol de 
Ada lgisa é simpl esmente o vilão da novela , um 1nonstrinho. A conclu­
são se impõe: pelo men os em comparação com o cato lic ismo, Jorge 
Amado privilegia o candomblé. Por sinal , no c líma x do romance, os 
orixás, às ga rga lhad as, derrotam e humilh am um fanático da Igreja de 
Roma. O representante fictício dessa Igreja mo strado de mod o mai s 
favorável (o belo e bom padre Abelardo) é descrito como um hom em 
incompleto, que só alcança a sua inteireza graças ao amor de uma iaô. 
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Na novela do Sunziço, o ca ndomb] é está associado com a rea liza­
ção erótica, e o cato licismo, co 1n a repressão sexua l. Ne1n é preciso 
dizer o que Jorge A1nado acha melh or. 

Ma s ele ta rnbém se 1nostra recept ivo a valores cató licos. O roman­
ce quer -se ec u1nênico , e nu1na pa ss agem significativa ele o diz com 
toda clareza, quan do fala de u1n per so nagem comun ista que todos os 
anos aluga casa na Ribeira e participa da novena para pa ga r promessa 
ao Sen hor do Bonfim . Esco nj ur ando qualquer ironia, co 1nenta o nar ­
rador (p. 70): "Para pagar protnessa? Ma s não era G iovanni comunis­
ta, e do s mai s co nvictos? E e1n que u1na co isa irnpede a outra? Que 
vên1 fazer aqu i as patrulha s ideológica s? Fora! Depre ssa! Vão-se às 

quinta s do s inferno s, vão-se à puta que as pariu! Não cabe 1n patru­
lhadores nestas página s ecu1nên icas" . 

No me s1no romance ( cf. pp. 289-90), Jorge Amado rev erenc ia um 
sace rdote assassinado pe la ditadura , celeb ra 1nártires cató licos e da 
esquerda. Hom ena ge ia ainda o abade don1 Ti1nóteo , lem brando a co­
rage 1n com qu e e le proteg eu os est udante s pe rsegu ido s pela po lícia, 
ao dar -lhes abrigo na abadia de São Bento , por ocasião de u1na fa1no­
sa pa ssea ta; recorda ta1nbé1n que e le celebrou co 1n n1issa de ação de 
graças o jubileu sacerdo tal de n1ãe Menininha. A ho1nena ge 1n a dom 
Ti1nóteo serve- lhe de pretexto para evocar sacerdot es ca tó licos que 
tive ra1n, na Bahia , u1n papel signifi cativo, con10 o padr e Antôn io 
Vieira. Jorge A1nado 1nostra assi1n profundo respeito por u1na part e 
da Igreja co m cujos valores cristãos se identifica. Des de o começo ele 
a vê cindida. É o qu e reve la sua descrição de uma espi nhosa entrevi s­
ta do padr e Abelardo com do1n Rudolph (p. 160) : vê aí o co nfronto 

de dois exé rcitos de Cri sto: opostos , inirni gos. 
Ao fazer o elogio de do1n Ti1nóteo , o roman cista lembra qu e ante s 

de tornar -se monge ele foi casado e teve filhos. Sublinha tamb é1n a 
dedicação do abade à causa dos pobre s, e sua atitude aberta. Sente-se 
uma identifica ção muito profunda entre o autor e o tipo de cato licis-
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mo que o monge hornenageado repre se nta. Esta identificação tem um 
fundamento c laro. A ét ica judaico -cristã const itui uma das bases do 
pensa1nento comunista- insep arável de u1n idea l 1nessiânico. O comu­
nis1no te1n j e ito de religião laica. Os PC s freqüente1nente se compor­
taram como igrejas, de ambição univer sal (isto é, cató lica), co1n uma 
orientação "ultra1nontana", cis 1nas, ortodoxias, heresias, canonizações, 
exco 1nunhões, martirol óg ios, expur gos, refo rma s, uma complexa ad­
tnini stração de ca risma s, uma tensão profunda entre a disc iplina hie­
rárquica e os va lores co munit ár ios, entre a afirmação de um a es pécie 
de Pr ov idênc ia histórica e o se ntim ento do desa fio de u1na ind efi nid a 
possibilidade redentora ... Ao criticar o dogmatis1no na Igreja de Roma , 
Jor ge A mad o apar entemen te ta1nbé1n quer expr imir um a posição que 
ass u1niu no se io do movi1nento co 1nunista. De algum modo, se nte-se 
e1n casa no co nfla grado território cristão, junto à batina do monge 
admirado. 

Por vio lentos que sejam aí os ataques a aspectos do cato lic ismo, 
O sunziço da san ta respira ta1nbé1n u1n sent i1nento cató lico profundo, 
perceptíve l até nos arrebatas sa tírico s do profeta gozador. .. 

Agora cabe ressalta r t11na de sua s críticas à religião de Ro1na. 

VII. Retorno aos santos: sexo e valor 

No e log io de dom Timóteo , Jorge Amado le1nbra que o 1nonge co­
nheceu o amor carna ]. Ac ha-se aí, a meu ver, u1n discreto protesto 
contra o cel ibato dos sace rdotes . Mas na fala que precede a "co nver­
são" de pad re Abelardo, na inspirada boca de Patrícia, este protesto 
se torna vee 1nente, en1bora carregado de un1 liri s1no sa lomônico. O 
padre Abelardo é curado (pe lo axé) da impur eza que a abstinência 
sexua l representa. Salva-se del a (e da 1norte), com ajuda de um orixá, 
porque te1n amor verdade iro à hutnanidade. Além d isso, não é dog-
1nático. Jorge A mado indica assi1n que dogmatis1no intolerante e re-
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pre ssão sex ual constituem dois pecados mortais do catolicismo, pe­
cados cuja redenção o encontro com o candomb lé torna possíve l. O 
erotismo lhe aparece, pois, como um valor que define a própria essência 
da religião dos orixás. 

Uma simbo logia nupcial 1narca a iniciação no candomblé - domes­
mo je ito que assina la os ritos de ingresso em muitos outro s cultos, pelo 
inundo afora. A associação entre "feitura de santo" e realização amo­
rosa tem inegável fundamento. O culto dos orixá s está longe , contu­
do, de ser um domínio de absoluta franquia no que tange ao sexo: a 
admissão de u1na pessoa numa "família de santo" faz Jogo amp liar-se 
para ela o alcance do interdito do incesto; além disto , o "feito" sub­
mete-se a norma s severas, que incluem regras de abstinência vigente s 
não apenas na iniciação , mas em diversas situaçõe s rituais. Muitos de­
sempenho s da liturgia básica do candomblé só se perfazem nesta con­

dição. 
Em todo caso, o candomb lé vem a ser uma religião em que o ele­

mento místico preva lece; e toda mística é uma erótica, tem no erotis­
mo uma fonte criadora. 

No culto dos orixás, a expressão do mistério se dá por intermédio 
da dança, que conduz ao entusiasmo e o realiza. Neste sentido, trata­
se de um culto orgiástico. Mas, interpretá-lo do jeito como Penteu quis 
entender o rito dioni síaco, é também um equívoco desastrado. 

Seja como for , verifica-se aí um contraste sério entre o ethos cris­
tão e o do candomb lé: no cristianismo, o sexo foi primeiro associado 
ao demoníaco ( o fiel tinha de lutar o tempo todo contra o Diabo e a 
Carne, ambos inimigo s da alma) e depois quase totalmente dessa­
cra lizado. Já no culto dos orixás, o sexo tem uma sacralidade positi­
va, que se exprime com u111a simbo logia muito rica: tem um encanto 

realmente divino. 
Só que Jorge Amado às vezes termina empobrecendo a força eróti-

ca e religiosa do rito , dos símbolos, das danças e transes do candom-
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blé, quando os tradu z de forma canhestra, corno expressão de urna 
se nsual idade brutal. Interf erem nisto , seg undo cre io , vários fatores: 
influênc ias de um código estét ico "reali sta" muito limitador , reflexo s de 
um etnocentrismo incon sc iente e um pouco de perver sidade católica. 

O realismo de Jor ge Amado pa ssa pela consagração de uma in ­
ge nuidade do s herói s popul ares, qu e às vezes e le infantili za, torna 
doc emente boçai s. O et nocentrismo tem aí um campo no qual dei­
ta e rola ... De fato, be lo s corpos com instinto s so berano s e uma 
pureza qu e é a da ment e si1nple s, aberta ao mi stér io de um mund o 
m ág ico, são, qua se se mpr e, os traço s definiti vos dos herói s ne gros 
do roman cista bai ano. Ora, a atribuição, a u1n grupo étnico domin a­
do, de ca pa cidad es 1nágicas e de uma sex ualidade pri vile giada (que 
co ntr as ta co 1n sua li1nita ção int elec tual ), constitui, seg und a mo stra 
Leach, leitniotivs do etn oce ntri sm o, em todo o mund o (cf. Leac h, 
1985: 136-5 ] ). 

Estereó tipo s desta classe marcam a obra amadiana com um a negat i­
vidade apenas ultrapa ssada pela fo rça de uma ima ginação muita po­
derosa - ou pelo since ro amor que o roma ncista dedica aos seus he­
rói s negros e mulatos. 

Seja co 1no for , um a co isa é certa: ele não enxe rga na sensua lidade 
um defeito da reli gião dos orixás. Pelo co ntr ár io, vê aí um a riqueza : 
no que respe ita a esse plano da moral sex ual , ele aparentemente con­
sidera o ca nd omblé superior ao catolic ismo, à fé cristã. Quando diz 
que Jorge Amado desqualifica o candomb lé enqua nto religião porque 
o redu z a ero tis1no, Doris T urner implicitamente se reporta a um cr i­
tério pur itano pa ra definir o que seja verdadeira religião. Será que ela 
conside raria uma religião legítima a dionisíaca, com suas falofórias, 
bebedeiras, delírios e hieroga1nias? 6 A seu ve r, haver á nisso muito ou 

pouco eroti smo ? 
Ta l vez a soció loga ache Ar istófanes um escritor sacrílego, por causa 

da coméd ia As rãs; ou despreze a religião que admitia , no festival de 
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um deus dos rnaiore s, a encenação de uma peça na qual ele é tratado 
de forma irrever ente. Temo que Dori s Turner reprove os erês porque 
falam palavrõe s nos terreiros , co1nportam-se, às vezes, de 1naneira sel­
vage1n e até arremeda1n os orixás, em mi1nos alegre1nente grotescos. 

/ 

E po ss íve l que o critério de apreciação dos valores reli giosos de Ms. 
Turner não coincida com o de Jorge Amado: para este, o puritani s-
1no e a atitude dogmática é que desqualifica1n a religião . 

Em todo caso, a crítica amer icana acerta quando aponta no painel 
do cando1nblé feito pelo autor de Jubiahá uma acentuação obsessiva 
do erót ico, uma insistência en1 caracterizar a dança religio sa dos ter­
reiro s como se lva ge1n, de uma se nsualidade bruta : ex iste aí uma re­
dução empobrecedora. A dança de Rosenda Rosedá, por exe111plo, 
sugere um rebolado furioso, em que a heroína aparece tran sforma­
da em sexo, coxas , nádega s; suas ancas que enchem u1n c irco do teto 
até a arena pode111 fazer jus ao delírio de um n1aterialista cató lico, 
mas não cabem nas ceriinônias de u1n ehé . Jorge Amado acaba por 
encobrir so b essas imagen s desatinadas o be lo ero tismo do culto que 
o encantou - erotismo que ele assi1n certa mente distorce. A ad1nirá­
vel variedade da coreografia do candomblé, sua força e sutileza fi­
cam obscurecidas: e a riqueza simbólica do culto dos orixás n1uitas 
vezes se dilui na superficial apreciação amadiana. Assim co1no a 
idealização que ele faz de mulhere s e negro s reincide no vezo de 
"naturalizá-lo s", sua leitura do rito afro-brasileiro tende a traduzi­
lo em pura 1nanifestação do corpo, do s instinto s. Mas o escr itor tam­
bém se mostra tocado pela revelação do candomblé, no hori zo nte do 
sincretismo que defende. Nesta apologia, há u1n voto sincero: ele quer 
també1n aproximar-se do religioso. Isso até o leva a ad1nitir uma con­
tradição que prefere à simple s coerência: é o que se vê na maneira 
irritada com que toma as dores do seu Giovanni. A reação curta e 
grossa mostra a que ponto a questão afeta o próprio Jorge A1nado: 
ele descarta um questiona1nento inqui sidor do tipo daquele a que 
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F raga Neto sub1neteu Pedr o Archanjo; desca rta -o co mo quern j á 
passou 1nuitas vezes por essa inqui sição 

VIII. Epílogo provisório: poesia e milagre 

No Sun1iço da santa, há u1na passagern intitulada O serniêio do ,nila­
gre (pp. 337-8; o grifo é meu), em que o autor promove um encontro 
de do1n Maxi1niJiano co m dom Timóteo. Do1n Maximiliano revela ao 
abad e sua aflição pelo desa par ec i1nento da i1nage 1n e Jhe reproduz o 
raco nto de seu auxiliar, que lhe ga rantiu ter a santa saí do do save iro a 
andar soz inha pela ra1npa do merca do. D01n Timóteo tenta miti ga r a 
ang úst ia do co nfrade e pergunta-lhe por que não acred itou no rel ato 
de seu fun cion ário. Le 1nbra que: "Os 1nilagres ex iste m , aco ntecem 
diante de nós a cada instante, só o orgulho nos impede de vê- los e reco­
nhecê-lo s". O "se nnão" se pro longa com u1n belo artifício usado pelo 
roma ncista, que 1nistura sua voz com a do personage1n: "Os milagre s 
são o pão de cada dia de Deu s Todo-Poderoso. Aqui, nesta cidade da 
Bahia , são tanto s os deuse s e ta1nanhos os prodígios que se perde a 
co nta [ ... ] Não deixe que o saber o lilnit e, seg ue sua imaginação , re­
duza sua fa ntasia , meu filho , 1neu irmão, meu mestre[ ... ]: maio res que 
a ciênc ia que dominamo s são a graça de Deu s e a poesia". 

Nun1 breve ensaio a respeito do livro Dona Flor e seus dois ,na ri­
dos, Roberto da Matta (Da Matta, 1985 :8 1-111) assinalou uma gran­
de mudança na ob ra amadiana, 1nudança já es boçada no romanc e Ga­
briela, cravo e canela, 1narco do encerramento de uma pri1neira fase 
de sua ficção. Outra vir ia inaugurar-se co1n os livros Velhos niarinhei­
ros e Pastor es da noite: uma fase correspondente à carnavalização da 
1 i teratura do me stre baiano. Cifra tn es ta transfo rmação , seg undo Da 
Matta (que se vale de co nc e ito s de Bakhtine ), a passage111 de uma 
escrita n1ono lógica para a dialógica; a sub stituição de uma perspecti­

va duali sta (da esque111ática polarização moral e política ) por um ponto 
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de vista n1ais aberto aos 1natizes relacionais; a adoção da forma folhe­
tim, na qual se pennite e requer a todo mo111ento a intervenção do autor 
para obter continuidade dramática; o e1nprego de u111 regi stro po­
lifônico. 

Da Matta relaciona esta 111udança com a que se verifica na vida 
política de Jorge A111ado, quando este, a partir de 1956, começa a 
discordar abertamente do Partido Comunista ( Gabriela é de 1958; 
Velhos ,narinhe;ros e Pastores da noite, respectivamente , de 1961 
e 1964). Então, de acordo co111 o citado antropólogo (op. cit., p. 95), 
"co ntra o formalismo de uma ideologia burocratizada de um parti­
do político paralisado nos seus modelos interpretativos , Amado vai 
apresentar a Bahia com seus mistério s, contrapondo as liçõe s das ami­
zades perpétuas aos sennões das ideologias políticas oficialmente di­
fundidas". Ora , a construção polifônica do "Se rmão do milagre ", no 
Sianiço da santa, parece ecoar esta transformação ideológica: um 
abandono da rigidez doutrinária pela abertura, que desafia a coerência 
e abraça mes1110 a contradição, no impulso expansivo: as vozes mis­
turadas do narrador e do abade, seu personage1n , referem-se aos mui­
tos deuses da cidade da Bahia e aclarnam, como superiores à ciên­
cia, a graça e a poesia. Trata-se , evidentemente, de uma nova profissão 
de fé de Jorge Amado - que já não se desculpa como fizera (por boca 
de Pedro Archanjo , na Tenda dos nzilagres) de seu pensan1ento sin­
crético. No Sun1iço, ele quer abraçar, a uni tempo, o 1naterialismo 
do saber marxista o catolicis1110 de do111 Timóteo e o candomblé dos 

' 
deuses negros. As passagens e111 que enuncia a nova confissão, man -
dando às favas a coerência, nu1n apelo à verdade da poesia , consti­
tue1n os melhores mon1entos de sua defesa do sincretis1110. No en­
tanto, mestre Jorge não se aprofunda na colocação do proble1na 
filosófico assi111 aflorado; antes o "desproble1natiza", ao reificar o 
s incretisn10 co1no a tradução de um fenô1neno natural: o fato da 
mestiçage1n . A perspectiva é setnpre a de Tenda dos nzilagres , no 
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qual, numa "citação" de uma obra de seu herói Pedro Archanjo, se 
acha "profeticamente" aclamada a cultura mestiça . Infere- se que, para 
o me stre baiano , as contradições religiosas e os conflitos étnicos se 
resolvem na carne. Mas a fim de verificá-lo, é preci so empreender 
outra viagem. 

Segunda travessia: o anjo negro 

I. A verdade do pau 

Tenda dos milagres se propõe como um libelo contra o racismo , ou 
antes, a celebração de uma vitória sobre o racismo : reporta-se ao perío­
do de violenta repressão contra manifestações tradicionais negra s na 
Bahia, período em que a ideologia das camadas dominantes, revestida , 
nos meio s cultos, de uma forma preten samente científica, proclamava 
a superioridade congênita dos branco s, colocava os negro s no último 
degrau de uma hierarquia das raça s humanas e estigmatizava os mes­
tiços como gente degradada. O herói do livro , Pedro Archanjo, com­
bate esta ideologia em todas as linha s: enfrenta a repre ssão policial a 
afoxés e terreiros, polemiza com um lente "a riani sta" da faculdade de 
medicina e patrocina o casamento, proibido pela família da noiva , de 
um seu afi lhado mulato co111 uma moça branca (mas descendente de 
negros ta111bém ela: "branca da Bahia"). 

As fontes doutrinárias 7 que deram inspiração racista aos teóricos 
destas bandas insistiam se111pre no postulado do perigo das misturas ; 
ma s os brasileiros tendiam a permitir-se um maior otimismo quanto 
a seu país , a exemplo do filósofo sergipano Tobias Barreto, que de­
po sitou sua s espera nças na ext inç ão do tráfico negreiro, no desapa­
recimento dos índios e na seleção natural. Nina Rodrigues , 111enos 
ani111ado, acabr unhav a-se - e carpia o contágio irremediável do san­
gue africano: "A Raça Negra no Brasil, por maiores que tenham sido 
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seus inconte stes serv iços à nossa civilização, por n1ais justificadas que 
seja1n as si1npatias de que a ce rcou o revoltante abuso da escrav idão , 
por maior es que se revelem os generosos exageros de seus turiferários, 
há de constitui r sen1pre uni dos fatores da nossa inferior idade conzo 
povo" (Nina Rodrigue s, 1977[1935]:7. O grifo é n1eu). 

O pess in1ismo do 1naranhense relaciona- se com o peso que tiveram 
em sua fonnação os dog1nas da escola antropológica italian a de peno ­
logia: as idéia s de Lombro so, Garófa lo e Fen·i, que aliavam ao fatalis­
mo biológico a projeção da escala de valores raciai s sobre o plano das 
relações entre normalidade e patologia. Ora, Nina exerceu forte influên­
cia sobre per sonalidades do n1eio científico em que vivia, como os mé­
dicos Oscar Freyre e Sá de Oliveir a, os juristas Aurelino Leal, Calmon 
du Pin e Almeida, etc. Fez escola na 1nedicina legal brasileira . 

Em Tenda dos m.ilagres (p. 272), Jorge Amado traça uma conexão 
direta entre a produção teórica dos ideólogos racistas nucl eados na 
faculdade de medicina da Bahia e a repressão policia] aos terreiros, 
afoxé s, etc. O delegado que nesse romance dirige a campanha repres­
so ra tem u111a biblioteca muito ilustrativa: 

No gabin e te de Pcdrit o Gord o, nurna pequena estante, al inhavatn -se 
livro s e opúscu los, alguns do te1npo de Faculdad e, out ros lidos depois 
da forn1at ura , 1narca dos a lápis vcnne lho, vários de publicação recen­
te. As três escolas penais: clássica, antropolô[?ica e crítica, de Antô­
nio Moniz Sodré de Aragão, adepto da Escola Antr opológ ica Ital iana; 
De gene rados e crinlinosos, de Manuel Bernardo Calinon du Pin e 
Altn e ida; Cranion,etria comparada das espécies luunana s na Bahia sob 
o ponto de vis ta evolucionista e 11Lédi co legal, de João Bati sta de S,1 
Oliveira; Germes do crúne , de Aurclino Lea l. Nesses livros, e nos tra­
balhos de Nina Rodrigue s e Os ca r Freire , o es tudant e Pedrito Go rdo, 
nas sob ras do tc1npo dedi cado às pensõe s de n1ulhcrc s, aprendera que 
os negros e 1nesti ços po ss uen1 natural te ndên cia ao crim e, agravada 
pela s prática s bárbara s do candon 1blé, das rodas de sainba, da ca poei ­
ra, esco las de criminalidade a aperfeiçoar que tn já nas cera assassino, 

ladrã o, ca nalh a. 
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Jorge A1nado ta1nbé1n 1nostra o 1na ligno policia l a evocar essas au­
toridades (ibide1n, p. 272-3) e faz Nilo Argo lo, o anacrônico Nina da 
novela , aplaudir o brucutu. Na rea lidade , porém, as coisas não foram 
tão simple s. Nina sempre combateu a repres são ao candomblé: denun­
ciou as invasões a terreiros , condenou a violência e a ilegalidade das 
investida s policiai s contra o "povo de santo ". Seus discípulos susten ­
taram sua posição favorável a u1n controle mai s brando das religiõe s 
neg ras. Já o de legado Pedro Gordilho, triste 1nente famoso pela s tro­
pelias que cometeu como inva sor de terreiros, foi o modelo do ama­
diano Pedrito Gordo . Mas é improvável que Gordilho lesse obras aca­
dêmicas. Impossível situá-lo num quadro ideológico tão simple s, com 
ess a clare za maniqu eísta . Ele certamente foi um truculento per seg ui­
dor do povo de sa nto . Mas ta1nbé1n era iniciado no candomblé. 

Nu1n prefácio (escrito e1n 1945) ao livro de Lins e Silva sob re o autor 
de Os aji~iccuzos no Brasil, Gilberto Freyre, com grandes louvares , 
assinalou mui to bem a política que o estudioso maranhen se defendia 
- e m ost rou quem de fato a pôs em prática: 

Con10 in vest igador c ientífi co de problen1as de raça e de cultura , en1 
gera l, e de cr i1ne, etn particu lar, Nin a deixo u mai s de u1n discípulo, 
hoje tnes tre aca tad o [ ... ]. Co m o pioneiro da antropologia apli cada, é 
que se u co ntinu ador 1nais co n1ple to tal vez seja o Pr ofesso r Ulysses 
Pernan1bucano, cuja obra de est ud o e fisca lização das chain adas "re­
ligiões negras" em Pern an1buco ( ... 1 representa un1a das interve nções 
n1ais felizes da ciê ncia e da téc nica ant ropo lóg ica, orie ntad a po r un1a 

psiquiatri a soc ial , na vida de u1na co munid ade br asileira [ ... l [N in a] 
ter ia acon1panhado co n1 a mai or s in1patia a ob ra de fisca lização bra n­
da por ps iquiat ras, cm vez de proibição violenta por delegado e so lda­
dos de polícia, das "se i tas afri canas", rea lizada e ,n Pcrn a1nbuco pelo 
Pr o fessor Ulysses Pcr nainbu ca no e na Bahi a pelo 1najor Jur acy Maga­

lhães co n1 a co laboração de técnicos igualincntc capazes (Frcyre, 1945). 

A 1nanifestação 1nais co nclus iva do raci smo do paradigmático Ni lo 
Ar go lo de 1nestre Jorge vem a ser um opúsc ulo (cf. Tenda dos ,nilagres, 
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p. 319) em que o lente diagnostica o mal do Brasil e propõe um corpo 
de leis destinadas a dar-lhe cura: o mal é a mestiçagem , e o remédio 
consistiria, em suma , na aplicação de norma s radicais: primeiro, a se­
gregação dos negros e mestiços em áreas inóspitas da An1azônia e do 
Centro Oeste; depois, a aquisição de um território no continente africa­
no, para onde eles seriam deportados; além disso, preconizava o furio­
so Nilo um decreto de salvação nacional proibindo terminantemente o 
casamento entre brancos e negros, "entendido por negro todos os por­
tadores de sangue afro". A rigor, Jorge Amado envolve seu herói no 
combate contra uma fantasia delirante: contra o sonho de uma legisla­
ção ultra-aparteísta, a evidência de cuja inépcia de certo modo situa o 
racismo, assim caracterizado, como um projeto inexeqüível nas condi­
ções brasileiras. 

Acontece que na obra amadiana racismo é simple smente o oposto 
de mestiçagem ... 

Logo no começo de Tenda dos milagres (p. 40), o autor se reporta 
aos último s momento s de Pedro Archanjo. Ele voltava para casa, de­
pois de ouvir, no rádio de um amigo, as notícias da guerra; vinha lem­
brando essas tremendas novidades , recapitulando a xinga contra os 
"nazi stas arianos" quando, de súbi to, recordou-se de um excelente 
alemão que havia conhecido: Guilherme Knodler, casado com urna 
negra com quem teve oito filhos. O bom gennano, mestre Pedro re­
corda, quando lhe fora1n falar de arianismo: " [ ... ]puxou o cacete pra 
fora das calças e retrucou: - Só se eu cortar o pau". 

Esta breve passagem retrata muito bem o pensamento de Jorge 
Amado sobre o problema das relações interétnicas. Gilberto Freyre 

foi seu guia nesse campo. 
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II. Através da senzala 

A recepção de Casa grande e senzala foi quase sempre entusiástica e 
seg ue muito mov imentada, e1nbora este livro esteja bastante desmi s­
tificado. Ainda assi m, permanece um cláss ico. É de ju stiça reconhe ­
cer que Gilb erto Frey re deu uma valiosa contribuição para o enten­
d imento da formação históri ca do paí s, com percuciente análi se do 
ethos da classe se nhorial e do perfil soc iológ ico da família esc ra­
vocrata. (E le também troux e à luz, em suas pesqui sas histó ricas, as­
pectos important es dos 1neca nismo s de repressão que aqui sustenta ­
vam o escrav is1no - cuja brut alidade , por vezes, 111ostrou muito bem, 
embo ra o qui sesse ca racter iza r como "brand o" e "humano ", no Bra­
sil. .. ) O soc iólo go Castro Santos (Castro Santos , 1985:73-99) mos­
trou que, embora Freyre se tenha proposto a estudar o binômio senhor 
& esc ravo con10 eixo fundamental da formação da socie dad e brasilei­
ra, de fato e le se limitou ao estudo do estamento sen horial. Os subal­
ternos mereceram-lhe uma atenção ape nas secundária. Por outro lado, 
no exa me das relações entr e senhor e escravo, conforme notou Carlos 
Gui lhenne Motta, o 1nestre de Apipucos privilegiou os meca nismos 
de aco 1nodação e si1nbi ose, 1nini1nizando contradições, desajuste s, con­
flitos. Roger Bastide já o havia observado; e também Guerreiro Ra­
mos, que aponto u a "fo lclorização" do negro bra sileiro nos livros de 
Freyre (Motta, 1977; Bastide, 1974; Guerre iro Ramos, 1977). Castro 
Santos ace rta, sem dúvida, ao dize r que essa parcia lidade da obra 
freyriana reflete sua profunda nostal gia da Casa Grande . 

Freyre adoçou a escravocracia brasile ira com sabo res de um suave 
pater nalis1no e foi o 111aior responsável por uma visão quase parad isíaca 
das re lações interétnicas neste paf~. Suas idéias sobre a carismática 
misc ibilidade portuguesa, capaz, segundo ele, de mitigar antagonismos 
raciais fund ando uma soc iedade e u1na cu ltura positiva mente híbrida s, 
cu lmin ara1n na idea lização delirant e da "meta-raç a~' nacional; e sua 

ad1niração acrít ica pe 1a grandeza do unpé rio lusitan o, "do inundo que 
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o português criou", veio a desembocar nas teses estapafúrdias do luso­
tropicali s1110. 

Ainda assi111, sua obra é efet ivamente rica e teve um grande impac­
to, inclusive pela sua excelência literária; desempenhou um papel defla­
grador , estimulante, não só nas ciências sociais, como também nas le­
tras brasileiras: influenciou de maneira profunda, além de antropólogos 
e sociólogos, ficcionistas do porte de Jorge Amado , José Lins do Rego 
e outros. Pode-se dizer, ainda, que n1uitos elemento s de sua interpre­
tação do Brasil foram incorporados na (re)construção simbólica de uma 
identidade brasileira. 

Em todo caso , ele não foi o inventor solitário da 111ística da mesti­
çage111 nesta terra. Uma curiosa evolução parece ter levado os racis­
tas brasileiros do pessimismo inicial (inspirado nas cartilhas européias) 
a visões mais "otimistas" dos processo s de miscigenação. A perspec­
tiva que se foi impondo alimentou uma esperança nova na força do 
sangue "bom"; e, co1110 diz Chiavenato, a mistura acabou por confi­
gurar-se (para Nabuco, Veríssimo, Romero , Oliveira Viana e outros) , 
num "ma l menor " . Essa espécie de "otimismo" eugênico aumentou 
pouco a pouco , nas pri111eiras décadas do presente século, e contagiou 
até estrangeiros.8 O senti111ento "pessimista" reapareceu, sob novos 
aspectos, com a irrupção do fascismo, ao ouvir-se tro111beteado pelo 
mundo todo, desde a invejada Europa, o tema da super ioridade aria­
na; a idéia da raça pura difundia- se e multiplicava por estas bandas o 
complexo de inferioridade nativo .. Foi quando interveio a nova pala­
vra de Freyre. Opostas à voga do arianismo, suas teses repercutiram 
muito. De acordo co111 elas, o terrível prob lema dos conflitos raciais, 
que afligia o mundo , aqui se tinha resolvido da melhor forma: graças 
ao "óleo lúbrico" da 111iscigenação. 

Jorge Amado absorveu euforicamente essa doutrina, que se presta 
a exaltar o povo brasi leiro como dono de uma "virtude" coletiva e 
"natural", celebrando um triunfo do corpo e da 1nassa. Até seu cará-
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ter s implista deve ter encantado o escritor baiano , fascinado pela sen­
sualidade e ini1nigo de comp licações teóricas. Ma s ele não seguiu fi­
e hnente o me stre de Apipuco s: não embarcou na caravela do luso- tro­
picalismo, não teve qualquer veleidade anti-semita, ne1n fez hierarquia 
de povos neg ros. O romanci sta baiano pode- se até dizer que tomou 
u1na direção oposta à de seu inspirador erudito, em u1n ponto impor ­
tante: Gilberto Freyre (co rno bem viu Castro Santos) focalizou, de um 
modo prioritário , o inund o do s senhore s de engenho, as Casas-Gran­
de s e os sobrados aristocráticos; Jorge Amado , muito ao contrário, 
concentrou sua atenção e s impatia nos oriundos da se nzala. 

Ainda assim, o fato é que ele terminou por convencer-se da reali ­
dade da "de mo cracia racial bra sileira ": por mai s que tenha visto e 
denunciado a misé ria crescente do povo negro de seu paí s, mo strou­
se incapaz de perc e ber a estreita ligação desse fenômeno com um po­
deroso, sutil rac ismo. De ssa forma, e le muitas vezes acabou colhido 
nas ar madilh as de uma ideologia que pretendera exo rcizar. 

III. Triste Brasil 

George L. Mosse (Mo sse, 1978) chamou a atenção par a a inaparente 
' co 1nplex idade da problemática do racismo. A prim eira vista, este se 

afigura u1n campo raso, marcado por visões de mund o u1n bocado 
rudi1nentares, tol as de1nais pa ra merecerem est udo: a ge nte só cai na 

real quando se lembra dos hol ocaus tos que essa besteira já causou, dos 
crimes qu e ainda provoca. Nas doutrinas rac istas, o primarismo ideo­
lóg ico esco nde u1na flutu ação multiforme que tem a ver com a estra­

nha tenacidade do discurso. A advertê ncia de Mo sse é muito séria. Des­
dobrando um pouco sua tese, eu diria que o racismo tem, em princípio , 

um a es trutura ideo lóg ica simples, porém co m um poder de var iação 

virót ica . Part e-se aí de pressupostos elementares que permite1n diver­

sos desdobramentos: a partir de um axioma bisonho como,' v. g.: "Há 
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raças distintas e elas diferetn en1 valor" , os racistas "explicam " o pas­
sado , o presente e o futuro da humanidade, o mundo inteiro ; mas quan ­
do se pergunta o que constitui as raças , com que critérios elas se po­
dem diferenciar, ou de que jeito se distribue1n na pressuposta escala 
hierárquica , etc., as respostas variam, ca1nbiantes , contraditórias. Cer­
tos racistas viam nos judeus o oposto do ariani smo; outro s os tinham 
por arianos. Havia quem considerasse a judaica uma raça pura, e quem 
a classifica sse de mistura degenerada. Uns têm por dogma a imuta ­
bilidade dos caracteres raciais, outros os dizem mutáveis. Assim tam­
bém , nas teorias racistas, a miscigenação ora é pecado , ora é virtude. 

Claro , o racismo antes visa impor que explicar desigualdades. A 
"explicação" que produz é em si mesma um artifício impositivo/apo­
logético. Muda, pois, conforme as circunstâncias, ainda que sempre 
proceda por meio de reificação, "naturalizando" fatos de orde1n so-

, 
cial. A míngua de crítica, mesmo u1n pensamento que se opõe ao ra-
cismo - identificando-o com uma sua forma doutrinária - pode vir a 
encarnar-lhe os fantasmas. Nesse campo, qualquer simplificação re­
sulta perigosa. Por certo, onde quer que se fanta siem raças e elas se­
jam tratadas como imiscíveis , há um problema sinistro. O 1nito da 
"igualdade na diferença" impõe um engano cruel. Mas a miscigena­
ção , é óbvio, não extingue o racismo. Mostra-o bem o caso brasilei­
ro , em que a manipulação de u1na sofisticada classificação de core s, 
hierarquizadas conforme a maior ou menor aproximação do pigmento 
negro, permite que a discriminação continue operante. E as estatísti­
cas revelam a concentração dos mais escuro s nos estratos inferiores 
de renda , nas camadas cuja qualidade de vida é pior. Assiin , quando 
Jorge Amado faz do mulato a encarnação da vitória sobre o racismo, 
incide numa si1nplificação brutahnente equívoca: sua Bahia é a prova 

de que ele se engana muito. 

- 146-



R EVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃo P AULO, USP, 1995, v. 38 nº 1. 

IV. A guerra das mulatas 

Não se pode duvidar das intençõe s do escritor de Tenda dos milagres 
no seu discurso declaradamente anti-racista: elas fariam um tapet e 
infernal pra diabo nenhum botar defeito. Mas Jorge Amado é vítima 
de uma supetficialidade que l itnita seu descortino . Isso muita s vezes 
o impede de transcender os preconceito s do meio que focaliza, de fugir 
aos estereótipos de uma linguagem ideologicamente viciada. Fortes 
cr ítica s lhe têm sido feitas nesse ponto. Todavia, o acerto parcial de­
las acaba comprometido por uma visão tampouco despida de precon­
ceitos. Assim, num estudo em que discorre sobre a imagem da mulata 
na litera tura brasileira, o professor Teófilo de Queiro z Júnior (Queiroz 
Júnior, 1975) dá como exetnplo de caracterização negativa da 1nulher 
negromestiça, degradada à condição de objeto sexua l, per sonagens de 
Jorge Amado, destacando Ana Mercede s, de Tenda dos milagres, e 
Gabriela . O estudio so destaca certos traços da apresentação de Ana, 
n1ulata que Amado caracteriza como "ouro puro, da cabeça aos pés , 
carne perfumada de alecri1n , riso de cristal, construção de dengo e de 
requebro" , atribui ndo-lhe também "infinit a capac idade de mentir". Se­
gundo o romancista, no Jornal da Cidade (de onde a moça recebe o 
seu sa lário - lembra o crít ico escandalizado), dos donos aos portei­
ros , todos só pensavam em possuí-la. 

A descrição de Ana Mercede s vem da boca ciumenta de um apai­
xonado: o literato Fausto Pena, seu noivo curiosamente zeloso. Ele a 
sabe infie l, ma s não a quer perder - e assi1n se torna cú1nplice de sua 
" infinita capacidade de mentir": com medo de um rompimento , evi­
ta certificar-se da verdade de que não tem dúvidas. Prefere manter­
se noivo-corno , "en1 choro e chifres" atrás da amada. Num poema em 
que a celebra, ele proclama seu resignado sentimento de "Cabrão'' ... 
Enfim, não me parece correto dizer que Ana Mercedes enga na Fausto. 

No trecho referido (Tenda dos milagres, pp. 62-3), o apaixonado 
imagina os desejo s que Ana Mercedes acenderia nos colegas do jor-
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na l. E 1nestre Jorge diverte-se a expor a concupiscência dos macho s, 
descrita com ênfase cômica. (Há tal vez aí uma espéc ie de autogozação 
do baiano machista.) Ora, não se pode negar que belas 1nulheres pro­
vocam esses pen same ntos nas pessoas do sexo oposto. Claro que não 
são i1norais por isso. De resto , o romancista não convenceria nem um 
pouco se descrevesse uma ]inda moça, numa repartição qualquer , em 
Salvador, contemp lada co1no u1na natureza-morta por seus co legas de 
traba lho. 

Se Fausto exagera nas supos ições ca rnud as, ele me smo dá o des­
conto: "[ ... ] não cre io ter ela consentido a qualqu er daquele s pat ifes; 
fala 1n que an tes, sim: cand idat a ao emprego, facilitara ao Doutor Bri ­
to[ ... ]". O pobre sacana é sincero também quando fala de si: conta que 
emp reendeu a conquista de Ana Mercedes espera ndo que e]a cedes­
se logo, em troca da publi cação de seus versos. Mas a jovem cobiça­
da não foi tão fácil co mo e le presumia. Ainda seg und o o próprio 
Fausto, só a sua abnegada adoração fez Ana condescender nesse noi­
vado, um tanto unilateral. 

Em outra passage m do livro (p. 75) , emp resár ios falarn da bela 
mul ata, conjetura ndo sob re seus favor es e insinua ndo que o patrão da 
moça os desfrutou. Dizem até que ela tem o apelido de "x ibiu de ouro". 
Ora, é mesmo com um por aqui, va1nos recon hecer, que homens fa­
lem ass im de mulh eres linda s, inclusive com 1nuito lvishjúl thinking 
em suas fantasias. Jor ge Amado evoca com realismo un1 compo rta­
mento masculino típico na soc iedade que retrata, onde 1nuito "xibiu 
de ouro" é gulo samente "co mpartido " na i1naginação de alegres fo­
foqueiros, gratificado s pela idéia de sua generosa disponibilidade , fe­
lizes de saber , ou supor , que alguém da companhia já o desfrutou. A 
descrição a1nadiana desta co nduta é boa etnografia. 

Jorge Amado mostra ainda (e Fausto Pena o sabe) que Ana Merce­
de s seg ue como regra seus próprio s desejos; não se limita à condi­
ção de objeto sex ual: é mai s sujeito nessa instância , já que faz esco-
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lhas e to1na iniciativas. Assim, logo no começo do livro (p. 26 sq.), 
ela encanta-se com a beleza de u1n antropólogo americano e parte 
célere para conquistá-lo. (D iga-se de passagem que não é a única a 
desejar o 1noço: muitas grã-fi nas presentes têrn a mesma intenção, 
concebem idêntico projeto - apenas são derrotadas , porque Ana é 
rnai s esperta.) Segundo me parece, a intenção do autor, nesse peque­
no enredo, é 1nostrar a situação nova que o intriga um pouco, assi1n 
co1no perturba 1nuitos homens contemporâneos: uma situação em 
que as 1nulheres deixaratn, em grande medida, de ser pas sivas no jogo 
da conquista e disputam às clara s o objeto de seus desejos. Ana, que 
os 1nachos vêm com olho s famintos, revela-se uma comedora cheia 
de capricho, escapando ao controle masculino - Fausto Pena - e até 
desafiando o parceiro que deseja - o antropólogo, por e la avaliado 
feito tuna comida: "um pão de mel " . Do ponto de vista que Fausto 
evoca - o do macho frustrado -, é toda negativa a imagem de uma 
bela mulher muito desejada que também tem desejos e os reali za, mai s 
caçadora do que caça: uma ninfa que se nega ao suplicante e agarra 
quem lhe dá gana. Em todo caso, o poeta Fausto proclama o sof ri­
mento que lhe inflige a adorada vanip e obtém a solidariedade dos 
críticos. David Brook shaw , por exen1plo, la1nenta o pobr e noi vo 
"enganado e co1npreensive lmente amargurado". Conclui que o au­
tor da novela avi lta a mestiça Ana Mercedes , manipul ando u1n es te­
reótipo degradante para os negro s (Brook shaw , 1983: 142). A meu 
ver, é eq uívoca sua simpatia pelo corno voluntário: quem o quer 
deschifrado, não o dec ifrou. Ta1nbém não me parece isenta de pre­
co nceito s a co nclu são de Brook shaw , poi s o mulato Pedro Archanjo 
é pintado fe ito um paxá - e nin guém o est i1na ofe nsivo para a raça 

negra . 
Entre as conquistas de me st re Pedro , acontece até u1na finland e­

sa: de passagem por Sa lvador, a bela mulher "de trigo e espanto" 
desce do navio, pas se ia pe la cidade, encontra o bom mulato no 1ner-
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cado do Ouro, toma café com ele ... e já o acompanha até sua casa , 
onde se entrega e nem mesmo conversa, até porque não enten de 
português e sua língua é desconhecida por Archanjo. Isso não tolhe 
a "branca de alvaiade", entregue tão de boa gana que ainda dá adeus 
pro navio, sat isfe ita , da janela do quarto do novo namorado. Kir si 
demora-se ainda na Bahia um bom período, no desfrute des se amor, 
de que acaba grávida. Quanto ao apetite sexual, desinibição, erotis-
1110, essa européia não perde pra nenhuma outra mulher do roman­
ce, branca , negra ou mulata ... Francamente, não acho que sua saúde 
desmoralize os finlandeses, nem que sua bela imagem seja escanda­
lo sa, ou represente dano para as louras nórdicas. Duvido que os lei­
tores suecos de Jorge Amado se irritem porque ela é confundida com 
uma sueca. 

Por contraste, na mesma obra, Jorge Amado apresenta urna figura 
de mulher 111aravilhosa, beJíssima , que é apaixonada pelo melhor 
amigo de seu amante, 111as não trai o ho111e1n com quem vive, embora 
seu amor sec reto seja correspondido: a negra Rosa de Oxalá. 

Numa nota de pé de página, no estudo a que fiz referência, o pro­
fessor Queiroz Júnior lembra uma infeliz declaração de Jorge Ama­
do , em que ele exalta a beleza da 1nulata e proclama a "democracia 
racial " deste nosso país. Conclui o professor que essa declaração 
"serve bem para ilustrar quanto é sutil a atuação do preconceito de 
marca de que é vítiina a mulata e do qual é agente o próprio Jorge 
Amado, se 111 lhes conceder respeitabilidade e nem lhe s reconhecer 
valor para o matrimônio " . O professor incrimina ta1nbém Di Ca­
valcanti, pois "este consagrado pintor brasileiro , autor de telas que 
estampam bela s 1nulata s apetitosas, declarou certa vez à impren sa: 
'Sempre tive imen sa paixão pelas mulatas. A sua plasticidade, a sen­
sualidade inerente à raça negra (grifo nosso) e aquele olhar triste 
me encantam. Além dis so, so u um pintor de mulhere s, u1n sensual 
no bom sentido da palavra. A 111ulata entrou na minha temática co1no 
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busca de uma síntese do sensualismo brasileiro na natureza total'". 
Quanto à história da de111ocracia racial brasileira , concordo totalmen­
te com o professor Queiroz Júnior. Já as outras críticas encerradas 
na nota acima não me parece111 justas. Não acho que lhes atribuir uma 
inerente sens ualidade seja uma ofensa para os negros - a menos que 
se considere a sens ualidade uma coisa ruim , um defeito. Não é o caso, 
por certo, de Di Cavalcanti, que era mulato e se considerava um 
sensual, no bom sentido da palavra. Inexi ste razão para supor que 
ele tenha concebido suas mulatas como se nsua is no mau sentido , se 
é que isso existe. Não sei o que ele queria dizer com "síntese do 
sensual isn10 brasileiro na natureza total", mas tampouco acredito que 
se tratasse de um xingamento: sens uali smo não é labéu que des­
qualifique uma pessoa ou um povo. Se Di Cavalcanti quis dizer (111as 
é uma hipótese um tanto perversa) que sua s mulatas eram uns puros 
bichos, e111 pleno estado de natureza, aquém do domínio caracteris­
ticamente humano, então se equivocou : elas têm uma b.eleza tempe­
rada de nostalgia, de um suti I mistério, de uma música que desafia e 
provoca a reflexão. Seja como for, o mestre Di enriqueceu os olhos 
do mundo co111 o sent iment o de uma graça nova, captado na contem­
plação de belas 111ulheres do seu povo. 

Parece-me injusto, em todo caso, acusá-lo de degradar suas innãs 
de cor porque as pintou de forma encantadora, com uma sensualida­
de tão rica. Terá Renoir hu1nilhado as francesas, ou Tiziano Vecello 
as italianas? Deve1n as ,najas e ,najos indignar-se contra Goya, ou os 
circenses contra Picasso? Será que o povo do Taiti te1n raiva de Gau­
guin e o acusa de racismo? 

Mas voltemos a Jorge Amado. 
O professor Queiroz Júnior diz que ele não concede respeitabili­

dade às 1nulatas (suas personagens) nem lhes reconhece valor para o 
1natrimônio. Acho que isso não é 1nuito exato. Há 1nulatas casadas na 
obra amadiana. Em Mar Morto, Lívia é uma "morena de cabelos 
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1noreno s'', difícil de classificar, 1nas tem como companheiras de des­
tino 1nulatas e neg ras que sofrem à espera de seus ho1nens e1nbarca­
dos nas ondas de Janaína. Estas sen horas vive 1n todas e1n odor de san­
tidade. Dona Flor é n1ulata e se casa dua s vezes ( espero que não a 
rejeitem por bígama ). Há três irrnãs mulatas no Sunziço da santa, e 
todas se casa m. Pos so ainda citar outra heroína 1nestiça de Jorge Ama ­
do que chega ao matri1nônio . Reproduzirei uma observação do pro ­
fesso r Qu e iroz Júnior a seu respeito. Ele a coloca no banco do s réus, 
alegando que 

Co1no 1nulata, Gabriela não f ogc à reg ra observada na ca racte rização 
da s outra s j ,í analisadas , ou sej a , n1ostrar -sc arnoral , se r irres ponsáve l 
e impudi ca. M al instalada c1n casa de Na c ih, horas depois , Gabri e la é 
de spertada pe la volta dele , qu e a en cont ra u1n tant o desco n1pos ta cn1 
sua s vestes. Ma s ela não reve la co nstran gi111c nto por isso. 

A passagem evocada impressionou muito o professor Queiroz Jú­
nior: tanto que e le a antecipou ... Da primeira vez em que Nacib a sur­
preende adormecida, a linda mulher, poucas hora s depois de insta ­
lada em casa do "moço bonito", desperta ao so 1n de sua voz, fica u1n 
pouco assustada , depois sorri e se levanta ... tratando de ajeitar arou ­
pa. Nacib está i1npress ionado com a beleza da sua empregada , por­
que só neste momento se dá conta dessa formosura: ele a contratou 
recé1n-chegada nu1n bando de retirantes; apenas a tinha visto suja e 
descompo sta pela dura viagem a pé, coberta de trapos imundos. No 
que enxerga a cinderela já banhada, penteada , e1n traje s hu1nilde s, 
porém Jirnpo s, com u1n rasgão a mostrar a coxa bem-feita, fica em ­
basbacado. A 1noça adormecera na sa la, enquanto esperava o patrão 
pro acerto do trabalho, acerto que ainda não tinha1n completado. De 
repente e le chega, ela acorda. Trava1n u1n breve diálogo , em que u1n 
propõe e a outra aceita, se1n discutir, o sa lário. Nacib sente -se mui ­
to atraído por Gabrie la, que já sugere ta1nbém gostar de le - 1nas ape­
nas o mo stra de uma forma discreta, con1 o so rriso e uma frase que 
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deixa entreo uvir: parece a Nac ib que, ao despedir- se, e la o chamou 
de "1noço bonito". Há 111uito liri smo e fasc inação nesta cena, toda­
via platônica. Na noite seg uint e, o jovem patrão chega tarde, desta 
vez com u111 presente para a e111pregada, e vai ao quarto de la pen­
sa ndo deixar Já o pacote , que ne111 uma surpre sa. Ela acorda. Dá-se, 
então, o episódio que tanto escandalizou o prof essor. .. Os doi s jo ­
ve ns se ntem-se cada vez mai s atraídos um pe lo outro . Nacib hesita , 
gag ueja, tem as mãos frias. Por fi111, não res iste: segura o braço e toca 
o seio da moça, que o puxa para si (cf. Amado, 1958. Ver pp. 167-
9 e 187-9 1). 

Há muita espo ntaneidade nesta cena de amor, uma graça natural que 
a torna pura e comovente; só u1n olhar tartufo pode verter aí alguma 
som bra de obsce no. Mas quem lê assi1n esta passage 111 deve conside­
rar Dafne e Cloé um romance pornô ... Aos olhos do crítico que acha 
Gabriela depravada, Juli eta deve ser 1nuito descaradinha: com pouco 
mais que um baile e uma conversa, a danada esqueceu a honra da 
famí1ia, dispôs-se a entregar o ouro ao inimi go. Todavia, qual o tem­
po certo para que uma mulher - branca ou negra , sem ita ou cu riboca 
- se entreg ue ao homem que lhe apetece? Qual o reló gio que mede o 
pudor? E que diabo tem isso a ver com a moralidade? 

Gabrie la não é de modo nenhum a111ora l, irresponsável ou impudi­
ca. E la recusa várias ofertas de poderosos que a querem tornar sua 
rapariga "te úda e mant eúda", com uma vida ociosa; prefere o carin ho 
do "1noço bonito" de quem gosta e para quem traba lha. Compete nte, 

,, 
responsáve l, leva a sé rio sua profissão. E ainda uma pessoa abnega-
da: sabe ser sol idária com quem precisa, 1nostra lealdade a um amigo 
numa situ ação em que tem de arriscar-se para salvá-lo. Da Matta (op. ,, 
c it.), com 1nuita justiça, destaca sua integridade moral. E certo que 
Gab rie la comete adultério (e sofre com a dor que provoca, a mágoa 
do sen 1pre querido Nacib ); mas esse adultér io sucede no contexto de 
um casame nto que a opr ime, que lhe acarreta a obed iência a conven-
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ções aborrecidas , tira-lhe a liberdade, empata as brincadeira s pueris de 
seu gosto e lhe impõe a chatic e do papel de senhora numa sociedade 
provinciana - um casamento a que foi levada sem fazer idéia des sas 
conseqüências e já prejudicava sua ligação com o a111ado (a ligação 
volta a ser excelente depois que o matrimônio é anu lado) ... O autor 
não diininui a heroína a partir desse acontecimento: quem vem a ser 
de smorali zado na situação é o belo, mas bobo, galã da aventura. 

Será correto dizer que Jorge Amado , ao desfazer o casamento da 
senhora Saad, quis negar à 111ulata "valor para o matrimônio " ? 

Mas o que significa isto? Em Gabriela, cravo e canela há uma 
admirável crítica ao sistema que faz das 111ulheres va lores num merca­
do matrimonial - ao desgraçado regime que só lhes atribui valor em 
função do matrimônio. Uma das personagens mais interessantes do 
romance, a moça Mal vina, filha de um coronel, não se conforma com 
esse código , antes quer livrar -se dele ... Quer uma vida de pessoa au­
tônoma: admite casar-se, mas não aceita de forma alguma ver-se re­
duzida a valer para ou pelo casamento. Em sum a, a branca Malvina 
adapta-se a esta instituição tão pouco quanto a mulata cozin heira de 
Nacib, que tem melhor vida como amante-empregada do que como 
esposa. A crít ica de Jorge Amado incide não sobre a mulher , mas sobre 
a instituição que a limita: à rica e à pobre, à branca e à mestiça. Ga­
briela sai do casa111ento e reencontra o a111or. Tem menos sorte a for­
mosa, lasciva e branca dona Sinhazinha, adúltera assassinada: esta 
morre nua, com o amante. Defunta, ainda excita a fantasia erótica dos 
ho111ens de sua terra. (Diga-se de passagem que o ro111ancista lhe é 
simp ático: a condenação do marido truculento é registrada no final 
do livro como uma vitória da soc iedade .) 

Já num outro romance de Jorge Amado, a mulata dona Flor , linda , 
sensual e recatada , sofre, no pri1neiro casamento, 111uitas traições do 
esposo irresponsável. Ainda assim, permanece fiel, não trai seu Va­
dinho vadio: é uma flor de virtud e, respeitosa, respeitada. O seu se-
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gundo matrimônio torna-se um modelo de perfeição burguesa ... e aca­
ba sa lvo da chatura por uma bela sortida mágica da Bovary que bem 
varia, que se distrai em desdobro com a carne e o espírito, fantastica­
mente resolvida. 

V. Fáustica 

Convém tornar à Tenda dos 1nilagres e a Ana Mercedes , a mulata 
sensual , verdadeira vamp. A Tenda tem dois tempos: um em que se 
pa ssa a vida de Pedro Archanjo, outro em que ela é evocada. Ana 
Mercedes está no tempo da evocação; apesar disto se divisa - mercê 
de sua leveza - uma velada correspondência entre as dua s banda s da 
crônica. Numa, ela já foi mo strada; na outra, parece, não há Ana ... 
Todavia existe um ambíguo trecho que se abre, um tanto anacrônico , 
feito uma terceira margem na história. Surge inesperadamente esse 
corte imemorial , numa tentativa de recordar um pouco mai s. 

O presidente da Sociedade dos Médicos Escritores, querendo fa­
zer um discurso em ho1nenagem a Pedro Archanjo, sa iu em busca de 
dados "mais preci sos e íntimo s" a respeito do herói, elementos que 
impri1nissem uma "nota humana " a seu discurso. Procurou um homem 
que tinha conhecido mestre Pedro. Encontrou-o num bar , num "beco 
de putas", e teve com ele uma conversa longa, regada a drinqu es es­
quisitos, na companhia de outro s interessados no me smo assunto. Só 
muito tarde, e muito bêbado , escapou dessa companhia. Ao chegar em 
casa, disse à mulher (p. 146): "Perdoa, querida, vi-me envolvido num 
mundo absurdo e de Archanjo só fiquei sabendo que durante uns tem­
pos viveu amigado com o diabo ". 

Pedro Archanjo é um sábio , um sed utor , um homem de lucide z 
incomum (seu título de Ojuobá lhe atribui a visão do deu s radiant e) e 
um conhecedor da magia: estes são traços nitidamente fáusticos. 
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Que ele tenha, ou desenvolva, uma ligação com o diabo, não deve­
ria surpreender. Esta ligação é realmente profunda. Jorge Amado con­
ta-nos que, ao chegar a parteira à casa da mãe do herói, ele já tinha 
nascido. A parteira exc]a111ou (cf. p. 226): "[ ... ] isto é um Exu, que Deus 
111e livre e guarde, só n1esmo gente do Cão nasce sem esperar partei­
ra. Vai dar 111uito que falar e o que fazer". 

Exu é um deus a111bíguo, muitas vezes co1nparado ao Diabo , ou 
mesmo ident ificado com ele, como na sentença da boa 1nulher. Re­
corde-se que as tradições populares atribuem, com freqüência, capa­
cidades 111ágicas às parteiras: as palavras de que111 preside ao ingres­
so das pessoas no mundo pode111 ter força profética ... Jorge Amado, 
com efeito, vem a caracteri zar Archanjo como um filho predi leto de 
Exu. Mas o herói participa ta111bé111 do divino que encobre o Senhor 
das Encruz ilhadas e é radiante em Xangô: na pessoa de Archanjo ma­
nifesta-se, be111 visível, a tensão fáustica. 

A frase do médico que tentava resumir para sua esposa a extrava­
gante conversa do bar aludia a u111a história 111uito especial. Ele a ou­
viu de u111 personage1n que tudo compro111ete com o 111undo 1nítico: o 
major Da111ião de Souza. O 1najor tem destaque na evocação de Pedro 
Archanjo porque o conheceu, foi seu contempo râneo: ele pertence 
às duas bandas da crônica. Traz em seu nome a 111arca do Duplo -
Da111ião é o co111panheiro inseparável de Cosme: u111 nome le111bra logo 
o outro na mente do povo ... De resto, o 1najor Damião de Souza é u1n 
tipo construído a partir de u111a pessoa real: o popularíssimo 1najor 
Cosme de Faria, a que1n Jorge Amado assim presta homenagem. (A 
importânci a dos santos Cosme e Damião, os Ibeji, no sincretis1110 afro­
católico do candomblé, dificilmente pode ser exagerada. Os Ibeji con­
sagram uma gemelaridade que caracteriza o próprio universo, desdo­
brado e1n dois mundos na cosmologia nagô; mas o culto que lhes é 
prestado na Bahia acentua sempre tuna outra presença quase escon­
dida , na qual os dois se reúne1n em seu terceiro. ) 
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O 1najor, que interliga os dois planos temporais do romance, faz uma 
narrativa que remete a um outro: ao horizonte do mito . Essa narrati ­
va não é direta1nente revelada ao leitor por sua voz: o próprio roman­
cista a enuncia , em tom dialógico , feito quem conversa co1n namora ­
da. Trata-se do mito da iaba e do seu encontro com o herói Archanjo. 
U1na citação no frontispício da novela identifica a iaba ("uma diaba sem 
rabo") como criação de Carybé , tirada de um seu roteiro cine1nato­
gráfico. Co1n essa ima ge n1 misteriosa, Jorge A1nado transpõe para o 
plano do 1nito a figura da belí ss ima negra Dorotéia, uma das amantes 
de Pedro Archanjo. Dorotéia e Pedro se tran sfiguram nessa fábula , 
encerrada num trec ho curto (me ia dúzia de página s. cf. op. cit. , pp. 
151-7): unia pequena obra-prima engastada no romance , u1n texto dos 
mais belo s da literatura bra sileira , um poema em pro sa em que Jor ge 
Amado, co1n uma linguagem tran sbordante de força im agética, traba­
lha no registro épico-burlesco, em mú sica 1nítica, com um hu1nor que 
1nergulha no sag rado e se rev es te do seu brilho cosn1opoético - um 
humor que nem o do Hino homérico a Herme s. O mestre baiano mos­
tra aí um a intitnidade co m as vozes do 1nito que em nossas letras só 
teve paralelo em Gu i111arães Ro sa . 

A iaba , de pa ss age111 pe la Bahia , ofendeu-se com a submi ssão das 
m ulh eres a Pedro Archanjo, "pa stor de dócil e fiel rebanh o", e deci­
diu tirar vjngança de sta situa ção, que considerou "humilhante para o 
femeaço inteiro". Com esse fi111, se transformou na 1nais fo rm osa das 
neg ras. Seu proj eto consistia e1n envolver o herói num embat e amo­
roso tão int enso que o torna sse impotente (e se nti a-se 1nuito capaz 
disto, até po rqu e, como iaba, não era suscet ível de orgasmo): ainda 
por c ima, qu eria a danada qu e o presunçoso ficasse preso a seu xodó 
e tod os o visse1n de rastros a seus pés, virado num corno manso, de­
sespe rado. Porém Exu avisou seu filho "da prepotência e dos péss i­
mos desígnios da filh a do Cão, de peito oco", ensinando-lhe, a Pedro, 
o que tinha de faze r: mandou que ele to1nasse um banho de folhas 
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escolhidas por Ossain , depois lavasse o sexo numa infusão prep arada 
com água de cheiro de pitanga, sal e pimenta. Entregou -lhe ainda ar­
mas para submeter a iaba: um kelê (gargantilha de conta s usada por 
recém-iniciados no candomblé) e umxaorô (tornozeleira também usa­
da pelo s neófito s no mesmo culto). Por fim, Exu recomendou a Ar­
chanjo que buscasse o conselho de Xangô. Este deu s pre screveu sa­
crifícios especiais e entregou a seu ministro dedicado , Ojuobá, uma 
conta vermelha e branca feita com o coração de uma pomba , feitiço 
de que lhe ensinou o uso devido. 

Assirn preparado, Pedro Archanjo esperou impaciente a iaba, "apoia ­
do na estrovenga como se ela fosse seu bastão de obá". Mal a danada 
apareceu ( cf. p. 155), "a estrovenga foi ao seu encontro e lhe subiu as 
saias engomadas, ali mesmo metendo, na exata medida do xibiu: fogo 
com fogo, mel com mel, sal com sal, pimenta com pimenta e mala­
gueta". 

O embate toma proporções cósmicas, feito uma hierogamia que é 
teomaquia ao mesmo ten1po. Os amantes rolam ladeira abaixo, até o 
areal do porto, onde vara1n a noite; a maré cresce e os leva, eles con­
tinuam no fundo do mar a cavalgada louca. A iaba vê se dissiparem 
uma a uma suas esperanças de que o parceiro "esmolambe" o pênis: 
ele resiste na luta doida, "dez mil trepadas e uma só metida", até que , 
por fim, é ela quem goza ... e em seguida adormece. Pedro Archanjo 
a sujeita com o kelê e o xaorô, de acordo co1n as recomendações di­
vinas; por fim, introduz no ânus da iaba a conta de Xangô. 

No mesmo instante ela soltou u1n brado e um pum , os dois medonhos, 
sinistros, pavoroso s, o ar foi puro enxofre, mortal fumaça. Um clarão 
de raios sobre o 1nar, o surdo eco dos trovões e a tempestade de um 
extremo ao outro do universo. Subiu aos céus i1nenso cogumelo e apa­
gou o sol. 

[ ... ] Depoi s veio a bonança: transfonnou-se a iaba na negra Doro ­
téia, com um coração a1nante e submisso que Xangô fez cre scer em 
seu peito. 
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Jorge Amado acrescenta que 1nais tarde e la "fez santo", bravia fi­
lha de Yansã, e veio a assumir um alto posto num terreiro, com ares­
ponsabilidade da execução de um importante rito, o padê , votado prin­
cipalmente a Exu (cf. p. 157): 

[ ... ] tenninou dagã a dan ça r o padê de Exu no início das obr igações. 
Alguns xeretas, a par do acontecido, juram perceber um distante aftim 
de enxofre quando Dor oté ia dança no Terreiro. Aquela inha ca do tempo 
cm que, sendo iaba , quis quebrar a castanha de Me stre Pedro Archanj o. 

Em Dorotéia também se verifica , pois , uma dualidade , já que ela 
pa ssa de uma condição demoníaca para o sacerdócio dos deuses, com 
um coração dado por Xangô , o corpo consagrado a Yan sã e apenas 
u1n tênue vestígio da vida anterior no cheiro de sua dança. 

Aliás , o nome da ex-iaba significa dádiva de Deu s. Isso na etimo­
logia ; na linguagem popular, Dorotéia é apelido de xoxota. O Demô­
nio foi vencido pelo Archanjo na luta amorosa que tornou a iaba ver­
dadeira fêmea (capaz de orgasmo, controlável, passível de domínio 
pelo macho) e depois autêntica criatura humana: o coração submisso e 
amante que ganhou fez dela mulher "de verdade". 

Em diver sas mitologias encontra-se glosado o tema da sub1ni ssão 
ou "domesticação" da mulher, que às vezes vem de um outro mundo 
(do céu, por exemplo, ou do espaço subterrâneo) e se mo stra perigo­
sa, inclu sive em termo s eróticos (recorde-se os mito s sobre a vagina 
dentata) até ser "a daptada " à união com o homem , graças à interf e­
rência de um herói ou an imal benévolo. Esses mit os e suas múltiplas 
variantes parecem refletir um difuso temor dos machos humano s pe­
las suas fêmeas sujeit as, vistas em muita s soc iedad es como ambíguas, 
próximas demais da Natureza e do sagrado an1eaçador. Esse fundo 

mitológico talvez seja o mais remoto background da moderna mito­
logia das vamps - uma expressão que designa afe,nme fatale aludin­

do ao mundo demoníaco (varnp remete a vampiro). 
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O varão triunfa na variante amadiana do velho mito: o sábio-mago ­
sedutor Archanjo sub1nete a seu controle a fera fêmea , que faz mu­
lher. Mas o enunciado claramente mítico da proeza, assim corr10 a 
indicação da fonte da narrativa ( o home1n comprometido com o du­
plo) convida a procurar outra face da história no mundo da novela: 
Jor ge Amado sabe que em todo tempo tem iaba na Bahia. Ora , a 
va,np de aparência divina, no te1npo em que Pedro Archanjo é só 
evocado , chama-se Ana Mercedes. Em seu no1ne está também unia 
suge stão de dádiva - ameaçada de um modo sutil pelo s podere s 
reversivo s do prenome. Pois bem; se , no tempo pretérito, o sábio 
varão foi vitorioso, agora Fausto pena , à mercê da noiva , que não 
faz (sua ) mulher. O tri ste/cômico poeta é o anti-herói que corre s­
ponde ao exaltado macho mulato. 

Quando prelibava sua vitória, de que tinha certeza, a iaba imagi­
nou (cf. p. 153) a humilhação do mestre Pedro, a quem já via "lam­
bendo a poeira do caminho, beijando-lhe as pisadas, todo ele um tra­
po vil, por dentro u1n rebatalho, por fora um corno manso". Pro1neteu 
que o afundaria na desonra, "fretando" co1n outros na cara do infe ­
liz, "para que todos o vissem roendo beira de sino, tampa de pinico; 
para que o vissem de punhal erguido, navalha aberta", em ameaça s 
de matá-la e matar-se. Queria deixá-lo de rastros à vista de todos, 
um verme ... Já anteouvia suas desesperadas exclamações: "Vem! e 
traz todos os teus fretes, todos os teus machos, prega-me os chifres 
que quiseres, coberto de excremento e fel te desejo e te suplico, ven1 ! 
e te aceito agradecido". Compare-se o modo como Fausto Pena 
re len1bra (p. 62) a dor de seus ciúmes de Ana Mercedes, "por quem 
briguei, bati e fui batido, por quem sofri o indescritível, e1n poço de 
humi lhações e rancores, por quem me fiz trapo mísero e indigno, riso 
universa l de Jiteratos e subliteratos". Imagina Fausto que deveria 
invadir o apartamento onde presume que ela se entrega a u1n outro 
homem, para matá-la e suicidar-se em seguida - mas afinal se con -
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forma, seg undo rnostra no poe111a em que se autoclassifica de Rei dos 
Cornos (pp. 67-8): "Pu ro 111erecedor/ nem revólver nem punhal/ nem 
lâ1njna nem vômito nem/ choro queixas ameaças gritos/ tão-somen­
te amor/ comerei teus restos ... ". 

Ao con hecer Ana Mercedes, Fausto quis obter-lhe os favores com 
u111a pequena chantagem. Custou a conseguir o que desejava, e en­
controu assi111 sua perdição: tenninou rendido, escravo ... Foi buscar 
lã e saiu tosquiado, o conquistador ao avesso. Eis que Ana inverte a 
do111inação do macho, escapa de seu cont role e realiza um programa 
de iab a. 

Essa questão dos estereótipos na obra de Jorge Amado tem sido abor­
dada de uma forma u111 tanto equívoca. De acordo com Brookshaw ( op. 
cit., p. 142), a 111ulata a111adiana tern u111a caracter ização unifonne, 
constante, negativa, que se pode resumir em poucas palavras: "A ela 
não é permitido ser esposa ou mãe, pois é símbolo da liberalidade 
sexual. Ela não é respeitada nem como mulher nem corno indivíduo. 
Sua função é atrair os homens, ser explorada por eles e em troca 
explorá-los para obter o que quer através do sexo" . Como é fácil ver, 
Brookshaw faz, no 111ínimo, u111a genera lização espantosa. Em Tenda 
dos niilagres, onde eJe só viu Ana Mercedes, narra-se o casamento da 
1nulata Miminha, cuja filha é a última pessoa a conversar corn Pedro 
Archanjo. As heroínas mulatas que desempenham um papel central em 
grandes ro111ances amad ianos, como Gabriela e dona Flor, essas não 
têm filhos. Mas o autor, pelo jeito, segue uma convenção literária: na 
novel ística ocidental há poucas heroínas prolíficas, poucas mães-de­
família que se atenham a este papel. Quem ilnagina madame Bovary 
trocando fraldas, Molly Bloom a ama1nentar , Odette grávida, Natacha 
com um pimpolho? A fértil Ana Karenina abandona marido e prole 
quando a novela esquenta . Mme. de Rênal tem filhos que passarn para 
segundo plano assim que ela se torna foco do interesse romanesco: 
então, a boa senhora se "desmaterniza" - e no fim, tendo pro1netido 
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não se 1natar após a execução do amante, passados três dias, morre 
beijando os filhos. O gesto é quase um corre spondente simbólico do 
su icídio para a pobre cr iatura , e mo stra a que ponto a valor ização da 
maternidade é perigosa para a sobrev ivênc ia de sua categoria. Muita s 
vezes o parto a1nbicionado termina o romanc e, ou se projeta no além 
do escrito: este sucesso parece que só ga nh a valor literário quando 
representa , ou é associado a, uma bela desgraça. 

A rigor, na novelística, o adultério ve1n a se r uma instituição muito 
mais sólida que o casamento. Por outro lado, é certo que os roman ­
cistas tê1n contribuído co1n suas obras para diversos ramos do saber, 
1nenos a puericultura. 

Mas voltemos a Jorge Amado. A "liberalidade sexua l", nos seus li­
vros, não é privilégio das mulata s. As brancas e as negra s não ficam atrás. 
O difícil é achar na obra do romancista baiano rnodelos de castidade. E1n 
todo caso, para Brookshaw, a função precípua da s mulata s de Jorge 
Amado é atrair os hornen s, ser explorada por eles e explorá-los. Eis o 
estereótipo. Ele se aplica bem a Rosenda Ro sedá, "vít ima de sua ine­
rente sensualidade". Brook shaw reconhece que é muito diferente de 
Ro senda a mulata Gabriela, mas vê nas dua s a me sma estereotipia. Con­
fesso que não o entendo ... O professor inglês crit ica ( op . cit., p. 137) na 
heroína de Ilhéu s uma "falta de limite s [ ... ] em sua disponibilidade de 
ter relaçõe s sexuais co1n diferentes homens , sob re os quais nada impõe 
netn deseja que lhe imponha1n alguma coisa". Ora , o crítico não diz quais 
seriam os limites justos para a disponibilidade amorosa de uma mulher 
no seu ciclo de vida. Talvez o excesso já esteja, a seu ver, na relação 
co1n diferentes homens , e como só um pode ser idêntico, deduz-se que 
apenas a monogamia estrita (sincrônica e diacrônica) é adequada a u1na 
heroína e1n termos de political correctness. Porém acredito que hoje, 
em qua se todo o inundo, a maioria da s moças acharia modesto o currí­
culo de Gabriela: exceção feita de um rápido adultério, durante a maior 
parte de sua vida romanesca ela manteve uma 1nes1na ligação. Não fal-
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tará quem a considere monógama demais : além de se casar com o aman­
te, tomou por ama nte o marido ... Quanto a não fazer nem aceitar impo­
sições em matéria amorosa, me parece muito ético. Não percebo a ruin­
dade que Brookshaw vê nisto. 

Os estereót ipo s estão presentes na obra de Jorge Amado, que reflete 
a ideologia do brasileiro médio em muitos pontos. Por vezes, ele é ca­
paz de transcendê-la, reelaborando as construções do senso comum. É 
um autor contrad itório , que tanto combate como manifesta preconcei­
tos . Rende-se facilmente a eles quando cede ao ressentimento de ma­
cho espantado, ou apela à confirmação do olho superior do estrangeiro 
para confirmar os valores de seu mundo - como faz no Sumiço da san­
ta (em que leva a Bahia a retratar-se no rito coletivo de um Carnaval 
"para francês ver" e impõe consciência à mulher mestiça com a imagi­
nação de urn rito sádico). Seu sentime ntali smo volta e meia lhe empana 
a lucidez; sua idealização dos negros acaba às vezes em diminuição, 
viciada por traços estereotípicos redutores, como a puerilidade e a instin­
tividade que lhes atr ibui. Sua representação do candomblé quase sem­
pre esconde a riqueza simbólica e a força expressiva deste cu lto sob a 
impressão de manifestações primárias de arrebato sensual, em certas 
instâncias marcadas por um tom grosseiro. Sua defesa do sincretismo, 
que ele ata à carroça da "democracia racial brasileira", estriba-se em 
argumentos equívocos. Em todo caso, é de justiça reconhecer que Ama­
do se tornou um dos melhores ce lebr antes da beleza negra; que procla­
mou os valores da tradição negromestiça da Bahia com sincera paixão; 
que enfrentou ataques à esquerda e à direita por seu encantamento pelo 
candomblé, quando isso era visto como sinal de ignorância , alienação, 
barbárie; que tem orgu lho de sua origem; que nunca se esqueceu de 
denunciar a opressão e a injustiça sofridas por sua gente; que detesta o 
racismo. Por fim , não há como negar: nos melhores momentos de sua 
obra, momentos de grandeza fora do comum, em que ele combina uma 
moderna técnica literária com refinadas artes de akpaló, juntando o li-
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rismo de sabu sado da tradiç ão portu guesa com uma sabedoria mítica 
bebid a nos terre iros baianos, umpátlz os cristão e um fogo pagão, Jorge 
A111ado aca ba pro vando que é muito rico o solo sincrético onde labora. 

Notas 

Reco nheço que o te rmo é a1nbí guo e equí voco, n1as, co rno não tenho ou­
tro, vo u usá- lo aqu i para des igna r o s incretismo entr e a religião cató lica e 
as re lig iões de orige1n afri cana . 

2 A1nado, l 970. Co 1ne nto aq ui un1 trecho (cap . 2 1, pp . 3 13-8) da parte do 
livro qu e trata "Da batalh a civil de Pedro Ar chanjo Oju obá e de co n10 o 
povo oc up ou a pra ça " . Es ta primei ra c ita é da p . 3 16. Ou tras ind icações 
de pág inas, a seg ui r, rc1netem a es te ro mance, quand o não houver refe­

rência ex plí cita a outra obra . 

3 O professo r rac ista de Tenda dos l1lilagres, Nilo d ' Áv ila Argo lo de Araú­
jo, repr ese nta N ina Rodri gues e seg uidores. Nina , co n1 base nas teor ias 
psiqu iátricas de Janet e Pitr cs, exp lica va o transe das iaôs co n10 puro "so­
namb ul ismo co m desdobratn cnto da perso nal idade, delíri o hístero-hipnô­
tico, 1nono -idê ico, pr ovoc ad o pela dança , pe la fadiga de atenção e pela 

suges tão" . 

4 Torno a di sc utir O sun,iço da santa. A indi caç ão das pág inas, nas c itas a 
seg uir , re1nete1n a es te ro 1nance (An1ado, 1988) , até qu ando houve r refe­

rênc ia explí c ita a outr a obra , espec ificada en1 nota . 

5 Tur ner , l975. C it. apud Na sc irnento, 1978: 117. Cf. A1nado, 1961. 

6 Re co rde -se o rito do co ito mí stico, ce lebrado , nas Antestérias atenienses, 

pe lo Arco nte Re i e pela Ba silin na , no Bo uko líon. 

7 O tipo de do utrina rac ista 1nais infl uente nos me ios cultos do Bra sil du­
rante muito tempo foi o que co rresponde ao rn ode lo ideo lógico das teorias 
de Gobineau, Couty, Bu cklc, Agassiz. Simpl ificando u1n pouco, pode-se 
ca racterizá-lo c1n tra ços breve s : e le i1np lica a pre sunção de un1a hierar-
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qu ia da s raças, vistas co mo desigua is en1 ter mos abso lutos, e portadora s 
de ca racterísticas fixadas de um a vez por todas. N o esqu ema, a raça bran­
ca te1n o posto superior, co nce ntr ando etn alto grau as qualidades ap rec iá­
ve is; emb ora n1uito men os dotada s, as outra s ter iain tainb é1n a lgu1nas 
carac teríst icas pos iti vas, co ntr aba lançadas por defic iências acusada s em 
dif erentes pontos. O cr uzame nto entre as raça s, nessa per spec tiva , res ul­
ta ria se 1npre deg rad ante, aca rretand o a perda dos n1elhores traç os e a 
ac entu ação dos piores ... Daí os fune stos prog nós ticos de Go bin ea u e 
Agassiz, por cxe n1plo, so bre o futuro (o u falta de futur o) do Bra sil. As 
idéia s de OI i vc ira Viana e Sílv io Ron1ero, entre outros pensadores nacio­
nai s do séc ulo passado , filiain- se, no particular, dir etmnent c a Gobineau. 

8 Tho1nas Skidn1o re ci ta o exe1nplo dos norte-an1erican os C layto n Coope r (que 
louvo u a hones ta tentati va bra sile ira de e liminar os pretos e pard os pe la 
infusão de sa ngue branco) e Theodo re Rooseve lt, que , cheio de admir ação 
pe lo Br as il, s inte tizou- lhe o idea l: o desapa rec in1ento da que stão negra pe lo 
desaparecin1ento do próprio negro, gradu almente abso rvido pela raça bran ca. 
A co isa foi tão longe que, entre o fi1n do séc ulo XIX e a seg unda déca da 
des te, travou-se aqui "unia surrea lista discussão sobre en1 quant o len1po o 
negro deixaria de exis tir , os 1nais 'o ti1nistas' acred itaran1 que cm cem anos, 
os 'pessitn istas' iam até três séc ulos". Cf. Ch iave nato, l 980: 170-8. Aí tam ­
bén1 se acham as citações de Skid1nore, Coopere Rooseve lt. 
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Possessão por Espírito e Inovação Cultural: 
o Caso de Duas Líderes Religiosas do Japão 

Ronan Alves Pereira 

RES UMO : A religião é percebida não raran1ente como uma institui ção 
co nse rv ado ra. Porétn, nes te artigo, tenta- se mos trar qu e ela também pode 
te r un1 potencial tran sfo rn1ador es peta cular , ao 1ne no s co 1no catali sa dor 
de lran sfo rina ções. To1na-se o caso de dua s fundadora s re ligiosas do 
Japão , Miki Nakayama ( 1798-1887) e Nao De guchi ( 1836-191 8), para 
discu tir três ní ve is da exp eriência re ligi osa : (I) o nív el da re int eg ração 
da perso nalidad e da pe sso a envolvida, (II) a mudan ça de statu s soc ial 
dessa pessoa e (III) a poss i bi 1 idad e dessa pessoa "transfo rm ada" int er­
fcrir e/o u alterar o siste ma soc iocultural. Mai s do qu e a rnudan ça cm si, 
o que in1porta aqui é a possibilidade ou a pote ncia lidad e de 1nudan ça oca­
sionada pe los es tad os es pec iais de co nsc iência (transe, visões oníri cas, 

ai uci nações, etc.). 

PALA VR AS-C HA YE : re ligião, Jap ão, possessão . 
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Introdução 

Neste artigo ' tratarei da vida de Miki Nakayama ( 1798-1887) e de Nao 
Deguchi ( 1836-1918) , duas mulhere s japonesas que, depoi s de pas­
sare m por uma experiência de "possessão" por espíritos divino s, fun­
daram grupos religiosos (respectivamente, Tenrikyô e Oo,noto) 2 no 
final do séc ulo passado. Assim corno Miki e Nao, inúmera s mulhere s 
fundaran1 religiõe s no Japão. A escolha pelo caso dessas duas mulhe­
res se deu por elas terem vivido num mesmo contexto histórico (final 
do feudalis1no e início da modernização no Japão com a ascensão do 
imperador Meiji) e por apresentarem um padrão de experiência reli­
giosa similar ao que veremos a seguir. 

Tomando as vidas de Miki e Nao, é enfatizada a experiência que elas 
tiveram de "possessão divina" para discutir a possibilidade de inova­
ção da cultura pelo indivíduo, particulannente quando este indivíduo 
está nutn "estado especial de consciência" (transe, visões oníricas, alu­
cinações, etc.). A (re-)criação e/ou introdução do "novo", como será 
dito, não i111plica necessariamente a erradicação do "velho". Ainda é 
preciso salientar que "inovação" não é um processo que sai do nada , 
mas possui um referencial no espaço e no te111po; digamos assi1n, é um 

processo com matriz histórica e sociocultural. 
Ao fazer uso de "histórias de vida" neste artigo, pretendo ir além 

do individual e explorar a relação entre o indivíduo e o siste1na 
sociocultural. Por fi1n, é meu intento lançar algu1na luz na questão: 
co1no é que a experiência religiosa de pessoas "possuídas", xamãs 
ou fundadores pode contribuir não so1nente para a integração de 
suas personalidades, co 1no ta1nbém para a inovação do sistema 

sociocultural? 
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A trajetória de vida das duas fundadoras 

Tanto Miki Nakayama quanto Nao Deguchi nasceram durante o perío­
do Tokugawa ( 1600-1868) em área s rurai s da região de Kan sai: Miki , 
perto de Nara ; e Nao , perto de Quioto. 

Quando Miki nasceu, em 1798, sua família (Maegawa), embora 
origina lmente plebéia , ainda possuía o título de niusokunin (samurai 
não re1nuner ado e sem um feudo ). Com esse título, os Maegawa po­
diam portar es pada e ter um nome e insígnia da família. Miki teve as 
primeiras au las de escrita e leitura com seu pai e chegou a freqüentar 
uma escola-temp lo da vizi nhan ça . Embora alimentasse o desejo de se 
tornar uma monja budi sta, ela teve de se casar com um primo, aos treze 
ano s de idad e. A 1naioria do s biógrafo s de Miki a descreve como uma 
exe mpl ar mulher feudal , dando o máximo para preench er o papel de 
esposa . Por ocasião do nascitnento de sua filh a caçula, Miki parece ter 
perdido o equilíb rio psíquico e começou a sofrer de smaios e sentir 
"co mo se seu corpo estivesse sendo sacudido ". Ma s o fato que foi mais 
determinante na vida dela foram as dore s súbit as e insuport áveis que 
seu filho mai s velho , Shfiji, começou a sentir na perna esquerda. Me smo 
após um ano de tratamento médico e de sessões de exorci s1no, a dor 
desapa recia e retornava da mesma 1nisteriosa forma . Durante um desses 
rituai s exorc izantes para curar o filho, Miki atuou como médium e foi 
po ssuída por um a divinda de que dizia querer tom ar o corpo dela como 
o seu "sac rário ". Depoi s dessa possessão inicial , Miki ficou em reclusão 
por vo lta de três anos , vest indo roupa s pretas. Nesse período de auto­
iso lamento , houve u1na 111uda nça radical em sua vida. Após a mort e 
de seu m arido, ela co ntou com a ajuda de seu filho ShGji e, acim a de 
tud o, do carpinte iro Ibur i Izô ( 1833- 1907) na organ ização de um cult o 
à div ind ade Tenri-ô-110-mikoto. Inspir ada por essa divind ade, ela cu­
rou os do entes e criou sua própria doutrina, dança s, 1núsicas, etc. 
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A família de Nao (Kirimura) mantinha a tradição de produzir bon s 
carpinteiros a serviço da nobreza, o que lhe conferia certos privilégio s. 
Porém, na época do nascimento de Nao ( 1836), os Kirimura eram ex­
trema111ente pobres. Seu pai morreu quando ela tinha apenas nove anos , 
levando -a assim a trabalhar como doméstica. N ao gostava de um ra­
paz que morava nu111 vilarejo vizinho, 1nas foi pressionada a assumir a 
casa de uma recém-falecida tia materna e a se casar aos dezenove anos 
com um carpinteiro. Nos primeiros anos de vida conjugal, Nao teve 
um pouco de estabilidade, mas sua família foi aos poucos entrando em 
bancarrota. Seu marido era a principal causa disso: além de alcoólatra, 
ele sofreu um acidente no trabalho e ficou imobilizado numa carna por 
três anos, até a sua morte. Em conseqüência disso, Nao teve de ven­
der bolinhos de arroz e coletar trapos e papéis. Em 111eio a todas essa s 
dificuldades e infelicidades, ela co111eçou a receber "111ensagens" divi­
nas, primeiro na forma de sonhos e, depois, direta111ente por po ssessão 
pela divindade Ushitora-no-Konjin. Tentando desvelar a natureza 
dessa possessão inicial, Nao consultou um monge budista , u1n leitor 
da sorte através de u111 ábaco e chegou até a visitar as seitas Tenrikyô 
e Konkôkyô (fundada por Bunjirô Kawate, 1797-1887). Ela se tornou 
temporariamente adepta de Konkôkyô, 111as foi capaz de instituir u111 
culto independente com a ajuda de Kisaburô Ueda (que pas sou a ser 
chamado de Onisaburô Deguchi), com quem sua filha 1nais nova e 
sucessora se casou. Diz-se que N ao era analfabeta, mas sob as "ordens" 
da divindade possessora ela escreveu o Ofudesaki ("A ponta do pin­
cel"), um dos livros sagrados da Oonioto, e manifestou poderes so-

brenaturais. 

Algumas reflexões e considerações teóricas 

"Possessão por espírito" 3 é um tenno ampla111ente empregado para de­
signar a experiência sociocultural interpretada co1no a presença de um 
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ser ou força sobrenatural no corpo e/ou 1nente de um indivíduo. A cren­
ça na possessão é um fenô1neno muito difundido mundialmente e sua 
forma, diagnose e tratamento varia enormemente. A entidade posses­
sora pode ser uma divindade, espír ito de um morto, fantasma, espíri­
to animal ou outro ser sobrenatural. A possessão pode ser uma coisa 
temida ou desejada; pode ocorrer "vo lunt aria tnente" ou não; pode ser 
contro lada ou não; pode inclu ir o transe ou não. O escopo do trata-
111ento pode ser o de expu lsar o espír ito possessor ou a criação de urna 
"relação si1nbiótica co 1n o espír ito". 

A crença na posses são por espír ito é antiqüí ssima no Japão e perdu­
ra até os dias de hoje. As entidades possessoras podem ser espíritos di­
vinos, espíritos dos morto s (onryo, ou "espírito zangado"; gaki, ou "es­
pírito fa1ninto"; muen-botoke, ou "Budas ou espíritos se111 afiliação", 
etc.), espíritos de ani111ais (raposas, serpentes, cachorros, gatos, etc.) ou 
espíritos de entidades espirituais, como o tengu, descrito co1no tendo a 
metade do corpo de um ser hu111ano e a outra metade de um falcão. 
Muitas foram as explicações para o caso de Miki e Nao: loucura , pos­
sessão por um espírito de anima l (tsukiniono) ou da criatura sobrenatu­
ra l tengu. No entanto , nem Miki nem Nao aceitaram a interpretação de 
"possessão por um espírito maligno" e ambas sus tentaram igualmente 
que nos seus casos tratava-se de "possessões divina s" (kaniigakari). 
Assi1n, elas não foram exorcizadas, mas desenvolveram relações simbió ­
ticas co1n suas respect ivas divindades. Elas tinham a possibilidade de se­
guir a "v ia xarnânica", isto é, elas podiam tornar-se xarnãs tradicionais 
(médiun1, adiv inhador, curand eiro, etc.) ou líderes de cultos populares 
(locais) de novas divind ades, corno era basta nte co1num no final do sé­
culo passado. Mas não fora1n essas as trajetórias delas, visto que elas 
ultrapassaram o pape l limitado dos xa111ãs tradicionais japoneses e se 
tornara1n fundadoras (kyôso) de gru po s religio sos proen1inentes. 

Vejamos então cotno se deu esse processo em que duas mulheres 
"do lar " tornaram-se fundadoras religiosa s co111 poderes xamânicos. 
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A primeira coisa que chama a atenção na biografia dessas duas mu­
lhere s é a seqüê ncia de acontecimentos dramático s, que culmina com 
a guinada radical da experiência possessional. Isso no s faz relembrar 
a ênfase dada por alguns autores ao papel dos acontecimentos dolo­
rosos e dramáticos no desencadea1nento de experiências religiosas. 
Para citar apenas alguns exemplos, Lewis ( 1977) sugere que uma mu­
lher feliz no casamento é menos suscetível de passar por uma experi­
ência religiosa ou se voltar para cultos possessionais do que sua innã, 
cuja vida matrimonial está cheia de dificuldade s. Para Obeyesekere 
( 1981 ), conflitos intrapsíquico s, especialmente "experiências emocio­
nais dolorosas", são a fonte desencadeadora da recriação dos símbo­
los (cultura is). Wilson (1985:249), citando Youngsook K. Harvey, nota 
que "esp írito s procurando por humanos para possuí-los são atraídos 
pelos indivíduos cujo niauni (coração/alma) foi fraturado por experiên­
cias de exploração e tragédia". 

E experiências doloro sas e dramáticas foram o que não faltou nas 
vidas de Nao e Miki. Nao Deguchi ficou órfã aos nove anos de idade 
e teve de se casar com um alcoólatra por quem não alimentava ne­
nhuma paixão. Três de seus onze filhos morreram logo após o parto; 
o filho mais velho tentou suicídio; outro morreu em Taiwan, durante 
a guerra sino-japo nesa; uma de sua s filhas foi possuída por um espíri­
to; e outra sofreu um colapso nervoso. Com a invalidez de se u 1nari­
do, Nao teve de arcar com a respon sab ilidade de cuidar do marido e 
dos filhos. Afundada num estado de pobreza extrema, ela sobrevivia 
cotn a coleta de trapo s e papéis e, esporadicamente, com tecelagem. 
Miki Nakaya1na foi levada a desistir de seu desejo de se tornar uma 
monja budista para entrar nu1n casamento arranjado. Seu marido era 
o chefe nominal da família Nakayama, 1nas era ela quem de fato to­
mava conta dos interes ses da família. Além disso, seu 1narido trouxe­
lhe ainda mais sofr imento s, 1nantendo relação com uma amante. Por 
fim, há a dor na perna de seu filho mai s velho, o único ho1ne1n e virtual 
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herdeiro dos Nakaya1na. No contexto de eventos trágicos e doloro­
sos, ambas as 1nu]heres foram repentinamente "possuídas" por divin­
dades: Miki, e1n 1838, e Nao, e1n 1892. 

Depois da possessão inicial , Miki e Nao pas saram por um período 
de alienação psíquica, no qual elas ficara1n apartadas de seus "egos" 
e de seus respectivos g1upos sociais. Miki esteve e1n reclusão por quase 
três anos, ficando ausente do trabalho domé st ico e ignorando seu 
1narido e filhos. Após a primeira possessão, diz-se que Nao ficou duas 
se 1nanas se1n comer e mais de dois meses sem dormir. 

Dez anos após a possessão "reve ladora ", Miki Nakayama começou 
a dar aulas de costura para as garotas da vila . Era um passo para abo­
lir a "expe riência de auto-alienação". Depois da morte de seu marido, 
Miki manifestou poderes supranat urai s, curando os doentes e garan­
tindo partos seguros e se1n dor às gestan tes. Nao Deguchi continuou 
a ser "possuída" intermitentemente e começou a profetizar e curar. 
Paralelamente à "re integração" de suas personalidades, elas próprias 
foram reintegradas a seus respectivos meios socia is. Tanto a situação 
psíquica quanto a soc ial delas melhoraram: de uma viúva miserável, 
Nao se tornou uma Jíder religiosa car ismát ica ; e Miki, além de se tornar 
uma fundadora, passou a ser o centro absoluto da família Nakayama. 

Miki e Nao, assim co1no outros ca ndidato s a xa1nã, tiveram de pro­
var a verdade de suas alegações, para romper com o ceticismo do 
grupo social, bem co1no superar a "experiência de auto-alienação". Isso 
significa que so1nente a 1nanipulação do "idioma possessional'' não era 
u1na garantia para que atingissem o status de "fundador". Foi preciso 
reiterar a "iniciação" por 1neio de outras possessões, como ta1nbém 
fazer o uso de poderes sobrenaturais para 1nostrar visivehnente a ver­

dade de suas palavras. 
No início, os 1novimentos religiosos delas seguiram o modelo orga­

nizacional das associações religiosas tradicionais cha1nadas Kô, as quais 
tinhan1 por objetivo a veneração de div ind ades especiais (kanzi), ou 

- 175 -



R ONAN A LVES P EREIRA . P OSSESSÃO POR ESPÍRIT O E I NOV AÇÃO CULT URAL 

Bodhisattvas. No entanto, elas se distinguiam dos Kô tradicionais , uma 
vez que não se ligava1n a nenhum centro religioso tradicional ou a al­
gu1na rede de organizações de Kô, além de não cult uarem divindades 
tradiciona is. Embora suas divindades tives sem origem na tradição 
religio sa sino-japonesa , elas apresentaram uma nova "versão" des sas 
divindades e enfat izaram o caráte r particular das mesmas. Estas eram 
concebida s como divindades paternais que desejavam estar próximas 
da hu1nanidade para reconstruir o mundo e "varrer o mal". Por outro 
lado , os movimentos dessas duas mulheres não se organizara1n de 
1naneira tão comp lexa estrutural ou teologicamente quanto as religiões 
estabelecidas (co1no o budi smo e o xintoísmo). 

A partir da discussão acima, pode- se dizer que, no aspecto pessoa l, a 
exper iênc ia possessional foi itnportant e para ambas as rnulheres , ao li­
darem com seus problemas intra e interpessoa is. A relação especial que 
tinha1n com suas divindades dava-lhes livre acesso ao mundo espiritua l; 
a vida pessoal delas, betn como suas situações socia is mudaram. Mas 
além dessas 1nudanças no "m icrocosmo'', o caso delas apontava para 
mudanças no "mac roco s1no": elas foram capazes de manipular elemen­
tos da cultur a j apo nesa para criar seus próprios ensinamentos, visões de 
mundo , mitolog ias e outros. Nesse sentido , pode-se dizer que a posses­
são como um estado espec ial ou "alterado" de consciência pode ser um 
instrumento de inova ção ou modifi cação da cultura. 

Havia muit os tipo s de cura e de adivinhação no Jap ão, mas Miki 
Nakayama inovou utili zando -se de um objeto sagrado (gohe i) e de um 
leque. Tendo como base as dança s fo lclóricas japon esas, ela criou sua 
própria danç a sag rada , o kanrodai-zuto1ne. Ela ainda escreveu dezes­
sete volu1nes de poema s de inspiração divina em um estilo trad icio­
nal (tank a). Miki preparava as gestantes para u1n parto seguro e sem 
dor , tocando-lhes de leve e re spirando três vezes em seus ventres 
(ohiya-y uru sh i). Aqui é intere ssante fazer notar que no Japão feudal 
a mulh er era tida basicamente co1110 um instrumento de gerar filho s e 
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perpetuar a família como grup o corporat ivo (ie); além do que, havia 
uma noção de "polui ção" (kegare) associada à mulh er e a tudo o que 
diz respeito à natureza feminina (1nenstrua ção, parto, etc .) . Iniciando 
suas atividades missionárias co1n o obiya-yurushi, Miki libera a noção 
de po luição associada ao parto e itnp õe u1n sen tido sagrado à pro­
criação. Para e la é um erro pensar que a mulh er é poluída. "Homens e 
mulheres não têm a menor difere nça, ambos são igualmente filhos de 
Deus", dizia ela ( cf. Usu i, l 987 :7-8). 

Nao Deguchi começo u a escrever repentina e mecanica1nente pala­
vras proféticas que chega ra1n a duzentas 1nil fo lhas (de papel japonês) 
ao longo de 27 anos . Dizem que curou Bun'emon Nishimura orando 
à divindade Ushitora-no-Konjin enq uanto mantinha a mão direita no 
abdômen e a rnão esquerda nas costas do paciente. 

Os 1nentores da Restauração Meij i ( l 868) se esforçara1n para man­
ter a política antiga de unidade de cu lto e governo (saisei-itchi) em 
torno da pessoa do i1nperador. As bases ideológicas para o "carisma" 
da fa1nília imperial eram sua descendência 1nitológica da deu sa do sol, 
A,naterasu. Segundo essa narrativa mitológica , os membro s do clã 
Yamato que se tornavam imperadores eram os únicos e legíti1nos 
gover nadore s do Japão. Nesse período em que a ideologia da autori­
dade divina do imperador estava em franca ascensão, Miki e Nao cria­
ram suas próprias mitologia s, distintas daquela do clã Yamato. Evi­
dentemente a elite política e militar encarava qualquer tentativa de criar 
novos mitos ou de modificar a antiga mito logia co mo uma ameaça e 
faziam tudo para repri 1nir tais tentativa s. Por isso é que Miki foi apri­
sio nada algu1nas vezes e o movimento de Nao foi violentamente re­
primido duas vezes ( 1921 e 1935) e só pôde ser oficialmente reco­
nhecido com a nova Const itui ção, depois da Segunda Guerra. 

A Tenrikyô, religião de Miki , te1n algun s aspectos me ssiâ nico s e/ou 
mil enarista s, mas é a Oon1oto, religião de Nao, que tem característi­
cas milenaristas mais evidentes. Nao Deguchi foi designada pela "d ivin-
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dade da renovação do mundo" (yonaoshi-ianú) Ushitora -no-Konjin 
para preparar a humanidade para a vinda da "nova era". Essa divinda­
de é originahnente o malévolo Konjin das crenças populares, mas , de 
acordo corn a nova "versão'' de Nao, essa divindade tornou-se vítima 
de divindades 111alévolas que o aprisionaram numa caverna três mil anos 
atrás. Dessa maneira, as divindades malévolas tomaram conta do uni­
verso, causando todo tipo de caos e discórdia no inundo atual. Poré1n, 
as coisas mudarão quando o deus original, Ushitora-110-Ko,~jin, exer­
cer seus poderes legítimos. Tal afirmação era urn claro desafio a to­
das as implicações do mito que consideraA,naterasu o ancestral divi­
no da linha imperial, por isso era passível de receber repressão . Nao 
inovou as narrativas mitológicas por rneio de inversão (por exemplo , 
pondo em questão a superioridade deA,naterasu) e dando sentido aos 
elementos invertidos com relação à sua mitologia 1nilenarista. 

Miki e Nao não inovara1n todos os aspectos da cultura ou da tradi­
ção religio sa japonesa, 1nas elas inovaram e revitalizaram parte dessas. 
Evidentemente que, mes1110 criando e inovando alguns dos elementos 
da cultura japonesa, elas reproduziram a tradição em muitos aspectos. 
Por exemplo, a organização tanto da Tenrikyô quanto da 001110!0 se­
gue o modelo das famílias corporativas tradicionais (ie). Esses grupos 
corporativo s predominantes no período feudal eran1 cornpo stos de 
pessoas co-residentes (parentes ou não), que co1npartilhavam a vida 
em todos os seus aspectos: social, econô1nico, político e religioso. Em­
bora não sendo o único padrão, a pri1nogenitura era o costume mais 
freqüente na sucessão à liderança desses grupos. 

A sucessão hereditária ao cargo máximo (shilnhashira, ou "pilar 
verdadeiro") da Tenrikyô ainda hoje se dá por intermédio dos ho1nens 
da fa1nília Nakaya1na.4 Por outro lado, a norma de sucessão à liderança 
da Oonzoto foi estabelecida por Nao por 1neio das 1nulheres da família 
Deguchi. 5 Isso precisa ser entendido à luz da noção inovadora que Nao 
tinha de "gênero". Ela questionava "a idéia [de] que sexo e gênero são 
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necessariamente isomórficos" (Hardacre, s. d.: 14). Afirmando que "as 
mulheres têm qualidades superiores de tolerância e perseverança", Nao 
põe ênfase na superioridade feminina: "Eu sou uma mulher , e porque 
eu [me] fortaleci por meio de sofrimento s em épocas passadas, eu 
posso fazer qualquer coisa" ( citado em Hardacre, ide111: 15). Ela acre­
ditava que, embora possuindo um corpo feminino, sua natureza era 
masculina. Como Hardacre ressalta: "Se gênero pode ser 1nudado, tudo 
pode ser mudado" (idem:30). Daí o potencial inovador e até mesmo 
revolucionário de algumas idéias de Nao Deguchi. A relação com a 
divindade faz com que Nao (e Miki também) questione o papel tradi­
cional da mulher, isto é, a tríade filha-e sposa-mãe. A nova identidade 
mostra a radicalidade da experiência religiosa: como "serva de deus" 
ela podia agir independent emente de seu sexo, ela podia até mesmo 
propor a Jiberação de certas "amarras" sociais, como a discriminação 
e a estigrnatização das pessoas por sexo. 

Aqui , faço um parêntese para chamar a atenção para o fato de duas 
mulheres fundarem religiões no Japão no final do século passado. Nessa 
época, as japonesas eram aconselhadas a não visitar templos ou san­
tuários antes dos quarenta anos; nos cultos às montanhas, as 1nulheres 
eram discriminadas porque se acreditava que o sangue fe111inino era 11111 
elemento poluidor. Mesmo assim, a presença de mulheres nas cha1nadas 
"novas religiõe s" no Japão é muito marcante: há um número razoa­
velment e grande de mulheres-fundadora s e, atualn1ente, as mulheres 
constituem de sessenta a setenta por cento do contingente de adeptos 
(Fujii , 1975:401 ;Na kamura, 1981:188). 

No entanto, como pode acontecer que duas 111u]heres interioranas, donas 
de ca~a, funda5sem movi111entos religiosos bem-sucedidos no final do século 
passado, quando o Japão co111eçava a transição do feudalismo ( caracterizado 
pela ideologia "111achista" dos samurais) para a modernidade? 

En1 primeiro lugar, identifico na história do Japão a existência de 
duas vertentes culturais que explicaria e111 parte a possibilidade de duas 
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donas de casa feudais tornarem-se lídere s religiosas: uma vertente pré­
budi sta, que enfatiza uma alta valoração soc ial e simbólica da mulher 

' 
enq uanto outra 1nais recente enfati za uma ideologia "machi sta". O 
período pré-budista é famoso pela presença de itnperadoras-xamãs, 
detentoras do poder político e religioso. É nesse período também que 
se encontra a origem do símbo lo 1nitológico por excelência do Japão, 
que é A,naterasu, deusa do sol e ancestral da família imperial (e, por 
extensão, de toda a nação japonesa). 

A cultura chinesa co1neçou a influenciar o Japão pelo menos no 
começo da era cristã, porém o apogeu dessa influência no arquipéla­
go nipônico se deu somente no período Asuka (500-710). Um dos 
marcos dessa corrente de i1nportação cultural-tecnológica da China 
foi a introdução oficial do budismo, em 552, pelo reino de Paekche 
(sul da Coréia). Diz-se que, a partir da introdução do budismo e de 
toda a ética chinesa, foi-se tornando cada vez mais difícil o apare­
cimento das iinperadora s-xa mãs. O zen-budismo e o confucionismo, 
em particular, combinaram-se no Japão dando origem à norma de 
comportamento de orientação 1nachista conhecida como bushidô ("a 
via do guerreiro"). O confucionis1no pregava que a mulher deveria 
obedecer ao pai na infância, ao marido na maturidade e ao filho na 
velhice. Metaforica1nente falando, a vertente que valoriza a mulher 
seria um iceberg que eventualmente emerge da superfície confucionista 
da "norma oficial" (isto é, da norma da elite). 

Em segundo lugar , o movi1nento de ambas as mulhere s se viabilizou 
devido à ajuda de co-fundadores 1nuito eficientes: Miki foi ajudada 
por Iburi Izô ( 1833-1907) e Nao por Oni saburô Deguchi ( 1871-1948 ). 
Essa "diarquia", que não é única nessas duas novas religiões japone­
sas, reflete a visão de mundo de las, a qual punha homem e mulher em 
pé de igualdade e pregava a complementariedade das duas partes. 
Associo Iburi e Onisaburô não à imagem do "marido (espiritual)", mas 
à do "irmão místico", imagem esta que tem 1nuitos precedentes sim-
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bólicos no reper tório cu ltura l japonês. Por exe mplo, a deu sa mitol ó­
gica Aniaterasu e seu irmão Susanô; a rainh a Pi1niko e seu irm ão. A 
própria 1nitolog ia da Oonioto assoc ia Onisaburô a Susanô. 

E n1 terce iro lugar, o sucesso dos movim entos rel igiosos iniciados 
por Miki e Nao fora1n possívei s também por causa do clima de mu­
dança por que pas sava o Japão. Não obstante a diferença de idade, 
Miki e Nao teste1nunhara1n as mudanças dram áticas na vida do paí s, 
que saía do regime feudal e entr ava nu1n ráp ido per íodo de mod erni­
zação. Pode -se dizer que essas mudança s radica is do paí s e, em espe­
cia l, a atmosfe ra de "re novação do inundo" entre as classes popula ­
res, foram um fator fundam enta l nas inovaçõe s delas e sobretudo no 
sucesso da aceitação de tais atos inovadores. Co1no Barnett ( 1953:56) 
co loc a, 

A inovação floresce nu1na aln1osfera de antecipação a e la. Se os mem­

bros de um a soc iedade espe rmn por alg un1a co isa nova, e la está n1ais 
propensa de aparecer do qu e se e la não for prev ista ou pressentida. A 
freqüência de oco rrência au1nentani na proporção do número ele indi­

víduos expec tant es. É con10 ver fantas1nas à 1neia-noite. Quanto maior 

o nún1ero de pessoas que espermn vê-los, ma is frcqücnte1nente e les se rão 
vistos. 

Conclusão 

Os dois casos vistos são, por u1n lado, exe1nplos típicos de "posses­
são por espí rito " e, por outro, são cita dos co 1no exemp los de con­
tinuidade da trad ição xa1nânica japon esa. Isso não passa de u1n refle­
xo da antiga controv érs ia acadêmica sobre a distinção e a diferenciação 
entr e os dois fenômenos, o que foi reforçado pela dicoto1nia dos an­
tropó logos a1ner icanos e britânicos. A ênfase que os ant ropólogos 
ame ricanos davam ao terrno "cultur a" privilegiou o uso do termo "xa­
mani srno" nos est udo s dos esqui1nós e dos nativos sul-a 1nericanos; a 
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tradição estrutura l funcionalista britânica enfatizou o uso do conceito 
"posses são por espírito", principalmente nos estudos africanos. 

Te1n-se tornado cada vez mais consensual a idéia de que toda con­
cepção rígida de xamã é limitada e frustrante em estudos compara­
ti vos. O célebre Mircea Eliade provavelmente excluiria Miki e Nao 
de sua categoria de xamã, embora as experiências religiosa s delas 
apresentem o mesmo padrão da cerimônia tradicional de iniciação , 
na qual o noviço passa simbo lica1nente por estágios de sofrimento­
morte-ressurreição. As duas mulheres deste texto passaram por expe­
riências dolorosas durante o período inicial de ataques possessionais. 
Esse tipo de possessão reveladora levou-as a entrar num período de 
alienação , que pode ser interpretado como uma n1orte simbólica. Aí , 
elas renasceram para uma nova vida: uma condição sobre-humana e 
sagrada em que ambas receberam poderes místicos. 

Freqüente1nente se lev antam dúvidas sobre a saúde mental de xa­
mãs, fundadores, ascetas e outros. Uma pessoa pode muito ben1 en­
contrar algum tipo de desordem 111ental ( esquizofrenia , megalomania, 
histeria , etc.) em uma pessoa que afirma ser deus (co1no o fez Jesus 
Cristo) ou que fala com e em nome de deus (como Miki e Nao). Mas 
não tentarei aqui determinar se as duas mulheres são ou não doentes 
mentai s, e muito menos se ex istem ou não espíritos, se é possível ou 
não a pos sessão por espírito. A crença na possessão e toda a. colora­
ção cultural em torno dela é o que me interessa. Onde exi ste tal cren­
ça, as pessoas faze1n em gera l distinção entre a loucura e a "verda­
deira" possessão, e 1nais, têm tennos diferentes para fazer tal distinção. 

Os casos vistos neste artigo são exemplos de possessão "be1n-su­
cedida", unia vez que (I) as duas mulheres conseguiram sair do esta­
do de "auto-alienação" e isola1nento social e (II) tiveram seus statu s 
sociais positivamente alterados. Se assim não fosse, e]as provavelmente 
teriam entrado nu1n estado de loucura e aí permanecido ou vivido no 
limiar loucura/normalidade. Ou, ainda , elas teria1n sido exorcizadas. 
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Nesse caso, Miki teria retornado à sua rotina de dona de casa piedosa 
dentro de u1na família corporativa feudal, e Nao teria permanecido a 
viúva solitária e miseráve l. 

O co ntato com a divindade, poré1n, deu uma guinada de 180 grau s 
na vida delas. O "aspecto soc ial" da possessão (como eu chamo os atos 
criativos e inovadore s delas baseados na relação com a divindade) não 
se manif estou imediatament e depois da possessão inicial; elas não se 
tornara1n imediatam ente fundadoras reconhecidas e legitimadas. Em 
termos sociológicos, esse é um processo no qual os adeptos confer i­
ra1n a e las qualidades extraordinárias, chamadas por Max Weber de 
"carisma" (isto é, elas eram vistas como tendo qualidade s divina s e 
extrao rdinária s), à medida que se manife stara1n pod eres sobre-hu-
1nanos, tais co1no curar doente s, profetizar, etc. 

Essas duas mulheres tornaran1-se fundadoras não somente por causa 
de suas personalidades carismática s e capacidade de liderança, mas 
também porque (I) elas tinham poderes sobre naturai s como o de curar 
doente s; (II) elas tinham uma "1nensagem relevante" inspirada por 
divindade s muito particulares ; e (III) elas manipulavam ele1nentos 
públicos/ culturais , especialm ente ele1nentos das religiõe s popular es 
(niinkan shukyô), o que significa que elas criaram nova s doutrinas a 
partir das crenças populare s e as ensinaram de u1na maneira compreen­
síve l a seus adeptos. 

M eu postulado básico concernente à inovação cu ltural é que, e1n 
princípio, todo se r hu1nano é capaz de apreender e 1nodificar a cultu­
ra; todo s nós so rnos "inventore s" de cu ltura. Alguns indivídu os são 
mais inventi vos, out ros mai s i1nitador es, outros mai s perpetuadore s, 
ma s todos te1nos em princ ípio as 1nesmas potencialidades para criar, 
inovar, manipular elernentos culturai s. A faísca, a cente lha da criação, 
é indi vidual. Nesse sentido , a cr iação é um ato so litário. Mesmo as 
"c riações" co letiva s, grupai s e/ou culturai s, tê1n origem no indivíduo; 
1nas não num indivíduo desga rrado da história. Os atos individuais. ben1 
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con10 as categorias e representações cu lturai s têm igualmente suas 
raízes no co ntexto socia l. Mas os indivíduo s não deve1n ser vistos corno 
entes pa ss ivos com relação ao sistema sociocultural. 

Portanto, cada pe ssoa manipula diariamente sín1bolos convencionais 
de uma 1naneira idiossincrática, quer dizer , as convenções são refe itas 
em e por intennédio de cada indivíduo. Por outro lado , as ações das 
pessoas não são acontecimentos ao aca so: a ,nanipulação, renovaçã o, 
invenção e va lidação da cu ltur a são moldadas pela s convenções cul­
turais preexi stente s. Quando digo que Nao e Miki "inovara1n" part e 
da cultura japonesa, tenho e1n mente uma "v ia de mão dupla": indiví­
duo interferindo na cultura e sendo influenciado pela mesma. O "idio1na 
possessional" 1nanipulado por essas duas mulheres pertence ao reper ­
tório da cultura japone sa, porém elas o 1nanipularam de u1na maneira 
peculiar e original. 

Contrastando com esse refazer diário da cultura, os cha1nados "es­
tados alterados de consciência" (visões oní ric as, concentração, êxta­
se, transe, etc.) são modos espec iai s de con hecimento, be1n como são 
meios de provocar mudanças na realidade sociocu ltural. Particular ­
mente no co ntexto de 1nudança social, esses estados de consciência são 
entendidos co1no "respostas adaptativas" às situações de instabilida­
de. Lewis ( 1977) de1nonstrou a itnportância da pos sess ão de espíri­
to s em contextos de diferenças sexua is e/ou soc iais. Pressel ( J 973) , 
estudando a umbanda , enfatiza a itnportância da possessão por espí­
rito para os indivíduos numa soc iedade cm desenvo lvimento como o 
Brasil, que é marcado por gra ndes desigualdades soc iais. 

Como foi visto, a po ssessão foi um 1necanismo impo1tante também 
para Miki Nakayama e Nao De guc hi. A experiência possessional 
mudou a vida delas radicalmente e se tornou fonte de legiti1nação de 
seus movi1nento s religiosos. Em tais revelações religio sas, novos con­
teúdos são nonnalmente introduzidos no repertório religio so e cultu­
ral. Em alguns casos podem surgir "1novimento s revitalizadores" reli -
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giosos ou secu lares (1novimentos nativistas, milenaristas, de reforma, 
"cargo cu lts", co1nun idad es utópicas, revo luções, etc), para usar a 
denominação de Anthony Wa lJace. 

Miki e Nao manipu laram ele tnentos culturais preexistentes (m itos, 
danças, poemas, terapias, etc.) para criar seus próprios ensiname ntos 
e visões de mundo. O ato inovador delas não consistiu de uma erra­
dicação completa do "ant igo" ou "t radi cional", mas sim de uma ino­
vação de parte da "t radição". Por fim, é preciso fazer notar que os 
casos de Miki e Nao ilustram bem o fato de que os "estados especiais 
de consciência" pode1n ser modos radicais de conhecimento, bem como 
1neios de interferir na realidade sociocu ltur al. 

Para concluir o texto, é convenie nte mencionar a tendência atual 
dentro da antropologia que não faz uma distinção tão radica] entre o 
antropó logo e o "informante" e, assim, não subestima as capacidades 
criativas dos "informantes" ou " nativos ". Nao Deguchi e Miki Naka­
yama tê1n virtualmente as mesma s capacidades ou potencialidades de 
todo ser humano para inovar a cultura: elas também são "inventoras 
de cultura". Enqu anto as dua s usufruíram os "estados especiais de 
consciência" para criar "novas" doutrinas religio sas, eu lanço mão de 
instrumentos teór icos de uma "ciência" cha1nada antropologia para 
comp letar uma tese ou um artigo . Enquanto elas dependeram basica­
rnente de referenciais religiosos e manipulara1n materiai s culturais 
preexistentes, eu faço uso de um referencial "científico" (ao menos 
como tentativa), ao manipular materiais pub licados anteriormente. 

Notas 

Este texto se baseia nu1na con1unicação apresentada no grupo de estudo 
(Antropo logy/Soc iology PhD. KcnkyQkai) da International Housc of Japan, 
Tóquio, c111 0 1/ 11/89, sobre minha tese de n1estrado (Pereira, 1989). Eu a 
defendi na Uni vcrsidade de Tóquio , Dcpartan1ento de Antropologia Cul­
tural, onde sou atualme nte candidato a PhD. 
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2 A Tenrik_vô ("Religião da Sabedo ria Divina " ou "E nsina1nento da Verdade 
Divina'') e a Oo,noto ("A Grand e Origem ") são classificadas pe la 1naior ia 
dos espec iali stas con10 shin-slu1kyô ("novas religi ões") ou slzinkô-shukyô 
("re lig iões surgidas rece nte1nente"). Esses são tennos japoneses utilizados 
para denominar os 1novimentos religioso s populares surgidos a partir do 
prin cípio do séc ulo pas sado até os dias de hoje. Essas dua s religiõe s são muito 
importantes no cenário religioso japonê s. Dela s surgira1n várias outras re­
lig iões: da Tenrikyô, por exe1nplo , surgiu a Honn7ichi (fundada por Aijiro 
Oonishi , 1881- 1958); da Oo,noto, a Seichô-110-ie (fundada por Ma saharu 
Tani guchi , 1893- 1985), a Sekai Kyüseikyô ou Igr eja Mess iânica (fundada 
por Moki chi Okada , 1882- 1955) e outr as. A1nbas ingressa ram no Brasil logo 
no prim eiro es tágio da i1nigração japone sa, preci sainente na década de 20. 
A sede da Tenrikyô no Brasil se enco ntra em Bauru (SP) e a da Oonzoto cm 
Jandira (SP). Há inú1neros livro s escritos so bre essas religi ões, tant o e 1n 
jap onês como em línguas ocidentais. Para referência , citarei apena s Straelen, 
1957; Ellwood Jr. , 1982; Berthon, 1985 ; Itô, 1987. 

3 O termo "possessão" é emprega do aqui em conco rdân cia com sua utiliza­
ção técnica dentro da antropologia, particulannente da escola britâni ca. 
Não há intenção algun1a de dar-lhe um se ntid o pejorativo e I irni tado do 

tip o "possessão diabólica ,, ou "possessão 1nal igna". 

4 O único filho homem e mai s velho de Miki , ShGji, par ece não ter co1n­
preendido a profundeza dos ensinmn cntos e int enções de Miki. Portanto , 
a pessoa que seria sua sucessora natural er a sua filha 1nais jovem , Kokan , 
que a aco1npa nha va e era tratada pelos adeptos de Waikui Kanlisama , 
"Venerável Deusa J ove 1n". Miki e Kokan usava m roupa s ver melhas co 1no 
símbolo da prese nça divina dentro delas. No entanto, Kokan se tornou a 
seg unda mulh er do 1narido de Oharu , sua própria inn ã qu e tinha falec i­
do. Por fim, o neto de Miki , Shinno suke , tornou-se o prin1ciro shi111bashira 

da Tenrikyô, após a 1norte da fundadora. 

5 En1 outra s novas re ligiões jap onesas, tmnb é1n h,í a sucessão pela linha fe­
minina. Sayô Kitarnura ( I 900-1967), fundadora da Tenshô Kôtai JingCtl')'Ô 
("Rel ig ião do Grande Santuário da Di vind ade Tenshô "), por exc rnplo, es­
co lheu sua neta para sucedê- la. O que é freqüente , no entant o. é essa lide­
rança fc1ninin a se desva necer e se tornar un1a liderança apenas no1ninal. 
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ABSTRACT: ll 's usual to consider religion as a conservati ve instituti on. 
Noncthelcss , this article shows that it may also havc a great transl'onnin g 
potential. Thc history of lwo Japanesc rcligious foundcrs, Miki Nakayama 
( 1789 - 1887) and Nao Deguchi ( J 836 - 1918) is taken to discuss thrcc 
leve is of rei igious cxpcriencc: (I) the pcrso n' s pcrso nal ity rei ntegration 
levei, (II) lhe pcrso n 's soc ial status changc, and (III ) this "trans formed" 
pcrso n 's chance of intcrfcr ing or changing lhe sociocultural syste1n. More 
than thc changc itsel L what reaJiy 1nattcrs here is Lhe poss ibility of changc 
crcated hy spccia l stalcs of consc iousncss (possess ion, oneiric vis ions, 
hallucinat ions, etc.) 

KEY WORDS: religion, Japan , posscss ion. 
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AAE na Amazônia 1 

Peter Ri vie re 
Oxford University 

RESUMO: Neste trahalho, Peter Rivierc trata das noções de lransforn1a­
ção tal con10 presentes en1 narrativas n1íticas, cos1nologias e práticas so­
ciais das Te rras Baixas da América do Sul. A natureza hu1nana é vista 
corno variada e con1plcxa, o que é expresso sin1bolicarncnte por vestes, 
n1áscaras e orna1nentos corporais, con1preendidos, por sua vez. como n1cios 
para dorncsticar u1n componente "animal '. essencial à natureza humana . 
As vestes e a Jccoração do corpo de cada indivíduo faze1n a 1nediação entre 
o seu cu interior, a sociedade e o cosn1os. São feitas referência s aos Tiriyó, 
Kaiapó, Kaxuyana, Matsiguenga, Warau , Yano1nan1i, Tukano e Piaroa. 

PALAVRAS-CHAVE: transfonnação, anin1alidade, ornmncntação corpo­
ral, tnito, cosmo logia. Terras Baixas da An1érica do Sul. 

Boglár ( 1984-85) , ao esc reve r sobre a arte plun1ária da Amazôn ia, fez 
uma distinção entre u1n sistema de signos referente a posições soc iais e 
um sistema de signos ideo lógicos. Seus conceitos são apl icáveis 1nais 

Tradução de Ingc Thicmc: revisão técnica uc Aracy Lopes da Silva. 
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amplamente, visto que os povos das Terras Baixas da América do Sul 
não usam somente penas, mas uma grande variedade de decoração e 
adornos para indicar status e valores sociais . Dois exemplos Jê ilus­
tram isso: Turner ( 1969) e Vidal ( 1992) mostraram, com referência 
aos Kaiapó, como diferentes tipos de decoração e pintura corporal de­
nota1n estados e posições sociais, enquanto Seeger ( 1981) demonstrou 
como a itnportância que os Suyá atribuem à fala e à audição é enfati­
zada por discos de madeira colocados em lábios e orelhas. Eu, de 1ninha 
parte, quero examinar algo ainda mais nebuloso , na 1nedida e1n que não 
é sempre visível: o modo pelo qua l as pessoas podem ser transforma­
das, ou se transfonnam, ao mudar sua pele ou vestimenta. Com base 
nessas considerações, pretendo exam inar a relação entre as faces in­
terna e externa do corpo, to1nando-as como reflexos das modificações 
da natureza humana. 

Os povos nativos da A1nazônia vivem num mundo altamente trans­
formac ional, onde as aparências enganam ( ou, como dizemos em 
inglês, what you see is not necessarily what you get). O título alude a 
isso. As aparênc ias enga nam no sentid o de que podetn ser colocadas 
ou retiradas como u1na roupa, que esco nde a realidade que encobre. 
O que pretendo fazer aqui é exa 1ninar certos exe mplo s concernentes 
à relação entre aparência exter na e rea lidad e interna; cada um deles 
ilustrará aspectos diferentes do proble1na. 

Gostaria de inicia r com dois exe1nplos tirado s de dois pólos ext re­
mos da Amazônia. O primeiro refere-se aos Kaxuyana , do Pará, fa­
lantes de u1na língua Karíb , a respeito de quem Frikel ( 1971: 139, nota 
16) escreve: 

"A lm a", no pensainento do índi o, é a parte i1nortal do homem, 1nas não 
de todo esp iritual ou i1natcrial. Es ta part e imortal é [ ... J a pes soa ou o 
homem propr iamente dit o e qu e, dadas as circunstâ nc ias, pode ser vis­
ta. O corpo hu1nano é simpl es rnen tc u1n 1ne io de n1anifes tação, u1na es­
péc ie de "vestimenta" que se recchc na hora do nasc itnento e se deixa 
ao 1norrer. 
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Mais alén1, a oeste. os Matsiguenga. do Peru. afirma1n que ··o corpo 
serve son1cnte con10 t11na espécie de cobertura ou vestimenta da alina 
li\'re" (Baer. I 992:81 ). Nun1erosos outros exen1plos de idéias se1ne]han­
tes poderia111 ser citados. 1nas quero investigar n1ais profundan1ente un1 
único caso. Os Tiriyó (Trio) parecen1 fornecer un1a ilustração particu­
larn1ente privilegiada de AAE. Depois de considerá-lo, quero perseguir 
cer tos tcn1as aí levantados. pelo exan1e de outras regiões. 

Alguns anos atrás, con1entei que, para os Tiriyó. o problen1a da trin­
dade é rnenos unia questão de co1no três pode111 ser un1 do que por 
que razões este problen1a não se coloca. segundo sua perspectiYa. 
Viven1 cn1 uni 111undo transforn1acional do qual considerarn ser a la­
garta (que tratan1 con1 respeito e adn1iração) o sín1bolo arquetípico. 
Ao tentar obter explicações exegéticas de n1itos. un1a das primeira s 
lições que aprendi foi que era inúti I procurar descobrir se un1 deter-
1ninado personagen1 era un1 ser hun1ano. un1 animal ou u1n espírito. A 
reação à questão ··trata-se de un1 jaguar ou de un1 ser hu1nano?" inva­
ria\ eltnente era de pura perplexidade. seguida de u1n con1entário do 
tipo ··era u1n hon1en1. tnas estava usando roupa de jaguar". 

Analisarei certos n1itos logo a seguir, n1as gostaria de enfatizar aqui 
que transfonnação não é son1ente algo que ocorre no te1npo/espaço 
n1ítico. Pertence1n ao inundo cotidiano do qual. até certo ponto. os n1i­
tos tan1bé1n fazen1 parte. Consideren1os. por exen1plo. o seguinte in­
cidente que 1ne foi narrado: un1 índio n1e contou que. certa vez. foi 
caçar con1 un1 xan1ã prestigiado e poderoso. Atiraran1 nun1 n1acaco­
aranha, que ficou preso nun1 galho be111 acin1a do solo. O xan1ã pediu 
ao hon1en1 que se afastasse alguns passos e ficasse de costas para a 
árvo re. se111 olhar ao seu redor. O hon1en1 obedeceu. n1as repentina-
1nente escutou o ruído de uni jaguar atrás de si. Olhou por sobre o 
on1bro e viu u n1 jaguar descendo da árvore con1 o 1nacaco en1 suas 
presas. Assustado. fugiu. 111as não havia se afastado n1uito quando 
escutou o xa1nã. que rcclan1ava. Retornando. encontrou o xan1ã ao pé 
da ár\ ·ore seg urando o n1acaco en1 suas 1nãos . ...... 
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Casos co rno esse simplesmente confirmam, para a 1naioria dos Tiriyó, 
suas supo sições so bre o poder de transformação do s xamãs. Da 1nes-
1na fonna, identificar u1na criatura qualquer co1no um ser rea l, ou um 
espírito usando as " roupa s" daqu ele ser, vai depender dos resultado s 
do próprio encontro, a 1nenos que o indivíduo e1n quest ão seja um 
xamã capaz de ver, através do disfarce , a realidade interior do outro. 
O poder de ver o mundo invisível é a qualifica ção esse ncial do xamã 
Tiriyó: "ve r é crer", so b a condição de que sua vista seja sufici ente­
mente boa. 

Gostaria agora de exa1ninar dois mito s Tiriyó que apresenta rn inci­
dentes ba stante s seme lhant es ( cf. Koelewijn, 1987 :65-70, l 14-7). En1 

ambos, u1n jovem Tiriyó torna- se ge nro de uma criatura que, em u1n 
caso, é u1n jaguar e, no outro, uma águia. E1n ambos os mito s, os pais 
da mulher provêem o jovem com as habilidade s de caçador. No caso 
do jaguar, a parte relevante do mito é a seg uint e: 

Depois de ter ficad o por algurn ten1po con1 sua esposa j aguar , o jovc rn 
recebeu sua roupa de jagua r [jaguar clothesl do seu sogro . O jaguar 
di sp unha de tan1anh os dif erentes de roupa. Roupa para pegar anta, 
roupa par a pegar queixada , roupa para pegar cerv ídeos. roupa para pe­
gar aguti . Todas essas roupa s eram n1ais ou 1nenos diferentes e todas ti­
nhmn garras. O j ovc1n caçador vest iu ess as roupas e foi caçar. [671 

O j aguar era um ser extraordinário , já qu e comia sua carne cozida 
e cu ltivava roça s, porém esses detalhes serão examinados mai s adian­
te. Depoi s de algum te1npo, o jovem rapaz sente falta de sua parente­
la e quer retornar à sua casa, ma s seu sog ro quer que fique para paga r 
o "preço da noiva " . O jove1n , por ém, 1natando sua espo sa e deixando 
para trás sua roupa de jaguar , consegue escapar e reverter à sua co n-

dição humana. 
No outro tnito , um jove1n Tiriyó fica preso no alto de urna árvore, 

ao tentar capturar u1n filhot e de águia. Quando a águia-1nãe retorna, 
oferece-lhe sua filha co1no espo sa e lhe dá tatnbém os rneios para ca-
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çar. Mais uma vez, isso vem na forma de vestitnenta: ao jovem é ofer­
tada uma roupage1n de águia. Primeiro, ele recebe roupa s que lhe per­
mitem caçar pá ssaros e, mai s tarde, lhe são dada s roupas melhores, para 
caçar macaco s. Depois de um certo tempo , o jovem fica cansado das 
exigências de seus sogros e da dieta: ele tem de comer "carne pratica ­
mente crua". Todavia, encontra dificuldade em escapar, apesar de pedir 
ajuda a vários pássaros. Finalme nte, persuade uma arara a resgatá-lo 
e retorna para casa completamente hu1nano. 

E1n ambos esses mito s a palavra "po", o termo padrão Tiriyó para 
roupa, é usado para indicar a destreza com que os pai s da esposa pro­
videnciam para que seu genro po ssa caçar para eles. Nos doi s casos, 
tambérn, é bastante c laro que os joven s podem pôr e tirar sua s rou­
pas. Em outras palavras, eles podem esconder as respectivas 1násca­
ras de jaguar ou águia e reverter à natureza humana quando queiram. 

Gostaria, agora, de abordar um outro mito (Koelewijn, 1987: 118-
20), no qual a transformação é muito mai s profunda. Este refere -se a 
dois irmãos que são experientes tecelões. Devo observar aqui que a 
tecelagem no Nordeste das Terras Baixas sul-americanas não é sim­
plesmente um trabalho ou habilidade prático s. Entre os Warau do delta 
do Orenoco, o tecelão principal é considerado como tendo poderes si­
milares aos do xamã e entre os Ye ' cuana a arte de tecer é parte do 
ordena111ento cósmico. 

No mito em questão, doi s hom ens teciam cestas com desenhos de 
jaguar tão rea listas que as ces tas se transformavam, em certo senti­
do, em jaguares propria1nente dito s. Os dois irmãos podiam, então, 
tirar o co ur o desses ja guare s, com o que as ces tas voltavam a ser ces­
tas e os innãos obtinha111, assim, jo gos de pele de jaguar. Quando ves­
tiam essas peles, e les gostava m de ir caçar e eram bons na caça, ape­
sar de anterior me nte não o sere m. O mais velho, atrás, aliás, tinha de 
repetidamente advert ir o irmão mais moço para que não abatesse caça 

em demasia . O mais jovem igno rava essa advertência e um dia ele não 
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só 1natou um núm ero excessivo de queixada s como também lambeu 
seu sang ue cru. Em co nseq üência, ele não conseguiu 1nais tirar suas 
roupas: elas grudavan1 nele e ele se tornou u1n jaguar, não só em apa­
rência n1as na reali dade. Ele tentou atacar seu irmão mai s velh o, que 
o matou com u111 tiro. Depois, por re1norso, este vestiu suas roupas 
de j ag uar , bebeu o sa ngue e, por sua vez, tran sfo rmou- se tamb ém em 

Jaguar. 
Nesse caso, a transformação do humano em animal se torna irrever­

sível. A razão disso é dada explicitamente no mito: "e le se transfor-
1nou co 1np leta1nente em jaguar, e le não era mais Tiriyó , porqu e ele 
la1nbeu sang ue" (p. 120). Isto contrasta com os prim eiros doi s 1nitos 
referidos aci 111a. No primeiro , o ja guar e presu1ni veltnente o herói 
con 1eram sua comida coz ida e este teve reJativa1nente pouca dificul­
dade e1n retornar para casa em seg urança. No segundo , em que o herói 
se queixa da s águias comerem a carne "qua se cr ua", ele tem muito 

mais dificuldade e111 escapar. 
Esses três 1nitos demonstram que se deve tomar cuidado para não 

praticar o co1nportarnento a1i111entar ani1nal, já que , no últi1no mito , 
ocorre unia transfonnação pennanente e os herói s não conseguem 
mais tir ar sua roupagem de ani111al. Em outras palavras, é seguro ves­
tir-se com a pele do ani111al, de sde que a pe ssoa não se comporte de-
1nasiadame nte co 1110 ele, ani1nal. Isso, por sua vez, sugere que os hu-
1nanos possuem, e111 essê ncia , tuna ani1na]idade contra a qual deve1n 
se resg uardar. Ernbora não seja 1ninha intenção discutir vestimentas 
e adornos hu1nano s neste trabalho , proponho considerar que esses são 
os sinai s visíveis da condição humana, que , no entanto, escondem un1a 
ani1nalidade invi sível. Es se aspecto constitutivo de cada pessoa pode 
literal mente vir à superfície, sa lvo 1nediante o recur so à proteção 
adequada. Adiante reto1narei essa noção de uma animalidade básica, 
que é 111uitas vezes concebida como espreitando a natureza humana e 

que está pronta a revelar-se. 
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Rcfiro-111e agora a un1 outro 111ito (Koele\vijn. 1987:37-44). bastante 
co n1plexo. do qual n1uitos traços pennane ce 111. cn1 1ncu entend er. 
nbsc uros. Aqu i. trata-se de un1 velho Tiri yó que não tinha filhos. Sua 
esposa havia adotado filhot es de todas as espécies de pássaros e ani-
1nais. 1nas não ha\'ia sido be1n-suced ida e1n criá-los. Por isso. o ve­
lho 1nontou tuna anna dilha con1 a ca rcaça de Lllna anta que havia n1a­
tado. Atraído pela c~rcaça . un1 bando de urubus -reis veio ali1ncntar-se 
dela. Enquanto co n1ian1. o Tiri) ó pegou un1 de s~us filhot es e cor reu 
para casa. Tudo indica que o~ pais urubu s ro~sen1 espíritos (presu1ni­
\'eln1cntc usando roupa dos urubus -reis). pois o ·riri yó os enco ntra 
quando es tá na pele de un1 xa,nã. Chega 1n ao conse nso de que o Tiri yó 
deYcría ficar con1 a criança . e o pai urubu lhe dá dois itens para en­
tregar à criança: u1n é sua roupa de urubu -rei e o out ro. un1 obje to 
nlisterio~o. \'árias\ czes descrito con10 parecendo un1 relógio e un1 pouco 
co ,no uni ho1ne1n, ou. talve;. un1a pedra con1 un1 pequeno receptácu­
lo dentro. " Isto 0··. diz o pai urubu. "o poder do 1ncu fi lho. seu cora­
ção ... De algu n1a fonna. a posse;'lsão dcs:-,e objeto ajuJa-o a ~er un1 
firi) ó e con trasta clara 111cnte co1n a~ roupas. que são relacionadas con1 
sua naturc1a ~ch ·agen1. ... 

N Jo é de todo e laro a que se cst á ref~ri ndo aqui. Obvia1ncntc. nãn 
e ao coração fbico con10 tal. apesar de o objet o ser \'isto corno aná­
lügo a c1c. É Jurn (n1etal ou pedra). e ~ua con1paração con1 un1 rcló ­
git) pode tnuito ben1 refer ir-se ao seu batin1cnto que. ao que parece . é 
\'Í~to C()l1lo :cn1clha 11te ao do coração: ao n1esn10 ten1po. te1n algu111 
aspecto lnnnano. E1nbora n1e ~cja pos:-iíYcl ape n~1s op inar. parecc-111e 
que o contador da hi~tôria procura\'a representar. nesse trecho. "a\ ida 
eterna". En1 outr as palavra s. tra ta-se de un1 coração feito de un11na-
1crial duro. ped ra ou n1etal. que ~ão os síi11holos da eternidade e da 
i111ortalidadc na sociedade Tiriyó. Es~a interpretação é reforçada por 
u 111 ~cgundo 1nito (ihid.: -t5-6) ou. tal\'eI. un1 cpi~ódio do n1cs1no n1ito. 
un1a \ c1 que cn \'O l \ e os 1ncsn1os pc r:-ionagcns. Rcfi ro-1ne ~1 \ crsão 
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Tiriyó do rnito amplamente difundido que narra como as pessoas se 
tornaram mortai s por respondere1n ao chamado da árvor e em vez de 
responderem à pedra. 

Retomemos, porém, o mito principal: de início , o filhote de urubu 
conserva seus hábito s de pássaro e dorme sentado sobre um galho. 
Lentamente, ele pa ssa a dormir numa rede e a usar uma vestimenta , 
como fazem os se res humanos. Desde muito jovem , contudo, insi ste 
e1n comer carne estragada. Quando está quase adulto, ele decide ir vi­
sitar seu pai urubu e, para tanto , veste sua roupa de urubu. Enquanto 
está ausente, falece o seu pai Tiriyó. Ao regressar , ele fica apena s 
pouco tempo, antes de ir-se para sempre . Durante esse tempo , ele tenta 
ensinar à sua mãe Tiriyó um canto espiritual que lhe permitirá man­
ter sua alma e, assim, tornar-se imortal. 

Nesse mito, é o espírito do urubu-rei (como penso que ele deveria 
ser chamado), dono do segre do da vida eterna, que se transforma tanto 
em pássaro como em homem. O importante aqui é que, a não ser no 
caso dos xamãs, os espíritos só pode1n revelar- se às pessoas usando 
aparência hu1nana ou animal, ou seja, usando "roupa '' , no dizer dos 
Tiriyó. Essa roupagem dá ao espírito uma aparência externa que, no 
entanto, continua escondendo sua verdadeira natureza, que é invi sí­
vel, dura e eterna. Essa idéia parece bastante difundida. Retornando à 
mitologia Matsiguenga, por exemplo, encontraremos também " 'pes­
soas- urubu' que tiram suas asas e aparecem sob a forma de seres hu­
mano s ou animais. Mais tarde, colocam novamente suas asas para voar 
para longe como pássaros" (Baer, 1992:92). 

Gostaria de focalizar, agora, um pouco 1nais de perto o tema da du­
reza . Muitas vezes simbolizado por rochas e madeiras dura s, é larga ­
mente associado, nas Terra s Baixas da A1nérica do SuJ, às noções de 
permanência , eternidade e imorta lidade. Associa-se também com o 
mundo espiritual e, por um paradoxo interessante , com aqueles aspec­
tos do ser humano que nós provavelmente consideraría111os os 1nais in-
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tangívei s e etéreos - almas, nomes, etc. Além disso, no mito supra re­
su1nido , o "coração" da criança-urub u é descrito co1no sendo ou de 
metal ou de pedra-, o que poderia ser considerado como o cerne duro 
ou a força vita l da pessoa e, neste caso, sua imortalidade. Esse con­
traste entre aquela essência dura, duradoura , interna e invisível e a apa­
rência externa, suave e efêmera é, certamente, muito difundido na Ama­
zôn ia. Por exe1nplo: a versão Yanomami do mito da perda da vida 
eterna trabalha exatamente este tema (cf. Wilbert & Simoneau, 1990: 
375-6). 

A versão desse mito Yanomami a que me refiro foi coletada junto 
ao subg rupo Sanumá e conta a sua origem. O herói cultural original 
pretendia criar os Sanumá a partir de árvores poli. Essas árvores são 
raras e muito esparsamente distribuída s; têrn uma madeira muito dura 
e uma casca fina. O herói cu]tural 1nandou seu irmão mais novo bus­
car essa 1nadeira, 1nas este, por pregui ça, trouxe árvores kodalinase, 
que são cotnun s e têm urna madeira muito macia. Com estas última s 
o herói talhou os Sa nu1ná quando, na verdade, sua inten ção era usá-la 
para fazer as sucuri s, pois assim elas teriam vida curta. Ele queria que 
os Sa num á fossem co mo as árvores poli: capazes de viver um longo 
tempo e de rejuvenescer pela troca da pele, como as sucuris. Uma vez 
mais , encontra1nos a idéia de um cerne duro e duradouro com u1n re­
vestimento externo que, nes te caso, é renováve l. 

A idéia da renovação ou rejuvenescimento, associada à troca de 
pele, é ta1nbém um tema com um em toda a Amazônia e - o que não 
surpreende - está 1nuitas vezes associado tan1bém a cobras, particu­
lannente a sucuri s. Os Tukano oferece1n um bom exem plo desse ima­
gi nário , altan1ente elaborado não só no mito co1no també1n na ence­
nação ritual. A 1nenstru ação fen1inina , entendida como uma fonna de 
troca de pele, é vista como 1neio de renovação , un1a vez que o ciclo 
menstrual é co nsiderado como a fonte da força vital f e1ninina. Por isso 
é que as mulheres vive1n n1ais que os ho1nens e se recuperan1 das do-

- 199 -



P ETER RIVIERE. AAE NA AMAZÔNIA 

enças mais rapidamente. Para as mulheres, esse cic]o de menstruação 
e restauração é natural e involuntário. No mundo masculino, seu equi­
va lente são os meios culturais e voluntários que compõe1n o ciclo ri­
tual. Nesses ritos, várias ações podem ser vistas como menstruações 
metafóricas ou 111udanças de pele (Hugh-Jones, 1979, cap. 5). 

O ritual Barasana da CasaHe não só ]eva a uma troca de pele, como 
ta1nbém transforma graduahnente a animalidade do recém-nascido e1n 
espiritualidade de ho1ne1n adulto. Um bebê Barasana pertence ao lado 
dos ani1nais e da natureza, enquanto homens adultos estão identifi­
cados com os espíritos e com o mundo He. No curso do ritual do He, 
realiza-se um retorno ao estado de não-diferenciação entre natureza 
e cultura, característico do passado ancestral. Isso se faz pela intro­
dução da natureza no domínio da Casa e também pelo reencenamento 
da animalidade básica do homem por meio da aplicação de vestimenta 
ritual, feita de partes de animais e pássaros, sobre o co rpo humano 
(Hugh-Jones, 1979: 141-2). 

U111 últi1110 exemplo pode ser buscado entre os Piaroa, que distin­
guem uma "vida do pensamento" (l~fe oj· thought) de uma "v ida dos 
sentido s" (l(fe c~f the senses). Enquanto os hu111anos possuem ambas, 
os deuses so1nente têm a primeira, e os animais, só a última. As crian­
ças pequenas, tal co1no os animais, possuem apenas a "vida dos senti­
do s", e a educação formal consiste em dominar os sen tidos mediante 
o conhecin1ento que se adquire com a "vida do pensamento". Pensa­
se nesta úJtitna co1no estando contida no corpo humano sob a forma 
de "co ntas da vida". São representadas externamente por pinturas 
faciais circulares e cordões de contas cujos protótipos mítico s foram 
feitos de granito. Overing descreve essas contas co1no sendo "as rou ­
pas internas do indivíduo". As "contas da vida" são recheadas dopo­
der dos deuses e esses podere s parecem estar associados ta1nbém com 
dureza , pois são 1nantidos em caixas de cristal. Nesse caso, ao que tudo 
indica , há uma relação mais próxima entre o interior e o exterior, já 
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que Overing ressalta que existe unia correlação entre o número de 
contas usado pela pessoa e a quantidade de conhecimento pretendido 
ou de fato (Overing, 1988). Caberia também notar aqui que os Piaroa 
usa1n a noção de vestimenta para descrever a doença: assim, a parali­
sia é vista como resultado de um tecido feito de queixada se lvagem 
que, à semel hança de uma tipóia, é enrolado na vítima (Overing, 1990). 

Embora eu não pretenda tirar conclusões definitiva s desse conjun­
to de casos arbitrariamente esco lhidos (ao qual, aliás, muitos outros 
exe1nplos poderiam ser acrescidos), existem alguns aspectos de ca­
ráter gera l que merece1n ser destacados . Primeiro, o si1nples fato de 
que roupas e coberturas corporais na Amazônia, como em outros lu­
gares, fornece1n um meio para expressar a variedade e a complexi­
dade da nature za humana , apesar de isso ser feito dos n1odos os mai s 
diversos. Parece existir aqui a crença de que a natureza humana tem 
u1n con1pone nte "a nimal " que precisa ser soc ializado, do1nesticado ou 
civilizado, seja rituahnente, seja pela educação. Quando, co1no acon­
tece no pensarnento Tiriyó, os preceitos esta belecido s para o ser hu-
1nano deixam de ser segu idos, há o perigo de reversão à ani1na]idade. 

Em segu ndo lugar (e isso já foi assinalado antes, 1nuitas vezes), a 
cobe rtura externa do indivíduo estabelece uma mediação entre o ser 
interior e a soc iedade. Turner ( 1969) 1nostrou que, entre os Kaiapó, a 
pele é o litnite entre dois aspectos da personalidade hu1nana: um, a 
pulsão pré-social, procedente da constituição biológica do indivíduo, 
e o outro, a consciência 111oral e intelectual baseada em princípios 
cu lturai s. Existe aí, penso, u1n paralelo co 1n o que falei antes, mas há, 
no contexto amazônico, um elemento co111plicador, a saber: o mun­
do alta 1nente transfonnacional no qual vivem os povos nati vos dali. 
Nunca é inteira1nente seguro acreditar, co1no evidência, na impressão 
causada pelo pritneiro olhar: é se 1npre melhor esperar e ver o que 
transpa rece. O co1npo rta1nen to é um indicador mais seguro do que a 

" . aparenc 1a. 
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Nota 

Este artigo é u1na versão lcvc 1ncntc revisada de un1 traba lho apresentado 
nun1 co lóquio de a1nazonistas e melanesia nistas ocorrido na Conferência 
do Ce ntro de Satterthwaite, da Universidade de Man chester, de 29 de abril 
a l º de n1aio de l 994. O objeti vo deste co lóqui o era explorar a base co­
n1un1 às dua s reg iões, e es te traba lho, assim como o próprio colóquio, te1n 
u1n caráter apenas explora tório e não chega a conclusões definiti vas. Sou 
grato pelos inestin1üveis come ntári os de outros participant es do coló quio. 
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nheça , demarcando-se dos outros, numa identidade coletiva. Nesse pro­
cesso dinâmico, a revisão da própria imagem e a seleção dos compo­
nentes culturais que a constituem resultam de um trabalho áe adapta­
ção constante. A cultura - que não é feita apenas de tradiçõe s - só 
existe enquanto movimento alimentado pelo contato com a alteridade . 

O projeto Vídeo nas Aldeias, do Centro de Trabalho Indigenista , foi 
idealizado no contexto do movimento de reafinnação étnica ao qual 
assistimos entre os povos indígenas do Brasil nas últimas década s. 
Concebido como um programa de intervenção direta, parte da premis sa 
de que as identidades indígenas são, hoje, mais disseminada s que ex­
clusivas, construídas a partir de tradições fragmentadas e, sobretudo, 
a partir da assimilação de influências transculturais ( cf. Marcus, 1991 ). 

O vídeo representaria um instrumento de comunicação e um veí­
culo de informação apropriado ao intercâmbio entre grupos que não 
só 1nantêm tradições culturais diversas, mas desenvolveram formas 
diferenciadas de adaptação ao contato com os branco s. Diver sidade 
ainda maior pelo fato de estarem extremamente disper sos e isolados 
entre si, tendo raramente a possibilidade de se conhecer. 

Ne ste artigo, procuramos avaliar como o projeto Vídeo nas Aldeias 
te1n contribuído co1n este movimento de reafirmação étnica, colocan­
do à disposição de povos indígenas a oportunidade de um diálogo 
adaptado às suas formas de transmi ssão cultural. Mesmo que a exten­
são des sa experiência ainda se limite a alguns povo s, 1 ela constitui uma 
inovação significativa, tanto no panorama interno dos modo s tradici ­
onais de comunicação, quanto na conjuntura externa , bastante repre s­
siva com relação aos direitos dos índios na área de comunicação. 

A primeira parte do artigo enu111era alguns mecanismo s específi­
cos da apropriação do vídeo pelos índios. A segunda parte trata dos 
desdobramentos desse processo, quando o intercâmbio estabelecido 
por intermédio do vídeo leva a encontros na vida real. Aconteceu com 
a visita que os Waiãpi fizera111 aos Zo'e e nos encontros entre os Ga-
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vião/Parkatêjê e os Krahô . Pretendemos ilustrar , no relato desses dois 
encontros, o processo de transfonnação de identidad es específicas, no 
qual o vídeo teve um relevante papel 1nediador. 

Apropriação do vídeo pelos índios 

Um instrumento de comunicação 

Os métodos audiovisuais repre sentam certa1nente uma das modalida­
des melhor adaptadas ao diálogo entre povos que falam língua s tão 
diferenciadas quanto as etnia s indí genas no Brasil. Por isso, assu1ni­
mos que as distâncias geográficas, histór ica s e culturais que as sepa­
ra1n poderiarn ser transpostas pela circulação de imagens, por meio das 
quais os diferentes gru pos se reconheceriam, para repe nsar e reorga­
nizar tanto suas se1nelhanças quanto suas diferença s. Como descrever 
e avaliar os resultados dessa transposição? 

Constata-se, etn pri1neiro lugar, que o acesso ao vídeo amplia as 
possibilidades de comunicação, interna s e externas, entre grupos in­
dígenas. A exper iência do projeto Vídeo na s Aldeias 1nostra que, 
quando colocados sob o co ntrole dos índios, os registro e1n vídeo são 
principaln1ente utilizados em duas direções complementares: para 
preservar n1anifestações culturai s próprias a cada etn ia, selecionando­
se aquelas que deseja1n trans1nitir às futuras gerações e difundir entre 
aldeias e povos diferentes: para teste1nunhar e divulgar ações e1npre­
endidas por cada co 1nunidad e para recuperar seus direitos territoriai 
e iinpor suas rei vindicações. 

No entanto, a experiência ta1nbém con1prova que a apropriação do 
vídeo pelos povos indígenas ext rapola a função instrumental da co-
1nunicação. Os resultados obtidos estão n1cnos na tnaior circulação 
de infonnações entre os povos, que na f onna inovadora co1110 esses 
grupos se apropriatn delas. Tecnican1ente, o vídeo 1nodifica substan-

- 207 -



• 



REVISTA DE ANTROPOLOGIA, SÃO PAULO, USP, 1995, v. 38 nº 1. 

do argumento e posteriormente con1pletá- lo. Uma narrativa, um ri­
tual, etc. não precisa1n ser descritos exaustivamente, pois é na forma 
participativa de sua retransmissão que tomam sentido. Co1no susten­
ta Barth , conhecin1ento silencioso é conhecin1ento morto, pois o que 
importa cultur almente é sobretudo a fonna co1no o conhec imento é 
transmitido ( 1987:xi). 

Preocupado em diferenciar sociedades com ou sem escrita, Goody 
també1n enfoca os efe itos da alteração nos modos de com unicação. 
Afirma que, 

no fin1 das co ntas , a cu ltur a não é se não uma sé rie de atos de co1nuni­
cação. tPara avaliar a especificidade de cada cultura,] as diferenças no 
1nodo de co n1unica ção são frcqü entc1nente tão in1portantes quant o as 
diferenças no 1noclo de prod ução, pois envolvem progre ssos nas pos­
s i bi I idades de arn1azcnagen1, na aná lise e na cr iação de co nhe ci men ­
to, ass im como as relaçõe s entre os indivíduos envolvidos. [ 1988:47] 

O acesso ao vídeo constituiria, então, uma inovação que interfere 
decisiva1nente na produção da cu ltura, justamente porque incentiva 
sua permanente reelaboração. Diálogo s formais e informais , partici­
pação em rituais, visitas entre aldeias, são algumas 1nodalidade s tra­
dicionais de comunicação existentes em praticamente todas associe­
dades indígenas. Mas elas lidam co1n conteúdos cul turais prefixados 
e p revisíveis. Ao contrário, as sessões de vídeo são situações nova s 
que pen11ite1n const1uir coletiva1nente conhecimentos diferentes, tanto 
em seu conteúdo co1no na fonna em que são apropriados. 

Informação a serviço da afirmação étnica 

Se o conteúdo dos conhecimentos apropriados por meio do vídeo 
muda, é porque, como afinna Goody, as sociedades tradicionais es­
tão marcadas "não tanto pela ausência do pensamento reflexivo , 
como pela ausênc ia de uten sílios apropriados à meditação constru-
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tiva" ( 1988:55). Como a escr ita , o vídeo é um ca nal de informações 
que altera es te quadro. 

O acesso à inf orma ção trazida nas fitas pennite que ca da grup o 
recoloque sua posição particular no jogo mai s amplo da s relações 
interétnicas, conf rontando -a co m a de outros povos. De acordo com 
Goody, "é antes a forma como as alternativas são apresentadas" que 
deve ser enf at izada. Da mes ma forma que a introduç ão da esc rita 
estudada por es te autor ( 1988:54) , o acesso ao vídeo permitiria aos 
povos indígenas tomar consciência da s diferen ças e das alternativas. 
Uma eta pa indi spen sáve l a qualquer processo de reafirmação étnica. 

O sucesso dessa trajetória depende da do sagem de ingredientes, in­
ternos e externos, determinada pela parti cularidad e de ca da situação. 
Co mo argu1nenta Lév i-Strau ss, 

as dif erenças são extre rnan1ente fec und as; o progresso só se verificou 
a partir das diferenças. Atualn1cnte, o desafio reside naquilo que po­
derían1os chama r a supe rco muni cação - ou seja a tendência para saber 
exata n1ente, nun1 determinado ponto do mund o, o que se passa nas res­
tantes partes do Globo. Para que un1a cultur a sej a realrnente ela ,ncs ­
rna e esteja apta a produzir algo de orig inal, a cultur a e os seus n1en1-
bros tê1n de estar convencidos de sua orig inali dade e, e1n ce rta n1cdida , 
1nesn10 de sua superior idade sobre os out ros. É so1ncn tc ctn condições 
de subco1nu nicação que ela pode produzir algo. [ 1979:34] 

Num tex to anterior (Gal lois & Carelli, 1993), ilustramo s esse pro­
cesso a partir da expe riência entre os Wai ãpi. Mo stramo s qu e a rev i­
são da auto-imagem consiste basican1ente nun1a reord enação do tempo 
e do espaço no qual cada grupo se situa. Novas co ntinuidad es são 
criadas, no tempo, porque as informa ções tran s1nitidas pelo vídeo 
enriqu ece 1n a reflexão sobre a própria história do contato, reo rdenada 
de acordo co 1n u1na lógica que não diz respe ito apenas à vivência de 
um grupo 1nas à de todos os índio s conhecidos pelo vídeo. Ao co n­
frontar sua própria experiência co tn a do s outros, as co munidad es 
transpõem sentiinentos preexistentes para idea lizar u1na nova síntese. 
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Novas continuidades são criadas no espaço, porque as imagens apre­
sentam os povos indígenas em situações que conjugam aspectos da rea­
J idade que as tradições orais normalmente separam: caracterí sticas 
tecnológicas, lingüísticas e aparência física, posição de cada povo com 
relação aos brancos. A classificação sustentada, antes, em conceitos mítico­
cosmológicos dá lugar a uma nova classificação, na qual semelhanças e 
diferenças entre os povos são determinadas não mais pelas categorias 
1níticas, mas pela visão panorâmica da situação de contato diferenciada 
retratada nos vídeos de outros povos indígenas. O vídeo propiciaria, de 
forma única, uma consciência da mudança, indispensável para a formula­
ção de ações visando ao controle do convívio interétnico. 

Do intercâmbio ao encontro na vida real 

A circu lação de documentos em vídeo entre aldeias permite a com­
paração e a integração das estratég ias encontradas por outros grupos 
para seu relacionamento com setores diferenciados da sociedade na­
cional. Ao susc itar a reflexão crítica, também sugere novas formas de 
ação. Ou seja , co1no constata Marcus, para lutar pela sua autonomia, 
uma co1nunidade "não precisa fug ir do mundo ou recorrer à autar­
quia" ( 1991 ). 

No entanto, até o momento , esses resultado s só fora1n considera­
dos em seus aspectos especu lativos. Para julgar a contribuição espe­
cífica do projeto Vídeo nas Aldeias, falta considerar desdobramentos 
mais concretos do intercâ1nbio promov ido pela circulação de vídeos. 
Esco lhemo s um de seus resultados mais interessantes: os encontros, 
na vida real, entre povos que se conhecera1n, iniciahnente, por meio 
de i1nagens da TV. Contamos, a seguir, a visita que os Waiãpi fize­
ram aos Zo'e, povo recé1n-contatado na região do Cuminapanema. Ern 
segu ida, contamos o encontro entre dois grupos Timbira, os Gavião/ 
Parkatêjê e os Krahô. O caráter restrito desses encontros e a preexis-
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tência de afinidades culturais são aspectos essenciais para a avaliação 
que nos propomos realizar. 

Destacamos a particularidade desta "rnicropolítica ", em oposição às 
formas de intercâmbio pan-indígenas, muito mais conhecidas. De fato, 
as ações normalmente consideradas como parâmetro para os ganhos 
do movimento indígena são a luta para a garantia de direitos territoriais 
ou a captação de apoios assistenciais mais efetivos . Os caminhos citados 
são as formas mais imediatas de comunicação e intercâmbio, resultante s 
das associações, das reuniões ou assemb léias pan-indígenas. Estas 
modalidades, mais conhecidas da "macropolítica" indígena, obtêm seus 
ganhos na soma de múltiplas vozes. Por isso , sua descrição tende a 
diluir as identidades específicas dos povos envo lvidos. 

Como os encontros que relatamos a seguir, ao contrário daqueles, 
são restritos, os parâmetros para sua descrição e avaliação serão mui­
to diferentes. Se, de acordo com Marcus, a identidade cultural só existe 
enquanto multiplicidade de frag111entos, cabe definir em quais circuns­
tâncias eles se sobrepõem e se amalga1nam ( I 991 :205). Tomare1no s 
esta suge stão como pauta para o relato dos encontros, que procura 
mostrar: 

1. O caráter declaradamente interativo do projeto Vídeo nas Al­
deia s, que favoreceu diretamente o intercâmbio entre os povo s Tupi 
e Titnbira e intermediou as visitas. Assim, os relatos comp lementam 
os documentários que produzi1nos sobre os dois encontros (A arca dos 
Zo 'e e Eu jâ fui o seu irnzüo, 1993), revelando aspectos de nossa 
interação com os índios que não são nem ditos, nem vistos nos filme s. 
Ao desvendar esta interação entre comunidades e observadores, desta ­
camos as negociações envolvidas nos processos de afirmação étnica . 
Por exemplo, a maneira co1no os líderes que dirigira1n os encontros­
Waiwai, chefe Waiãpi, e Kokrenum, líder da Comun idade Parkatêjê 
- apropriaram-se de suas relações conosco para colocar e1n prática seus 

próprios progra1nas cultura is. 
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2. Em função disso, nossa descrição assume a perspectiva dos gru­
pos co1n os quais temos, pessoalmente , maior envolvimento. O relato 
do pri1neiro encont ro está centrado na perspectiva dos Waiãpi e o 
seg undo , na dos Parkatêjê. Ma s não deixamos de co nsiderar as moti­
vações var iadas de cada grupo e procuramo s dar conta de seus inte­
resses diver ge nte s, dando destaque, também, aos desencontros. 

3. Na ava liação dos resultados, pr ivilegiamos as expectativas for­
mu ladas pelos índio s antes do s encontros. Razão pela qual focaliza­
mo s os tema s que tivera1n maior rend imento no diá logo: a sintonia 
no discu rso mítico-histórico constr uíd a na relação entre os grupos 
Tupi , a participação conjunta dos Parkatêjê e dos Krahô nos rituai s 
que suste ntam a organ ização Timbira . 

4. A descrição desta interação intertribal pretende mostrar que ela 
atende menos a uma polític a interna de "resgate" cultural que às neces­
sidad es de abertura impo stas pela política externa de cada grupo. A 
re lação que cada povo mantém , ou pretende manter , com outros ín­
dios foi construída em funç ão das relações que mant ém com os bran­
cos. Por isso, os encontros são ilustrativos do mo vimento de constru­
ção de identidades "disseminadas" e "tnultilocalizada s" mencionado 

por Marcu s ( 1991 :205). 

Waiãpi e Zo'e: 
um encontro mediado pelo mito 

Eu conheci vocês na te levisão, por isso, quis conhecer sua aldeia [ ... ] 
Ah! cu achei que vocês cran1 como nossos ancestrais , que estávamos 
vendo as in1agens dos antigos ! É! Vocês 1ne fizeram lctnbrar tudo o que 
os antigos nos ensinarain [ ... ] No futuro, ao reve r suas imagens na te­
lev isão, vocês dirão: "Ah! É assim que viviain nossos ancestrais!". Eu 
sei disso! Será assin1, co1no estou explicando para vocês! [Waiwai , dez./ 

19921 
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Os índio s Zo'e foram apresentados ao mundo, em 1989, como um 
dos raros povos "intac tos" na Amazônia. Uma dezena de equipes de 
telev isão, nacionais e estrangeiras , deslocaram-se ao Cuminapanema, 
no norte do Pará, para captar imagen s dos últimos momentos de uma 
"raça em extinção", como afirmava uma reportagem da Manchete. Se 
suas técnicas "p rimitiva s" e seu impressionante botoque labial foram 
vistos em cadeia nacional no Brasil e também por franceses, italia ­
nos, holandeses, australianos, etc., eles, os Zo'e, nunca haviam visto 
mais que duas dezenas de "outros". 

Es sa situação de isolamento unilateral é peculiar , na medida em que 
vem sendo promovida e mantida pelas agências de assistência, co1n 
vistas à preservação da cultura do grupo recém-contatado. Um isola­
mento forçado que contrasta com o interesse dos Zo'e em ter acesso 
ao mundo exterior em ritmo e segundo categorias de entendimento 

/ . 
propr1os. 

A localização deste grupo numa área de refúgio evidencia que , 
durante décadas, procurou manter-se afastado tanto dos povo s indí­
ge nas vizinhos, que consideram inimigo s, quanto dos branco s, que 
con hec em por contatos intermitentes há várias década s. Desde que 
optaram por estabelecer relações de convívio pennanente com a Mis­
são Novas Tribos, em 1987, e com a Funai, em 1991, os Zo' e têm 
curiosidade crescente em desvendar o mundo a sua volta. Até o mo­
mento, os únicos interlocutores co1n que1n poderia1n obter informa ­
ções sobre o mundo de fora têm sido os agentes de assistência que se 
sucederam na área e, intermitente1nente , nossa presença enquanto pes­
quisadores. 

Longe de estarem nu111 processo de desintegração cultural, os Zo'e 
estão vivendo uma fase certamente delicada, 1nas extre rnamente pro­
dutiva, de ampliação e revisão dos parârnetros tradicionais de sua 
própria existência e de suas relaçõe s co111 "outros ". U1n contexto que 
nos levou a planejar, a partir de u111a proposta dos índios Waiãpi do 

- 214 -



R cv 1STA DE ANTROPOLOGrA, SÃO PAULO, USP, 1995, v. 38 n º 1. 

A1napá, u1n encontro entre esses dois povos, que falam dialetos pró­
xi mos da família Tupi-Guarani e desejavam se conhecer. 

Descrevemos esta experiência na per spectiva do diálogo que se 
es tabel eceu entre dois povo s que tiveram a oportunidade de construir, 
rnutuam ente, uma nova ver são de suas relaçõe s histór ica s com os 
"outro s", branco s e índios. 

Antecedentes 

Expectativas 

A iniciativa foi tornada pelo s Waiãpi da aldeia Mariry. Eles haviam co­
nhecido os Zo' e através de i1nagens em vídeo e 1nanifestavam expec­
tativas diver sificadas para este encontro. De sde 1990, pediarn insis­
tentemente nosso apoio para realizar a viagem. Sua concretização foi 
favorecida pela s visitas intercalada s que vínhamo s realizando, entr e 
1990 e 1992, nas dua s área s indí genas. Os índio s solicitava111 relat os 
pormenorizados sobre o modo de vida un s do s outro s, ouviam fit as 
co 111 músicas e discursos e trocavam artefatos. Enquanto aum entav a, 
entr e e les, o interesse para um encontro ao vivo, havíamo s propo sto 
à Funai u111 progra 1na de "pre paração ao co ntato ", que incluía a im­
plantação de alternativas did át icas - ou seja, cu ltur almente compre­
ensíveis - para que os Zo'e pudessem sa ir do isolamento. O enco ntro 

se ria a pri1neira etapa desse progra1na. 
Encontrados pela Funai em 1973, 111as em co ntato há mais de du ­

ze ntos anos, os Waiãpi já passaram pe lo difí c il aprendi zado da con­
vivê nc ia com os bran cos, espec iahn ente a fase inic ia l de dependên­
cia que os Zo'e estão vivendo hoje. Desde então, os Waiãpi têm rea­
va liado e reorientado estas relaçõe s: exp ulsa ndo in vasores de suas 
terras, assu1ni ndo a faiscação autô noma de ouro, inves tindo na rela­

ção f onnal izada co111 autoridades, interessando-se pelo controle de téc-
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nicas (esco la, mecâ nica, vídeo) antes exc lusivas dos não-índio s, etc. 
Esse 111ovin1ento. que os )eva a uma rnaior proxilnidade com o 1nodo 
de vida dos brancos , é co tnpen sado pela preocupação crescente e1n 
af irmar algu1nas de suas particularidad es culturai s . A consciência da 
mudança é extre mam ente aguda por parte de chefe s como Waiwai , 
que es tá sempr e atento às alternativas que podem forta lecer seus ar­
gumento s. 

Foi esta preocupação que levou Waiwai - e muitos outros Waiãpi -
a se interess ar por u1na visita aos índios novos do Cuminapanema. Esse 
termo expressa o desejo de reimer são no modo de vida dos antigos, que 
os Zo 'e representam. Ao mesmo te1npo, Waiwai e os outros Waiãpi 
propunham repassar informações sobre si 1nesmos, sobre a existência 
de outros índios e, sobretudo, prevenir os Zo'e sobre as ameaças do 
mundo dos branco s que o grupo isolado estava aprendendo a conhecer. 

As expectat ivas dos Zo'e, ao que tudo indica, não foram construídas 
enquanto demanda co letiva. Pediam aos Waiãpi trazer canas de flecha , 
porque seu principal flechai havia quei1nado; queriam penugem de mu­
tum para fazer tiaras para as 1nulheres ; desejava1n ouvir ao vivo os 
cantos que haviam escutado no gravador. .. O caráter aparentemente 
imediatista dessa s curiosidades revelava que o encontro com "outros'' 
estava pautado pelo relacionamento vigente com agentes de assistên­
cia. Por isso, definia111 de modo vago, ou contraditório, esses Waiãpi 
que os brancos lhes dizia1n ser "como eles''. Alguns haviam assu111i­
do que, se usassern arco e comessem macaco -quatá, seria111 an1õ zo 'e, 

"o utro s nó s" . Mas poderiam ser inimigo s, tanto por sua procedência 
distante quanto pelas informações sob re a aparência dos Waiãpi, que 
não usam tembetá nem amarram os cabelos. Muitos, enfim, os iden ­
tificavam apenas como um grupo local de brancos kirahi. 

Ao contrário dos Waiãpi, levados a usa r marca s de sua identidade 
para contrapor- se aos brancos , os Zo'e não se resse ntem , ainda, da 
nece ss idade de um enfrentamento explícito mediante a enfatização de 
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seus traços culturais. Co1no suas relações com os brancos são basica­
mente delineadas pelo desejo de obter sua tecnologia e adotar sua apa­
rência (usar roupa , cortar cabelo, etc.), as expectativas na visita dos 
Waiãpi estavam pautadas pela mesina lógica. Estavam curiosos em 
obter n1odelos diferentes, para fazer "co 1no os brancos" ou "como os 
Waiãpi" ... O encontro propiciou aos Zo'e descobertas e reflexões que 
a]teraran1 este ru1no, diversificando as alternativas possíveis. Assi1n, 
a questão que se colocaria imediatatnente a a1nbos os grupos seria a 
redefinição dos seus "outros", um processo que culminou na revisão 
àas respectivas auto-imagens. 

Vídeo na aldeia do Cuminapanema 

No início de deze1nbro de 1992, fomos buscar as seis pessoas esco­
lhidas pela co1nunidade de Mariry para fazer a visita ao Cumina­
pane1na: o chefe Waiwai, Kasiripina, sua esposa, Taema, suas duas 
filhas e um rapaz de 15 anos, Kaiapó ·. Permanecemos 13 dias na área 
do Cu111inapane1na. Estes transcorreram entre visitas aos diferentes 
pátios - onde os Waiãpi examinavam indiscretamente todos os per­
tences dos 111oradores -, passeios nas roças, projeções de vídeo e lon­
gas conversas com os líderes de grupos residenciais, que se destaca­
ram como anfitriões oficiais do encontro. No 111eio da estadia, partünos 
quatro dias para uma pescaria. Na vo lta, ocorreu a iniciação de um 
rapaz que matara, pela primeira vez, uma anta. Na seqüência, assisti-
1nos a u1na prestação cerimon ia] entre dois grupos locais que repre­
sentava, també1n, uma iniciação ao canto. 

Um dos aspectos mais instigantes na proposta deste encontro é que 
poderíamos não apenas observar e registrar o diálogo entre os dois 
grupos, 111as participar dele, colocando à disposição dos índios uma 
fónnu ]a didática cuja eficácia já havíamos comprovado em outras 
oportunidades: o vídeo. 
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As projeções, realizadas sepa radamente para os moradores de cada 
um dos cinco pátios da aldeia, iniciavam com a apresentação aos Zo' e 
de suas próprias imagens. Filmados por dezenas de cinegrafistas, esse 
111aterial nunca lhes tinha sido apresentado. Apreciaram 1nuito se reco­
nhecer , individualmente. Mas, como havíamo s percebido na experiên­
cia anterior com os Waiãpi , interessaram- se sobretudo pelas fitas dos 
"outro s". 

Em segu ida , os Waiãpi apresentaram i1nagens de suas aldeias. Fo­
ram primeiro apreciadas de maneira personalística: os Zo'e queriam ver 
a esposa, o pai, a mãe e os irmãos de cada um dos visitantes. E, nas 
projeções seguintes , comentaram em detalhe as atividades dos Waiãpi, 
perscrutando todos os objetos de branco s que as fitas rnostrava1n: 
panelas, espingardas, panos, miçangas, etc. Já os comentários dos vi­
sitante s Wai ãpi iam no sentido contrário ( explicar rituais, o serviço do 
caxiri, os instru1nentos 1nusicais) e foram atentamente ouvidos por 
alguns adulto s, que discutiam diferenças. Foi neste contexto, por 
exe mplo, que Jurusi, um dos anfitriões do encontro, pediu aos Waiãpi 
que deixa sse m de tocar flauta de osso de veado, um instrumento que 
os Zo ' e consideram canal de agressões xarnanísticas. Os Zo'e, ao con­
trário , pedia1n todos os objetos e cultivares (mudas de banana, de 
cunami, etc.) que aparecia1n nas imagens. 

Corno ocorre em todas as aldeias quando imagen s de outros povos 
são projetada s pela primeira vez, os Zo'e reagiram identificando , ern 
primeiro lugar, os aspectos da aparência que lhes permitia1n definir 
esses "outro s" como amõ zo 'e. Entusiastnaram-se com os tembetás dos 
Kaiapó, dos Enauenê-Naue, que tatnbém usam estojos peniano s, etc. 
Ao mesmo tempo, e por contraposição, identificavam co1110 kirahi os 
índios que aparentavam se1nblante dos branco s. Fora estes aspectos, 
muito óbvios , do proces so de identificação pela imagem, os Zo' e tece­
n.1111 exp lica ções a respeito da possível origem de cada povo, em fun­
ção de seu próprio univer so 1nito-cosmológico. 
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Registrando o f eedback 

Outro aspecto metodológico importante foi o regi stro autônomo da 
visita , realizado por Kasiripina, câme ra da aldeia Mariry, treinado seis 
meses antes pelo CTI, e1n São Paulo. De acordo com a proposta de 
acompanha1nento do encontro , era fundamental levar os Waiãpi para 
casa e assistir ao relato de suas impressões. Durante a viagem de re­
torno, entre Santaré1n e Macapá, copiamos todo o material filmado por 
Kasiripina, para apresentá- lo à aldeia Mariry, que assistiu às fitas com 
imenso entusiasmo. 

Corno era esperado, ali, o teor dos co1nentários mudaria em rela­
ção ao discurso que os Waiãpi desempenhavam diante dos Zo'e. Em 
casa, as divergências quanto ao comportamento dos Zo' e foram ditas 
de modo exp lícito, às vezes em tom de deboche. Mas, quando estava 
diante da câ1nera, Waiwai recuperava sempre suas críticas na forma 
de apreciações relativizadoras: 

eles são assi1n porque é próprio de sua cultu ra ; é bom que co ntinue1n 
observand o o modo de ser de seus ancestrais; nós também faz íamos 
isso no passado, tan1pouco sabíainos nos co mportar com os brancos, 
[etc.]. 

O feedback confirmava que a vis ita aos Zo'e representou para os 
Waiãpi urna oportun idad e de repensar a própria trajetória, instigando 
nova s reflexões que vieram somar ao debate das mudanças trazida s 
pelo contato e seu enfrentamento. Até hoje, o fihne montado por Kasi­
ripina , Visita aos Zo 'e (90 1nin, 1993), continua sendo um dos mai s 
apreciados na s sessões de vídeo das aldeias Waiãpi. 
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Aproximações 

A chegada 

Quando os Waiãpi desceram do avião, todos os 1noradores da aldeia 
da base Cuminapanema estavam na pista. Impressionados com este 
co1nportamento, totalmente diferente do seu, que recomenda atitudes 
comedidas no relacionamento entre pessoas que não se conhecem ou 
não se encontram há muito tempo, os Waiãpi se esforçavam parares­
ponder ao entusiasmo dos Zo'e. Mas , como afirmaram depois, foi 
sobretudo a nudez dos índios novos que os inco1nodou nos primeiros 
momentos. Waiwai dirigia enfaticamente a aproximação, para apres­
sar as apresentações, e logo se afastar: "Sou índio ta1nbém ! Cheguei , 
vim visitá-los, somos iguais! Onde estão os chefes, quais são seus 

nomes?" 
Os Zo' e, que entre si també111 observa1n códigos de distância social, 

assumiram, no mo1nento da chegada, que os Waiãpi era1n apenas "ou­
tros", provavelmente brancos kirahi. Acolheram-nos como quai squer 
visitantes, 111ultiplicando os pedidos: "Trouxeram as flechas? Onde 
estão os arcos?" Esta era, efet ivament e, sua principal expectat iva na 
visita dos Waiãpi. Acabaratn tomando o controle da recepção, diri­
gindo o diálogo para armas e técnicas de caça. Foi sua 1naneira de 

inda gar a identidade dos Waiãpi. 

Vocês matam quatá? E como matam? 

O pri1neiro passo no reconhecimento 1nútuo foi constatar que ambos 
os grupos cornem quatá ( o ani111al mais freqüenten1ente caçado e base 
de sua a1i1nentação ). Com isso, diferenciaram-se imediatamente dos 
brancos que, em sua grande maioria, recusam ingerir 1nacacos. O 
segundo passo foi constatar que atiratn no 111esmo ponto. Durante toda 
a estadia, perdurou o diálogo sobre o tc111a: como e onde flechar anta, 
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onça, arara , aprof und ada a cotnparação com os nomes dos órgãos a 
serem at ingidos, os tipos de flecha, as posturas do caçador , as terapias 
prop iciatórias, etc. 

Rapidamente , os Zo' e percebera1n que, mesmo que os Waiãpi sou­
bes se m dizer corno se mata quatá , eles não eram exímios flecheiros. 
Colocara1n annas em suas mãos , mas os Waiãpi se esqu ivaram, ten­
tando esconder que não usava1n 1nais arco. Os Zo' e conc luíram que 
era 1n co1110 os brancos e usava1n fágão (a espingarda). A confirm a­
ção não tardaria, quando dois arcos traz idos pelos Waiãp i racharam. 
No 1no1nento da chegada, a dúvida sobre a identidade dos Waiãpi -
ser iam kirahi ou ser ia1n outros zo 'e? - foi colocada à prova por ou­
tras evidênc ias: as tangas vermelhas não foram logo percebidas como 
vesti1nenta distinta da roupa dos brancos; o uso de sandá lias (e a bran­
cura dos pés, exa1ninados co1n cuidado); o relógio de Kasiripina; sua 
câmera, etc. Etn co1npensação, identifi cara1n-se numa série de peque­
nos gestos, co1no colocar criança na tipóia , amarrar a rede, testar o 
arco ... Mas 11111 aprofunda 1nento no reconhecimento 1nútuo só pode­
ria se co1npletar pe la identificação lingüística. 

Falamos a mesma língua 

Não se entenderam i1nediatamente, a não ser por gestos. Enquanto os 
Zo'e não pareciam preocupados, os Waiãpi pediam que repetisse1n 
todas as palavras. Quando chega ran1 a pronunciar alguns tennos idên­
ticos, ficara m 1nuito felizes. Waiwai exclamou, aliviado: "Fala1nos a 

rnesma língua, estamos nos entende ndo! " 
O ent usiasmo di1ninuiu nos dias seg uintes, quando diferenças fono­

lógicas e lexicai s se tornaran1 evi dent es, obrigando uns e outros a 
repetir lentan1ente tudo o que se dizia1n. No final de u1na semana, po­
ré1n, atingira111 botn nível de intercompreensão e pudera1n dispensar 
a tradução que Dominique fazia. Nessa altura, já dialogavam sobre 
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tema s os mai s diver sos. De ambos os lado s, foi nítido o esforço de 
me1norizar e pronunciar palavras: não parava1n de comparar, ,not à 
niot , os termos nas dua s línguas. 

Ma s esse esforço não teve a participação de todo s os Zo' e. Os ido ­
sos aparentavam desinteresse em captar as 1ninúcias do discurso dos 
Waiãpi. Na verdade, seguiam o padrão tradicional de comunicação 
dialógica , que não exige intervenção do ouvinte, mas apenas repetição. 
Os Waiãpi , que usam entre eles essa modalidade de discurso formal , 
esperavam, por parte de seus anfitriões , maiores intervenções, sobretu­
do quando lhes faziam perguntas , que não eram respondida s. A observa­
ção do ajustamento lingüístico entre os dois grupo s revelou aspectos 
performáticos do diálogo intercultural. Era evidente que os Zo' e, pou­
co acostumados a dialogar em sua língua co111 "outros", observavam 
mais que os Waiãpi a forma tradicional. Só alguns conseguiram supe ­
rar essa modalidade e intervir livre111ente na seqüência afirmação/re­
petição.Tornaram-se, por esse motivo , os principais interlocutores dos 
Waiãpi. 

Divergências na etiqueta 

No cotidiano da visita, tanto os Zo'e quanto os Waiãpi manifestaram 
surpresa- e, às vezes, ligeira irritação - com o que julgavam serdes­
respeito às suas respectivas etiquetas de conduta: modo de interpelar, 
formulação e resposta aos pedidos de troca, protocolo das refeições, 
etc. As críticas que se faziam mutuamente, atribuídas seja a falhas na 
interação, seja a atitudes culturalmente divergentes, eram formuladas 
discreta111ente; na frente uns dos outros, procuravam relativizar suas 
queixas. Waiwai tomava sistematica111ente essa atitude quando esta­
va diante da câmera, procurando valorizar a "autenticidade" dos Zo' e. 

Inúmeros detalhes poderiam ser mencionados. O mais delicado na 
interação entre os dois grupos foi a obtenção da comida . De acordo 
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com os Waiãpi , seus anfit riões não lhe ofereciam alimentos como de­
veriam. Do po nto de vista Zo'e, eles foram co nsiderado s visitan­
tes vorazes, além de sov inas. De fato , não paravam de pedir carne, 
ou 1nassa de n1andioca, faze ndo ainda perg unta s estran has sobre o 
es tado das 1nulheres que havia111 tratado a carne: estavam ou não com 

sangue? Para ev itar a presença de mulheres men struada s, que pode­
ria1n co 111prometer sua fonnação xama níst ica, Kasiripina e sua famí­
lia preparavarn as refe ições na casa do posto onde se hospedavam. Os 
Zo'e se precipitava 1n com a intenção de compa rtilh ar a refeição e fi­
cava m espe rando serem cha111ados. Ao cont rário, quando adtnitir am 
a lóg ica do es tilo Zo'e de refeição , Waiwai e Kaiapó passara1n a co­
mer tudo o que lhe era oferec ido nas casas que visitavam, ma s nunca 
deixavam de perguntar so bre o estado das cozinheiras. 

No decorrer da visita, ocorreram ajustamentos que fizeram passar 
os Waiãpi de vis itante s corno quaisquer outros pa ra visitantes co m 
stat us especia l, que não assistem timida111ente ao comportamento dos 
anfitriões , mas si111 questio nam sua postura. Assim, nos últimos dias, 
de uma parte e de outra, surgiram inda gações mais abertas sobre ati­
tudes que haviam inicialment e est ranhado: a posição das mulheres 
111enstruadas, a repartição da comida e, sob retudo, as pron1essas de 
presentes não cumpr idas. 

Trocas frustradas 

Em vários tnomentos, os Zo'c 111anifestaran1 sua frustração com os 
pre sen tes oferecidos pe los Waiãpi. Sei s arcos e uma dúzia de canas 
de flechas, uma dezena de penas de muturn , duas coroas de penas e 
raízes de cana de flecha, que fora111 distribuída s, na confusão da che­
gada, a quem pedia priineiro. Ao se despedir, Taema ofereceu suas 
redes às pessoas con1 que1n tivera relacionarnento rnais próximo: un1 
deles a havia perseguido durant e dias para "reservar" uma delas ... 
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Como era pouca coisa, os Zo'e pediam exp licações a Dominique. Por 
que os Waiãpi não haviam trazido , em quantidade , as canas de flecha 
e a penugem de mutu1n que haviam encomendado, por seu inter médio , 
utili za ndo- se de de senhos? Estes se desculparam dizendo que haviam 
leva do toda s as suas flecha s aos seus parentes, na Guiana Francesa. 
Na verdade, não havia1n dimensionado o real isolamento dos Zo'e, que 
raram ente têm possibilidade de encomendar objetos realmente de­
seja do s. Esta era u1na - rara - oportunidade. 

De sua parte , os Waiãpi não haviam previsto de ante1não trazer para 
casa "lembranças" dos Zo ' e. Ma s, ao visitare1n as casas , ficaram tão en­
tusia smado s com a variedade e o acúmu lo de artefatos que pedia1n e 
obtinha 1n tudo o que desejava1n. Esco lheram arcos, flechas, arpões. 
Como é habitual na visita entre aldeias Waiãpi , ta1nbém pedira1n culti­
vares: ramas de mandioca, sementes de cabaça, de algodão. Os Wayãpi 
apreciam ter em sua s roça s espécies variadas da me sma planta e, como 
estão perdendo esta diversidade devido à propagação de pragas ou à 
simples negligência, a riqueza das roças Zo' e os impres sionou, reativando 
o desejo de ter plantações diversificadas, ao estilo dos antigos. 

Até o momento da despedida, os Zo'e perseguira111 os Waiãpi com 
pedidos minuciosamente descritos: desejavam este tipo de penugem 
e não aquela, insi stiam em verificar se le1nbrariam de seus nome s ... Isso 
levou o jovem Kaiapó a estabelecer, por escrito, uma lista de nome s 

com os respectivos pedidos . 
Tambétn surgiram pedidos durante as projeçõe s de vídeo em que 

os Waiãpi apresentavam suas aldeias. Constatando a profu são de al­
godão, nas tipóias, cintos e adornos, os Zo' e pediram com insistência 
que os Waiãpi mandassem se1nentes; queriam também fibra de curauá, 
brotos de banana, raízes de cará, não porque os desconhecia111, mas 
por simples curiosidade comparativa. Outra descoberta no vídeo foi 
o veneno de pesca kuncuni, cujo cu ltivo os Zo'e perderam recente­
mente. Os idosos ficaram entusias1nados em rever a planta, ao passo 
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que os jovens, pouco interessados nessa técnica antiga, só pediam 
anzóis e Jinhas de náilon. 

Essas descobertas, exp licitadas iniciahn ente na forma de pedido s, 
resultaram nu1na troca muito mais rica de saberes, levando à co nstru­
ção de uma relação de identidade que descreveremos a seg uir. 

Identificações 

Comparando saberes e atitudes técnicas 

A comparação de tecnolog ias foi o ten1a mais detalhadamente explo­
rado no diálogo entre os Zo'e e os Waiãpi . É inviável reportar a mi­
núcia das comparações, mas vale ci tar momentos do encadeamento 
temá tico, que permitem desvendar alguns de seus aspectos simbó licos. 

Na aldeia - Como fo i mencionado, a identificação estabelecida no 
1nomento da chegada se apoiou na si 1nilitude das técnicas de caça. O 
te1na se ge neralizou em descrições minuciosas. Os visita ntes inspecio­
naram todos os jira us de annas, pediram para ver o conteúdo dos cofos 
de todos os ho1nens, perguntaram nomes e matérias-primas de todos 
os tipo s de projéteis e dos instrum ento s para confeccioná- los. Mesmo 
que ainda façam uso de utensílios como o maxilar de queixada e de 
arcos e flechas, qua ndo não têm mais munição, os Waiãpi perderam a 
destreza no se u 1nanuseio. Por isso, seu entus iasmo estava 1nenos em 
reconhecer os materiai s e os objetos que a maneira co1no eram mani­
pulados. Ficara1n fascinados pelos gestos . O que estava se ndo cotn­
parada era uma memória de at itudes co rporais, uma identidad e no 
gestual: o 1nodo pec uliar de girar a flecha para endireitá-la , a postura 
do joelho para esticar a corda do arco, etc. 

Os Waiãpi exa minaram ta1nbé1n o equiparnento fe1ninino para o 
processa1nento da mandioca , a quantidad e de recipientes de cerâ1ni­
ca, o ta1nanho do s torradore s de farinha e, sob retudo , as pedras de 
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ralar, símbo lo da tecnologia dos antigos. Taema, que experimentou a 
pedra, ficou emocionada em ra lar "como sua avó fazia". Uma sensa­
ção que todos os Waiãpi manifestaram, quando experimentavam a 
tecnologia dos índios iso lados. 

Os Zo'e, por seu lado , insistiam em saber se os Waiãpi usavam 
esp ingarda. Como as respostas destes continuava111 evasivas, insistiram 
em medir sua capacidade de caçadores: perguntavam quantas antas 
cada um havia matado, quantas queixadas, quantas onças e onde as 
haviam acertado. Em todas as casas, essas perguntas se repetiram, des­
dobrando-se em longas enumerações. 

Essas indagações levaram a outra ordem de comparações: os Waiãpi 
perguntavam a cada caçador Zo' e quem preparava a carne. Era sua 
maneira de pesquisar as relações sociais: da repartição e preparação 
da caça, chegava111 à estrutura da família, do pátio, da aldeia. No iní­
cio da visita, de fato, os Waiãpi comentaram que achavam confusas 
as relações entre os Zo' e: por que estes não usavam termos específicos 
para genro, para sogro? Onde estavam essas pessoas? Foi nesse con­
texto que o diálogo sobre técnicas de caça desembocou no mapa da 
aldeia e, dali , numa discussão sobre termos de parentesco e aliança, 
nomes próprios , etc. Os Waiãpi ensinaram os termos vocativos em sua 
língua, e os Zo'e, apreciando a novidade, brincavam de interpelar seus 
fa111il iares - na maioria das vezes aleatoriamente - com esses vocábu­
los. O diálogo sobre esse tema, lançado pelos Waiãpi, não durou muito , 
a não ser entre Waiwai e Jurusi, que decorou toda a lista de termos. 

Na mata - Durante a caminhada que realizamos para a pescaria , os 
Waiãpi encontraram novos motivos de entusiasmo. Estavam felizes por 
percorrer uma flo resta tão nova quanto os seus donos. Foi a exp lica­

ção de Waiwai para a comunidade de Mariry: 

A floresta do Cu11zi11apanen1a está intacta, sua !cana nova, suas águas 
lin1pas e os Zo 'e andani nela co1110 donos exclusivos, sem 111tnca en-

contrar rastros de invasores. 
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A impre ssão de abundância foi confirmada pela identificação de 
árvores e de plantas reconhecida s pelo s Waiãpi, mas sobretudo pela 
existência de espécies que eles não conheciam. Waiwai comparava 
nom es e utili zações. Ficou particularmente intere ssado por uma casca 
usada pelos Zo'e para provocar a gravidez de suas esposas. A mata 
dos Zo'e, alé1n de estar intacta, lhes pareceu mai s farta ou, como ele 
admitiu, melhor aproveitada. Por exe1nplo, os Waiãpi não usam o cipó­
d'água, ne1n aproveitam a diversidade de frutas ou de mel que os Zo'e 
]hes 1nostraram. 

As impr essões surgida s no caminho foram reforçadas pelas observa­
ções que os Waiãpi fizeram nos acampamentos: admiraram o estilo dos 
tapiris, constr uído s só com folha s, sem esteios, os moquén s alimenta­
dos co1n a queitna de tronco s inteiros, o modo de limpar o peixe, dire­
tamente no fogo. Todos esses detalhes eram reportado s ao te,npo dos 
antigos . Os Waiãpi também admiraram a liberdade com aqua] os Zo'e 
circulam na floresta, sem roteiro prefixado. No primeiro dia de cami­
nhada , nos sos anfitriões mudaram três vezes o rumo e a escolha do lu­
gar de pousada , e acabaratn saindo de noite para pescar. Um domínio 
da floresta, na qual os Zo'e andam sem ,nedo, invejado pelo s Waiãpi. 
A experiência foi uma lição que Waiwai quis repo ttar aos jovens de sua 
aldeia, que hoje, segundo ele, são preguiçosos e 1nedrosos . 

Mas , ao mesmo tempo , os Waiãpi associaram esse comportamento 
aos hábitos dos espíritos ajã e o consideraram perigoso para quem não 
sabe controlar as forças sobre naturai s que se manifestam à noite. Os 
Zo 'e fora1n desqualificados por não tereni pajé, o que os deveria 
incitar a 1naiores cuidados com essas forças. Cotn medo, Waiwai aca­
bou tendo um pesadelo, com premonições assustadoras, durante a 
prim ei ra noüe que passa mo s na inata. 

Co1no não podia deixar de ser, a diferença de comportamento s 
incomod ava. Waiãpi e Zo'e se criticaram mutuamente por atitude s con­
sideradas perigosas. Assim, os Zo' e estranharam a disposição do s 
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Waiãpi para matar e comer jacaré. Para os Zo'e, o jacaré é assoc iado 
à mort e, de acordo com o mito da destruição da primeira humanidade, 
devorada pelos jacarés após o dilúvio (ver adiante). Dias depoi s de 
nossa volta à aldeia, quando surgiu um surto de gripe, Jurusi afirmou 
que a doença poderia ser conseqüência da matança de jacarés que os 
Waiãpi haviam feito no acampamento. 

Trocando fórmulas rituais - Uma das principai s expectativas dos 
Waiãpi era a de aprender as magia s de caça dos índios isolados. A 
transmissão de sses saberes é sempre restrita , e os Waiãpi já haviam se 
queixado de não ter obtido de outros índio s (Wayana e Aparai do 
Tumucumaque , Waiãpi do Camopi) as fórmulas que garantem o su­
cesso na caça. Após alguns dias de insistência , o velho Apin ensinou 
a Waiwai u1n tratamento (-po'ü nõ ) para atrair a anta no caminho do 
caçador. Waiwai ficou emocionado. Com esse novo modelo , ele ob­
tinha um argumento para difundir novamente essas prática s, despres­
tigiadas em sua aldeia. O sucesso desse aprendizado redobrou quan­
do , dias depois, o jovem Kuru siwie matou sua prim eira anta e colocou 
e1n prática , ritualmente, o gesto e a fónnula ensinados por Apin, nun1 
cerimonia] que culminou com sua iniciação enquanto caçador. Esse 
ritual , comum em toda a área das Guiana s, consiste na aplicação de 
formigas tapi 'a 'i. Os adultos seguram os braços dos iniciando s numa 
panela de formiga . Começa-se pelo iniciando e em seguida, como 
medida profilática , impõe-se as fonnigas a todos os jovens da aldeia. 

Enquanto o matador da anta passava pela prova à 1nanei ra Zo 'e, 
Waiwai e o jove1n Kaiapó confeccionaram dois aplicadores de formi­
gas utilizados pelos Waiãpi. Intervindo no ritual de seus anfitriões, 
Waiwai aplicou as esteiras em todos os 1neninos que se apre sentaram , 
propulsados por suas mãe s, entusiasmadas. Junto s, os Zo' e e os Waiãpi 
constataram que usava m as mesmas fórmula s propiciatória s para in­
ce ntivar os rapaze s à caça e as meninas a fiar algodão, a tecer e a su­
portar longa s caminhadas. 
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As escarificações, praticadas regulannente pelos Zo' e, e que faz com 
que todos exibam sulcos profundos em seus braços e pernas, também 
i111pressionara111 os Waiãpi. Essa prática, conhecida dos antigos, não 
é 111ais realizada, segundo Waiwai, porque os jovens têm ,nedo. Para 
Wa iwai, a oportunidade de relembrar ou aprender novas técnicas 
profi láticas representou um reforço importante no seu empenho pes­
soal para reativar práticas abandonadas pe1os jovens Waiãpi , razão 
pela qual e]e ficou extre111a111ente orgulhoso de 111ostrar aos Zo' e ima­
gens em vídeo do ritual Saju 'ã, que ele havia organizado poucos meses 
antes, após anos de abandono. 

Dialogando sobre mitos 

A orige,n, no paraná - Quanto mais elementos comuns os Waiãpi 
identifica va111 nos discursos e nas práticas simbólicas dos Zo' e, mais 
intrigados ficava111 com a orige111 deste povo. Como poderiam ter uma 
aparência tão distinta e partilhar as mesmas crenças? 

Kasiripina e Waiwai indagara111 sistematicamente essa origem. Que­
riam saber se os Zo'e eram descendentes da 111esma humanidade, cria­
da pelo herói lanejar, e qual tinha sido o percurso e os motivos de seu 
distancia1ncnto do lugar de origem, que eles localizam na beira do rio 
grande, o paraná. Quais eventos os terian1 desviado do padrão origi­
nal que eles, Waiãpi, cons ideram representar? 

Os Zo'e não correspondera1n à expectat iva dos Waiãpi, que espe­
rava1n ouv ir um relato 1ninucioso, como eles tnesmos costu1nam con­
tar, das etapas de sua fuga para o norte, no início dos ternpos. Os Zo'e 
só dizia1n que erarn originários daquela região 1nesmo, alguns referiam­
se ao rio Erepecur u e outros, que seus antepassados estavam na beira 
do paraná. Os Waiãpi estranharam tanta i1nprecisão. Mas os Zo'e não 
entendiam a razão do estranhamento: na situação de isolamento em 
que vive1n, sem consciênc ia das ameaças que pesam sobre a integr i-
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dade de seu território , a questão de uma origem geográfica não con s­
titui nem um problema , nem um argumento político. Ao contrário , o 
inter esse que os Waiãpi demon stram em elaborar versõe s sempre atua­
lizada s e globali zante s de sua história e da redução de seu território 
tradicional responde à necessidade de estar permanentemente em con ­
fronto com os branco s. Um enfrentamento conceitua} que, sem dúvi ­
da , os Zo ' e ainda terão de elaborar. 

O dilúvio e o fogo - Os Zo ' e e os Waiãpi entraram em maior sintonia 
ao dialogar sobre a origem da hu1nanidade. Como todos os povo s de 
tradição Tupi , compartilham da crença num ciclo de sucessivas criaçõ es 
e destruições da humanidade, elitninada pelo dilúvio e pelo fogo. 

Es ses povos reconheceram, sobretudo , conceito s-chave no ciclo 
mítico: os termos para dilúvio e para fogo. E concordaram tamb ém 
com a salvação de doi s eleito s que se protegeram do catacli smo su­
bindo numa palmeira que cresceu até o céu e que desceu à medida que 
jogavam sementes. 

Ma s encontraram um ponto de discordância no modo de destruição 
da humanidade anterior. Se para os Waiãpi, ela foi simplesmente tra­
gada pelo dilúvio e queimada pelo fogo , os Zo'e detalham com maior 
precisão como os homens foram devorados por um animal/conceito 
importante em sua cosmovisão: o jacaré. 

Outra divergência dizia respeito ao episódio da recriação. Para os 
Waiãpi, os homens foram recriados pelo sopro de Ianejar , que ressus­
citou alguns dos ancestrais sufocados pelo fogo. Para os Zo'e, o cria­
dor Japu 'ã reconstruiu os homens a partir de seus ossos calcinados . 
Enquanto montava a ossada, o criador recolheu um pedaço de madeira 
e impôs aos homens seus tembetás, a marca mais evidente da identi-

dade Zo'e. 
Os diálogos registrados durante a visita e os comentários a posteriori 

de Waiwai possibilitam uma análise comparativa deste mito essencial 
à cosmologia Tupi. Indica, por exe1nplo, uma similitude básica no 
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peso dado à recriação e não à origem propriamente dita. Tanto os 
Waiãpi como os Zo'e foca lizam o momento do ressurgimento da atual 
humanidade, com suas características contemporâ neas, que voltará 
a ser destruída num próximo catacl ismo. Por isso, um dos mo1nen­
tos 1nais emocionantes foi a sintonia com a qual determinaram o 
destino do fogo destruidor: ca iu a oeste, um ponto cardinal que re­
presenta um destino, o lugar para onde os vivos vão , ao contrário 
dos morto s, dos inimigos, que ficam a leste. Esse diálogo evidenciou 
a 1naleabilidade dos conce itos funda1nentais da cosmologia Tupi que , 
apesar de divergentes, são inteligíveis e reconhecidos por todos que 
participatn de la. 

Os monstros - Se a sinton ia sobre o comp lexo Tupi do cataclismo 
e da recriação era, no fundo, esperada, ouvimos com surpresa o enten­
dimento dos Zo'e e dos Waiãpi a respeito dos monstro s que vivem nas 
inatas distantes. Dialogaram a respeito do urubu-de-dua s-cabeças, da 
cobra-tucano e da onça-de-duas-cabeças. Tanto os Waiãpi quanto os 
Zo'e reconhecem um número 1nuito maior de animais desviantes da 
espéc ie, únicos, e por isso mon struosos. Mas só tiveram tempo de falar 
desses três exemp lares. 

A localização dos 1nonstros constituiria, para ambos os grupo s, 
verdadeiros limites do univer so humano , além dos quais é perigoso se 
aventurar. Habitam a borda do mundo conhecido, fechando-o. Evi­
dencian1 uma cos1nografia em expansão, cujos limite s, geográficos e 
conceituais, dependem da experiência concreta. O fato de ver/ouv ir, 
ou não, um monstro, abre ou fecha can1inhos para o deslocamento dos 
ho111ens numa determinada direção. Assiln, para os Zo' e, o urubu-de­
duas-cabeças não constitui mais um lin1ite, pois foi 1norto pelos anti­
gos. Para os Waiãpi, ao contrário, uruvu-akã-nzukoi continua vivo, 
mas es tá relegado ao patamar celeste. Inversamente, para os Zo'e, a 
cobra-tucano, que atrai suas presas fazendo-se de pássaro e as estran­
gu la quando passam perto de la, constitui um perigo irninente para 
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qu em se perde na mata . Para os Waiãpi, este monstro foi morto e, 
conseqüente1nente, deixo u de repre sentar u1n li1nite. A divergência 
interesso u muito Waiwai , que recon siderou o que sabia a respeito de 
tukã- nzoi e planejou co nver sar com os velhos de sua aldeia para con­
firm ar os dizeres do s Zo' e . 

Ess as divergências poden1 ser analisadas na per spectiva da reela ­
boração dos limit es do mundo que os índio s sen1pre reali zam após o 
contato com os brancos. Limites que se expandem tna s continuam 
sempre marcado s por figuras tradicionai s: os mon stros, tanto quant o 
os inimigo s, são pilares imutáveis na cosmografia Tupi. 

O seg undo aspecto diz respeito à consciência que os Zo 'e e os 
Waiãpi construíram junto s, de po ssuírem um saber esoté rico: só eles, 
índios , conhecetn a ex istência dos monstro s e, por isso, podem apro-

,, 
veitá-los como arma contra os branco s. E a conclu são à qual chega-
ram Boi e Waiwai: 

Van1os 1nandar todos os gari1npeiro s pa ra a 1noradia da onça-de-dua s­
ca beças. Serão todo s devorad os. 

- Sim, quando você enco ntr ar gar i1npciros, mande -os para lá, mor­
rerão um após o outro e não terão tempo de avi sar seus parce iro s. Se­

rão todo s de struíd os ... 

Os inimigos - Outro te111a no diálogo entre Zo'e e Waiãpi foi a 
questão dos inimigo s. Como foi lançado por eles, os Zo'e contribuí­
ram com maior detalhamento, tanto em nível da descrição da aparên­
cia física dos inimigos , quanto de suas técnicas de guerra, ou de sua 
locali zação atual. Ficaram patentes diferenças na vivência guerreira 
de cada povo. Para os índios do Cu1ninapanema, a presença de ini ­
migo s não é apenas conceituai , como é atualmente para os Waiãpi. 

Um dos pontos mais intere ssa nte s do diálogo sobre inimigo s diz 
respeito , també1n , à concepção dos li1nites do univer so dos Zo'e. Es­
tes exp licaram que não caçam ne111 constroem aldeias na direção nor­
deste, para evitar que os inin1igos encontrem seus rastros e voltem a 
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agredi- los. Confinnava-se, assim, a posição de refúgio que este povo 
ocupa no interflúvio entre o Cuminapanema e o Erepecuru. 

No mesmo sentido, as conversas entre os Zo'e e os Waiãpi confinnaram 
a associação entre proximidade de inimigos e agressões xamanísticas. Se­
gundo os Zo'e, os inimigos "mata111 pelo cheiro", por isso não devem se 
aproximar da zona percorrida pelos Apãm. Ao contrário dessa forma de 
agressão a distância, característica da concepção Zo' e de inimigo, Waiwai 
descreveu o canibalismo dosApã e a bravura das respostas dos Waiãpi. Os 
Zo'e, para quem a guerra é uma vivência mais próxima, costumam insistir 
mais sobre a bravura dos outros e sobre as perdas que eles sofreram. 

Finalmente, cabe mencionar que, sob o ilnpacto das falas dos Waiãpi 
a respeito de garimpeiros, os Zo'e passaram a fazer comparações en­
tre inimigos e garimpeiros. Foi sua maneira de entender o discurso dos 
Waiãpi sobre as doenças resultantes da invasão de terras. Para os Zo'e, 
os garimpeiros, integrados ao sistema tradicional de agressões, matam 
"pelo cheiro e pelo barulho" de suas coisas. 

Manipulando mutua,nente a aparência - Na seqüênc ia do diálo­
go sobre inimigos, surgiu u111a oportunidade interessante para os Zo'e 
man ipularem a aparência dos Waiãpi que - coincidentemente - se 
parece111 com os ini111igos: cabelos soltos, urucum no rosto, etc. Por 
isso, se111pre que podiam, os Zo'e tentavam amarrar os cabelos de seus 
visitantes, expl icitando, às vezes, que assim seria111 co,no Zo'e. 

Os Waiãpi responderam a essa manipulação simbólica em outro 
sentido. Criticaram abertamente as roupas (calções, camisetas, meias, 
etc.) que alguns rapazes usam diariamente e sugeriram que, para se­
rem "índios mesmo", deveriam usar tanga de pano vermelho e deixar 
crescer os cabelos, como faziam seus antepassados. Incentivar os Zo' e 
a usaren1 kanúsa pi rã não representou apenas a afirmação de uma mar­
ca étn ica própria. Os Waiãpi fizeram a propaganda da tanga como 
medida necessá ria diante da nova situação de contato na qual os Zo'e 
estão inseridos. Waiwai fez um discurso nesse sentido: 

- 233 -



Do.rvtINJQUE T. GALLOIS E VJNCENT CARELLI. DI ÁLOGO ENTRE Povos I NDÍGENAS 

Agora, cu vi que vocês andan1 nus rnes 1no, que os bra ncos não dcra1n 
pan o par a vocês. Pergunt o-me por qu e os bran cos não dermn pan o! É 
porque eles achan1 ce rto vocês ficar e1n co1no estão, por isso não que­
re1n dar pan o. Quand o o pesso al da Funai vo ltar , vocês dev em pedir 
pan o. Eles são donos do pano , têm n1uito ... Agora, não é mai s co 1no 
antigame nte, co n10 no ten1po de se us antepassa dos, quando os bran­
cos não vinhat n até suas aldeias , vocês podian1 andar nus . Agora, não. 
Os bran cos não usan1 tanga, usmn roupa, só nós usamo s tanga . Eu vim 
para ex pli car isso para vocês, não es tou zo1nbando de vocês ... 

Quando saí n1os da aldeia da base, alguns ho111ens e algumas mulhe ­
res Zo' e haviam ader ido à tanga. Ma s os rapaze s que usam , há alguns 
ano s, roupa s que a Funai, agora, recusa-se a lhes dar, continuavam 
reme ndando -as pacientemente , re smun ga ndo sobre a sov inice dos 
kirahi. Tangas ou ca lções são usados como adornos. Ao que tudo 
indica , o di scurso da diferença que os W aiãpi fizeram em torno do 
uso de tan gas foi absorvido pelo s Zo'e como alternativa para uma 
situação meno s política que estética. 

A construção de uma aliança pautada em encontros passados 

Os Zo'e e os Waiãpi encontraram, com impres sionante sintonia, um 
termo comum para ex pre ssa r a relação de aliança que estavam cons­
truindo: Ruvvana1n em Zo 'e, correspondente ao Waiãpi Ancun. A ex­
pre ssão surgiu imediatamente como so lução para a relação entre visi­
tantes e anfitriões . Ruvvanam , um tenno relacional que significa , basi­
camente, "ge nte do mesmo povo ", "patrício " e, no contexto da histó­
ria Waiãpi , "a liado " e111 conflitos contra inimigo s: Apanz. Quando sou­
bera111 da existência dos Zo ' e e, mai s tarde , quando os encontraram, 
bastava aos Waiãpi encaixar esses novo s Ana,n na red e de relações 

tran s1nitidas pelos antigos. 
É es te esforço que Waiwai realizou , conjuntamente com seus prin ­

cipais interlocutore s Zo' e. O primeiro passo cons istia e1n recuperar o 
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local dos antigos encont ros, que só poderia ter uma única direção, a 
oeste. Descreviam conj unt amente o loca l dos supostos encontros his­
tóricos: um grand e flecha}, visitado pelos antepassados de ambos os 
grupos. Só que, para os Zo'e, situa -se no rio Cuminapanema e, para 
os Waiãpi, no rio Inipuku ... Nem un s nem outros mediram imediata ­
mente a distância que separa suas áreas de ocupação (mais de 300 
qui lômetros em linh a reta). Se os Waiãpi constataram depois que adis­
tância inviabilizava esse encontro histórico, os Zo' e não dispõem ain­
da de parâmetros concretos para fazer essa avaliação . Mesmo assim, 
o diálogo prosseguiu e em nenhum momento aba ndonaram a procura 
de evidências para justificar que seus antepassados se conheciam. 

Estava claro que os Zo' e manipularam esta "hi stória" para justifi­
car interesse s do presente. Para provar que seus antepassados haviam 
visto os antigos Waiãpi, mencionaram características de sua vestimenta 
e os objetos que desejam, hoje, obter dos visitantes. Reproduziram 
tan1bé111 o canto que, suposta1nente, seus antepassados entoavam quan­
do encontravam os Waiãpi: "Kiii ! Os Waiãpi estão chegando, trazen­

do penas de mutum!" 
A exegese construída pelos Waiãpi sobre sua eventual relação his­

tórica com os índio s iso lados foi e1nbasada em outros intere sses . Tra­
tava-se, para eles, de construir uma efetiva aliança entre grupos indí ­
genas que têm uma me sma histó ria de confronto com os brancos. Nela, 
os Waiãpi se colocam como os 1nais experimentados, que devem en­
sinar e dirigir os "índios novo s" na sua aproxi1nação com os brancos. 

Em mais essa oportunidade, os Waiãpi situaram os Zo' e nun1a es­
cala de tempo: "Es tão hoje como os antigos aliados dos nossos avós." 

Uma co nstatação que encerra tanto um sentimento de admiração quan­

to de preocupação pela fragilidade dos seus aliados. 
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Resultados 

O proveito que os dois grupos Tupi tiraram do encontro levanta algu­
mas questões significativas para avaliar essa estratégia de relações 
intertribais. Mais uma vez, constatamos que o resultado mais interes­
sante está na manipulação do tempo e do espaço do contato, criando­
se novas continuidades. 

Ficou patente que os aspectos culturais debatidos entre os Zo'e e 
os W aiãpi foram selecionados e1n função das respectivas políticas de 
relacionamento com os brancos.Na perspectiva de ambos os grupos, 
a identificação se processou, iniciahnente , a partir de elementos cul­
turais genéricos que lhes permitiam se identificar como "índ ios" (co­
mern os mesmos ani1nais, partilham da mesma tecnologia, etc.) em opo­
sição aos brancos. 

Por outro lado , no enriqueci1nento progressivo da identificação 
mútua, o diálogo se estabeleceu a partir de referências não ao presente, 
ma s ao passado. Comparavam a localização e os usos dos antigos, 
privilegiava1n traços comuns que podiam se r atribuídos aos antepas­
sados de ambos os grupos. Mas as diferenças evidentes na sua atual 
situação també1n foram 1nanipuladas no eixo pa ssado/presente. 

Para os Waiãpi, o encontro repre sentou uma viagem no tempo , e1n 
duas direções. A volta ao passado, já que os Zo'e representam os que 
detêm, ainda intacto s, os conhecimentos e as prática s dos antigos. Um 
passo rumo ao futuro, por tudo que eles pretendiam "levar" aos iso­
lados. No fundo, o exercício de política cultural desempenhado durante 
o encontro se concentrou na oposição entre tradicional/novo. Os Waiãpi 
valorizavam o primeiro tenno, alertando os Zo' e sobre o perigo das 
técnicas nova s que os ameaçam não apenas fisicamente, mas cultural-
1nente, fazendo desaparecer suas tradições antigas. Os Zo'e, obviamen­
te , estava1n mais interessados em dominar o segundo termo, com to­
das as novidades que os Waiãpi podiam lhes trazer. 
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No 1nomento , a única avaliação possível desse encontro se apóia na 
perspectiva dos Waiãpi. O impacto entre os Zo'e só poderá ser me­
dido a 111ais longo prazo. Mas, sem dúvida, os resu ltado s mais signi­
ficativos da visita estão na abertura, conceitua!, de seu universo. U111 
impacto que já pôde ser medido no ato do enco ntro , como mostramo s 
neste relato. 

De acordo com a proposta do projeto Vídeo nas Aldeias, a condu­
ção autônoma da relação interét nica é favorecida pela absorção de in­
formaçõe s abrangentes sobre a situaç ão de outros povos indígena s e 
sobre segmentos diferenciados da soc iedade nacional. A compreensão 
gradativa da diver sidade de intenções e de relações possíveis com di­
versas categorias de "outros" é um parâmetro indispensável para que 
u111 gr upo indí gena isolado possa controlar, em ritmo próprio, seu es­
paço de relac ioname nto nun1 inundo, agora, 111ais amp lo. Acreditan1o s 
que tanto a visita de falantes de u1na língua semelhante quanto o uso 
do vídeo co nstituíram fórmula s didáticas adaptadas a este objetivo. Ao 
criar co ndiç ões - rnesmo que momentâneas - para que o grupo recém­
contatado po ssa reelaborar os critérios de sua identidade , este encon­
tro condensou um percurso, nonnahnente muito demorado. 

Gavião e Krahô: 
um encontro mediado pelo ritual 

Daqu i para frente , foi aberta un1a est rada entre nós[ ... ] Quando essa cri­
ançada ficar grande, eles vão pensar: "Naque la época ninguém se co­
nhecia , só se ouvia o no1n e de Krahô, só se ouvia o non1e de Parkatêjê , 
1nas nunca tinhan1 se encontrado, se falado. Mas aqueles dois velhos 
tinhmn caheça e abriran1 a estrada. [Diniz, líder Krahô, set./1992] 

Outro encontro 111ediado pelo projeto Vídeo nas Aldeias reuni u dois 
grupo s Timbira que, até então, só se conheciam através das imag ens 
de vídeo: os Gavião/Parkatêjê, do Pará , e os Krahô, de Tocantins. 
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' 
A diferença dos W aiãpi e dos Zo' e, que efetivamente dependem de 

nosso apoio para dar continuidade à visita que promovemos entre eles, 
os Parkatêjê e os Krahô já estão dando seqüência ao intercâmbio, de 
1nodo autônomo. Seu encontro irá se ampliar, em breve, com a visita 
aos Ramkokamekra/Kanela, no Maranhão. 

Nosso interesse na avaliação desta experiência e de seus desdobra­
mentos situa-se em dois nívei s. Em nível local , identificar o impacto 
cultural que o evento representou para os Parkatêjê e, numa perspec­
tiva mais g lobal , as alternativas que este intercâmbio na vida real 
possibilita para um novo relacionamento entre os grupos Timbira. 
Mesmo que o encontro tenha efetivamente aberto relações mais du­
radouras entre a "comu nidade Parkatêjê" e os Krahô, seu desdobra­
mento mais evidente está na oportunidade que, através dessa "estra­
da", cada grupo encontrou para refletir e reorientar seus próprios 
problemas. "O esforço de um grupo na afirmação cultural da diferença 
só tem realmente sig nificado para si próprio, para a organização in­
terna do grupo e para a sua auto-imagem" (Aza nha , 1987). 

Nessa perspectiva, relatamos aqui o ponto de vista dos Parkatêjê e, 
principalmente, de seu líder , Kokrenum. O encontro com grupos Tim­
bira que preservam suas tradições foi um dos caminhos que ele ima­
ginou e teve, ao longo de muitos anos, o ânimo de perseguir. Ades­
crição enfoca os antecedentes e o atua] contexto em que se deram as 
visitas: o modo como os Parkatêjê negociam sua identidade, num 
processo que envolve diferenças importantes entre os grupos locais 
de Mãe Maria e do Maranhão e, sobretudo, entre gerações. Envolve 
ta1nbém a participação direta de 1nembros do CTI e do projeto Vídeo 
nas Aldeias, mediadores co111 os quais Kokrenum conta para negoc iar, 
internamente e externamente, seu plano de recuperação cultural. 

As contradições e dificuldades inerentes a esse processo nos pare­
cem um ponto de partida intere ssa nte. A identidade Parkatêjê se cons-

. . / . 
trói a partir de fragmentos e contradições, em meio a u111a traJetona 
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de acomodação ao mundo branco. O sucesso desse processo não de­
penderia ju sta1nente do movimento constante que essas contradições 
i1npõcn1? 

Antecedentes 

Antecedentes históricos 

Os Parkat êjê do sul do Pará integra111 hoje três diferentes grupos - o 
de Itupiran ga, o de Tucuruí e o do Maranhão - que foram contatados 
en1 1957, 1961 e 1974, respectivamente. A experiência de contato dos 
dois pri111eiros grupos foi particularmente traumática. Dizimados pelo 
contágio, a perda de todos os idosos e de mais de oitenta por cento 
de sua população resultou nun1 sentimento de derrota que os levou a 
entregar aos brancos, logo após o contato, todas as criança s que ti­
nha1n ficado órfãs. 

Um a um , os grupos Parkat êj ê foram sendo transfer idos para o 
castanhal Mãe Maria , na região de Marabá, onde trabalh aram duran­
te uma década nurn regime forçado, coletando castanha para o SPI. 
Os funcionários reprimian1 suas 111anifestações culturai s, que atrapa­
lhava111 a produção e eram tachadas de "brincadeiras de índio pregui­
çoso". A fa lta de n1ulheres indígena s obrigou alguns Parkatêjê a se 
casa r com rnulheres brancas. 

No início dos anos 70, seu estado de desâni1110 e suposta resigna­
ção e ~ua aparência de "caboclos aculturado s" levara111 o antropó lo­
go Da Matta a prever sua breve extinção enquanto grupo culturaltnente 
diferenciado. 

No entanto , os abusos coinetidos pelo SPI, e depois pela Funai, 
criara111 uma revo lta que os 111otivou a en1preender u1na longa luta para 
reconqui star o direito de gerir suas vidas e os recursos de seu territó­
rio. Sob a liderança de Kokrenun1, os Parkatêjê obtivera111 sua auto-
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nomia econôm ica e política, no contexto de urna das regiões mais con­
turbada s da A111azônía (Fer raz, 1990). Nessa época, eles começaram 
a repatriar parte daquela s cr ianças que haviam sido criadas ent re os 
brancos e receberam o reforço revitali zador do últi1110 grupo Gav ião, 
recente111ente contatado no Maranhão, que veio se ju ntar a eles. Abriu­
se, então , um espaço para reavaliar os imp actos que este movimento 
de auto-af irm ação no mundo dos bran cos havia deixado em suas vi-, 
das. A perda da memória tribal so111ava-se u111 processo ace lerado de 
descaracterização, espec ialm ente visível na perda da língua mater na. 

Um plano de resgate cultural 

A aldeia Mãe Maria voltou progressivamente a ser animada pelos jo ­
gos de flecha, que envolve111 sob retudo os home ns maduro s. As cor­
ridas de tora at rae111 os joven s, que as apreciam por seu caráter de 
"com pet ição esport iva", espe rand o f igurar na "ga leria de campeões" 
da aldeia. Kokrenum, um dos pouco s cantadores sobreviv entes, lide­
ra pessoahnente a realização de alguns rito s do acervo tradicional , que 
ele conhece e se esforça por enriquecer. Ele e111preendeu um longo 
trabalho de reaf irmaç ão cultura ), que tem os joven s como alvo princi­
pal. Estes devem ser "remodelado s" a partir da retomada , conjunta, 
do uso da língua mat erna e da vida cerimonial. 

A que stão da língua se revelou a mai s difícil. Como reverter o pro­
cesso de abandono da língua materna a favor da difu são da língua 
portu guesa que, durante anos, ha via repre sentado uma opção de con­
vivência interétnica ? Uma opção que se impôs , inclusive , ao grupo do 
Maranhão, o último a ser contatado, por força do jogo de relaçõe s de 
subordinação que mantém , em vários nívei s, com o grupo de Ko­
krenum. Tratado s como "bravo s", porque recém-contatado s, e não 
sabendo se relacionar com os brancos , o ideal era dominar a língua dos 
branco s tanto quanto os "mansos" de Mãe Maria. Passaram, então, a 
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criar as criança s em portu guês, numa fase em que os outros Parkatêjê 
estavam inic iando o proc esso inverso , procurando resga tar o uso de 
sua J íngua materna. 

A imagem como garantia da memória 

A idéia de recorrer às itnage ns para dinami zar a difu são da cultura 
Parkatêjê surgiu em 1978, quando eles adquiriram uma câmera super -
8 par a as festa s e os e1nbat es com agências governamenta is. Ma s esta 
tentativa se revelou fru strant e pe la dificuldade de manipular e proje­
tar es te tipo de película. 

Ern 1986, descobri ra1n as image ns de rituais Kaiapó e Krahô , leva­
das até eles pelo projeto Vídeo nas Aldeias. Kokr enum se entusiasmou 
i1nediatamen te e pediu a colaboração do CTI para registrar o ritual de 
iniciação Pemp , realizado e filmado em 1987. Logo a seg uir , o CTI 
treinou um câ mera indígena, que deu seqüência ao traba lho de docu­
mentação . 

C iente de que a transmissão de um ritual se dá ao longo de vár ios 
anos e temero so de que sua morte interrompa inespe radam ente este 
processo , Kok renum co ntava com este registro para garantir a memó­
ria dos rituai s e permitir sua futur a retra nsmi ssão. "Aq uele que qui­
se r apr ende r a ca ntar co 1no eu , ele olha a TV e sa be o qu e fazer" 

(Kokr enum , 1987). 
O regis tro das tradições pro sseguiu no decorrer desses ano s. Tal 

co m o eles ha via 1n assist ido aos Namb iquara retoma rem a furação do 
beiço diant e da câme ra de vídeo, Kokrenum promoveu a furação de 
beiço de todos os jovens, e o câmera da aldeia documentou esse mo-
1nento histórico. Ma s, hoje, Kokre num se queixa porqu e a 1naioria dos 
rapa zes retirou os botoque s labiai s pouco depois do rito, deixando os 

furos cicatr izarem. 
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A influência do mundo branco sobre os jovens 

Em seus discurso s, Kokrenum sempre relaciona a falta de entusias-
1no dos jovens pela s tradições ao peso que o n1undo dos branco s tem 
sobre eles, seja devido à sua veiculação pelas emissoras de TV do Sul 
do país, seja pela proximidade da cidade. Ele percebe claramente o im­
pacto das novelas sobre os padrões de comportamento adotados pe ­
los jovens, padrões opostos àque les que ele tenta implantar na comu­
nidade. Por isso, lamenta que os jovens "só querem andar bem vestidos 
para cha1nar a atenção das mulheres, namorar muito cedo e, quando 
casam, só querem ter dois ou três filhos". 

Há vários anos, os forrós foram proibidos na aldeia, porque indu­
ziam os jovens a tomarem bebidas alcoólicas. Certa vez, enraivecido 
porque a maioria o deixara cantando sozinho de 111adrugada no pátio, 
Kokrenum quebrou o maracá , pegou um machado e derrubou as tra­
ves de futebol do centro do pátio , fazendo co111 elas uma grande fo­
gueira. Mas só recente1nente os próprios jovens resolveram suspen­
der o futebol por dois anos, porque "o ve lho estava para endoidar ". 

Nos embates permanentes que tem co1n os jovens, o velho usa ar­
gumentos drásticos: 

Vocês não queretn ser índio , vocês só querem aco1npanhar o branco, 
seu filho vai acompanhar você e co1no é que isso vai acabar? Até vão 
casar com branco, aí não tem 1nais jeito, você j á é branco, acabou, não 
vai ter mai s direito de ser índio! 

' A procura dos Timbira tradicionais 

Desde sua recuperação, e para evitar a todo custo o casamento com 
1nulheres brancas , os Parkatêjê partiram à procura de esposas e alia ­
dos junto aos grupos Timbira mais próximos do Maranhão. Saíam de 
caminhão, atravessavam o Tocantins e estabe leciam contatos com os 
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Gavião de Amarante e os Krinkati de Montes Altos. Essa aproxima­
ção resultou em alguns casamentos com índias que vieram se fixar em 
Mãe Maria. 

Ma s esses contatos não preenchiam os objetivos buscados por Ko­
krenum, que não encontrava entre os Timbira mais próximos a vida 
tradicional que ele pretendia resgatar para sua aldeia. Ali, ele só revia 
a de sca racterização que ele condenava entre os seus: o uso de bebi­
das alcoólicas e as de save nças internas , os rituais substituídos por 
forrós ou por cerimônias impo stas pelo s brancos, como a "festa do Dia ,, 
do Indio" . 

Por interméd io dos membros do CTI, que trabalham com os Kanela, 
de Barra do Corda, e os Krahô, do estado do Tocantins, Kokrenum 
sabia desde muito tempo que esses grupos ainda realizavam um rito 
importante no ciclo de iniciação, comum a vários grupos Timbira, cha­
mado Ketoayê, que ele son ha em assistir. Ele guarda a referência des­
te ritual - o nome e as cantigas - desde sua infância, quando foi reali­
zado pelos Parkatêjê pela última vez. Mas Kokrenum era muito pe­
queno e faltam-lhe elemento s para executá-lo: a coreografia das dan­
ças, a encenação inicial e final da festa. Mes1no sabendo que, prova­
velmente, a versão deste ritual praticada pelos outros Timbira difira 
da versão Parkatêjê, Kokrenum alimenta a esperança de poder recom­
por a memória deste rito. 

Buscar longe o modelo do ritual 

Val e a pena mencionar que, nessa busca, interfere1n também razões de 
política interna. Os Gavião do Maranhão , que vieram se juntar ao grupo 
de Kokrenum em 1974, poderiam contribuir muito para o resga te da 
memória ritual, já que 1nantê1n um corpo ainda integrado de tradiçõ es 
e, sobretudo, demonstram interes se em criar a partir de suas reminis­
cê ncia s. Mas, para não desequilibrar o jogo de relaçõe s de poder esta-
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belecidas entre os dois grupos, essa alternativa não pode ser levada 
adiante. 

Este grupo não tem autoridade para definir o conteúdo de um ri­
tual coletivo na "co111unidade Parkatêjê". Seus membros são autori­
zados a cantar suas cantigas para conservá-las "para si" , mas os can­
tos e as coreografias devem ser assinados por Kokrenum. Sua auto­
ridade passa, além de toda a padronização da vida comunitária, pela 
versão que ele impuser ao grupo no ritual. E é desta responsabilidade 
que surge o drama de Kokrenum. Ele hesita em desempenhar u111 ce­
rimonial recriado por ele, justamente pelo receio de ver sua versão 
criticada pelo grupo do Maranhão. 

Por essas razões, o modelo de u111a vida ritual integrada deve ser 
procurado entre os grupos Timbira 111ais distantes, como os Krahô e 
os Kanela. Estes grupos, apesar de terem sido contatados pelos bran­
cos há mais de trezento s anos, permaneceram mais isolados, o que lhes 
permitiu conservar uma vida cerimonial intensa. Nesse contexto, eles 
passaram a representar para os Parkatêjê o elo perdido da tradição. 

As imagens dão o último impulso 

A partir de 1987, os Parkatêjê tiveram acesso às imagen s da vida ritual 
Krahô, incluindo o registro de um Ketoayê realizado na aldeia Galheiro, 
em 1989. A perspectiva de um intercâmbio "ao vivo" com os Timbira 
111ais tradicionais atiçou o sonho de Kokrenum de encontrar um mo­
delo para o Ketoayê que ele poderia reproduzir em Mãe Maria, para 
fazer "funcionar" a co111unidade. 

Em 1991, articulamos o convite para que os Parkatêjê tomassem 
parte neste rito de iniciação que os Krahô da aldeia Rio Vermelho iam 
realizar. Estes aprovaram i1nediatamente a idéia de receber os índios 
do Pará, famo sos por sua "riqueza". No entanto, o convite - transn1i­
tido por telefone - não foi suficiente, e Kokrenum hesitou em se lan-
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çar numa estrada desco nhecida. Alegando afazeres cotid ianos , eles não 
co1npareceram. D0cu1nentamo s o ritual e mandamo s uma fita de vídeo 
para Mãe Maria. Krokrenu1n ficou maravilhado ao assisti-la e se arre­
pendeu de ter perdido a oportunidade. "N unca imaginei que pude sse 
ex istir ainda hoje uma aldeia festejando como os meu s avós fazia1n, a 
próxima eu não perco! " 

E1n 1992, uma nova oportunidade se apresentou para participarem 
de outro ritual de inicia ção - o Katuti - e, desta vez, o CTI se encar­
regou de produz ir a viagem ao longo dos 800 quilômetro s que sepa­
ram Mãe Maria da aldeia Rio Vermelho. 

As visitas nas duas aldeias 

O primeiro encontro, só para jovens 

O convite foi recebido com ent usias1no redo brado , dado o "jejum " 
abso lut o (de jogo de fle chas, co rrida s de tora, etc.) pelo qual pa ssara 
a aldeia de Mãe Maria no úl ti1no ano , devido ao luto pela mort e do 
filho 1nais ve lho de Kokrenum. A festa do s Krahô mar co u o fim do 

resg uardo. 
Obviamente, os mais entusiastas eram os mai s velhos. M as Ko ­

krenu m impô s, co mo sempre , as suas prioridades . Barrou os hom ens 
maduro s, co m exceção de doi s de seus companheiro s e de alguns re­
pre se ntantes do grupo do Maranhão, e embarcou cinqüenta joven s e 

quatro 1noças no ca1ninhão. Segundo ele: 

esses jovens são desse jeito 1nes n10, qu er sem pre aco 1npanhar branco, 
que r anda r bem vest ido, toda co isa bem aje itada. Então cu ac hei que 
dev ia leva r só a rapaziada para ver o 1novi 1ncnto dos Krahô, co n10 e les 
andan1, co ,no e les usan1 as brincadeiras deles . Porqu e eles estão segu­
rand o a natureza de les. Levar os jove ns para ver se e les acrcditan1 na 

n1inha co nversa , para ver se a ge nte retorna a pensa r como an tes . 
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Os Krahô os receberam calorosamente. A visita, que durou cinco 
dias, foi documentada em vídeo por Raimundo , o câmera de Mãe 
Maria. Na volta, este material foi exibido diariamente , por vários me­
ses consecutivos. Consumido com voracidade pelos homen s e pela s 
1nulheres madura s, especialmente aqueles que não tinham embarcado 
no caminhão. 

Apreciações de Kokrenum: a aparência e a língua 

Em primeiro lugar, foi grande a felicidade de Kokr enum , ao confirmar 
que, realmente , os Parkatêjê e os Krahô são doi s povo s " irmão s": 

Eu entendia o que e les estav am dizendo , eu entendi a como é a cantiga 
deles. É a mes ma coisa, tal como a nossa , não tem dif erença. A lin­
gua gem é a me sma , o pensamento deles também é o mesmo daqui. 
Parece que eles são irmãos, são um a famíli a daqui mesmo. 

Outro aspecto que ele elogiou muito na sua avaliação da viagem 
foi a aparência "indígena" de seus anfitriões no que diz respeito à 
roupa: as mulhere s usam um pano amarrado na cintura e o tor so nu ; 
os homen s, apenas um ca lção, e os iniciando s fica1n totalm ente nus 
no momento do cerimonial. Ao mo strar as imagen s dos Krahô no pátio 
de sua aldeia , Kokrenum pa sso u a fazer uma campanha para que as 
mulher es tira sse m suas blusas, e várias aderiram . 

Ma s Kokrenum ficou especialmente fa scinado ao ver que todo s os 
Krahô , inclusive as crianças, expressa 1n-se em sua língua materna , 
além de falarem portuguê s muito melhor do que os Parkatêjê. Ainda 
mai s impre ssionante foi ver que rneninas de 7 ou 8 ano s sabem todas 
as canti gas "até mais do que uma velha[ ... ] eles sempre estão usando 
a lingua gem dele s, eles são intere ssado s, gostei de ver, até eu estava 

com vergonha". 
Kokrenum referia- se aos obstáculo s que , há vários anos, dificultam 

o pro grama de recuperação da língua em sua aldeia. Todo s os adul -
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tos incorpo raram o seu discurso , mas, na práti ca, contin uam falando 
e1n português com as crianças, inclusive ele, Kokrenum. Os jovens , 
quando criticados , não deixam de recolocar a responsabilidade nos 
mais velho s, que , afinal , os criaram assim. 

No ginásio da aldeia Mãe Maria, foi incluído há dois anos o ensino 
da língua materna no currículo. Mas Kokrenum se mostra cético em 
relação aos resultado s deste progra1na. Segundo ele, se os jovens tives­
sem interes se em aprender, eles "aprenderiam ouvindo os velhos con­
versar" . E cita como exem plo os funcionários da Funai entre os Kaiapó 
que , 1nesn10 não alfabet izados, falam fluentemente a língua. "O próprio 
filho daqui não fala , vai ter que apre nder na aula. Se não aprende a fa­
lar , você acha que vai aprender a escrever? Eu acho muito difícil! " 

Os jovens Parakatêjê também sentem vergonha 

O enco ntro co 1n os Krahô, sem dúv ida nenhuma, teve para os joven s 
Parkatêjê um efe ito pedagógico muito mais impactante que a esco la . 
Bira , por exe 1nplo, u1n rapa z que foi criado na cidade e recent emente 
retornou a Mãe Maria , sentiu -se feliz por estar entre aqueles "paren ­
tes" , 1nas ta1nbém se sentiu enve rgo nhado por entender muito pouc o 
do qu e eles dizia m. 

Mesmo se ndo cedo para avaliar o efeito a lon go prazo que esta vi­
sita (e as outras que se seguirão) terá sobre os joven s de Mãe Maria , 
ficou ev idente que eles ficaran1 marcados pelos novos ponto s de re­
fer ência que ess a experiência lhes trouxe. No início, eles se fechara1n 
entr e si, percorrendo a aldeia como se estive ssem visitando outra ci­
dad e, e totnavam banho no rio como se estivessem na praia de Marabá. 

A grand e expectat iva do s jovens de Mãe Maria eram as corridas de 
toras, u1n dos pouco s ele1nentos da cultura tradicional que os entu ­
sias n1a. Es tavam ansiosos para 1nedir força s com os Krah ô. Expecta­
tiva esta fru strada pois, logo após a chegada, Dini z, o chefe dos Krahô, 
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pediu a Kokrenu1n que dividisse a sua turma em dois grupos equili­
brado s de corredores, que foram integrados aos dois "partidos" do ri­
tual - o partido do Papa-mel e o do Gavião. Esta é a maneira tradicional 
do s Ti111bira receberem aldeias convidadas para uma festa, prática que 
acabou sati sfazendo os jovens Parkatêjê, que se sentiram, assim, mui­
to mais integrados ao ritual. 

A visita despertou-os para outra realidade nova e ambígua: o cho­
que com o despoja1nento e a "pobreza" dos Krahô que, e111 contra ­
partida, vivem numa aldeia li1npa, à beira de u1n rio lindo onde se pode 
banhar, o que contrasta com a situação de insalubridade em que vi­
vem em Mãe Maria. Todos esses elementos lhes proporcionaram a 

/ 

oportunidade de uma auto-avaliação crítica . E o que Bira expressa em 
seu depoimento: 

Eu só não fiquei muito satisfe ito con1 o nosso pessoal porque eles tive­
ram assin1 uma participação cotno se fosse na cidade, todo inundo ves­
tido , todo mundo com tênis. A gente não dev ia fazer u1na coisa des sas ! 

Modelos divergentes para a vida comunitária 

Logo na chegada à aldeia Krahô, Kokrenum fez um discurso, em por­
tuguês, exp licando que tinha trazido todos os jovens para que eles pu­
dessem entrar em contato co1n uma realidade 1nais tradicional. Ao lon­
go de toda a estadia, ele foi descrevendo para Diniz toda a trajetória do 
seu povo, desde os primeiros contatos, e o modelo de sociedade que ele 
estabeleceu em sua aldeia, uma "comunidade socialista fechada", na qual 
ele administra todos os recursos e todos os trabalho s são coletivos. 

De fato, ele dirige pessoalmente toda s as atividades de sua comu­
nidade. A circulação interna de dinheiro foi banida, assim como qual­
quer forma de "paga mento " entre os membros da aldeia. Com os ju ­
ros dos recursos obtidos com as indeni zações de grandes companhias, 
Kokrenum abastece uma cantina que distribui alimentos para todos, 
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confonn e suas necess idad es . Obj etos de maior valor (fogão, ge ladei­
ra, e tc .) são obtid os mediante ped idos pessoais, os quais ele vai aten­
dend o co nfonn e as co nveniências do jogo político. 

Só rece nten1ente, dev ido à pressão de muit os insatisfeitos, ele pas­
sou a dar tuna "rncsa da'' para cad a família co mpr ar roupa, c igarros, 
e tc . M as ele chego u a ameaça r de ca nce lar o prog ran1a de ensino da 
língua, po rque es te envolvia paga mento de sa lários aos monitores in­
df ge nas. Ev idente n1ente, esse s istema não te1n nada a ver com a rea li­
dade Krahô, na qua l a un idade de produção é a famíli a e a distribui ­
ção de bens responde ao 1nodelo tradicional , definid o pelo parentesco 
e pelas agre1n iações ce rim oniais. A chefia também não te1n esse cará­
ter ce ntr alizador, e seu poder se rest ringe a apenas algun1as esferas, 
co mo a coordenação dos rituais e a po lítica ex terna. 

Desencontro s: a galinha e os presentes da festa 

Essas vivê ncias e esses mode los tão dive rsos de vid a co rnun itária le­
varan1. na prát ica, a alguns desen tendimentos. Por exe mplo, Kokrenum 
ficou furioso qu ando, ao pedir u1na ga linha a u1na mulh er, foi cobra­
do e teve de pagar. 

Out ro dese ntendi tnento oco rreu no 1nomento fin al, quando o líder 
Kra hô fazia a d ist ribu ição dos "p rese ntes da fes ta" às aldeias visita n­
tes, que são reco m pe nsad as pe la sua atuação nas cor ridas e nas can­
torias. Os Krahô hav iam reunido, co mo dádivas, um co njun to de obje­
tos que eles co nsideram de valor: cortes de pa no, co lares de 1niçangas, 
tige las e talheres usados, u1n pa r de sapa tos de sa lto alto, esp ingardas 
"por fo ra". Quando Kokrenum olhou para aquele co nju nto de "co i­
sas de branco", não co nseguiu co nter a sua decepção. Os Pa rkatêjê cs­
pc rava 1n rece ber "p rese ntes de índio": co lares de se1nentes de tiririca, 
cestos, este iras . Kokrenum então reag iu faze ndo alusão ao dese nten­

d imento an terior, do episód io da ga linha: 
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Eu tou qu ase não ace itand o, ma s vou ace itar ass im mcsn10, na n1arra 
( ... 1 Se você quer n1c dar presente, 1nc dá. Mas se você quer trocar co m 
as co isas, cu nã o quer o, não, porqu e é feio. Eu não so u bran co, não! 

Para não des111erecer a decepção dos Parkatêjê , Dini z, o líder Krahô , 
deu razão a Kokrenu1n e fez um discur so para os seus não se compor­
tarem como "pedinte s", para não envergonhá-lo, etc. Era, na verda­
de, um discurso pro-.fornia, que pouco exp ressa a perspectiva do s 
Krahô , que consideram normal pedir, já que os Parkatêjê são tão mai s 
ricos do qu e eles. 

Os Parkatêjê retribuem o convite 

Oito mese s depois, ao chegarmos a Mãe Maria para dar continuidade 
ao programa de intercâmbio entre os Parkatêjê e outros Timbira , pen ­
sávamo s articular uma visita aos Kanela . Ma s logo percebemo s que o 
que eles realmente desejavam, de imediato , era retribuir o convite dos 
Krahô e mo strar que ele s também sabiam realizar ritos tradicionai s. Os 
ho111ens maduros do Maranhão já haviam tecido adornos de algodão, 
e os joven s se exercitavam na corrida para estar em forma quando os 
Krahô chega ssem. 

Em maio de 1993, Kokrenum mandou um caminhão buscar seus 
convidados no Rio Vermelho. Os Krahô, efetivamente, não teriam re­
cursos para empreender esta viagem até o Pará. Pouco mai s de setenta 
Krahô embarcaram no caminhão, que levou todas as pessoa s impor ­
tante s da aldeia e suas famílias. Para decepção dos jovens Parkatêjê, 
não vieram as moças que eles haviam namorado no "caminho da tora" , 
no último encontro. Como em Mãe Maria não há parceiras para to­
dos, algun s alimentavam a expectativa de reencontrá- Jas. 

Assim que os Krahô chegaram , Kokrenum apresentou sua aldeia ao 
chefe Dini z: a cantina, a escola , a usina de arroz , as roças coletivas, 
mo strando, afinal, que tudo o que ele havia contado sobre a organi-
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zação de sua co1nunidade era uma realidade. Os Krahô, por sua vez, 
mudaram Jogo a representação que faziam dos Parkatêjê: o acesso fácil 
ao dinheiro, os carros, o caminhão, as roupas, as casas de alvenaria , 
enfi1n, índios "quase brancos". "Eu pensava que eram brancos, mas 
não. Os brancos têm os usos deles e nós temos os nossos", afirmou 
João Krahô. 

A contrapartida no ritual e nos presentes 

Os Parkatêjê se preparara1n para receber os Krahô em grande estilo: 
todas as mulheres tiraram suas blusas e se pintaram. Kokrenum ha­
via pedido que cada famíl ia separasse roupas usadas para presentear 
seus "pri 1nos pobres''. Cada um receberia em sua casa aqueles com 
os quais tives se estabelecido uma relação de simpatia durante a visi­
ta ao Rio Vermelho. 

No primeiro dia, de madrugada e à noite, o Krahô ocuparam o pátio 
de Mãe Maria dando seu show à parte. Os anfitriões, delicadamente, 
lhes fizeram sentir que haviam sido convidados a participar de um ri­
tual Parkatêjê. Tal como Diniz havia feito com Kokrenum, este pediu 
aos Krahô que se dividissem em dois grupos de corredore , que fo­
ram integrados aos partidos da festa em curso: o partido da Arara e o 
partido do Gavião. E as 1nulhere Parkatêjê do partido da Arara pin­
taram os Krahô integrados a este partido , o mesmo acontecendo com 
a turma do Gavião. 

Os Parkat êjê tentaram , com certo orgulho, ensinar aos Krahô ajo­
gar flecha, uma das pouca s tradições que os Parkatêjê conservam e 
que os Krahô abandonara1n há muito tempo. Não deu certo, porque 
os Krahô não conseguiram puxar o arco. 

Neste segu ndo encontro , quando os Krahô també1n pudera1n des­
cobr ir o modo de ser dos Parkatêjê, co1neçou a se dar um real inter­
câmbio cultural, construído em torno da participação em cerimônias 
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tradicionais. Eles compararam as formalidades nas corrida s de tora, as 
diferenças nos canto s, nos rituais. Diniz sugeriu que , na próxima fes­
ta, os Parkatêjê seg uisse m a etiqueta de chegada, que não fora respei­
tada nesta opo rtunidad e, mas é habitual entre os Krahô e outros gru­
pos Timbira do Maranhão. E1n vez de chega r direta1nente de caminhão 
no pátio, deveriam permanecer na noite anter ior a distância da aldeia , 
aguardando a preparação da comida e a recepção na manh ã segu inte. 

Além da festa propriamente dita, os Parkatêjê mai s velhos mostra­
ram o canto da "ca beça de onça", se e1nocio nar a1n e qua se choraram 
ao con tar aos Krahô cotno era sua vida no tempo que eles eram "bra­
vos no mato" . En1 longas conversas, Kokrenu1n relatou toda a saga 
rece nte e violenta de seu grup o, sua recupera ção, o modelo de socie­
dade impo sto à 1não de ferro, co1n posições muito bem definidas com 
relação ao futuro . Dini z ficava impr essionado co 111 o conteúdo das 
conversas e dizia: "O senhor te1n u1na ca beça muito organizada!" 

A visita durou cinco dias e, na noite final, Kokrenum preparou uma 
reunião na qual ele discursou pela primeira vez e1n sua língua. Pediu 
que cada um dos Krahô se apresentasse, dizendo seu nome; em segui­
da, os Parkatêjê fizeram o mesmo. De 1naneira que todos aqueles que 
reconhecessem seus nome s no outro grupo teriam co ,n es te uma rela ­
ção de parentesco automatica1nente estabelecida. Os demais construí­
ram seus laço s de parente sco com os membros do outro grupo medi­
ante o pare nte sco com cada um dos chefes, que estabeleceram entre 
si a relação de irmão s. Para concluir, Diniz afirmou que o interca sa­
mento era betn-vindo e que , " na próxima festa, nós vamos se n1istu­
rar no pátio e ser uma famí lia só". 
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Perspectivas 

O encontro de um modelo ritual que "funciona" 

Nas dua s oportunidades em que se encontraram, os líderes Diniz e 
Kokrenum enfatizaram a necessidade de organizar as festas em fun­
ção de u111a divi são em "part idos" que integrem os visitantes aos mem­
bro s da aldeia anfitriã. Não poderia "funcionar" de outro jeito. É exa­
ta111ente esta vivência comparti lhada da divi são social e cosmológica 
Tünbira que representou o impacto 111ais i111portante do encontro. Co-
1110 Kokrenum e Diniz concluíram, juntos, nesta lógica é impossível 
ser um grupo à parte. Toda a vida Tiinbira se articula a partir do ritual , 

,, 
que não é some nte u111a "brincadeira ". E sob retudo o momento em que 
se explicitam os papéis socia is, definindo para o indivíduo o seu cam­
po de re lações. Entre os Gavião, todo este campo de relaçõe s se en­
co ntra retraído (Azanha, 1987). Kokrenum encontrou, na sua interação 
com os Krahô, um novo impul so para voltar a "funcionar" a socieda­
de: isto Ílnplica 111anter as divisões e, por consegu inte, a vida cerimo­
nial. A garantia de funciona111ento estaria, inclu sive, no espaço arnplia­

do de relações que o enco ntro pro111oveu. 
O fato de este modelo ter sido confirmado conjuntamente durante 

o encontro ent re os Krahô e os Parkatêjê terá repercussões de longo 
prazo. Entre os Timbira, como entre outros Jê, os estrangeiros tê111 seu 
lugar na estrutura cerimonial, são integrados ao ritual, pennitindo que 
a aldeia continue sendo urn microcosino, no qual a totalidade do inundo 
exterior é introjetada. É por isso que , em Mãe Maria, a comunidade 
Guarani e os brancos que convivem ou visitam regularmente os Parka­

têjê acaba rn sendo levado s a entrar nas "b rincadeiras". 
É pelas mesrnas razõe s que tanto os Krahô quanto os Parkatêjê se 

emoc ionaram ao se mi sturarem nos "pa rtido s" das festas que ofere­
ceram un s aos outros. Como todos os rituais de iniciação, estes mo-
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mente s favorecem a cr iação de relaçõe s de identidad e muit o fortes , 
que passam ju stamente pelo senti1nento de pertencer a grupos delimi­
tados, que estabe lecem claramente a diferença entre o que está den­
tro e o que está fora. Naquele 1nomento, eles abriram aquilo que mais 
tarde eles chamaram de "uma est rada entre nós" . A realidade construí­
da para o futuro dos dois grupo s seria a de "uma mesma família". 

Outras perspectivas de futuro 

A ava liação desse encontro não pode deixar de mencionar que a alian­
ça ent re os grupos Ti mbira se apóia em contradições evidente s nas 
expec tativa s de futuro de cada grupo. Como mencionamo s no caso 
do encontro entre os Waiãpi e os Zo'e, os Parkatêjê e os Krah ô privi­
legiam de modo diferente os termo s da comparação passado/pre sen­
te e da oposição índio/branco a partir dos quai s procuram se identifi­
car mutuament e . Os intere sses do s Krahô estão mai s voltado s para o 
acesso ao dinh eiro e aos ben s dos branco s, que os Gavião dominam, 
ao passo que estes se entusiasmaram com a per spectiva de "resgate" 
das tradições ostentadas pelo s Krahô. Apontam para vias opostas, con­
figuradas historicamente pelos problema s a que cada grupo tem se 
confrontado nas suas relações com os branco s. 

É a diferença de rumo s, porém , que garante a continuidade do in­
tercâmbio. Alguns jovens Krahô de Rio Vermelho já se instalaram em 
Mãe Maria para ter acesso à escola de segundo grau. Em troca, eles 
se tornaram "cantadores" e animam os jo gos de flecha da aldeia. Por 
outro lado , Kokrenum já pode contar com a realização de um velho 
sonho: ele poderá ass istir a um Ketoayê que os Krahô prometeram 
realizar e1n breve. 
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O papel do vídeo na comunicação intercultural 

As perspectivas abertas pelo s encontro s intertribai s descritos neste 
texto levan 1, de ce rta forma, à mesma avaliação. Além das seme lhan­
ças básicas, decorrentes da base cu ltural que os dois grupo s Tupi e os 
do is grupos Timbira co 1npartilhan1, esses quatro po vos vivem mo­
mentos histórico s e expec tativas muito diversas. As identifi cações 
es tabelecidas ent re eles se dera1n na perspectiva de cada grupo , que 
defend ia, individualmente, seus interesses nos encont ros. E, sobretu­
do , conseguira m , apesa r das con trapo sições com os outro s, confirm ar 
estes intere sses divergentes. Como havíamos suger ido de início, os 
result ados desses intercâmbios evi denciam que a interação entre os 
grupos se processou menos em função de uma demanda de "resgate" 
de trad ições que de u1na po lítica de enfre ntamento mais eficiente ao 
mundo dos branco s. Uns em relação aos outros, cada grupo foi mani­
pulando sua relação com o passa do em função de sua dema nda do fu­
turo. O que parece ser o sonho de u1na viagem no passado é, na ver­
dade, uma forma de ancorar melhor o futuro que, inevitavelmente, está 
pautado pela convivê ncia com os brancos. 

Mais uma vez, co nstata mos que os índios estão muito mai s preo­
cupados e111 apostar no futuro - demonstrando seu dina1nismo cultu­
ral - que com a simples preservação de traços culturais que nós filtra-
1nos co1no "autênticos", em refe rência à imagem idealizada e genérica 

/ 

de índio que continua sendo propagada pe la grande mídia. E este di-
namisn10 que o projeto Vídeo nas Aldeias procura incentivar. Implan­
tar um 111onitor de vídeo numa aldeia é, no conceito comu1n, uma re­
volução tecnológica. Um curto-circuito direto da cultura oral para os 
1neios audiovisua is, sem passar pela escrita. Potencializa processos tra­
dicionais de transmissão de conhecimento, especia lmente pelo cará­
ter circunstancia l e coletivo da apropriação das informações no mo-

1nento das projeções. 
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Construir, utilizando-se da mídia audiovisual, informações para o pú­
blico leigo ou para o círculo restrito dos especialistas, representa cer­
ta1nente uma experiência valiosa para a refl exão antropológica. Mais 
interessante ainda é construí-las com e para os sujeitos da pesquisa: 
as comunidades indígenas. Retorno, feedback, antropologia interativa 
ou compartilhada, como pregava Jean Rouch, são princípios muitas 
vezes declarados, mas raras vezes concretizados. O que as comunida­
des estudadas, fotografadas e filinadas esperam da interação que es­
tabelecem co1n antropólogos não são, apenas, as fotos, os filmes edi­
tados ou as teses prontas. Entretanto, é esta forma mecânica de retorno 
que a maior parte dos etnólogos concebe e pratica. O projeto de vídeo 
do CTI se propõe a inverter e enriquecer esta relação. 

A preservação de imagens 2 significativas para a 1nemória dos povos 
indígenas só ganha sentido quando colocadas à disposição desses po­
vos, para que eles, enquanto sujeitos de seu futuro, as utilizem no pro­
cesso de revisão de suas identidades. A manutenção das culturas e o 
futuro diferenciado desses povos depende1n muito mais de sua criati­
vidade nos processos de recon strução, adaptações e seleções de sua 
memória que da continuidade de um passado retratado em imagen s de 
arquivo. 

Por essas razões , o programa de vídeo do CTI não se limita a "de­
vo! ver" materiais uniformes para todas as aldeias em que atua, mas pro­
cura atender às demandas específicas dos índios em relação às infor ­
mações sobre o mundo que está a sua volta e que desejam conhecer, 
além de apoiar concretamente a eficácia de suas redes de comunica­
ção interna, etc. O caráter experimental assumido pelo projeto , espe­
cialmente por meio do incentivo de encontros como os descrito s nes ­
te texto, procura evitar duas annadilhas habituais na rotinização dos 
programas de comunicação ditos "alternativos": responder de forma 
mecânica e homogênea e limitar-se a fórmulas didáticas. Nossa expe­
riência evidencia que o "retorno" que te1nos a oferecer aos índios é o 
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retorno do olhar. E a troca que se estabe lece, por meio da mídia audio­
visual , é exa tam ente produzir conhecimento, de um lado e do outro. 
Produzir o encontro entre modo s de ver e de pen sar, para ampliar as 
po ss ibi )idades de comunicação, de identific ação ou de confronto. 

São Paulo, outubro de 1993 a abril de 1995. 

Notas 

l Desde a prin1eira experi ência rea lizada entre os índi os Nambiquara (MT) 
e1n 1986, o prograina Víd eo nas A lde ias ating iu outros povos, e1n funçã o 
da s re lações ac umul adas pe la eq uip e do CTI , que mant ém co ntat os segui­
dos co m algwna s co munidad es: os Gavião/Parkatêjê e os Kaiapó (PA), os 
Krah ô (TO) , os Canela (MA ), os Xavante e os Enauenê-Na uê (MT ), os 
Tere na (MS ) e os Waiãpi (AP). Atualmente, ce rca de 15 aldeias dispõe1n 
de eq uipam entos de vídeo e de arq uivos de imagen s, regu larmente enri­
quecidos com os nov os registr os rea lizados nas co nstantes visi tas da equipe 
do CTI às alde ias. Cada comunid ade tem suas curiosidad es e interesses 
específicos. Os docum entos des tinad os às videotecas das alde ias são pro ­
duzidos so b forma de resumos espec iais, incluindo a seleção de infonna ­
çõcs ( da TV ou de outros doc urnentários em vídeo) encome ndadas por cada 
grupo so bre ques tões que desejain con hece r. 

2 Ao longo dos último s anos, o CT I acmnu lou urn arq uiv o de i1nagens re­
pr ese ntat ivo de uma dezena de povos indí ge nas; este arqu ivo, qu e co ntém 
valiosos frag1nentos da n1ernória de sses povos, destina-se às co munida ­
des indí ge nas. Gua rdar um acervo co mo es te e1n Sã o Paulo apenas para 
ga rantir a itnagen1 diferen ciada de stes pov os "no futur o" se ria sirnp les 
"a rqui visn10": já lem os, nas bibliote cas e nos 1nuseus, 1nilhare s de teste­
munh os de se u passa do que , poré 1n, lhes pennan ecc 1n inacessíveis. 
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Resenhas 





Sally Price. Primitive art in civiLized pLaces. The University of Chicago 
Press, Chicago and London, 1989. 

Vera Penteado Coelho 
Mu seu de Arqueologia e Etnologia - USP 

Em no so sécu lo, os contatos do inundo ocidenta l com os povo s primitivo s 
vêm se intensificando cada vez mais . Ma s até que ponto nós compreende­
mo s esses povo s? Ou , mai s preci samente , até que ponto suas realizaçõe s 
artí sticas são aces síveis para nossa apreciação? Sally Price dedica um livro 
à respo sta des sas perguntas. 

O livro , esc rito com agudo senso crítico , tem observaçõe s penetrante s, 
se1npre entretec idas com tirada s de humor muito fino e citações que revelam 
os preco nceito s e mal-entendido s de nossos artistas, antropólogo s, estudiosos 
de art e e público leigo a respe ito da arte primitiva. 

Me sn10 quando tratam de fornecer definições de "primitivo " que sejam 
politic amente corretas, muito s espec iali stas deixam tran sparec er que no 
fundo consideram esses povo s como inferiore s sob algum ponto de vista. 
Embora muita s veze s ev item usar o termo "prim itivo ", por conside rá-lo 
deprec iati vo, não conseguem deixar, de alguma maneira , de considerar que 
a des ignação se refere a seres que não são igua is a nós. 

No primeiro capítulo , Sally Price desmitifica o que chama a mí stica da 
connoisseurship. Volta- se especialme nte contra as idéias de Kenneth Clark, 
para quem ex iste um senso do gosto que está univer salmente presente em todas 
as pessoas. O gosto, segundo Clark, é independente da moda e da classe social. 
Tanto quanto o sentido da qualidade , o gosto não pode ser adquirido ; ele é 
inato e inconsc iente·. Clark cita a si próprio como exemplo: com a idade de 
se te anos , "se ntiu " es tar diante de grand es obra s de arte quando olhou pela 
prim eira vez um conjunto de estampas japone sas cujo valor artf stico só foi 
reconhecido pelo públi co muito tempo depoi s. Outro s pensadores e cole­
c ionador es comp ar tilham dessa visão intu itiva, desc revendo suas reações 
diante de obras de arte em tern1os que lembram a ilumina ção religiosa dos 
místicos. A força na crença dessas ilumina ções leva a uma autoconfiança 
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ilimitada , como a de Kenneth Clark, que nunca duvidou da infalibilidade de 
seus próprios jul gamento s. Corno divulgador da história da arte por meio de 
livro s escr itos de 1nane ira fácil e principalmente de programas de televi são, 
Clark gos tava de acreditar que qualquer um poderia participar das alegria s 
da apreciação artística. A partir des sas idéia s foi constn1ído todo um ed ifício 
de con noiss eurship , cuja autoridade é aceita pela maioria , e contra a qual 
Price se rebela co 1n justa razão . 

A primeira e irnportante testemunha em favor de ssa não-aceitação é Roy 
Sieber, que afirma que a história do gosto é uma história de atitudes que se 
sub stituem constantemente, que não são cumulat ivas e que não são nem 
inevitáveis nem infalí veis. Ao contrário do que afirmam os connoisseurs, Price 
vê os julga1nentos estéticos como produtos de tempo e lugares específicos. 
Antecipando a afirmação de Marshall Sahlins, de que "não existe uma per­
cepção imaculada", Bordieu afirma que o "o lho é um produto da história , 
reproduzido pela educação[ ... ] não há amor à primeira vista quando alguém 
se encontra com uma obra de arte". E, segundo Boa s, o "o lho que vê é um 

órgão da tradição". 
U1na outra posição em favor de Price é a de Alsop, que escreveu a respeito 

das falsificações em arte: se existisse essa visão mística, o público que se in­
teressa por arte não poderia ser enganado por grandes falsificadores cujas obras 
iludem museus, nuzrchands e estudio sos por tanto tempo e que só podem ser 
desmascarados mediante exames cu idado sos e longa s expertises. 

E1n seg uida , Price pa ssa a apontar alguns pontos de vista que traze1n 
implícita a idéia de que a arte se origina nas profundezas da alma do artista. 
Henry Moore, por exemplo, afirma que a principal ligação da arte pritniti­
va é co1n o eleme ntar[ ... ] que sua simpli cidade vem dos senti mento s inten­
sos e imediatos [ ... ] e que sua qualidade mais marcante é sua inten sa vitali­
dad e. Edmund Carpenter contesta: por mai s que um povo se apresente nu , 
por mais que sua situação seja atormentada, nin guém vive uma vida "ele­
mentar ", "s imple s", "d ireta", " irnediata". Un1 dos enganos acerca dos artistas 
primitivos é que se imagina que eles expresse1n seus sentimento s livre s de 
qualquer comportamento aprendido. Pen sa mos nele s como sobrev iventes 
puros de nossa inocência perdida , reman esce ntes da infân cia da humanida­
de, mergulhadores das profund ezas de nosso inconsciente. 
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André Malraux observou uma vez que o estudo da arte primitiva é um a 
exploração do "lado sombrio do ho1n em". Muitos estudiosos modernos vêem 
os arti stas primitivo s co mo executo res de rituai s bárbaro s, sangre ntos, li­
gado s à mort e e a u1na sexualidad e sem fre ios . Nesse ponto não se distan­
c ian1 muit o de antigos miss ionários que viam nas cerimônias dos povo s co­
lonizados manif estações do poder diabó lico. 

Vejamo s algun s exe mplo s. 
Paul Win ge rt, que influ enciou mu itos historiad ores da arte, nota a exis­

tência de num erosas soc iedad es, práti cas e cerimônia s centrada s em tomo 
de forte s tradi ções, muita s vezes de natur eza repugnante ou mesmo preju­
dic ial para não-parti c ipant es. Para confecc ionar objetos de arte, os primiti­
vos usam muita s veze s matérias-pri1nas repul sivas. 

Kenneth Clark comparando uma escultura grega com uma africana explica 
qu e amb os os objetos "represe ntan1 espír itos; mensageiros de outro mund o 
- isto é, de um mund o de nossa própria imaginaçã o. Para a imaginação do 
negro ele é um mundo de medo e esc uridão , pronto para infl igir horrí veis 
puni ções à menor quebra de um tabu. Para a imag inação heleníst ica, é um 
mund o de luz e confian ça, no qual os deuses são co mo nós, somente mai s 
bonit os, e descem à Terra para ensinar aos homens a razão e as leis da har­

monia". 
A m aioria dos autores citados sa lienta que as obra s de arte foram gerada s 

pelo medo e fei tas co m o propós ito de provocar medo; elas são diretamente 
I iga da s à fe itiça ria e expre ssa m monstruo sidades. 

A sexualidade é um outro aspec to da imagem do homem primiti vo. Jacques 
Maqu et, por exe mpl o, afirma que "as figur inhas ances trais africanas são nor­
malm ente represe ntadas nuas, com os órgãos sexuai s mostrad os abertame n­
te. Is to é surpr eendente poi s a nudez dos adult os é praticam ente desconhec i­
da na Áfr ica". Co ntra isso Sally Price argumenta que "qualqu er pessoa que 
co nsiderar a pouca freq üência da nudez no mundo ocidenta l, e depois pa ssar 
para as ilustrações de qualqu er livro de história da arte oc idental (talvez co­
meça ndo co m Gior gione e Tizian o, e passando para Courbet, lngres, Man et e 
Reno ir e finalm ente chega ndo a alguns Picassos), a es tatuária afr icana pode­
ria bem perder um pouc o de sua novidade co1no meio erótico. Algo 1nais que a 
própri a arte deve estar inspirando o tipo de reação exp ressa por Maquet" . 
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Os exe1np los dos livro s são inúmeros , rnas têm algo de comum: não são 
oriundos de cons ulta às fontes, isto é, aos próprios artistas primitivos, mas 
representam aquilo que se considera como projeções. Não pa ssam de inter­
pretações no ssas de uma arte que conhecemos 1nal e sob re a qual jogamos 
todos as idéias preconcebidas, na 1naioria de sfavo rávei s. 

Em última análise, não é dada ao artista primitivo a oportunidade de ex­
plicar e esc lare cer o que quer que seja a respeito de suas obras. Os estud io­
sos de arte primitiva acreditatn, preten siosament e, poder explicar as obras 
sem receber nenhu1na informação sobre o contexto em que elas foram feitas. 
E, se são desprezadas essas informações , também o são as que se refere1n ao 
artista: a 1naioria liga a idéia de arte primitiva à de anonimidade - chega-se 
mesmo a acreditar que, se não for produzida por um autor desconhecido, a 
obra de arte não pode ser considerada como primitiva. 

Isso leva a negar o conceito de que a arte primitiva po ssa se r algo dinâmi­
co, sujeito a mudança s: se ela é feita por uma mas sa anônima de pessoas que 
repetem e copiam sempre umas às outras, então se está implicitamente ne­
gando que po ssa haver ne sse contexto indivíduos criativos capazes de re­
novar a produção artí stica. A partir desse ponto de vista, a arte primitiva 

não sofreria mudança s no tempo. 
Mas, se o artista não é \ alorizado , por outro lado , há exemplos surpr een­

dente s de que o fato de uma obra ou coleção ter pertencido a determinada 
pessoa traz para ela um valor adicional. O "pedigree" da obra, no contexto da 
no ssa própria cultura, vale mai s do que seus certificados de procedência. 

Mesn10 sem se rem compreendidas, e longe de serem devidamente apre­
ciadas, nem por isso essas obras de arte deixan1 de ser cuidadosa e avida­

mente procurada s. 
Grande parte do pessoal que trabalha em museus concorda com a idéia 

de que é mis são da no ssa soc iedade guardar e conservar a arte primitiva, já 
que os próprios povo s que a produze111 não encaran1 isso como algo que valha 

a pena. 
Em nome da memória artística e do estudo da antropologia, muitos estu-

dioso s do passado não hesitaram em infringir normas éticas e mesmo a realizar 
operações ba stante arriscadas. Muitas peça s de arte primitiva foram parar 
em museus por meio de vias muito pouco ortodoxas, pelas mãos de sábio s 
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famosos, cujos depoimento s pessoa is (estarrecedores em muito s casos) são 
c itado por Price. 

Qua ndo aprese ntada em um museu de arte , uma peça etnográfica é vista 
de acordo co m padr ões estét icos nossos. "Em outra s palavras , para aquilo 
que parece melhor aos o lhos melhor informados. Não se consegue rea lizar 
o ato impossíve l de colocar-nos dentro da menta lidade do artistas primitivo s 
nem se tenta reviver um entido para o sangue e a magia que originalm ente 
es tavam em sua po sse ." 

Há quem advogue a "desc ontextua lização" em nome da melhor aprecia­
ção do objeto enqua nto obra de arte. 

E há tamb ém mu seus que se recusam a expor somente as mai s bela s pe­
ças de sua co leção, por querer a todo preço rea lizar uma obra etnográfica 
(muit os diriam cie ntífica) sem serem conf undid os com uma ga leria de arte. 

As fronteira entre ob ra de arte e artefato etnográfico nem sempre ão 
definida s c larament e; o que ocorre em muito s museus e ga lerias é uma se­
paraçã o arb itrária da s dua s catego rias, que conforme sua situação recebe m 
tratamento s difer entes. 

Cons idera-se que a obra de arte "fa la por si só" e que para entendê-la basta 
contemplá-la (às vezes u 'ando-se técnicas orientai s de meditação, como apre­
goa Jacque s Maqu et) sem necess idade de nenhum a exp licação adic ional. 

Sem conhece r nada acerca dessa obra, e rejeitando qualquer e clarecimen­
to sobre e la, é de se esperar que surjam gigantescos mal-entendid os. Julgar 
un1a obra qu e nã o pertenc e à nossa cultura de aco rdo com nossos próprios 
padrões es téticos equival e, segundo Pric e, a avaliar uma obra de Mir ó de 
aco rdo co m critéri os es téticos de Mich elângelo. 

Ence rra o livro um pequ eno re lato acerca da . aventuras e desve ntur as da 
arte dos Mar oo n do Surina1n e un,a vez em contato co m o mund o civi lizado 
dos turi stas, 1nu eus e ga lerias de arte. Trata- se de mai s um exe mplo , ilus­
trad o com ironia e perspicác ia, de que ve mos a arte pri1nitiva não co mo e la 
é, e de aco rdo co m a 1nental idade e contexto de seus criadores, n,a s de acordo 
co m nossas idé ias preconcebidas e fanta sias exage rada s. 

Sen, faze r um ape lo explíc ito, Pri ce c lan1a por ju st iça em re lação a esses 
artistas qu e nossa visão estereo tipada teirna em ignorar: deixerno-los exp li­
car sua arte, para pod er apr ec iá-los em toda a sua plenitud e . E les 1nerecem! 
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Robert Murphy. The hody silent. Henry Holt and Co., New York, 1987. 

Vera Penteado Coelho 
Mu seu de Arqueologia e Etno logia - USP 

Rob ert Murph y é um antropólogo muit o conhec ido no Bra sil, sobretudo 
graças a seus trabalh os entre os índios Munduru cu. Desta vez, ele faz o re­
lato de uma aventura diferente: a história de uma longa doença que o deixou 
totalm ente parali sado e que mudou sua vida e sua ca rre ira. Ele compara seu 
ingresso no mundo das pessoas doentes a uma viagem a te1Tas longínquas, 
feita co m esp írito sen1elhante àque le que Lév i-Strauss descreve e1n Tristes 
trópi cos. 

Um dos fatore s que ma is contribui para a originalidad e do livro é que seu 
autor é ao me smo tempo sujeito e objeto da pesqui sa. Há nessa obra uma 
narração autobiog ráfica que dá conta de sua ca rreira e da evo lução de sua 
enfennidade , sem omitir aspec tos de sua vida pessoa l. Junto com uma es­
péc ie de auto-a nálise, é feito um balanço do pensamento e das atitude s de 
nossa cu ltur a em re lação a vários tipos de marginalidad e. Corno antropó lo­
go, o auto r não está mai s se refer indo ao Outro. Sua atenção agora concen­
tra-se em si tnesmo e nos demais doentes, que já não são vistos como seres 

remoto s, mas con10 muito próx imos. 
Sua análise da posição dos doentes em nossa soc iedade é lúcida e sua 

pos tura diante de seus próprios sentimentos é sincera, corajosa e revela san­
gue- frio. Os doentes ocupam uma posição limin ar tanto entre nós como entre 
os prin1itivos; não são considerados pela s pessoas sadia s como seres hum a­
nos co mpletos. Muito s povo s primitivo s encara m a doença como a conse­
qüência de uma violação da orden1. Entre os Nava ho, as ceritnôn ias de cura 
tentam resta belece r o equilíbri o entre o doente e o Cosmos, e os adivin hos 
Aza nde da Áf rica ac redita1n que a orige 1n da doença está no fato de o pa­
cie nte ter quebrado o protoco lo ritual. Entre os Mund un1cu, acredita-se que 
a mãe pode deixar uma criança doente, e comer peixes se1n escamas enquanto 
es tiver ama mentand o. Essas tran sgressões represe ntam ameaças ao Cos 1nos, 
ao equilíbrio soc ial. Ainda entre os Munduru cu , ac red ita-se que quebras da 
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saúd e e da ordem da soc iedade são fe itas por indivíduo s mali gnos "que têm 
raiva de todo mundo ". A identificaç ão da doença com a deso rdem não é, 
entr etant o, espec ífica do s povo s primitivos. Ela é univ ersa l na ima ginaç ão 
humana e, assim, pode muit o bem ser encontrada em nossa própria sociedade. 
Murphy nota que a ment e humana bu sca impor siste ma s com alguma espé­
cie de ordem em toda s as sua s atividades. Di sco rdando de Lévi-Strau ss, que 
vê nessa necess idade de ordem uma tendência biol óg ica hereditária , Murphy 
co nsidera-a uma impo sição do instinto de autopr eservação; a ordem é neces­
sária porque graça s a ela pod emo s prever os acontecimentos. E, no entanto , 
u1na pe ssoa doente ou fisicament e incapaz repr ese nta uma ruptura nesse al­
mejado equilíbrio. No ssa sociedade não quer incorporá-la ; não está prepa­
rada para isso. Evita mencionar a doença; teme ferir a susce tibilidad e do 
doente, referindo- se a seu estado; tem dificuldade em integ rá-lo à vida pro­
dutiva ; o doente ameaça sua harmon ia. 

As observações de Murphy vão de sde os problema s enfrentados pelo s 
quadrip1égico s, ou tetraplégico s, no trabalho até sua s aflições na vida soc ial, 
como, por exe mplo , as agn1ras de uma pessoa qu e está em cadeira de rodas 
e que é convidada a um coquetel: numa festa em qu e todo s estão de pé: é 
terrív el para alguém que está fisicam ente abaixo da estatura dos demai s par ­
ticipar de uma conversa ou fazer -se ouvir. 

A seg regação do s fisicam ente incapa zes é comparada à do s iniciado s nas 
sociedad es primitivas , conforme de sc rição de Victor Turn er. Toda s as pes­
soas que vão pa ssar de um statu s para outro na sociedad e atravessam u111 
período interm ediário , chamado liminar, no qual ela não é mai s classificada 
e ainda não es tá classificada definitivament e. Um exe rnplo da difi culdad e de 
enquadrar o defici ente fí sico em uma determinada catego ria é o do violinista 
I. Perlman. Viajando freqü entem ente, ma s sem deixar sua cadeira de roda s, 
ele nota que os funcionários das companhias de aviação sempre se diri ge m a 
seu acompanhante e nunca a ele, mes mo quando querem saber seu destino. 
Para eles, se uma pesso a é fisicam ente deficiente , ela dev e ter tamb ém algu­
ma deficiência mental. Murphy cornpara a pa ss ividade e a submi ssão do 
do ente que está recebendo tratamento médico à do neófito submetido aos ri­
tos de inicia ção na s tribos primitiva s. Não há, em ambos os casos, lugar para 
reb eldia ou para não-aceitação das reg ras de u1n jo go i111posto ; é impo ssível 
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escapar de unia situação que o indivíduo não inventou. Entretanto , o núme­
ro de deficientes físico s parece estar aumentando, ao mesmo tempo em que 
vê1n à tona suas reivindicações por u1n inundo mais justo, que possa receber 
suas contribuições e incorporá-los como membros efetivos da comunidade, li­
bertando-os da absurda situação de liminaridade à qual se vêem condenados. 

A desco berta de uma doença incurável leva à confirmação das idéias de 
pensadores como Simone de Beauvoir e Merleau-Ponty, que se recusam a 
ver o er humano co1no um composto de duas unidades distintas: o corpo e a 
altna. Para que a n1cnte possa executar o que planeja , é necessário o inter­
médio de um organismo, que, para muitos, não funciona a contento. Perce­
ber suas própria s li1nitações e incapacidades traz sentimentos muito fortes: 
culpa , vergonha e raiva - a raiva se1nelhante à do homem primitivo que 
procura um feitice iro responsáve l por sua infelicidade. 

Na qualidad e de antropólogo bastant e influenciado por Lévi-Strau ss, 
Murph y constata estar de certa 1nancira fora das relações sociais porque, 
co mo fisica1nente incapaz, fica també 1n à marge1n das relações de recipro­
cidade. Murph y, tendo desistido de estudar povos longínquos, pas a a ter 
como centro de suas preocupações todas essas pessoas fisicamente muito 
próximas, n1as que são encaradas por todos co1no pertencentes a um uni­
verso n1uitíssi1no distante. O intenso treina1nento que teve durante toda a sua 
vida na observação do "outro " é usado não 1nais para povos da A1nazônia, 
mas para americanos de inteligência norn1al ou superior que não podem se 
inco rporar à vida das assim chamada s pesso as norm ais. Murphy adota nes­
ses estudo s unia atitude objetiva , que nunca chega à frieza, ne1n aos senti­
mentos que os povos de I íngua inglesa chaman1 de se(f-pity e se(fco ,npassion 
e1n relação aos quais nutre1n sempre um grande desprezo. Entender esse novo 
objeto da antropolog ia e, e1n conseqüência, tentar contribuir para a 1ne lhoria 
da vida desse "povo" são obje tivos plenamente alcançados nesse livro. Para 
antropó logos, 1nédicos e para o públi co em geral é um insight obrigatório a 
respe ito da no~~a cultura . 

- 27 1 -





Luiz Eduardo Soares. O rigor da indisciplina. Ensaios de antropologia 
interpretativa. Rio de Janeiro, Relume-Dumará, 272 p. 

Li lia K. Moritz Schwarcz 
Depto. de Antropolo gia - USP 

Rese nhar urna co letânea de tex tos é sempre uma triste sina : muita s são as 
entrada s, inúm eras as poss ibilidad es de diálogo . Com efeito , por mai s que 
Lui z Eduardo Soares, em seu recente O rigor da indisciplina, ev ite a definição 
"co letânea" e prefira entender seu livro como um "relato provi sório de um 
trabalh o em andamento", a própria escrita impressa tende a formalizar idéias 
que , em sua forma origina l, poderiarn lembrar conversas desinteressadas, pa­
les tras sem um tom definitivo . 

Mas, não fiqu emos no lamento , já que o autor faz de sse tipo de propo sta 
não urn exe rcíc io de retórica, 1nas um estilo particular , um convite ao leitor 
para interagir. De fato , o pretenso informali smo do s ensaios encobre um 
profundo rigo r teó rico e uma gama ampla de questões, que se de um lado 
referern-se diretan1ente à antropologia, de outro , são pertinentes às c iências 
humana s co mo um todo. 

Na ver dad e, O rigor da ind iscipl ina não peca pe la limit ação e exíg ua 
ab rangê ncia dos temas abordad os. As três partes que com põem o livro ali­
nhavam diferentes objetos, ques tões e estudo s apresentados em momentos 
diver sos da ca rre ira de Lui z Eduardo. Na prim eira parte destacam- se os 
ensa ios mai s teó ricos, que procuram enfr entar dilemas vivencia dos pela 
antropo log ia co nte1nporân ea, que se debat e ent re o relativismo e o univ er­
sal ismo, en tre perspec tivas ilumini stas e abordagens romântica s. O segun­
do bloco de artigos traz , co m origina lidade, o co ntexto da pro sa literária e 
etnográfica, e a tônica dos ensa ios não é a busca de definiçõe s finai s, mas o 
de safio de de sfiar objetos diferentes e aceitar um certo encantame nto diante 
da literatura . O terce iro e último conjunt o de textos de st ina-se aos ensaios 
sobre religião; as "novas seitas" - o Santo Daime , o mistici smo eco lóg ico -
são aqui ca racte rizadas enquanto "movi mentos cu lturais de expe rimentação" 
e não apenas co mo marcos de uma espéc ie de crise de racionalidade ocidental. 
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Nesse caso, o desafio é entender essa nova consciência religiosa, essa atração 
rece nte pe la fé religiosa "que vem tomando indivíduo s de cla sse méd ia, em 
geral com acesso a bens culturai s razoaveltne nte sofisticados". É interessante 
notar que Luiz Ed uard o se nega a fazer coro ao ceticismo cor rente e procura 
nesse fenôme no um sinal de vitalidad e, uma fonna de "indagação que rompe 
com a indiferença" re inant e. Vale a provo cação. 

Ma s, se muita s são as entradas, tal vez seja po ssível reto1nar uma de las 
de forma tão "inconclusiva" quanto o projeto do auto r. No âmbit o de uma 
disciplin a como a antropologia, que ficou co nhec ida - sobretudo antes dos 
trabalhos de Lévi-Strauss - por sua pequena tradição teór ica, é de grande 
imp ortâ ncia um trabalho co rno esse, que procura sistematizar um "j ogo que 
aind a não acabou", uma partida que está apenas no intervalo do prim eiro 
tempo. 

Além di sso, frente à voga impr ec isa da pós-modernidade que colocou em 
questão o estatut o da verdade, assim como a hegemonia das antigas e esta be­
lecidas teorias antropológica s ( que acaba ram ca racte rizadas enquant o mo­
delos holísticos cujo s vínculo s co m a rea lidade era m sobretudo frágei s), 
pouco espaço sobrou para a afirmação de novos modelos de interpretação. 

A relevâ ncia da análise de Luiz Eduardo está ju stamente em, por um lado, 
anunciar os termos de uma dicotomia que mar cou e qua se parali sa o trabalho 
antr opo lógico e, por outro, tentar pensar em forma s de mediação. Entre o 
antropólogo tradutor e o cientista decifrador de códigos, os modelos universais 
e a perspectiva relativi sta , o empiri smo e o estruturali smo , talvez exista m 
ainda algun s es paços comun s que permitan1 interagir subjetivis1no e obje­

tivi smo , diacroni a e sincronia. 
Porém, é prec iso às vezes "cutuca r", assim como faz tão bem o autor. Se 

é instigante refletir sobre os impa sses dessa antropologia conte1nporânea, que 
vive a rebelião de seus objetos e se vê obrigada a repensar seus marcos de 
origem e a autoridade do sujeito de conhecimento, é também ev idente que o 
mov imento no texto de Luiz Eduardo leva o leitor a supor uma espéc ie de 
final feliz, de certa forma balizado pe la hennen êutica . O círcu lo henn enêutico 
n1erece, segundo o autor , um lugar espec ial no interior desse debate, já que 
se locali za "e ntre hipót eses univ ersa listas e a atribuição de sentido a fenô­
meno s fra gmentário s ou unidad es culturai s parti culares". 
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Não se trata aqui de que stionar a seleção de um modelo, mesmo porque 
Luiz Eduardo não elege um alvo e exclui os demai s, mas de que stionar uma 
certa crítica "ao inimi go de plantão": o modelo estrutural. Com relação a 
esse paradi gma, o autor supõe um con senso que não parece tão óbvio, como 
seus en saios teóricos deixan1 transpar ecer: "Há hoje um razoáv el con senso 
entr e os antropólogo s de que as po siçõe s univer sali stas conhecida s são 
Iacunar es e precárias na 1nelhor das hipóteses" . Com efeito, os argumento s 
univ ersalistas aparecem descritos como vulnerávei s, da mesma maneira como 
Luiz Eduardo admit e não precisar "comprovar " esse tipo de afirmaç ão. 

As co nsiderações acima são, no entanto, antes um desabafo do que um 
juí zo . Afinal , toda a preocupaçã o de O rigor da indi sc iplina não es tá em 
c lass ificar , 111as antes em buscar um projeto de tradu ção que dê conta ao 
mes mo temp o da diferença e da unidad e, e que po ssibilit e a tradu ção de 
cultur as mutuam ente tran spar entes . 

Trata -se, enfim , de buscar um alargamento do univ erso da razão, no qual 
a dife rença não seja vista com o "desvio " ou "falta ", e se descubr a a unid ade 
entre as diferenças. Nesse sentid o, ultrapa ssadas as dico tomi as tradicionai s, 
talvez seja hor a de perceber, como diz o autor , que "o jogo prosseg ue" e que 
não adianta achar u1n juiz e responsabilizá-lo pelos percalços da partida . 

Enfim, se ex iste algo central nesse livro, em meio a considerações de certa 
fo rm a periféricas, é que Lui z Eduardo teve a co ragem de sistematizar o que 
é só indagação, co locando um a vidraça para o arremesso das prim eiras pedras 
e, dessa maneira, ajud ando a animar um debate teórico em geral pouco efetivo 

entre os antr opólogos . 
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Marina de Mello e Souza. Parati. A cidade e as festas. Rio de Janeiro, 
UFRJ, 1994, 261 p. 

Lilia K. Moritz Schwarcz 
Depto. de Antropologia - USP 

O qu e se diz por aí é que "no Brasil tudo acaba e1n festa". Crises política s e 
eco nô1nicas, mortes e de sastres , espo rtes e vitórias~ enfim , qualquer 1nomento 
par ece bom para um a nova comemoração. No entanto, uma coisa é afirmar 
o fato e co nstatar a sua vigência. Outra, totalmente dif erent e, é problematizar 
a sua ex istência, pensar no s seus co ntorno s culturais e sociais. Com efeito, 
ora ca racte rizadas como momentos de alienação co letiva , ora como espaços 
de 1nanifes tação do 1nais ingênuo folclore, as dif ere nte s festas populare s têm 
sido obje to de despr ezo ou de mera curio sida de. No entanto, talvez seja o 
momento de refletir sobre a permanênc ia des sas festas e sobre uma certa 
s ingularidad e nacional , aliada a essa "mania de tudo co memo rar ". De certa 
1nane ira é esse o univ erso teórico do trabalho de Marina de Mello e Souza 
so bre Parati , qu e, na 1ne lhor tradição antropológica , escol he o particular para 
chega r ao ger al. Partindo de uma per spectiva interdi sc iplin ar e trabalhand o 
co m uni 1nateria l ec Jétic o - entr e documento s, entrevi stas e observação 
parti c ipant e - , Marina percorreu um séc ulo da história da pequ ena Parati , 
qu e , apesa r de se asse me lhar a um idíli co paraí so es qu ec ido pelo temp o, 
reve lou -se uma c idade dinâ1nica em sua capacidad e de adaptação às vicis­
situd es históricas. 

P a rati foi so br et ud o urna c idad e colonia l , transfonnando-se e1n pólo 
irradiador durante o pe ríodo da min era ção , quando assumiu um papel im­
p orta nt e no co ntrol e de c irculação do ouro. Foi só co m a aguardente e, 
no sécu lo XIX, co m o apogeu do café, qu e o vilarejo alca nço u maior pr os­
peridade. Lo ca lizada de fonna eqüidi stant e entr e São Paul o, Ri o de Ja ­
n e iro e Mina s G e rai s, Parati es teve int eg rada aos diferentes s istema s de 
ex pl o ra ção eco nômi ca, ap es ar de se mpr e ocupar uina posição subordi­
nada e de m enor proj eção . N o entanto , foi justatnente o se u relativo iso-
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lam ento que mai s contribuiu para o desenvolvimento de tradi ções e de 
rituais enraizado s. 

Com efeito, partindo do relato dos morado res de Parati, a autora desco­
briu "urna cidade das festas'', onde o "festar", muito mais do que uma ex ibi­
ção turística, apresenta-se como uma atividade que constanteme nte recobre, 
retoma e cria urna identidade local. É por meio das festas que passado e pre­
sente encontram- se entrelaçados, visíveis na permanência das tradições, as­
sim co mo nas mudança s a ela incorporada s. 

Momento de encontro entre a memó ria coletiva e a individual , entre o 
sagra do e o profano, as festas guardam uma seqüê ncia ritual - entr e no­
venas, missas, procissões e folguedos-, que se mantém basicamente inal­
terada, apesar da s adaptações a que se vêem sujeitas. Trabalhando com a 
realidade polifônica das festas populares de Parati, a autora revela como, 
apesar de seu caráter cíclico e regular , esses eve nto s acabam representan­
do momentos de ruptura: a comunidade renova seus laço s com o sagrado, 
mas também reforça seus laço s soc iais; exalta sua fé religiosa, mas encon­
tra espaço para o lazer e para o divertimento. Espaço para a realização do 
ritual religioso e para o ritual da fofoca, o final de uma grande festa - como 
a da Semana santa , a do Divino , a da Padroeira ou a de são Benedito -
sig nifica, também , o início de outro processo e a organização de um novo 

eve nto. 
Muito se pod eria dizer sobre as várias fe stas que hom enage iam santos e 

louvam a Deus, ou mesmo sobre o papel das irmandad es. Mais importante 
é, no enta nto , destacar que stões presentes neste estudo particular, mas que 
leva m a repensar as festas cívicas nacionai s. Na verdade, o problema cen­
tral é co mo lidar com as tradi ções sem cristalizá-las e tran sformá -las em 
folclore; ou então como introduzir as mudan ças sem desconhecer velhos cos­
tumes histórico s. Entre a perman ência e a mudan ça, o melhor seria ficar com 
os dois. É nesse sentido que as festas enquanto rituai s co letivo s ocupam um 
loca l destacado no imaginári o popular. Acionam o particular e o co letivo, a 
memória individual e o contexto , em u1njo go de pouco s perdedores. O gran­
de mérito desse livro é, portanto , mostrar, por meio de um estudo meticuloso, 
como lutar por uma "tradição pura" é um falso problema, assim como advo-
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gar em favor de mudança s racionai s que se imporiam sobre as "mentalida ­
des atrasadas" de no ssos fe ste iros naciona is. 

Parati ilu1nina u1n tema , e um grand e mal-ent endido: o de sup or que a 
entrada na 1nodernidad e significa a supr ess ão dos rituai s e léxico s parti cula­
res . É só leva ndo a sério essa no ssa mania de "fes tar" que se pode entender 
uma ce rta história cultural particular , qu e se escreve com muita s mudança s 
e inúm eras perman ênc ias. 
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Maxine L. Margolis. Little Bra zil: inúgra ntes brasileiros e,n Nova York. 
Campinas, Papirus, 1994. Trad. de Luzia A. de Araujo e Talia 
Bugel, 452 p. 

Sydney Antonio da Silva 
Pós-g raduando do Prolam - USP 

Em n1omento s em que a que stão da emigração passa a ser obje to de estudo 
das c iências sociai s, e particularmente da antropo logia, surge oportunam ente 
o trabalho da antropóloga america na Maxine L. Margoli s sobre os bra silei­
ros em Nova York, corroborando ass im para suprir a carência de estudo s 
sobre es te flu xo migrató rio , o qual tem susc itado inúm eras que stões pelas 
suas dime nsões e ca racterís ticas. 

O traba lho de Margoli s não tem a preten são de ser um estudo sobre a 
i1nigração bra sile ira para os Estados Unidos, mas quer ser um estudo de um 
caso parti cular , que é a pre sença bra sileira na cidade de Nova York, que se 
tornou signifi ca tiva e visíve l nos último s ano s. 

Na tentativa de explica r esse flux o migratório , a autora part e do pre ssu­
posto de qu e tal fluxo não é um fenômeno isolado, mas faz parte de um 
processo mais amplo, que é a globali zação da imigração internac ional. Nes­
se sentid o, seg undo a aut ora , as teoria s trad icio nai s de expli cação "emp ur­
ra-puxa" j á não dão conta de um fenôm eno 1nundial de tal magnitud e, por­
que não se considera fatore s macroest ruturai s que permeiam estes movin1entos 
n1igratórios globai s. Desta forma, seg undo ela, é necessá rio considerar tanto 
os fato res que es ti1nulam as dec isões individuai s de emigrar , quanto os fatores 
1nacroes truturai s, que englobam aspec tos eco nômicos, como a oferta de n1ão­
de-ob ra barata e geralmente qualificada nos países industrializados, como tain­
bém o alívio de pressões política s e eco nômi cas que este exce dente de mão­
de-o bra poder ia provocar no s paí ses em fase de indu stria lização, como é o 

caso do Bra sil. 
Cons iderando a difi culdade de se estudar populaç ões com grandes contin-

ge ntes de indi víduo s ilegais, co mo é o caso dos bra silei ros, a autora utili za­
se de um pro cedim ento metodo lógico que possibilita a cons trução de um 
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corpus não aleatório , utili zando-se da técnica de pesquisa bola-de-n eve, a qual 
faz uso da própria rede de amigos e parente s do s informantes para a cons­
trução de um corp us . 

Desta forma, a amostra co nstruíd a pela autora reve la elementos cur iosos 
deste movimento migratório, cuja s caracte rística s fundamentai s são: a cons­
tituição etár ia do grup o, a sua orige m social, o níve l de qualifi cação profi s­
sional, a inserção dos mesmo s no mercado de trab alho e a questão da iden­
tidad e. 

A pesqui sa revelou que a popula ção bra sileira em Nova York é indi scu­
tivelmente jov em, sendo que 36 por cento tinham menos de trinta anos . Quanto 
à co mpo sição racial, co nstatou-se qu e 83 por ce nto dos mes mos inc luídos 
no univ erso da pe squi sa era m brancos. Em relação a sua origem soc ial, a 
pesqui sa revelou que uma porcentagem bem maior da amostra de Nova York 
pert ence à classe média, média baixa, e uma porcentagem bem menor dele s 
é da cla sse trabalhadora, ou baixa , em opo sição aos bra sileiros em sua terra 
natal. Da mes ma forma , eles são bem mai s preparado s que os seus com­
patriota s, uma vez que 46 por cento freqüentaram a universidade e, destes, 
31 por ce nto concluíram a graduação . 

No entanto, seg undo a autora, esses imi grant es rea lizam trabalho s muito 
aquém de sua s qualificaçõ es profi ss ionai s, ocupando empr egos do setor se­
cundário do mer cado de trabalho , o seto r de serviços - como garçons, en­
graxa tes, motori sta s, dom éstica s, go-go danc ers, etc.-, o qual paga baixos 
salários e empre ga mão -de-obra clandestina. 

Esse s dado s leva ram a autora a concluir que a imigração produ z uma rup­
tura na es trutura de classes, uma vez que brasileira s que aqui eram patroa s, 
lá se tornar am empr ega das dom ésticas. No entanto , a autora constata que 
para o imigrant e es ta nova realidade constitui apena s um mom ento de sua 
vida , uma vez que no nível das repr ese ntaçõe s as difer ença s soc iais conti­
nuam a ex istir entre eles e são remarcada s no cotidiano por imigrantes da 
elite e da cla sse média pelo uso de várias expressões preco nce ituosas, tais 
co mo: eles "não têm formação educacional", nem "boas maneiras" , refe rin­
do- se aos brasileiros de u1n nível soc ial mai s baixo . 

Outra questão releva nte que emergiu em seu trabalho é a forma como esses 
imi grant es são identificado s em Nova York , ou seja , os americano s freqüen-
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te1nente os identificam como hispânicos. Esta confusão étnica se deve, se­
gund o a autora, à ignorância dos america nos em relação ao Brasil. Por ou­
tro lado, os bra sileiros se sentem ofendid os quando são identificados corno 
hispâni cos, isto porqu e esta catego ria está relacionada a pessoas desqua­
lificadas e pobres, enquanto os brasile iros se consideram qualificado s e per­
tencente s a uma classe soc ial superior à dele s. 

Desta forma, o traba lho da autora traz à tona questões relevantes, como a 
co nstrução de uma nova identidade, a questão da classificação social que a 
migração não conseguiu romper, pe lo menos no nível do simbólico. Além 
destas que stões co locada s pela autora, outras, a meu ver, ainda carece m de 
um aprofundamento maior , co rno o significado destes movim entos ernigra­
tório s para um paí s que era considerado o país do futuro, passando a ser um 
a 1nais entr e os exportadores de mão- de-o bra , como também de confl itos 
sociai s. Ne ste sentido, o trabalho de Margo lis é um estímulo para que novas 
pe squi sas venham a enriqu ece r o debat e de tão imp ortante e atual pro­
blemá tica. 
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